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A pergunta central na análise e avaliação da desigual-

dade é, como aqui sustento, “igualdade de quê?”. Também sus-
tento que uma característica comum de todas as abordagens da 
ética dos ordenamentos sociais que resistiram à prova do tempo 
é querer a igualdade de algo – algo que tem um lugar impor-
tante na teoria particular. Não somente os “igualitaristas de 
renda” (se posso chamá-los assim) de fato exigem rendas iguais, 
e “igualitaristas de bem-estar” pedem níveis iguais de bem-es-
tar, mas também os utilitaristas clássicos insistem sobre pesos 
iguais para a utilidade de todos, e libertários puros exigem 
igualdade com respeito a uma classe inteira de direitos e liber-
dades. Todos eles são “igualitaristas” de alguma forma essen-
cial – defendendo resolutamente a igualdade de algo que todos 
devem ter e que é bastante crucial para a sua própria aborda-
gem particular. Ver a disputa como aqueles “a favor da” e aque-
les “contra a” igualdade (como o problema é frequentemente 
exposto na literatura) é esquecer algo central para o assunto.  
 

Amartya Sen 
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PREFÁCIO 
 
 

É muito comum no debate político contemporâneo si-
tuar os defensores das liberdades e da igualdade em grupos di-
ferentes e distintos, há até mesmo quem defenda que liberdade 
e igualdade são valores inconciliáveis, uma vez que promover 
uma maior igualdade acarreta necessariamente em algum tipo 
de restrição das liberdades, ou seja, defender uma preocupação 
com uma sociedade igualitária necessariamente acarreta um 
conflito com uma falta de preocupação com outros direitos ou 
liberdades fundamentais. Não obstante, contra isso, se pode 
prestar atenção na maneira como o debate sobre a justiça social 
tem se configurando a partir do início da segunda metade do 
século passado com a publicação de obras como a já clássica 
Uma teoria da justiça de John Rawls, que se desenvolve com base 
numa estrutura teórica que procura conciliar os valores da li-
berdade e da igualdade em dois princípios de justiça escolhidos 
numa situação hipotética de escolha chamada de posição origi-
nal. Se poderia acrescentar ainda obras como A virtude soberana 
de Ronald Dworkin, que sustenta que a “igualdade é espécie 
ameaçada de extinção entre os ideais políticos” (Dworkin, 2005, 
p. ix), mas um ideal que é “um conceito controverso” (Dworkin, 
2005, p. xi) e um ideal de tal maneira controverso, que levou 
pensadores como Amartya Sen em Desigualdade reexaminada 
(2008, p. 43), ao discutir o tema da igualdade é preciso respon-
der dois tipos distintos de questões: a) por que a igualdade é 
um valor importante que deve ser considerado quando trata-
mos da justiça dos ordenamentos sociais? b) de que tipo de 
igualdade estamos falando quando estamos defendendo uma 
sociedade mais justa e igualitária, ou seja, estamos falando de 
“igualdade de quê?”; alguns defendem que a igualdade que 
precisa ser promovida é a igualdade de renda e riqueza, outros 
defendem que seja a igualdade de oportunidades abertas a ta-
lentos; um terceiro grupo que seja a igualdade de realizações; 
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um quarto grupo que seja a igualdade de um certo conjunto de 
direitos básicos; enfim, a lista de concepções de igualdade já é 
relativamente ampla e certamente o presente estudo não pre-
tende esgotar ou abordar todas as diferentes concepções de 
igualdade já elaboradas e defendidas, mas ao menos contribuir 
com alguns estudos novos acerca de temas relacionados com a 
questão da igualdade sob diferentes pontos de vista. O debate 
diz respeito a qual é a métrica da igualdade, qual é o parâmetro 
com base no qual as demandas por igualdade social devem ser 
avaliadas e respondidas, uma vez que a métrica serve como um 
instrumento tanto de diagnóstico de situações de desigualda-
des sociais dignas de algum tipo de reparação ou não e que tipo 
de remédio seria mais adequado para responder as desigualda-
des sociais identificadas pela respectiva métrica.  No que segue 
será apresentado uma síntese de todos os estudos contidos na 
coletânea. 

Em A geopolítica da manutenção de injustiças socioambien-
tais no sul global, Barbieri e Albuquerque realiza algumas refle-
xões a respeito das consequências da manutenção dos países do 
sul global como produtores de produtos primários e como este 
aspecto tem relevância a uma análise da desigualdade global 
assim como este cenário afeta de maneira assimétrica as pessoas 
globalmente e tem efeitos mais devastadores aos direitos huma-
nos das pessoas em situação de maior vulnerabilidade. 

Em A igualdade econômica como rainha das virtudes em 
Dworkin: igualdade de recursos ou direitos sociais?, Dutra procura 
mostrar como Ronald Dworkin operacionaliza a questão da 
igualdade de recursos de uma maneira que seja mais sensível 
às escolhas pessoais do que teorias como a de John Rawls, mas 
que também conceda algum tipo de proteção às desigualdade 
resultantes de fatores não escolhidos ou da bruta má sorte 
(como no caso de pessoas com deficiências) e da bruta boa sorte 
(como no caso de pessoas com talentos inatos). A estratégia de 
Dworkin é atribuir algum tipo de papel ao mercado (mediante 
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o mecanismo do leilão hipotético de seguros) na alocação de re-
cursos, entretanto, Dutra considera que esta dependência de 
mecanismos de mercado no esquema teórico dworkiano não é 
carente de dificuldades, uma vez que o mercado costuma ser 
um inimigo da igualdade e não é muito claro de que maneira 
esta estratégia resolve o problema de uma métrica precisa para 
uma avaliação das desigualdades sociais.  

Em A nova eugenia e a igualdade de recursos de Ronald 
Dworkin, Feldhaus reconstrói o diagnóstico do pensador norte 
americano a respeito dos efeitos da nova eugenia às pressupo-
sições da moralidade convencional, particularmente no que diz 
respeito à alteração do limite entre acaso e escolha, que servem 
de espinha dorsal para nossas convicções normativas, as críticas 
de Justine Burley ao diagnóstico dworkiano, especialmente a 
respeito dos efeitos da nova eugenia não à moralidade conven-
cional, mas à própria concepção de igualdade de recursos 
dworkiana, que parece encontrar dificuldades de operar num 
cenário em que a nova eugenia se tornasse realidade e, por fim, 
a resposta de Dworkin as críticas supracitadas. 

Em A necessária superação da jusfilosofia acrítica: por uma 
perspectiva jurídica emancipatória dos direitos indígenas, Aparício e 
Franzoi evidenciam a discrepância entre o discurso jurídico 
normativo e a realidade no que diz respeito à igualdade dos po-
vos originários e indígenas através de uma análise do método 
jurídico moderno com predominância das visões jusnaturalista 
e positivista que  procura conceder igualdade aos povos origi-
nários e indígenas mediante o  paradigma da assimilação, o 
qual tem se mostrado ineficiente no tratamento igualitário por-
que incapaz de atender as demandas sociais dos respectivos 
grupos, por isso defendem a adoção do método dialético crítico 
como um alternativa para enfrentar a questão da igualdade dos 
povos originários e indígenas.  

Em Igualdade, pluralismo e direitos humanos em Chantal 
Mouffe, Buzalaf busca mostrar como na visão de Mouffe à polí-
tica e nesse caso também as disputas por igualdade na esfera 
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pública e das discussões políticas precisam deixar de enfatizar 
a necessidade de alcançar consensos racionais e reconhecer a di-
mensão do político no sentido de Carl Schmitt (relação amigo e 
inimigo) e aceitar o dissenso e o conflito como componente ne-
cessário da esfera pública e da esfera política de uma sociedade 
a fim de dar conta da pluralidade de uma sociedade democrá-
tica.   

Em Igualdade no espaço da aparência em Hannah Arendt, 
Bertolazo mostra como no pensamento de Hannah Arendt a 
igualdade não é tratada como um fato, mas como o resultado 
de um processo de construção no espaço das aparências, na es-
fera pública da sociedade. A igualdade não é alcançada através 
da derivação ou dedução a partir de uma natureza humana in-
trinsecamente valiosa, mas algo alcançado nas experiências hu-
manas no espaço plural da esfera pública, mas a participação na 
esfera pública exige a satisfação das necessidades humanas na-
turais e por isso algum mínimo de igualdade material poderia 
ser compreendido como componente de uma concepção de 
igualdade baseada na visão política de Arendt.  

Em Contribuições de Nussbaum para a igualdade Global, 
Hruschka Bahdur busca mostrar quais seriam as vantagens de 
uma teoria da justiça baseada na noção de capacidades e no de-
senvolvimento humano às questões de justiça global na versão 
de Martha Nussbaum e como a respectiva teoria conseguiria en-
frentar melhor certos desafios atuais do cenário internacional 
do que modelos baseados na teoria do contrato social ao prestar 
mais atenção às complexidades dos problemas enfrentados do 
que um modelo baseado na teoria da escolha racional contratu-
alista.  

Em Reflexos da concepção de igualdade em Nancy Fraser no 
direito internacional: para além do reconhecimento, Vieira aborda a 
contribuição da concepção de teoria da justiça de Nancy Fraser 
à esfera internacional através de uma análise da maneira como 
a pensadora compreende os efeitos da globalização do capita-
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lismo neoliberal, particularmente no que diz respeito ao enfra-
quecimento da soberania dos Estados e o estabelecimento de 
um regime de governança global e como Fraser se opõe a estra-
tégias baseadas na noção de bem-estar para o enfrentamento 
dos novos desafios na esfera global num período histórico de 
pós-socialismo. 

Em Justiça como equidade: a posição original como exercício 
espiritual para a fraternidade, Britto busca apresentar os traços ge-
rais da justiça como equidade de John Rawls como posição ori-
ginal, véu de ignorância, princípios de justiça, entre outros a fim 
de fornecer uma interpretação, que ela denomina de criativa da 
posição rawlsiana, a saber, ela interpreta a posição rawlsiana 
como um tipo de experimento de pensamento que pode ser en-
tendido como um tipo de exercício mental que pode ser apli-
cado às questões relacionadas com a justiça e a igualdade das 
principais instituições sociais (o que Rawls denominou de es-
trutura básica da sociedade) e as decisões políticas em geral.  

Em Igualdade para os animais não humanos no utilitarismo 
de Henry Sidgwick: breve fundamentação e crítica, Pereira aborda a 
questão da igualdade em relação aos animais não humanos com 
base na obra Os métodos da ética de Henry Sidgwick comparando 
a maneira como a concepção ética do respectivo pensador en-
frenta a questão da comparação entre o valor da vida de animais 
humanos e não humanos e como esta ponderação considera o 
valor da vida entre animais humanos e não humanos de ma-
neira diferenciada, contudo, ainda de maneira insuficiente para 
alguns defensores dos animais não humanos abordados no de-
correr do texto.  

Em A igualdade política como fundamento da legitimidade de-
mocrática no pensamento de Jeremy Waldron, Da Silva trata do 
tema da igualdade política no pensamento de Waldron, parti-
cularmente mostrando o entrelaçamento entre os conceitos de 
liberdade e igualdade compreendidos de maneira bastante am-
pla e como o tratamento igualitário é conditio sine qua non da 
legitimidade na democracia.  
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Em Libertarianismo, self-ownership e igualdade: a crítica de 
G. A. Cohen à teoria de Nozick, Motta reconstrói os principais ele-
mentos da crítica de Cohen à self-ownership no pensamento de 
Robert Nozick e mostra pontualmente qual o papel que a res-
pectiva noção ocupa na obra Anarquia, Estado e Utopia do pen-
sador libertariano e com isso identificando alguns tipos de im-
precisões nas críticas e na interpretação de Cohen do pensa-
mento de Nozick, todavia, ainda procura mostrar que a noção 
de self-ownership pode ser compatibilizada com algum tipo de 
distribuição igualitária. 

Em Entre reconhecimento e redistribuição: comentários de 
Fraser sobre a teoria identitária de Honneth, Prestupa expõe os tra-
ços principais da concepção descritiva (diagnóstico de época) e 
normativa dual de Nancy Fraser baseada nas dimensões do re-
conhecimento e da redistribuição e no princípio normativo da 
paridade de participação política e busca mostrar em que aspec-
tos a concepção de Fraser tem vantagens diante do monismo de 
Axel Honneth baseado apenas na dimensão do reconhecimento 
baseado numa teoria identitária que torna tanto o diagnóstico 
de época, quanto a identificação dos remédios reparativos de 
desigualdades sociais dependentes de identidades violadas.  

Em Direitos humanos e imperativos globais em Amartya Sen, 
Martinez realiza uma reconstrução histórica da questão dos di-
reitos humanos e busca mostrar de que maneira os direitos hu-
manos, particularmente uma proteção efetiva dos direitos hu-
manos exige políticas públicas, entre elas políticas educacionais 
voltadas à proteção dos direitos humanos.  

Em Qualidade educacional: liderança igualitária como parte 
fundamental,  Barbosa analisa a função da escola como espaço de 
aprendizagem e produção de conhecimento assim como a  im-
portância da liderança e demais práticas igualitárias no ambi-
ente escolar como condições de uma formação escolar plena e 
adequada. 

Em Relações sociais em sala de aula: a educação como possibi-
lidade de ultrapassar desigualdades, Mafra e Montanher procuram 
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traçar uma inter-relação entre educação e igualdade com base 
na concepção de igualdade de Hannah Arendt, particularmente 
enfatizando como o processo educativo e formador contribui 
com uma sociedade democrática e igualitária e trazendo dados 
estatísticos sobre como a desigualdade social afetam indicado-
res de ensino aprendizagem como a evasão escolar.  
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A GEOPOLÍTICA DA MANUTENÇÃO DE INJUSTIÇAS 
SOCIOAMBIENTAIS NO SUL GLOBAL 

 
Isabele Bruna Barbieri1 

Letícia Albuquerque2 
 

Introdução 

 
O pensamento desenvolvimentista afastou-se de seu ob-

jetivo primevo ao filiar-se como sinônimo de crescimento eco-
nômico, não levando a cabo seu propósito de expiação e repa-
ração das desigualdades, muito pelo contrário, deixa um rastro 
de pobreza e exclusão social. Esse progresso humano baseado 
na aquisição de bens e riquezas, embora seja parte importante 
na construção e desfrute de uma vida digna, é apenas um dos 
meios.  
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bourg, França, bolsista CAPES (2017-2018). Bolsista de Produtividade 
em Pesquisa do CNPq. Doutora em Direito pelo Programa de Pós-gra-
duação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGD/UFSC) com estágio de doutoramento na Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra (FDUC). Mestre em Direito pelo 
PPGD/UFSC. let_albuquerque@yahoo.com.br 



A geopolítica da manutenção de injustiças socioambientais no sul global 

 

20 

 

Associado unicamente à finalidade econômica, esse 
crescimentismo3 agravou o quadro de desigualdades e de de-
gradação socioambiental com seu aspecto meramente produti-
vista concatenado com um hiperconsumo, o qual leva a atual 
problemática de um possível colapso planetário decorrente do 
agravamento da crise ambiental.  

Os efeitos nocivos dessa crise são sentidos pelas popu-
lações mais vulneráveis, que já inseridas em circunstâncias de 
exclusão e miséria, atualmente também tem assumido uma par-
cela desproporcional das externalidades ambientais do atual 
modelo de desenvolvimento e produção. 

A lógica do comércio internacional tendo o Brasil como 
produtor de commodities, o transforma como localização espa-
cial para a alocação destas externalidades negativas socioambi-
entais e ecológicas, e especificamente dos riscos e perigos pro-
duzidos pelo uso massivo de agrotóxicos junto aos monoculti-
vos.  

A partir dessa lógica, o objetivo do presente artigo é re-
fletir4 sobre as consequências da manutenção dos países do Sul 

 
3 O teórico Christian Guy Caubet (2014, p. 6) faz referência ao “desen-
volvimentismo economicista foi apelidado de crescimentismo, no in-
tuito de caracterizar os aspectos puramente produtivistas de uma ide-
ologia que só sabe sacrificar o social e o ambiental para tentar justificar 
a histeria do consumo”. 
4 O presente texto é fruto de parte da reflexão de um dos objetivos 
específicos da tese de doutorado da primeira autora, orientada pela 
segunda autora, na qual se pretendeu refletir sobre os cenários de in-
justiça socioambiental produzidos pela utilização de agrotóxicos alta-
mente perigosos que tem seu uso banido ou restrito na União Euro-
peia e que pela lógica do comércio internacional e do Brasil como pro-
dutor de commodities recebem esses produtos como produto de impor-
tação. Diante disso, analisou-se a indispensabilidade da criação de um 
instrumento internacional de banimento de agrotóxicos proibidos em 
seu país de origem. 
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Global como produtores de produtos primários, a fim de sus-
tentar a continuidade das transações comerciais internacionais, 
que se fazem respaldadas pela estruturação social baseada no 
latifúndio, na monocultura e na desigualdade. A pesquisa se 
desenvolve através da análise documental e bibliográfica. 

Para isso, a primeira parte desse artigo propõe examinar 
brevemente a condição de desigualdade estrutural dos países 
do Sul Global na condição perpétua de mantenedores da dispo-
nibilidade de commodities no mercado internacional, especifica-
mente aqueles decorrentes das atividades da agroindústria. 

Na segunda parte, partindo desse panorama marginal 
dos países de baixa e média renda, faz-se a análise das condi-
ções desiguais, sob a ótica da teoria da justiça ambiental e soci-
oambiental, dessas sociedades que já estruturadas de maneira 
desigual tornam abruptas as condições de equidade.   

Por fim, na terceira parte aborda-se a infringência dos 
direitos humanos das populações vulneráveis de países à mar-
gem do sistema capitalista predatório, especificamente à produ-
ção de commodities dependentes da técnica do monocultivo, e 
consequentemente dependentes também de insumos químicos, 
que geram uma subcidadania baseada nas relações de poder de-
siguais que se estabelecem entre os países de baixa e média 
renda e os países ricos. 

 
 

Breve panorama das desigualdades dos 
países do Sul Global 

 
Os países do Sul Global5, aqueles que estão relacionados 

com as epistemologias subalternas, de resistência contra o pro-

 
5 O conceito de países do Sul Global não está atrelado a localidade, ao 
posicionamento geográfico desses países, mas está vinculado aos 
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cesso de dominação, os ainda chamados de países “subdesen-
volvidos”, por suas características socioeconômicas e políticas, 
enfrentam desafios ainda maiores com a entrada do Antropo-
ceno6, das mudanças climáticas7 e com o agravamento da crise 
ambiental. 

A raiz para a exacerbação nesses países dessa realidade 
já brutalmente desigual remonta o processo de transplante do 
modelo de desenvolvimento como crescimento econômico ili-
mitado, que beneficiou apenas uma ínfima parcela da popula-
ção de classe alta, enquanto para a maioria das pessoas acen-
tuou-se o abismo da desigualdade já existente. Em termos de 
nação, os países de baixa e média renda estão inseridos nesse 
processo que entende o progresso como a territorialidade onde 
se extrai riquezas e recursos naturais, produz-se matérias-pri-
mas e destina-se os rejeitos do processo produtivo.       

 
ainda chamados ‘subdesenvolvidos’, bem como aqueles países relaci-
onados com as epistemologias subalternas, de resistência contra o pro-
cesso de dominação, com um paradigma emergente, onde o Sul não é 
somente geográfico, mas uma metáfora para o sofrimento humano 
que tem como causa o colonialismo, o capitalismo e o imperialismo 
(BARBIERI, 2021; SANTOS, 2009). 
6 Nova Era geológica onde as forças geológicas decorrem das ações 
antropogênicas, marcada pelo contínuo saqueamento dos recursos da 
Terra, que tem como consequência um direcionamento às novas con-
dições climáticas mais quentes e uma biosfera profundamente dife-
rente (BARBIERI, 2021). 
7 O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas apresenta 
o conceito acerca do câmbio climático como sendo uma “variação do 
estado do clima, identificável nas variações do valor médio e da vari-
abilidade de suas propriedades, que persistem durante grandes perí-
odos, geralmente, decênios ou períodos maiores”, podendo ter como 
fatores “[...] processos internos naturais ou forças externas como mo-
dulações de ciclo, erupções solares vulcânicas ou mudanças antropo-
gênicas persistentes na composição da atmosfera ou uso do solo” 
(IPCC, 2014, p. 5). 
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No entanto, como aponta Amartya Sen (2000), embora o 
crescimento econômico e a riqueza tenham relevância, visto que 
determinam as condições e a qualidade de vida, eles não devem 
ser levados como um fim em si mesmo, pois o desenvolvimento 
vai muito além da acumulação de riqueza, ele está atrelado à 
melhora da vida e das liberdades desfrutadas.  

Para esse autor, embora o desenvolvimento esteja rela-
cionado a diversos fatores, as análises econômicas primam pela 
visão de valor das utilidades, das rendas, das riquezas, concen-
trando-se nos meios de vida como um ponto final de sua inves-
tigação, como se as riquezas e os bens fossem o principal critério 
do sucesso humano em detrimento do enfoque do valor das li-
berdades (SEN, 2000, SEN, 2009). Esses rendimentos e riquezas 
são importantes sob a ótica de que ajudam as pessoas a se rea-
lizarem, a terem uma boa vida (SEN, 2009). 

Todavia, a centralidade para os fundamentalistas do 
mercado, o desenvolvimento é visto como algo natural do cres-
cimento econômico, sem a necessidade de se pensar uma teoria 
de desenvolvimento, o que reflete os princípios de uma econo-
mia sem ética, visto que é atrelada ao mercado e que este des-
considera as desigualdades abismais existentes, afastando sua 
necessária superação mediante políticas públicas que promo-
vam uma transformação social (SACHS, 2004). 

Há uma perpetuação de relações assimétricas, por meio 
da desvalorização dos trabalhadores, da natureza, dos recursos 
ambientais, cujas relações assimétricas não se circunscrevem 
apenas na seara nacional, com a exploração da população tra-
balhadora e dos recursos naturais de determinado país, mas se 
manifestam também na forma global, na extensão de novas re-
lações coloniais entre os países. Dessa forma, os países periféri-
cos sofrem de maneira desproporcional com os impactos nega-
tivos da globalização (SACHS, 2004). 

A tríade globalização, ocidentalização e desenvolvi-
mento gera uma ideia de ausência de qualquer limite imposi-
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tivo à prosperidade. No entanto, a ideia hegemônica de prospe-
ridade nos moldes dos países ricos, com alta carga de emissão 
de carbono e disposição de rejeitos, tem como produto final a 
apuração de uma crise planetária (MORIN, 2011, LATOUR; 
CHAKRABARTY, 2020). 

Essa crise também tem como raiz os sistemas industri-
ais, visto que são um dos propulsores da ideia do crescimento 
econômico, sendo forças que na ausência de limites conduzem 
à destruição do equilíbrio planetário, abalando, a longo prazo, 
a sobrevivência humana (CAPRA, 2005, CAPRA, 1982, CAPRA; 
MATTEI, 2018). 

O autor Carlos Walter Porto-Gonçalves (2015, p. 81) 
apresenta um conceito acerca do desenvolvimento no sentido 
de que se retira autonomia para inserir-se nos moldes societário 
capitalista: 

  
[...] des-envolver é tirar o envolvimento (a autono-
mia) que cada cultura e cada povo mantém com seu 
espaço, com seu território; é subverter o modo como 
cada povo mantém suas próprias relações de ho-
mens (e mulheres) entre si e destes com a natureza; 
[...] des-envolver, envolve cada um (dos territoriali-
zados) numa nova configuração societária, a capita-
lista.  
 

Diante disso, é necessário que se descortine a falácia de 
que uma sociedade desenvolvida é aquela que se despiu de 
suas singularidades em prol de algo homogêneo, onde neste 
processo se perdem as capacidades individuais de escolha do 
modo de vida, de como se relacionar em sociedade e com a na-
tureza. Tudo isso para adentrar em um sistema que, inerente-
mente, não busca boas condições de vida para todos, mas con-
duz a geração de riquezas para poucos, ou seja, invariavelmente 
necessita da existência da desigualdade. 
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O desenvolvimento é uma fórmula padrão que ig-
nora os contextos humanos e culturais. Se aplica de 
forma indiferenciada sobre sociedades e culturas 
muito diversas, sem ter em conta suas singularida-
des, seus saberes e técnicas, suas formas de vida, em 
vigor nos povos os quais se denuncia o analfabe-
tismo, sem perceber a riqueza de suas culturas orais 
locais. Constitui um verdadeiro etnocídio para os 
povos pequenos (MORIN, 2011, p. 27, tradução 
nossa). 
 

Para que o desenvolvimento da sociedade seja reali-
zado, no sentido de agregar bem-estar e equidade, se faz im-
prescindível a reflexão sobre uma teoria do desenvolvimento, 
assim como o desenvolvimento como liberdade elaborado por 
Amartya Sen (2000, p. 50), que busca “uma visão adequada-
mente ampla do desenvolvimento com o intuito de enfocar o 
exame avaliatório de coisas que de fato importam e, em parti-
cular, de evitar que sejam negligenciados assuntos decisiva-
mente importantes”. 

Se há injustiças e mazelas nos países ricos, nos países de 
baixa e média renda há um ciclo de vulnerabilidades que per-
corre os mais diversos níveis, seja internacionalmente como pa-
íses vulneráveis, seja na esfera interna onde há uma grande par-
cela da população inserida na pobreza e na miséria. O que 
ocorre é que, para esses países, suas mazelas também não são 
combatidas a partir de uma narrativa progressista do desenvol-
vimento para o “Terceiro Mundo".  

Pelo contrário, como apontado “a causa da pobreza, a 
origem da violência e a destruição da natureza são produtos do 
processo de exportação desse modelo de desenvolvimento eco-
nômico, sob um discurso falacioso da transferência desse mo-
delo como potencial de ajuda e construção nacional” 
(BARBIERI, 2021, p. 62).  
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Sob a ótica do Sul Global o discurso do desenvolvimento 
traz à tona a ocorrência de que os colonizadores passaram a de-
senvolvidos e os colonizados a subdesenvolvidos. Assim: 

 
 [...] a relação entre Ocidente e Terceiro Mundo iria 
ser governada não pelo colonialismo, mas por uma 
nova disciplina chamada desenvolvimento que 
substituiria a relação entre o colonizador e o coloni-
zado pela de desenvolvido e subdesenvolvido” 
(RAJAGOPAL, 2005, p. 50, tradução nossa). 
 

Nesta construção de infraestruturas de "auxílio" aos pa-
íses subdesenvolvidos, implementou-se o deslocamento de in-
dústrias poluentes, a Revolução Verde, a construção de grandes 
hidrelétricas e estradas, por exemplo. Era a transfiguração da 
colonização para modernização, o que, de forma intensiva, de-
sembocou em um processo de dominação e devastação da na-
tureza, onde as consequências eram mais do mesmo: a globali-
zação e a modernização acentuando as desigualdades sociais.    

Particularmente, sob a ótica da produção agrícola há um 
abandono da segurança e da soberania alimentar para a produ-
ção de produtos primários destinados à exportação, cuja legiti-
mação está atrelada à manutenção de um sistema neocolonia-
lista que perpetua um panorama histórico de subjugação dos 
países de baixa e média renda a um papel meramente de pro-
dutores de produtos primários.  

Com essa constante reprimarização das economias dos 
países periféricos do sistema capitalista para o abastecimento 
do mercado internacional de commodities, a produção desses 
produtos primários está atrelada à intensiva utilização de agro-
tóxicos no sistema de monocultivos. 

Desta forma, há uma similaridade do uso e do comércio 
de agrotóxicos na América Latina, onde a dependência do uso 
dos agrotóxicos é estimulada para conservar as atividades de 
um mercado internacional interessado em ser abastecido de 
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mercadorias primárias, todavia com o deslocamento das exter-
nalidades socioambientais negativas para os países já vulnera-
bilizados. 

Essa dependência de insumos químicos é fruto do trans-
plante de técnicas a partir da Revolução Verde e se mantém até 
os dias atuais por meio de arranjos institucionais neocoloniais 
que alocam os riscos e danos químicos nas populações vulnera-
bilizadas nacionalmente, como também em sede internacional, 
nos países vulnerabilizados, onde os direitos humanos são 
constantemente violados pelo atual modelo de agroindústria. 

Nesse cenário permissivo da utilização massiva de agro-
tóxicos existe uma hegemonia do modelo agroquímico na Amé-
rica Latina, consolidado com o apoio e o incentivo dos Estados 
em uma manobra que deixa expostos flagrantes cenários de in-
justiça socioambiental. 

 
A justiça socioambiental e a alocação das externalidades ne-
gativas dos processos produtivos na relação centro/periferia 

 

As externalidades negativas da produção de produtos 
primários com o fim de abastecer o mercado internacional de 
matéria-prima vêm sendo suportada, cada vez mais, pelos paí-
ses periféricos ou em desenvolvimento, incluindo-se aqui o Bra-
sil.  

O real interesse, disfarçado sob o discurso da produtivi-
dade do campo, é o de fornecer produtos comercializáveis no 
mercado internacional. Fato corroborado quando se avalia a de-
pendência econômica dos países em desenvolvimento sobre 
commodities, no qual a United Nations Conference of Trade and De-
velopment metrifica a dependência quando o país tem mais de 
80% de suas receitas de exportação através de commodities. Ob-
serva-se que, dos países em desenvolvimento, 67% são depen-
dentes de commodities, tendo o Brasil de 60% a 80% desses pro-
dutos primários em suas exportações (UNCTAD, 2019). 
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Dados da Comisión Económica para América Latina y el Ca-
ribe revelam que 66% do total das exportações brasileiras são de 
produtos primários, indicando que no ano de 2019 foram 
$147.579.6 milhões de dólares em produtos primários, em com-
paração com $74.145.0 milhões em produtos manufaturados 
(COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMÉRICA LATINA Y EL 
CARIBE, 2020).   

Enquanto isso, no Brasil, tem-se um panorama de inse-
gurança alimentar e ausência de soberania alimentar, cujas ter-
ras agriculturáveis não têm sido utilizadas para a produção de 
“comidas de verdade” para a população local.   

Os alimentos da cesta básica, por exemplo, da região do 
Centro Sul do país — arroz, feijão, farinha de trigo e macarrão 
—, as áreas de cultivo desses alimentos foram inversas às áreas 
de monocultivo de commodities. No período de 2003 a 2016, 
houve uma redução de 37,5% da área cultivada de arroz, en-
quanto houve uma redução de 31% no caso do feijão, desta-
cando que nessas culturas não necessariamente ocorreu uma re-
dução na produção.  

Embora sejam itens básicos na alimentação do brasileiro, 
no ano de 2015 foram importadas 850 mil toneladas de arroz e 
150 mil toneladas de feijão, apontando para uma projeção de 
continuidade de importação desses alimentos (BOMBARDI, 
2017). 

O Anuario Estadístico de America Latina y Caribe da 
CEPAL mostra que dos anos de 2008 a 2019 houve um aumento 
na porcentagem do total de pessoas em situação de extrema po-
breza nos países da América Latina e Caribe. Quanto ao Brasil, 
os dados demonstram ser um dos países de maior iniquidade 
absoluta, onde há 19,2% da população em situação de pobreza 
e 5,5% da população em situação de extrema pobreza 
(COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMÉRICA LATINA Y EL 
CARIBE, 2020, p. 24-26). 

O atual modelo de agronegócio impacta na soberania 
alimentar quando não permite que a produção de alimentos 
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seja local, destinando-se à produção de produtos primários 
para a exportação, restando como consequência a destruição so-
cioambiental local para manutenção do mercado internacional. 

Esse modelo de agricultura de monocultivos, concentra-
ção fundiária, necessidade de sementes, insumos e maquiná-
rios, aumenta a dependência dos agricultores de um complexo 
industrial-financeiro monopolizado pelas grandes corporações. 
Isso gera uma total insegurança alimentar a partir da análise de 
que os países latino-americanos não são mais os "celeiros do 
mundo", mas uma republiqueta sojera (GONÇALVES, 2015). 

Diferente dos monocultivos de soja e outas commodities, 
a agricultura camponesa é permeada pelo projeto de nação, pro-
duzia o trigo para matéria-prima do "pão nosso de cada dia", e 
não a soja; visava o abastecimento de alimentos para o consumo 
humano e não uma agricultura capitalista atrelada ao capital 
das transnacionais (GONÇALVES, 2015). 

Todavia, os responsáveis pela elaboração dessas políti-
cas públicas neocoloniais não questionam a injustiça da manu-
tenção da dependência econômica dos países latino-americanos 
a partir do paradigma da monocultura dependente de insumos 
químicos para o suprimento de produtos primários remetidos 
aos países industrializados.  

Mais do que essa dependência econômica, os efeitos pre-
datórios de tal sistema atingem aspectos socioambientais e eco-
lógicos quando todas as externalidades negativas concebidas 
pela produção são alocadas na territorialidade dos países pro-
dutores, dos países latino-americanos. 

Seja por meio do desenvolvimento de atividades e in-
dústrias poluidoras, seja exportando os passivos negativos des-
sas atividades, as populações vulneráveis são atingidas de 
modo desigual pelos despojos do processo produtivo capita-
lista. 
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Há uma destinação de uma maior carga de danos ambi-
entais e sociais junto às comunidades tradicionais, grupos raci-
ais discriminados, grupos de trabalhadores, populações pobres, 
vulneráveis e marginais. 

Diante dessa alocação intencional na assunção de danos 
e riscos socioambientais, tem-se a perspectiva das injustiças am-
bientais designando “esse fenômeno de imposição despropor-
cional dos riscos ambientais às populações menos dotadas de 
recursos financeiros, políticos e informacionais” (ACSELRAD; 
MELLO; BEZERRA, 2009, p. 09). 

Essa conjectura desigual de atribuição de danos e riscos 
ambientais para parcelas específicas da população afasta a con-
taminação dos centros de interesse do poder para alocá-las à 
margem, na periferia, a partir de um arranjo institucional dis-
criminatório cujo lema not in my backyard 8– não no meu quintal 
– empurra a contaminação e a poluição para o outro, para uma 
população historicamente vulnerabilizada, desprovida de re-
cursos financeiros, políticos e informacionais. 

Essa imersão em cenários de injustiça socioambiental re-
tira a capacidade dos indivíduos e de suas comunidades de vi-
ver plenamente, no sentido de que, mais do que terem recursos, 
não exercerem uma participação efetiva nas escolhas e trajetó-
rias de vida, visto que os custos ambientais e os riscos ambien-
tais – bens negativos –, como também os bens ambientais e as 
boas políticas ambientais não são compartilhados, não há uma 
equidade distributiva (SCHLOSBERG, 2007). 

 
8 Inicialmente o movimento ambiental contra a poluição química uti-
lizavam o lema not in my backyard – não no meu quintal – que demons-
tra uma dinâmica individualista desses movimentos iniciais. Essa 
ideia pode alicerçar atitudes de transferência da poluição para outros 
lugares que não seja o “meu quintal”, normalizando uma atitude de 
empurrar a poluição para o quintal dos outros, os quais são os países 
pobres, as minorias raciais, étnicas, pobres (ACSELRAD; MELLO; 
BEZERRA, 2009). 
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Na cena internacional, esse deslocamento da poluição 
representa uma não valoração das vidas residentes desses paí-
ses, quando se mantém países de baixa e média renda como 
produtores de produtos primários, produção essa dependente 
de utilização massiva de agrotóxicos. Muitos desses agrotóxicos 
são banidos na União Europeia, porém exportados para os paí-
ses latino-americanos. Isso perpetua o envenenamento dos hu-
manos, dos animais não-humanos e todo o sistema ecológico 
nessas territorialidades. 

Em oposição à essa prática mercantil neocolonial, o prin-
cípio da justiça ambiental reforça a poluição tóxica para nin-
guém e politiza a discussão do deslocamento da poluição pelas 
indústrias e países ricos.  

Na prática, as demandas por justiça ambiental incluem 
diferentes noções de justiça, as quais podem ser combinadas e, 
embora estejam centradas na exposição desproporcional so-
frida por comunidades raciais e de classe, seu foco é mais am-
plo9, com abordagens pluralistas nas demandas por respeito, re-
conhecimento e participação, atitudes que demonstram sua ca-
racterística integrativa, expansiva e inclusiva (SCHLOSBERG, 
2007). 

Esse movimento carrega uma oposição constante contra 
o atual modelo de desenvolvimento, o modo como se apropria, 
usa e produz o esgotamento dos recursos naturais, a poluição, 
a segurança alimentar e nutricional, lutando por equidade e res-
peito aos aspectos sociais, ambientais e ecológicos. 

O questionamento central do movimento por Justiça 
Ambiental não se afasta da crítica e do realce de que as soluções 

 
9 As lutas do movimento por Justiça Ambiental estão ligadas as mais 
diversas formas de opressão, onde a alegação da falta de intencionali-
dade na discriminação não conduz a uma remissão, visto que o ra-
cismo, o classicismo e a falta de reconhecimento estão incorporados 
estruturalmente na sociedade (SCHLOSBERG, 2007). 
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para os cenários de injustiça não podem desconsiderar a pri-
mordial superação da desigualdade social perpetrada por um 
padrão econômico de distribuição desigual, pois, até mesmo so-
luções e tecnologias ‘verdes’ são meros paliativos sem a devida 
mudança paradigmática e estrutural das relações coloniais de 
exploração. 

Sempre avesso à degradação ecológica, o desenvolvi-
mento continua colocando em perigo a biosfera em uma sobre-
exploração dos recursos e bens ambientais, despreza os aspec-
tos socioecológicos e empreendem uma homogeneização da so-
ciedade e dos modos de vida. 

 
A superação das infringências dos direitos humanos do Sul 

Global necessita de parâmetros ecocêntricos  
 

Quando Amartya Sen (2009) aborda a questão de uma 
justiça global, destaca que o que se demanda não é uma socie-
dade perfeitamente justa, mas que se caminhe para a eliminação 
de arranjos afrontosamente injustos. Nesse sentido, compre-
ende que não há a possibilidade de se pensar em uma ausência 
de consideração10 para as pessoas que não estão próximas terri-
torialmente. O autor entende que as identidades humanas não 
se limitam às fronteiras do Estado, apontando para o fato de 
que as ações de um país repercutem e influenciam de alguma 
maneira outros países, afinal não se vive isolado em um casulo 
(SEN, 2009).  

 
10 Importante ressaltar que, quando se discorre sobre justiça, a palavra 
‘consideração’ vem carregada de um sentido jurídico, significando 
uma consideração de interesses, de um espaço que requisita direitos, 
onde os sujeitos de uma vida possuem interesses vinculados a um va-
lor inerente. Essa terminologia está intimamente ligada às novas teo-
rias de justiça, à discussão de novos atores como sujeitos de direito ou 
destinatários de consideração como membros da comunidade moral. 
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Quando essa justiça global busca eliminar a flagrante in-
justiça, há um comprometimento com a humanidade, que vai 
além das fronteiras físicas, centrando-se na simples condição de 
ser pertencente à categoria humana: 

 
Os imperativos que podem associar-se com nossa 
humanidade podem não ser mediados por nossa 
condição de membros de pequenas coletividades, 
como “povos” ou “nações” específicas. Com efeito, 
as exigências normativas para sermos guiados pela 
“humanidade” ou pelo que é “humanitário” podem 
se alicerçar em nossa condição de membro da ampla 
categoria de seres humanos, independentemente de 
nossas nacionalidades específicas, ou seitas, ou afi-
liações tribais (tradicionais ou modernas). [...] A no-
ção de direitos humanos baseia-se em nossa huma-
nidade compartilhada. Esses direitos não são deri-
vados da cidadania de qualquer país, ou da condi-
ção de membro de qualquer nação, mas suposta-
mente são pretensões ou direitos de todo ser hu-
mano (SEN, 2009, p. 105). 
 

O verdadeiro sustentáculo para uma sociedade justa, 
igualitária entre as pessoas humanas e respeitosa com o sistema 
terrestre, que provê a sobrevivência e a vida, está em uma mu-
dança de valores que abandona a forma instrumental de ver os 
indivíduos e a natureza. Trata-se de um comprometimento com 
seu valor inerente, trazendo para o centro, o valor da vida em 
qualquer de suas formas, seja seus recursos naturais, biomas, 
animais não-humanos e os humanos integrados sob o mesmo 
patamar no sistema terrestre (BARBIERI, 2021). 

Para isso, as políticas públicas devem acompanhar essa 
consciência socioecológica, influenciando na transmutação dos 
valores institucionais, desde sua forma, como políticas públicas 
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pensadas a médio e longo prazo, e também seu objeto, não di-
recionadas levianamente para o curto prazo da acumulação de 
riquezas.  

 
Na medida em que as desigualdades morais resul-
tam da organização social, elas só podem ser supe-
radas mediante atos de voluntarismo responsável – 
políticas públicas que promovam a necessária 
transformação institucional e ações afirmativas em 
favor dos seguimentos mais fracos e silenciosos da 
nação, a maioria trabalhadora desprovida de opor-
tunidades de trabalho e meios de vida decentes, e 
condenada a desperdiçar a vida na luta diária pela 
sobrevivência (SACHS, 2004, p. 27). 
 

A continuidade de benefícios para os grandes latifundi-
ários, com políticas públicas de incentivo e financiamento11, de-
monstra que o sistema econômico atual é pensando em prol das 
grandes corporações e da circulação de bens e dinheiro. Tal qua-
dro está na contramão da necessária inserção de limites biofísi-
cos como reguladores das atividades humanas. 

Faz-se necessário que as atividades humanas sejam ana-
lisadas e contenham barreiras a fim de conter as consequências 
desastrosas ocasionadas pelo desrespeito com o Sistema-Terra, 

 
11 Os incentivos e financiamentos governamentais aos agrotóxicos é 
uma medida histórica, já que está em vigor desde a década de 70, 
quando o Banco do Brasil implementou a obrigação da destinação de 
15% do valor dos empréstimos de custeio para a compra de agrotóxi-
cos (CARVALHO; NODARI; NODARI, 2017). Com relação aos aspec-
tos tributários, há isenções fiscais do ICMS e do IPI, taxação de alí-
quota zero para importação e comercialização de agrotóxicos com re-
lação ao PIS/PASEP e o COFINS, entre outros benefícios (CEPAGRO, 
2019, NOVAES; JESEN, 2020). Sobre as informações sobre os cálculos 
e dados a respeito da tributação dos agrotóxicos ver: NOVAES; 
JESEN, 2020. 
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priorizando a manutenção da autorregulação e estabilidade 
desse Sistema dentro de limites planetários. 

Por certo que, colocar limites planetários como critério 
de decisão acerca das atividades humanas significa também in-
serir um marco frente ao alcance do lucro.  

Os sistemas ecológicos desenvolveram-se ao longo de 
milhares de anos, mantendo o equilíbrio necessário para a so-
brevivência da vida planetária. No entanto, atualmente, tem-se 
indagado acerca da capacidade de resiliência planetária frente 
à inobservância dos seres humanos quanto aos limites e finitu-
des dos bens e recursos ambientais.  

Acredita-se que os impactos das ações antropogênicas 
residem na maneira como as atividades se desenvolveram e 
continuam sendo realizadas a partir de um prisma míope do 
extrativismo, propriedade privada e acúmulo de bens. 

Nesse sentido, os limites planetários12 propostos por Jo-
han Rockdtröm e seus colegas pesquisadores são barreiras a se-
rem respeitadas pela humanidade, para que os sistemas terres-
tres essenciais não sejam desestabilizados (ROCKSTRÖM, 2009, 
STOCKHOLM RESILIENCE CENTER, 2015). 

Tanto a crise climática, como o estabelecimento de limi-
tes planetários são influenciados pela composição do risco e 
pelo modo como a sociedade lida com os riscos e com suas in-
certezas. Assim, o componente normativo e social tem uma alta 
carga de influência em ambas as abordagens (BARBIERI, 2021). 

 
12 Apontam nove processos que regulam a estabilidade e resiliência 
do sistema Terra, que são: os três grandes sistemas; as alterações cli-
máticas; a destruição do ozônio estratosférico e a acidificação dos oce-
anos; as variáveis lentas; a interferência dos grandes ciclos de nitrogê-
nio e do fósforo do planeta; as mudanças no uso da terra; a taxa de 
perda de biodiversidade; a utilização da água doce e dos parâmetros 
que não são possíveis quantificar; a poluição do ar e a poluição quí-
mica (ROCKSTRÖM, 2009, STOCKHOLM RESILIENCE CENTER, 
2015).  
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O processo de construção normativa precisa estar atre-
lado e compromissado com os valores ecocêntricos, e isso deve 
ocorrer em todos os níveis legislativo, no qual a interpretação 
da legislação e a criação de novas leis estariam compromissadas 
com uma norma basilar, que repousa em respeitar os limites 
ecológicos do planeta (BOSSELMANN, 2013). 

É certo que, leis de cunho antropocêntrico não consegui-
rão modificar o panorama de crise ambiental e climática, por-
que apenas retardam o esgotamento dos recursos humanos, di-
minuem as emissões, porém, não alcançam a necessidade de 
uma real mudança nas atividades e condutas humanas, a fim 
de que a busca não seja mais sobre benefícios puramente antro-
pocêntricos. 

O que muda com a apropriação do ecocentrismo é que 
os instrumentos de comando e controle das políticas ambientais 
podem apropriar-se da característica prática e heterogênea das 
teorias críticas de justiça, com o intuito de que a consideração 
ampla e diversidade dos sujeitos de direitos possa ser utilizada 
para uma efetiva proteção da sociobiodiversidade e de todos os 
processos ecológicos. 

Quando se analisa uma demanda por justiça compondo 
com o foco da justiça ecológica, cujos valores da natureza são 
percebidos como inerentes, se busca continuar corrigindo os ar-
ranjos institucionais que implementam medidas de desigual-
dade socioambiental, tendo em vista que através do viés eco-
cêntrico a reflexão deve partir da crítica de que todos são coabi-
tantes planetários sob o manto da igual consideração. 

A busca por uma justiça intrageracional, intergeracional 
e interespécies não sustenta atividades de deslocamento da po-
luição produzida por agrotóxicos, através da exportação de pes-
ticidas extremamente tóxicos e/ou banidos, para uma parcela 
da população mundial que vive nos países “periféricos” do ca-
pitalismo. Esses danos e contaminações são atribuídos a partir 
de uma medida discriminatória contra a parcela vulnerável do 
planeta para a opulência das transnacionais e dos latifundiários. 
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Nessa geopolítica dos riscos e danos químicos desloca-
dos para países de baixa e média renda produz-se uma catego-
ria de subcidadãos onde se aceita que a população e a territori-
alidade dos países periféricos sejam contaminadas. No Brasil 
essa medida de escoamento de produtos proibidos na União 
Europeia garante que a população brasileira sofra com o deslo-
camento da poluição de agrotóxicos altamente perigosos, o que 
acentua ainda mais o já existente abismo da desigualdade. 

Jessé Souza (2004) de forma maestral aponta que a desi-
gualdade brasileira está na naturalização da desigualdade so-
cial e a marginalização de massas de setores expressivos da po-
pulação reside no efetivo processo de modernização, ou seja, no 
transplante, na importação do processo de modernização de 
‘fora para dentro’. 

Ademais, o cidadão e o ‘subcidadão’, as classes sociais 
dos classificados e desclassificados estão presentes no Brasil a 
partir de um acordo implícito, invisível, subliminar acerca da 
condição sub-humana de uma parcela significativa da popula-
ção, são consensos sociais mudos e subliminares que articulam 
por meio de fios invisíveis, solidariedades e preconceitos arrai-
gados (SOUZA, 2004). 

E essas desigualdades se tornaram cada vez mais agu-
das e acentuadas, sendo aprofundadas pelo capitalismo global 
(SANTOS, 2001), que não é mais somente um modo de produ-
ção, mas um regime de cultura e de civilização. Tem-se que a 
resiliência do capitalismo está na operacionalidade instrumen-
tal de ressignificar o colonialismo para o neocolonialismo 
(SANTOS; MENESES, 2009).  

Assim, medidas coloniais impostas ao países latino-
americanos transmutaram-se para continuar perpetuando a 
manutenção da dependência desses países do centro econômico 
mundial, subjugando-os a permanente posição de produtores 
de produtos primários, cujos produtos dessas monoculturas de 
commodities ficam alocadas no território, na natureza e nos cor-
pos latinos.  
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Considerações Finais 

 

A paisagem latino-americana está ilustrada a partir de 
monopólios e de um mercado internacional onde os países ricos 
impulsionam a manutenção das antigas colônias para mais do 
mesmo, ou seja, sob o desejo latente de desenvolvimento eco-
nômico, os países de média e baixa renda submetem-se a políti-
cas neocoloniais de mercado. 

Essas sociedades, que já permeadas com a abrupta desi-
gualdade, se veem presas às dinâmicas de um mercado interna-
cional ávido por commodities subsidiadas por políticas públicas 
de reprimarização da economia. Com isso, beneficia-se a 
agroindústria e suas monoculturas em detrimento da produção 
local de alimentos. 

Especificamente, o Brasil depara-se com cenários de in-
segurança alimentar, o que vulnerabiliza ainda mais parcela 
significativa da população pobre e miserável. Não apenas essa 
parcela populacional sofre, mas também há um panorama de 
injustiças socioambientais nessa atividade de produção de com-
modities.   

A condição de desigualdade estrutural e as externalida-
des socioambientais negativas desse processo produtivo deslo-
calizadas para os territórios do Sul Global imputam a estes uma 
eterna condição de vulnerabilidade. 

Alocados em uma categoria de subcidadãos, além de 
permanecerem à parte da distribuição dos bens ambientais, as-
sumem os passivos ambientais e, também, a contaminação quí-
mica decorrente da produção de monoculturas de produtos pri-
mários. 

Enquanto isso, o Sistema Terra, também vulnerável, 
igualmente sofre diante das ações antropogênicas que avançam 
sobre os limites de resiliência planetária. 
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Diante desse panorama de infringência dos direitos hu-
manos e dos direitos da natureza, faz-se necessário a transmu-
tação dos valores antropocêntricos para valores ecocêntricos, 
em busca da implementação de uma justiça intrageracional, in-
tergeracional e interespécies.  
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A IGUALDADE ECONÔMICA COMO RAINHA DAS 
VIRTUDES EM DWORKIN: IGUALDADE DE RECURSOS 

OU DIREITOS SOCIAIS?
1 

 

Delamar José Volpato Dutra2 

 
“Os estabelecimentos de beneficência para os pobres, in-
válidos e enfermos, fundados à custa do Estado (tais como 
os hospitais), não podem certamente ser abolidos [...] As-
sim, averiguou-se que o pobre e o enfermo (exceto aqueles 
dos hospícios) serão mais bem cuidados e com menos cus-
tos se são facilitados a eles auxílios em dinheiro (propor-
cionais às necessidades da época), com o qual podem alu-
gar uma habitação onde queiram, com seus parentes ou 
outras pessoas conhecidas, que se – como no Hospital de 
Greenwich – para se conseguir o mesmo objeto se fazem 
grandes gastos, sobretudo por causa do pessoal necessário 
para o serviço, e onde existe até luxo, mas, no entanto li-
mitam em grande medida a liberdade”(KANT, 2005, p. 
367). 

 

Igualdade de recursos 
 

A teoria de Dworkin encontra base nos princípios da 
igualdade e da liberdade, os quais podem ser resumidos no que 

 
1 Texto já publicado na revista Crítica (UEL), v.11, p.173 - 198, 2007. 
2  UFSC/CNPq. djvdutra@yahoo.com.br. O presente trabalho foi rea-
lizado com o apoio do CNPq, uma entidade do Governo Brasileiro 
voltada ao desenvolvimento científico e tecnológico, através de uma 
bolsa de pós-doutorado na Columbia University, para o projeto A ra-
cionalidade da jurisdição na teoria do direito de Dworkin e sua recepção crí-
tica na filosofia do direito de Habermas, no período de 09/2003-08/2004. 
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ele chama de individualismo ético, cuja base reside em dois sub-
princípios, o da igual importância objetiva de todas as vidas e o 
da responsabilidade especial pelo próprio sucesso (DWORKIN, 
2000a, p. 324-325). Ele afirma: "igual consideração é a virtude 
soberana da comunidade política - sem ela o governo é só tira-
nia - e quando a riqueza de uma nação é muito desigualmente 
distribuída [...] então, sua igual consideração é suspeita" 
(DWORKIN, 2000a, p. 1). O igual respeito e consideração - "a 
norma fundamental de Dworkin" (HABERMAS, 1997, p. 287), 
na formulação de Habermas, exige que o governo tenha em 
vista uma forma de igualdade material que ele nomeia de igual-
dade de recursos. 

Ele objetiva mostrar que a igualdade não é só compatí-
vel com a liberdade, mas é um valor que quem preza a liber-
dade também tem que prezar (DWORKIN, 2000a, p. 4-5). Con-
trariamente a essa posição, o antigo igualitarismo definiu a 
igual consideração de um modo que ignorou as responsabilida-
des especiais, ou seja, o princípio da responsabilidade pelo pró-
prio sucesso. Por outro lado, os conservadores insistiram nas 
responsabilidades especiais, mas ignoraram a responsabilidade 
coletiva. O problema, então, se resume em como equilibrar 
igualdade e liberdade (DWORKIN, 2000a, p. 7). 

Ele toma como exemplo um pai que precisa distribuir 
recursos a seus filhos. Ele tem um filho cego, outro playboy com 
gostos caros, um outro com ambições políticas, um poeta com 
necessidades modestas e ainda outro escultor que quer materi-
ais caros. O pai não iria distribuir recursos igualmente, mas te-
ria que avaliar, por exemplo, se gostos caros deveriam contar 
do mesmo modo que deficiências físicas (DWORKIN, 2000a, p. 
12). 

A sua teoria da igualdade de recursos se opõe a teorias 
que se baseiam na igualdade de oportunidades e a teorias que 
se baseiam na igualdade de bem-estar. Com relação àquela, não 
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se pode confundir a igualdade de recursos com a de oportuni-
dades, pois esta parte da idéia de oportunidades iguais sem se 
preocupar com o resultado (DWORKIN, 2000a, p. 86-87), além 
de ser fraudulenta, como adiante se verá. Se considerarmos a 
teoria de Rawls como um exemplar dessa teoria, o princípio da 
diferença não é suficientemente sensível àqueles com deficiên-
cias naturais que não constituem o grupo mais desfavorecido, 
porque este é definido economicamente. Nesse sentido, a posi-
ção de Dworkin é individual e não grupal como a de Rawls. 
Dworkin avalia o primeiro princípio em Rawls como sendo in-
dividualista, mas não o segundo (DWORKIN, 2000a, p. 113s). 
Com relação às teorias do bem-estar, estas defendem que os re-
cursos são valiosos enquanto produzirem bem-estar 
(DWORKIN, 2000, p. 14). No entanto, uma sociedade, onde to-
dos tenham recursos iguais, pode levar a que alguns sejam 
muito mais satisfeitos que outros (DWORKIN, 2000a, p. 29)3. 
Além disso, a teoria do bem-estar parece implicar que os que 
tiverem gostos caros deveriam ter mais recursos dos que os ou-
tros (DWORKIN, 2000a, p. 48-49). Por fim, a teoria do bem-estar 
não considera o quanto a satisfação das preferências de alguém 
pode reduzir ou dificultar a habilidade de outros terem o que 
querem (DWORKIN, 2000a, p. 69). 

Para melhor compreender a teoria proposta por Dwor-
kin (2000a, p. 323s e 286s), cabe apresentar a seguinte classifica-
ção dos recursos: 

 
3 O utilitarismo afirma que dar mais recursos a quem tenha gostos ca-
ros é ineficiente, pois não aumenta a quantidade de bem-estar, mas ele 
não explica por que a igualdade não permite isso (DWORKIN, 2000, 
p. 54). O utilitarismo não consegue explicar por que não é tão bom 
diminuir a média de penúria ao invés de maximizar a média de felici-
dade ou por que se deve lamentar a morte de muitos, mesmo aumen-
tando o bem-estar de poucos. Dworkin conclui que as pessoas não po-
dem ser tratadas iguais com base em algo que elas valorizam desigual-
mente (DWORKIN, 2000, p. 62-63). 
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● qualidades pessoais: caráter, convicções, prefe-
rências, gostos e ambições. Para ele, a política não deve intervir 
para mitigar diferenças nesses recursos; 

● recursos pessoais: saúde, força, habilidades, ta-
lentos para a riqueza. Diferenças gritantes nesse patamar de-
vem ser evitadas politicamente, ou, no caso de má sorte bruta 
como nascer cego ou sem talentos deve haver compensação; 

● recursos impessoais: riquezas e oportunidades. 
Estes recursos devem ser sensíveis às escolhas das pessoas e in-
sensível às circunstâncias. Nesse sentido, não deve haver com-
pensação quando resultados diferentes resultarem de escolha.  

Tendo em vista as formulações acima, ele critica o utili-
tarismo por ser descontínuo, ou seja, por não distinguir entre 
escolha e determinações causais, pois para ele interessa a média 
de bem-estar, independente da origem. Por outro lado, o indi-
vidualismo ético, cuja base reside na igual importância objetiva 
de todas as vidas e na responsabilidade especial pelo seu su-
cesso, leva em conta as decisões tomadas (DWORKIN, 2000a, p. 
324). Dessa forma, a igualdade de recursos visa a tornar iguais 
as pessoas em recursos impessoais. Assim, v. g., tributos, base-
ados num mercado de seguros, podem ser destinados para 
compensar a má sorte, como o desemprego ou doença 
(DWORKIN, 2000a, p. 346). Tendo em vista que diferenças de 
talentos, ou recursos pessoais, são diferenças em recursos im-
pessoais, tem que haver compensação para além do mercado 
(DWORKIN, 1986, p. 297-298). 

Nesse sentido, Dworkin dá cidadania em sua formula-
ção ao salário desemprego. Ele desqualifica argumentos do tipo 
que o talento para a riqueza seja uma espécie de mérito e que 
embora tal talento não resulte de escolha, ele deva ser recom-
pensado. Ou do tipo que a personalidade é mais importante do 
que as circunstâncias, de tal forma que não seria eqüitativo que 
as formigas sustentassem as cigarras. Não só esses argumentos 
não procedem, como é injusto não dar aos que precisam para 
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punir os que não merecem (DWORKIN, 2000a, p. 327-328). Na 
perspectiva utilitarista poderia ser o caso que dando mais ri-
queza às cigarras aumentasse a média de bem-estar, mas isso 
não seria equitativo (DWORKIN, 2000a, p. 329). 

 
Igualdade e liberdade 

 
Dworkin defende que a igualdade de recursos pressu-

põe o mercado. Essa é uma tese complexa, visto que o mercado 
tem sido objeto de controvérsia na história do pensamento hu-
mano. Ele pode ser defendido por um argumento de utilidade 
política, como forma de conseguir certos objetivos, como pros-
peridade, eficiência, utilidade, ou por um argumento de princí-
pio, ou seja, como condição necessária da liberdade. No en-
tanto, tendo em vista que o mercado pode ser visto como o ini-
migo da igualdade, v.g, em Marx, a política tem que balancear 
a igualdade e a eficiência-liberdade, impondo restrições ou 
substituindo o mercado (DWORKIN, 2000a, p. 66). O ponto é 
que não se pode pensar numa distribuição simples de recursos. 
E o mercado é um sistema que atende à complexidade dos de-
sejos e necessidades humanas.  

A igualdade de recursos defende que os recursos têm 
que ser iguais, mas isso necessita uma métrica. Tal métrica re-
side, para Dworkin, no "quão importante, de fato, é para os ou-
tros tal recurso" (DWORKIN, 2000a, p. 70), de tal forma que o 
mercado é o melhor meio para compelir ao resultado que so-
mente um igual compartilhamento dos recursos sociais seja de-
dicado à vida de cada membro da comunidade, medidos pelo 
que custarem aos outros. Como consequência, o mercado deve 
ser corrigido ou abandonado quando não atender a essa exigên-
cia (DWORKIN, 2000a, p. 112). No entanto, os riscos só devem 
ser proibidos por razões de igualdade e não por razões paterna-
listas. Assim, é por razões de igualdade política que se proíbe a 
disposição da própria liberdade ou que se disponha dos direitos 
políticos e religiosos. Ademais, as pessoas, pelo princípio da 
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responsabilidade especial, devem pagar o preço de suas esco-
lhas (DWORKIN, 2000a, p. 75-76). 

Com a defesa do mercado, Dworkin pretende pôr a li-
berdade no coração da igualdade, na medida em que defende 
aquela como um aspecto desta e não como estando em conflito. 
No entanto, certas liberdades não devem ser tocadas nem em 
nome de maior igualdade de recursos. Nesse sentido, ele esti-
pula liberdades que o governo tenha que ter uma justificação 
especial - diferente das comuns - para limitá-las, como a liber-
dade de consciência, de expressão, de tratamento médico, de 
educação (DWORKIN, 2000a, p. 127). E isso por uma boa razão, 
pois a igualdade de recursos não se baseia em algo direto, como 
a satisfação de preferências, mas num processo social hábil para 
identificar os verdadeiros custos aos outros dos planos de vida 
das pessoas e assim usar só a sua porção eqüitativa daquilo que 
é disponível a todos. Como se pode inferir, esse processo exige 
uma grande dose de liberdade, porque o verdadeiro custo para 
os outros dos recursos e oportunidades somente pode ser des-
coberto quando as ambições e convicções das pessoas forem au-
tênticas. A liberdade aqui não tem sua base na frágil preferência 
das pessoas, mas no próprio processo no qual a igualdade é de-
finida e assegurada (DWORKIN, 2000a, p. 121-123). A igual-
dade de recursos é uma concepção de igualdade inerentemente 
liberal (DWORKIN, 2000a, p. 183). Como dito, a métrica da 
igualdade de recursos reside na igual parte de recursos medi-
dos pelo custo para as outras pessoas (DWORKIN, 2000a, p. 
131-132). 

Dworkin afirma, categoricamente, que num conflito en-
tre liberdade e igualdade, aquela perde para esta (DWORKIN, 
2000, p. 134). Por isso, é necessário mostrar que não são contra-
ditórias. Analisando a disputa entre liberais e conservadores, 
ele afirma que uma maneira errada de definir a diferença entre 
ambos é pelo apelo ao modo como conciliam liberdade e igual-
dade, o que pressupõe que sejam conflitantes. Nesse sentido, os 
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liberais tendem a favorecer mais a igualdade e menos a liber-
dade, ao contrário dos conservadores. Uma tal linguagem con-
flitiva se aplica muito mais a controvérsias econômicas, cujo 
erro reside em assumir que a liberdade seja mensurável 
(DWORKIN, 2000b, p. 188-189). Na verdade, a igualdade re-
quer dois ideais: tratar as pessoas com igual respeito e conside-
ração em nível político, o que significa, dentre outras coisas, a 
neutralidade do Estado em questões de moralidade pessoal, e 
igualdade na distribuição de alguns recursos. Como se vê, a 
concepção liberal de igualdade é o nervo do liberalismo, como 
uma concepção da moralidade política (DWORKIN, 2000b, p. 
183-184). Assim, os liberais querem mais igualdade no segundo 
sentido do que os conservadores. Para ambos, no entanto, a pri-
meira forma de igualdade é constitutiva e a segunda derivada. 
Portanto, o liberalismo não deve ser entendido como um balan-
ceamento entre liberdade e igualdade (DWORKIN, 2000b, p. 
190), de tal forma que se torna necessário estabelecer uma cone-
xão entre ambas.  

Uma possibilidade para isso é definir a igualdade a par-
tir dos interesses das pessoas, feita exemplarmente pelo utilita-
rismo. Nessa formulação, a liberdade não aparece na definição, 
mas em um segundo nível, onde a liberdade se ajunta numa co-
nexão instrumental à satisfação dos interesses, visto ser reque-
rida para proteger os interesses (DWORKIN, 2000a, p. 134-135). 
O utilitarismo pretende mostrar, tendo em conta o interesse, 
que a liberdade é o melhor meio de chegar à maior média de 
bem-estar. Outra possibilidade é aquela que põe a liberdade na 
definição mesma de igualdade, como a igualdade do laissez-
faire. Para essa, a igualdade é o que resultar da liberdade de co-
mércio. Assim, não pode haver conflito, de tal forma que qual-
quer interferência na liberdade não melhoraria a igualdade, 
mas a destruiria (DWORKIN, 2000a, p. 134s). 

Como dito, o princípio da igualdade exige igual consi-
deração, de onde se segue a igualdade de recursos. Por um lado, 
há o princípio abstrato da igual consideração e, de outro, aquele 
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mais concreto da igualdade de recursos. É preciso uma ponte 
entre ambos e, segundo formulação de Sovereign Virtue, um sis-
tema de liberdade e coação é o que melhor realiza esta ponte, 
esta passagem, de um a outro (DWORKIN, 2000a, p. 147-148). 

Faz parte desse sistema de liberdade e coação o princí-
pio da abstração que estabelece a liberdade de escolha 
(DWORKIN, 2000a, p. 148). Segundo esse princípio, as pessoas 
podem usar os recursos livremente, exceto pelo que colidir com 
o princípio da segurança, definido, por exemplo, pelo direito 
penal. O princípio da abstração não é neutro no sentido de tor-
nar todos os estilos de vida facilmente moldáveis. A escolha do 
sistema de liberdade e coação torna algumas vidas mais difíceis 
que outras. Por isso mesmo é um sistema de liberdade e coação, 
o que implica em ter que conviver com determinações que ba-
lanceiam a busca da felicidade pelo indivíduo com as determi-
nações da maioria. Apesar disso, tal sistema pretende uma neu-
tralidade específica, aquela de que os custos dos recursos de-
vam ser fixados segundo o seu valor para os outros e não pela 
comparação que as pessoas fazem de um plano de vida com ou-
tro. Essa neutralidade não garante que todas as formas de vida 
estejam facilmente disponíveis, por exemplo, a de um colecio-
nador de peças raras. Alguém pode preferir uma vida sob into-
lerância religiosa, mas esta simplesmente não está disponível 
(DWORKIN, 2000a, p. 153-154). Em suma, o princípio da abs-
tração visa a colocar a liberdade no coração da igualdade 
(DWORKIN, 2000a, p. 152). 

O princípio da segurança limita a escolha em nome da se-
gurança das pessoas e da propriedade e define em que os recur-
sos não poderão ser usados. 

O princípio da correção limita a escolha para corrigir im-
perfeições do mercado, como se verá adiante. Como exemplos, 
Dworkin cita o caso britânico que, para melhorar a medicina 
para os pobres, aboliu, quase totalmente, a medicina privada. 
Segundo ele, uma tal medida é justificável como parte de um 
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programa, não como finalidade (DWORKIN, 2000a, p. 171; 177), 
pois fere a liberdade no gasto de recursos. Nesse mesmo diapa-
são, é analisada a limitação de gastos em campanhas políticas. 
O dinheiro de alguém pode dar um poder de influência sobre a 
política maior que o dos outros. 

O princípio da autenticidade deixa aparecer as verdadeiras 
convicções. Violações ao princípio da autenticidade distorcem 
os custos dos recursos para os outros, pois afeta o que as pes-
soas decidem querer. Por isso, a liberdade de expressão deve 
ser fortemente protegida (DWORKIN, 2000a, p. 160). 

O sistema de liberdade e coação tem que assegurar os 
meios para que os verdadeiros custos possam aparecer, o que 
pode ser auferido no preço para os outros num leilão 
(DWORKIN, 2000a, p. 149). Violações ao princípio da abstração 
distorcem os custos dos recursos para os outros. 

 
Igualdade política 

 
O princípio abstrato da igual consideração exige igual-

dade na distribuição do poder político (DWORKIN, 2000a, p. 
184). Assim, ele tenta estabelecer qual forma de democracia é 
mais apropriada a uma sociedade igualitária. Ele estabelece 
duas concepções de democracia, uma dependente dos resulta-
dos e outra independente. Aquela visa a resultados substanti-
vos concernentes ao tratamento igual, ou seja, a concepção que 
melhor serve à igualdade sob o ponto de vista do resultado 
(DWORKIN, 2000a, p. 186). Esta julga a eqüidade do processo. 
Ela avalia se a distribuição do poder é igual, não os seus resul-
tados. Nessa formulação, a democracia concerne à distribuição 
do poder, não aos resultados. Segundo ele, esta última tende a 
separar a política da economia, não vendo os reflexos desta, na-
quela. Ou seja, tende a ser pura forma (DWORKIN, 2000a, p. 
188-189). 
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Considerando a sua perspectiva de resultados, ele dis-
tingue entre poder de impacto e de influência. O impacto é de-
finido pela diferença que o indivíduo pode fazer na política. Já 
a influência é definida pela diferença que se pode fazer sobre os 
outros (DWORKIN, 2000a, p. 191). Assim, torna- se necessário 
vincular a igualdade de recursos e a igualdade política, pois as 
diferenças de influência sobre os outros, através da mídia e do 
dinheiro são fundamentais no entendimento da democracia. 
Em outras palavras, embora o voto tenha o mesmo impacto, as 
pessoas não têm a mesma influência (DWORKIN, 2000a, p. 
193). 

Portanto, o ponto consiste na diferença de influência. 
Sob esse particular, ou se pode lamentar que diferenças de in-
fluência entre as pessoas sejam um problema para a democra-
cia, ou se pode criticar a origem desta diferença de influência, 
ou seja, que uns tenham mais que outros. Assim, se torna pos-
sível combater a desigualdade de influência combatendo suas 
fontes, mas sem atingir outros aspectos da igualdade e da liber-
dade. São as fontes injustas de desigualdade de influência que 
tornam esta injusta, pois pode haver muitas causas de diferença 
de influência, como mais interesse na política, o que não é uma 
fonte injusta (DWORKIN, 2000a, p. 199). Ou seja, Dworkin está 
pensando mais em medidas como limitação de gastos em cam-
panha do que em direitos sociais como corretivos.  

 
Redistribuição de recursos: como corrigir o mercado? 

 
O princípio do qual parte Dworkin é aquele da igual 

consideração e respeito. Esse princípio aplicado ao direito im-
plica no conceito de integridade, ou coerência. Aplicado à polí-
tica leva ao liberalismo como moralidade política e à defesa dos 
direitos liberais, como liberdade de expressão, de pensamento, 
religiosa, pois, ao contrário, não se estaria tratando a todos se-
gundo aquele princípio, visto que seria imposta ou se proibiria 
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uma religião, por exemplo, o que feriria a igualdade, do mesmo 
modo como a censura não trata aos censurados com igualdade. 
O mesmo princípio da igualdade é aplicado à economia, ge-
rando a igualdade de recursos. Esta se contrapõe à igualdade 
de bem-estar, pois como não há padrão para o bem-estar, este 
geraria um tratamento diferenciado, por exemplo, para o que 
tivesse gostos caros. Dworkin torna inevitável aqui a lembrança 
de um conhecido argumento kantiano da Fundamentação, pois, 
segundo ele, as pessoas não só discordam com relação ao bem-
estar, como com relação a seu próprio bem-estar (DWORKIN, 
2002, p. 134). Portanto, não seria possível estatuir uma teoria da 
igualdade sobre algo que as pessoas valorizam tão diferente-
mente. 

Assim, Dworkin defende que se possa deduzir do prin-
cípio da igual consideração e respeito à igualdade de recursos. 
A igualdade de recursos precisa de uma métrica, cujo modelo 
Dworkin encontra no mercado, pois este permite uma dupla 
operação: respeitar as escolhas e medir o custo para os outros 
dos recursos. No entanto, o mercado precisa de correções, não 
só porque ele gera diferenças muito grandes de recursos entre 
as pessoas, como também porque a defesa da escolha como 
sendo importante na destinação da quantidade de recursos pre-
cisa considerar certas circunstâncias nas quais ela é feita 
(DWORKIN, 2002, p. 107), como, por exemplo, deficiências ou 
não existir as mesmas oportunidades antes dos riscos que a es-
colha envolve e pelos quais temos responsabilidade. 

Sob o ponto de vista que interessa neste estudo, para 
Dworkin a legislação social parece ser tratada como questão po-
lítica e não de princípio (DWORKIN, 2000a, p. 179). Ou seja, 
embora Dworkin tome a democracia num sentido substantivo - 
ao contrário de Habermas - é problemático em sua teoria o sta-
tus dos direitos sociais como princípios, portanto, como direitos 
individuais. 
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Nesse particular, os direitos sociais são instrumentos po-
líticos que podem ser usados para minorar uma situação de in-
justiça, mas não parecem ser finalidades em si mesmas. Nesse 
sentido, Dworkin pensa mais em correções do mercado, capa-
zes de propiciar uma igualdade maior de recursos, como o sa-
lário desemprego, de tal forma que a pessoa possa, com esses 
recursos, adquirir o que os direitos sociais fornecem direta-
mente às pessoas, como saúde e educação. É como se Dworkin 
tivesse mais interessado em insumos do que em produtos. 

Dworkin operacionaliza a igualdade econômica não a 
partir da defesa dos direitos sociais, mas da igualdade de recur-
sos pelo sistema do mercado. Portanto, igualdade e dignidade 
humana são princípios, mas educação e saúde são objetivos po-
líticos, embora em A Matter of Principle se possa inferir que se-
jam também princípios e, portanto, direitos, como se verá a se-
guir. Assim como a intervenção na liberdade tem que ser mí-
nima, a realização das condições positivas da igualdade [e da 
liberdade] tem que ser também mínima, ou, então, calcada num 
meio que leve em conta as escolhas feitas e não prejulgue ne-
nhuma doutrina da vida boa. Daí a defesa da igualdade de re-
cursos. 

Sua teoria desenvolve um esquema de distribuição que 
almeja neutralizar ao máximo os efeitos de talentos diferentes e 
que preserva, ao mesmo tempo, as consequências da escolha de 
ocupação pelas pessoas. A teoria leva em conta a dificuldade 
em separar os componentes das diferenças de talentos, daque-
les componentes das diferenças de ambição ou escolha, de tal 
forma que não seria possível, a partir disso, estabelecer um es-
quema de redistribuição nesta base, visto que talentos e ambi-
ções se influenciam reciprocamente. Assim, não dá para se pen-
sar um sistema de tributação vinculado a uma distribuição para 
compensar aquela parte que adviria do talento como distinto da 
ambição, ou escolha. Também não seria possível estabelecer 
que sorte e nível de talentos todos deveriam ter em comum 
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igualmente. A solução é, antes, descobrir diferenças eqüitativas 
de não eqüitativas na riqueza geradas por diferenças de ocupa-
ção. Aqui há espaço para as considerações de diferenças não 
eqüitativas como aquelas resultantes de deficiência física ou má 
sorte genética (DWORKIN, 2000a, p. 91-93), como também o 
prejuízo, o nascimento em uma família pobre e sem muitos re-
cursos, embora considerados numa perspectiva individual e 
não de classe (DWORKIN, 2000a, p. 345-347). 

Nesse sentido, ele qualifica como fraudulenta a teoria da 
igualdade de oportunidades porque os talentos são valorizados 
diferentemente pelo mercado. O problema é que o liberal aceita 
dois princípios: que as pessoas devam ter diferenças de riqueza 
em razão de suas escolhas e que tais diferenças não possam ser 
resultantes de habilidades inatas valorizadas diferentemente 
pelo mercado. Por isso, o mercado tem que ser corrigido, em 
razão de má sorte, vantagens iniciais, talentos inatos 
(DWORKIN, 2000b, p. 207). Diferenças de talento tem que ser 
compensadas, pois são moralmente irrelevantes, como a habili-
dade de ganhar riquezas, e afetam o grau de riqueza 
(DWORKIN, 2000b, p. 199). De qualquer forma, não há um per-
feito programa de redistribuição. 

A ideia de um mercado hipotético de seguro pode asilar 
programas sociais que se poderiam pensar requeridos pelos 
dois princípios do individualismo ético. Tais compensações não 
podem, em todo caso, ir a ponto de ferir o segundo princípio 
(DWORKIN, 2000a, p. 340), o da escolha, visto a distribuição ter 
que levar em conta a escolha das pessoas sob certas circunstân-
cias (DWORKIN, 2000a, p. 118) e, como já visto, sensível ao 
custo dos recursos para os outros. 

Nesse sentido comenta Habermas (1997, p. 255): 
 
o sentido de validade de normas jurídicas que con-
têm 'prêmios' ou transferências é, de certo modo, 
'desmoralizado'. Todavia, tais normas jurídicas são 
partes integrantes de programas legais moralmente 
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justificados. As medidas morais, que servem ao le-
gislador para o julgamento de políticas correspon-
dentes, impregnam o conteúdo do direito, em cujas 
formas essas políticas são executadas. Portanto, os 
argumentos de colocação de objetivos, que Dwor-
kin distingue dos argumentos de princípios, podem 
ter relevância moral. 

 
Manifesta-se aqui uma diferença tênue entre os dois au-

tores, visto que Habermas dá cidadania no seu sistema de direi-
tos básicos aos direitos sociais e ecológicos. Mas, esse é assunto 
para uma outra ocasião. 

Para remediar as injustiças e compensar as disfunções 
do mercado protegendo do risco, ele propõe o artifício de um 
mercado de seguro hipotético, que deve ser pensado por pessoas 
com prudência mediana, estabelecendo um sistema de tributos 
e previdência social (DWORKIN, 2002, p. 107-108). Tal cons-
truto se opõe àquele formulado por Rawls no segundo princípio 
de justiça. Tal princípio garante a igualdade de recursos ex post. 
O problema da formulação rawlsiana é que ela é insensível às 
escolhas, pois os mais desfavorecidos são beneficiados indepen-
dentemente de suas escolhas. A sua formulação do programa 
hipotético de seguro objetiva uma igualdade ex ante 
(DWORKIN, 2002, p. 122), sendo sensível às escolhas feitas. O 
experimento consiste em pensar em que tipo de seguros as pes-
soas comprariam num mercado de seguros se tivessem tido tal 
possibilidade (DWORKIN, 2002, p. 108-109). No entanto, uma 
apólice calculada ex post seria irracional e insustentável. É pre-
ciso que ela seja calculada, antes, em razão da prudência do ho-
mem médio4. 

 
4 "True equal concern requires ex ante, not ex post, equality" 
(DWORKIN, 2002. p.124). 
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Essa atitude é o que ele chama de a rainha das virtudes 
do governo e deve ser guiada pela mais abstrata atitude iguali-
tária. A igualdade é a virtude soberana que não pode ser miti-
gada frente às outras virtudes (DWORKIN, 2002, p. 123). Isso 
significa tratar com igualdade as pessoas, pois protege contra 
riscos que uma pessoa prudente se protegeria se pudesse, 
mesmo que alguns nunca venham a usar tal seguro. Isso é tratar 
os menos favorecidos pela sorte com igual consideração e res-
peito (DWORKIN, 2002, p. 112; 116). 

Tal estratégia é semelhante àquela do Estado obrigar as 
indústrias a instalarem equipamentos antipoluição, ao uso do 
cinto de segurança, ao seguro obrigatório para quem tenha 
carro. O Estado está obrigando as pessoas a gastarem dinheiro 
para se protegerem de riscos. Portanto, tais medidas corretivas 
implicam numa dose de paternalismo. Dworkin aceita uma 
forma limitada de paternalismo (DWORKIN, 2002, p. 115). As-
sim, no caso brasileiro, foi estabelecida a seguridade social com 
um sistema público de saúde com acesso universal e igualitá-
rio5, independente de contribuição, a previdência social de ca-
ráter contributivo e de filiação obrigatória6 e a assistência social 
aos que dela necessitarem, independentemente de contribuição. 
Além disso, instituiu um sistema público de educação. Ora, tais 
medidas securitárias implicam em tributar a sociedade para o 
seu financiamento. 

É muito difícil estabelecer um seguro social, por exem-
plo, de saúde: ele deve financiar tratamento de doenças raras, 
transplante, cirurgia estética? O que é um tratamento médico 
necessário e razoável. Parece que a ideia de que tais prestações 
se devam basear num mercado hipotético de seguros visa a ga-
rantir que ele reflita os verdadeiros custos, ou seja, quanto as 
pessoas estariam dispostas a gastar na sua própria proteção se 
tivessem tido a oportunidade de pensarem numa tal proteção. 

 
5 Cfr. Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 195. 
6 Cfr. Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 201, caput. 
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Ou seja, ele asila a ideia de escolha por pessoas com mediano 
cálculo prudencial. A preocupação com os custos impede um 
seguro de riscos integrais. 

Em todo caso, o mercado de seguros hipotético de 
Dworkin, como esquema protetivo, tem que ser equilibrado 
com o princípio de que a escolha deva ser um fator importante 
na destinação da quantidade de recursos para as pessoas 
(DWORKIN, 2002, p. 119). 

Segundo Dworkin, o artifício do mercado hipotético de 
seguro visa a fornecer a todos um padrão mínimo de vida de-
cente7. Um dos pontos de sua teoria é que tal padrão mínimo 
não pode ser ofertado segundo o modelo dos direitos sociais. A 
sociedade não deve se deter nisso, pois fica aquém do que a 
igualdade exige. Ele se pergunta: seria suficiente para a comu-
nidade assegurar um nível mínimo de nutrição, moradia, saúde 
e não se preocupar mais com vastas diferenças de riqueza? Sua 
resposta é que não é suficiente (DWORKIN, 2000a, p. 2-3). 
Nesse sentido, ele parece filiar a defesa dos direitos sociais, seja 
a uma forma de paternalismo não mitigado, por ele recusado, 
seja a uma teoria do bem-estar por ele criticada. O ponto deve 
residir nos recursos e não no que eles podem oferecer. Quiçá, se 
pudesse dizer que os direitos sociais seriam aquele mínimo in-
dispensável, mas tal fica muito aquém do que a igualdade 
exige. A discussão do fornecimento de uma vida mínima de-
cente oblitera a busca de uma igualdade maior, fazendo com 
que se pense que se deva às pessoas somente esse padrão mí-
nimo de decência e não igualdade, levando à discussão essenci-
almente subjetiva de qual seria o padrão mínimo de decência, 
de tal forma que não é prudente abandonar a busca por uma 
igualdade maior para se buscar uma diminuição da desigual-
dade nos termos dos direitos sociais (DWORKIN, 2000a, p. 3). 

 
7 "That such a scheme would provide everyone with a least a decent 
minimum standard of living" (DWORKIN, 2002, p. 114). 
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Então, Dworkin está criticando o esquema dos direitos sociais 
no sentido em que eles funcionam como fator de desobrigação 
para a sociedade pensar o que exigiria o igual tratamento no 
âmbito da economia. Portanto, a sua crítica aos direitos sociais 
parece residir em que eles são muito pouco a oferecer, além 
disso, são uma questão essencialmente subjetiva, pois não há 
como estabelecer tal padrão mínimo de decência, o que relem-
bra a sua crítica às teorias do bem-estar. 

Dworkin parece desqualificar boa parte daquilo que os 
direitos sociais fornecem, como lazer. Suas análises mostram 
preferência por alguns conteúdos dos direitos sociais, como sa-
lário desemprego, saúde, educação, os quais oferecem recursos 
e não conteúdos de bem-estar. Nesse sentido, as pessoas com 
prudência mediana instituiriam apólices de salário desemprego 
baixo que garantisse um padrão decente de vida. Ele não pode-
ria ser alto, como por exemplo, 100% do salário, pois isto levaria 
ao dilema do prisioneiro: cada um preferiria que os outros ti-
vessem empregos mais produtivos porque isto aumentaria o sa-
lário de todos, mas cada um procuraria o emprego mais praze-
roso ou mais confortável, mesmo que ganhasse menos. No fim, 
todos terminariam na mesma miséria (DWORKIN, 2002, p. 125-
127). O que faz lembrar o dito de Rousseau que se deve consi-
derar o que a lei deve ser tendo em vista o que os homens são. 

A prudência mediana aduz duas razões para fazer segu-
ros. A primeira é que a mesma quantidade de dinheiro para 
duas pessoas se torna mais importante para quem tiver menos 
dinheiro no começo. É o caso do salário desemprego. A segunda 
razão se deve a necessidades especiais. É o caso do seguro con-
tra acidentes e dos planos de saúde. No entanto, não se pode 
obrigar a compra de seguros paternalisticamente, tendo por 
base o medo das pessoas, mas sob fundamentos de justiça, pois 
seria injusto negar às pessoas um determinado nível de ajuda 
em caso de má sorte (DWORKIN, 2002, p. 135-136). 
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Conclusão: direitos sociais são trunfos? 
 

As formulações de Dworkin desenvolvem uma teoria 
dos direitos relativa à idéia de que as pessoas devam ser trata-
das como iguais. Tendo isso em vista, ele busca um conjunto de 
direitos que devem ser estatuídos como trunfos [trumps] contra 
a utilidade. A pergunta é, então, quais direitos são trunfos? Os 
direitos sociais são trunfos8?  

O ponto central da teoria é aquilo que o direito à igual 
consideração exige. A igual consideração requer, sem dúvida, 
para Dworkin, uma teoria da igualdade material, qual seja, a de 
recursos (DWORKIN, 2000a, p. 1-3). Tal teoria compensa a má 
sorte bruta, como defeitos físicos graves (DWORKIN, 2000a, p. 
287), mas, sendo liberal, é sensível às escolhas feitas. Assim, ele 
aceita o princípio do tratamento igual em matéria distributiva, 
mas se depara com a difícil questão de saber o que isto significa 
(DWORKIN, 2000b, p. 269). Uma das respostas que ele oferece 
a esse problema é um sistema redistributivo com base num mer-
cado hipotético de seguro. 

Em A Matter of Principle, 1985, um direito que pode fun-
cionar como trunfo é uma questão de princípio, ou seja, uma 
regra necessária para proteger o direito individual de uma pes-
soa ou grupo. Por contraposição a uma questão de princípios, 

 
8 "My aims is to develop a theory of rights that is relative to the other 
elements of a political theory, and to explore how far that theory might 
be constructed from the exceedingly abstract (but far from empty) 
idea that government must treat people as equals. That theory makes 
rights relative in only one way. I am anxious to show rights fit into 
different packages, so that I want to see, for example, which rights 
should be accepted as trumps over utility if utility is accepted, as 
many people think it should be accepted, as the proper background 
justification" (DWORKIN, 2000b, p. 370). Direitos são trunfos contra o 
cálculo utilitarista (DWORKIN, 2000b, p. 89). 
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uma questão política visa ao bem-estar da comunidade. Às ve-
zes, justificações de princípio e políticas vão a direções opostas; 
às vezes não. Por exemplo, tratamento médico gratuito para 
pessoas pobres pode ser justificado por um argumento de prin-
cípio e também por um argumento político. Essa formulação de 
Dworkin faz presumir que o direito à saúde seja um direito li-
gado a uma questão de princípio (DWORKIN, 2000b, p. 375). 

No entanto, na obra referida, parece haver trunfos com 
status diferente. Um tipo de trunfo está ligado aos direitos libe-
rais clássicos. Por exemplo, na análise da censura à pornografia, 
ligada ao direito de liberdade de expressão e imprensa, ao di-
reito de escolha sexual e independência moral, a censura, por 
violar um direito individual moral ou político não é justificada 
nem que a comunidade fique pior com a pornografia, ao menos 
sob o ponto de vista da moralidade da maioria (DWORKIN, 
2000b, p. 336). Pela mesma razão, o Estado não pode proibir 
uma manifestação pró-nazismo (DWORKIN, 1996, p. 36). 

Outro tipo de trunfo é aquele para os direitos sociais, 
como a saúde e a educação, isto considerando que nessa obra 
tais prestações possam ser defendidas como questão de princí-
pio e, portanto, como direitos legítimos que podem pretender 
ao status de trunfos. Com relação a esses direitos, Dworkin pa-
rece mais tolerante no sacrifício em nome do benefício da comu-
nidade, ao menos nessa obra. Ou seja, Dworkin não estabelece, 
para esses direitos, um critério que permita distinguir quando 
o sacrifício exigido vira tirania. Ou seja, não é clara a exigência 
de que recursos a igual consideração garante. De fato, ele afirma 
"as pessoas não devem ser condenadas, a menos que seja inevi-
tável, a vidas nas quais lhes seja negado um papel ativo na vida 
política, econômica e cultural da comunidade" (DWORKIN, 
2000b, p. 211). Assim, quando inevitável tal sacrifício, deve ha-
ver compensação ao desemprego e as crianças não podem ficar 
sem educação. Mas, ele afirma que programas de fornecimento 
de comida e educação devem ser os últimos a serem cortados. 
Então, qual o nível de sacrifício da igualdade de recursos que 
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pode ser feito em nome da comunidade? O que seria tirania? 
Ele não explica o que torna inevitável o não cumprimento de 
tais direitos. Seria a prosperidade? De fato, ele admite que os 
liberais não têm uma resposta do que o liberalismo exige 
quando a prosperidade é diminuída e não aumentada pela jus-
tiça. Não há uma teoria dos direitos econômicos coerente e apli-
cável em tempos difíceis, ou seja, uma teoria da base mínima 
indigna abaixo da qual as pessoas não possam ser tratadas, 
mesmo que seja em nome do bem maior da comunidade. A 
igual consideração exige esse mínimo, mas ele não foi estabele-
cido. Qual seria o mínimo que provê uma vida com escolha e 
valor? (DWORKIN, 2000b, p. 211-212). 

Se se considerar que Sovereign Virtue, 2000, fornece a te-
oria liberal que fora reclamada em A Matter of Principle, se vê 
que ela parece dar um passo atrás na possível formulação das 
prestações sociais, por exemplo, saúde e educação, como sendo 
direitos sociais. De fato, a gramática da igualdade de recursos 
que é a igualdade material exigida pela igual consideração, pro-
íbe que se fale em saúde igual [same] ou educação igual. Há, 
sim, um direito individual a alguma [some] quantia ou parte de 
recursos que seja sensível às escolhas e ao custo para os outros 
(DWORKIN, 2000a, p. 12). O padrão mínimo que a igual consi-
deração em A Matter of Principle exigia como condição da digni-
dade e do valor da vida é estabelecido pelo artifício do mercado 
de seguro hipotético que tem função compensatória e redistri-
butiva. A teoria liberal dos mínimos exigidos pela igual consi-
deração que Sovereign Virtue fornece é difícil de ser estabelecida 
em razão de ela ter que ser sensível à escolha das pessoas - 
marca do caráter liberal da teoria -, o que leva à fórmula de um 
direito individual não ao mesmo sistema de saúde ou educação, 
"but to some amount or share of resources" (DWORKIN, 2000a, 
p. 12). 
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Cabe aqui uma análise de assimetrias no sistema de di-
reitos por ele estabelecido. Como dito, o princípio base do sis-
tema é a igual consideração e respeito. No âmbito da morali-
dade política, ele deduz a partir desse princípio um conjunto de 
direitos, os liberais, os quais têm os status de trunfos contra ou-
tras medidas do Estado, sendo passíveis, inclusive, de proteção 
pelo controle de constitucionalidade das normas. De outro lado, 
no âmbito da economia, tal princípio garante a igualdade de re-
cursos, mas não estatui um conjunto de direitos econômicos ou 
sociais. Milita, na visão de Dworkin, contra o estabelecimento 
de um padrão mínimo de decência a partir de um conjunto de 
direitos sociais, a conveniência de a sociedade se desobrigar a 
pensar em uma igualdade genuína exigida pelo princípio abs-
trato da igual consideração, visto que a determinação de tal pa-
drão via direitos sociais é uma questão essencialmente subje-
tiva, o que leva a que não se dê uma resposta generosa à mesma 
(DWORKIN, 2000a, p. 3). O ponto consiste no seguinte: por que 
o padrão mínimo exigido pela decência não induz a um con-
junto de direitos do mesmo modo que acontece no âmbito da 
liberdade? Por que eles não podem ser formulados como trun-
fos? Por que a igualdade de recursos precisa do mercado como 
padrão de sua operacionalização sendo que tal calculabilidade 
é não só retirada, como proibida, no âmbito da moralidade po-
lítica? Ou seja, não se vê por que não poderia haver simetrias 
entre os dois âmbitos e, por conseqüência, se pudesse defender 
o padrão mínimo de decência como um conjunto de direitos so-
ciais, como proposto, por exemplo, na Declaração universal dos 
direitos humanos e não como uma apólice de seguros que se com-
praria no mercado. Quiçá, o efeito desobrigante que Dworkin 
impinge aos direitos sociais pudesse ser imputado à sua própria 
teoria, pois se o estabelecimento dos padrões mínimos de vida 
são uma questão essencialmente subjetiva, muito mais subje-
tiva, ou então eivada de controvérsias, parece ser o estabeleci-
mento da parcela de recursos devida a cada um, ainda mais a 
partir do mercado como meio de ofertar tal parcela de recursos. 



A igualdade econômica como rainha das virtudes em dworkin: igualdade de 
recursos ou direitos sociais? 

 

64 

 

E as correções do mercado segundo o artifício do mercado hi-
potético de seguros não parece fugir a essa observação, visto 
que Dworkin exige dos que o pensam mediana prudência. Mas, 
o que é mediana prudência, não é também uma questão subje-
tiva? Assim, se deve no mínimo admitir a defesa de direitos so-
ciais nem que seja como um primeiro passo em direção a uma 
igualdade maior - de recursos - que seja. A igualdade de recur-
sos é mais abstrata do que a igualdade baseada nos direitos so-
ciais, por isso ela determina menos os planos de vida das pes-
soas, pois amplia o espectro das possíveis escolhas em razão da-
quilo por que recursos podem ser trocados. Nesse sentido, é 
menos paternalista do que a igualdade dos direitos sociais e, 
portanto, mais liberal. 

Tal assimetria resulta do fato que na gramática dos di-
reitos de Dworkin, a liberdade individual é condição da igual-
dade de recursos, mas, esta até pode ser condição daquela, no 
entanto, isto não é tratado por Dworkin. O individualismo é 
uma concepção social de humanidade que dificulta a funda-
mentação de direitos sociais a partir das necessidades humanas. 
Tais direitos seriam fundados no dever de beneficência, como 
complementos da autonomia, como pretensões recíprocas de 
manter e promover o homem como ser autônomo. Para honrar 
a autonomia, não se faz jus à educação ou à saúde, mas a uma 
parcela de recursos, mormente dinheiro, que permita escolha 
entre vários desejos e necessidades (WOODS, 2003, p. 774-775). 
Portanto, mantém-se no nível econômico a tese da neutralidade 
própria do liberalismo. Isso é o mesmo que dizer que se deve 
dar dinheiro para comprar um plano de saúde e não hospitais 
públicos, mesmo que o indivíduo, com tal dinheiro, decida 
comprar bebida alcoólica para se embebedar. Com relação a 
esse particular, Dworkin distingue o liberalismo da neutrali-
dade do liberalismo da igualdade. Naquele, a igualdade deve 
resultar da neutralidade. Ele se baseia num ceticismo moral se-
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gundo o qual as teorias morais são insuficientes para funda-
mentar uma concepção de bem. Nesse sentido, lhe falta um ar-
gumento contra o utilitarismo e contra a desigualdade econô-
mica. Neste, a neutralidade é necessária somente quando reque-
rida pela igualdade. Assim, coagir a uma moralidade privada 
afeta o senso da igual consideração e respeito, pois privilegia o 
modo de vida de alguém (DWORKIN, 2000b, p. 205-206). Em-
bora ambos defendam o mesmo, a segunda formulação faz pe-
las razões corretas. Portanto, tratar diferentemente uma pessoa 
com deficiência física não fere a igual consideração e respeito, 
mas tratar diferentemente duas concepções de bem fere a igual-
dade9. 

Num sentido diferente de Dworkin, Tugendhat defende 
haver direitos mais fundamentais do que os direitos liberais, 
como aqueles que possibilitam o próprio exercício da liberdade 
(TUGENDHAT, 2002). Na conceituação de Shue, a fundamen-
talidade de um direito é anterior à sua formulação política. Para 
ele, direitos são básicos "somente se o gozo deles for essencial 
para o gozo de todos os outros direitos" (SHUE, 1980, p. 19). O 
caráter básico de um direito reside em ser condição de possibi-
lidade de todos os outros direitos. Ele nomina dois direitos que 
cumprem esse requisito: o direito à segurança física e o direito 
à segurança econômica, ou seja, o direito de subsistência 
(SHUE, 1980, p. 18). O direito à segurança física consiste no di-
reito de ter seu corpo não injuriado. Já, o direito de subsistência 
consiste em dispor de ar e água limpos, em dispor de alimenta-
ção, vestuário, habitação e saúde. Essas são condições, segundo 

 
9 Numa posição crítica a Dworkin, Finnis argumenta que o fenômeno 
do arrependimento mostra que não se deve identificar o valor da pes-
soa com suas concepções de bem. Se uma lei proibir drogas e o indi-
víduo não concordar com ela, ele pode pensar que a lei seja errada, 
mas não que ela não o trate com igualdade, pois a lei se baseia na dig-
nidade humana (FINNIS, 1987, p. 438). 
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ele, que asseguram uma vida ativa (SHUE, 1980, p. 23). Vale re-
gistrar, educação não é básica em sua compreensão (SHUE, 
1980, p. 20). Nesse sentido, direitos básicos "são garantias soci-
ais contra privações atuais e perigosas de um mínimo de neces-
sidades básicas" (SHUE, 1980, p. 18). São restrições sobre as for-
ças econômicas e políticas, de tal forma que um direito assim só 
pode ser sacrificado em nome de um outro direito básico. Em 
suma, "direitos básicos são a moralidade da profundidade" 
(SHUE, 1980, p. 18). 

Além disso, ficaria estranho dar um valor intrínseco à 
liberdade e não à vida e suas condições. Ademais, a vida, na 
Declaração universal dos direitos humanos tem o mesmo estatuto 
da liberdade e também na Constituição da República Federativa do 
Brasil. 
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A NOVA EUGENIA E A IGUALDADE DE RECURSOS DE 
RONALD DWORKIN1 

 

Charles Feldhaus 
 

Introdução  
 
Ronald Dworkin, em Virtude soberana – Brincar de Deus: 

genes, clones e sorte, sustenta que o limite entre “acaso e escolha 
é a espinha dorsal de nossa ética e de nossa moralidade, e qual-
quer alteração profunda nessa fronteira é um deslocamento 
grave” (DWORKIN, 2005, p. 632). Além disso, ele ressalta que a 
história está repleta de eventos de progresso científico que afe-
tam nossos valores éticos e morais. Quando tais eventos ocor-
rem “um período de estabilidade moral” é substituído por um 
período de “insegurança moral” (DWORKIN, 2005, p. 633). e 
Buchanan et al em From Chance to Choice, Justice & Genetics, a 
saber, que os recentes e futuros avanços no campo da engenha-
ria genética aplicada à medicina reprodutiva ocasionarão uma 
mudança no limite entre acaso [chance] (loteria natural) e esco-
lha [choice] (aquilo pelo que normalmente os seres humanos po-
dem ser considerados responsáveis) (BUCHANAN, 2000, pp. 
61-103). A mudança nesse limite poderia ocasionar, segundo 
Dworkin, o colapso de elementos centrais de nossa moralidade 
convencional, em outras palavras, poderia levar a uma situação 
de queda livre moral [moral free-fall]. As críticas suscitadas por 

 
1 Este artigo é uma versão modificada de um texto anteriormente pu-
blicado, centrando apenas na posição de Dworkin, nas críticas de Bur-
ley e na resposta de Dworkin as respectivas críticas. A versão anteri-
ormente publicada buscou mostrar as consequências da correção das 
críticas de Burley à posição de Habermas na obra O futuro da natureza 
humana. Essa versão anterior foi publicada em FELDHAUS, 2012. 
Email: charles@uel.br.  
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Justine Burley, em Morality and the New Genetics, contra o diag-
nóstico de Dworkin em Playing God. Genes, Clones, and Luck, se 
plausíveis, podem significar que Habermas teria escolhido a es-
tratégia indireta de uma ética da espécie [Gattgunsethik] e não 
de uma avaliação direta pela moralidade discursiva e conven-
cional, o que já examinei em outra oportunidade (FELDHAUS, 
2012). Além disso, a resposta que Dworkin oferece às objeções 
de Burley sugere que ela teria interpretado incorretamente a po-
sição do pensador estadunidense, razão pela qual se apresen-
tará brevemente a visão de Dworkin, as críticas de Burley e a 
resposta de Dworkin. Razão pela qual o presente estudo se di-
vide da seguinte maneira:  primeiramente, serão apresentados 
os traços gerais do que Dworkin entende como a hipótese da 
queda livre moral em Bancar Deus: genes, clones e sorte em A vir-
tude soberana: A teoria e a prática da igualdade; em segundo lugar, 
serão reconstruídas as objeções de Justine Burley à tese da 
queda livre moral de Ronald Dworkin; em terceiro e finalmente, 
será reconstruído a resposta de Dworkin às objeções de Burley. 

 
A hipótese da queda livre moral 

 
 A tese da queda livre moral defendida por Dworkin en-

volve, entre outras coisas, a afirmação de que a moralidade con-
vencional, os valores compartilhados de modo intuitivo, seria 
impotente diante das questões bioéticas suscitadas pelos avan-
ços científicos em questão. Nas próprias palavras de Dworkin 
(2005, p. 633; 2000, p.444): “minha hipótese é que a ciência ge-
nética nos mostrou a possibilidade de um deslocamento moral 
semelhante e iminente, embora maior [do que aquele que ocor-
reu com a invenção da bomba atômica e com aperfeiçoamento 
do tratamento de doenças terminais]”, dado que a engenharia 
genética aplicada à medicina reprodutiva, ou seja, a possibili-
dade de pessoas criarem outras pessoas “altera - de maneira 
muito mais marcante (..) [do que os dois exemplos citados 
acima] o limite entre a sorte e a escolha que estrutura todos os 
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nossos valores”. Isso na visão de Dworkin não afeta [no sentido 
de implicar alguma violação] de maneira significativa nenhum 
dos valores que compartilhamos, que ele classifica como valo-
res derivados de interesses particulares ou independentes de 
quaisquer interesses [ou intrínseco ou sagrado, como o estadu-
nidense às vezes os denomina], mas antes “ameaça (...) tornar 
obsoletos grande parte deles”. Não obstante, a solução para 
Dworkin, ao contrário do que defenderá Habermas em O futuro 
da natureza humana, consiste no abandono dos elementos torna-
dos obsoletos pelo progresso da biotécnociência e encontrar no-
vos valores para lidar com os novos casos. Já, o filósofo alemão 
considera que, se está vetado o caminho da moral convencional 
para avaliar a eugenia liberal, o caminho mais adequado seria 
recorrer às suposições de fundo dessa moral, à autocompreen-
são normativa dos seres humanos enquanto membros da espé-
cie homo sapiens, à ética da espécie Nas palavras do próprio Ha-
bermas: se por ventura “a segunda alternativa estiver correta, 
não obtemos diretamente um argumento moral decisivo, mas 
sim uma orientação mediada pela ética da espé-
cie”[Gattungsethik] (HABERMAS, 2002a p. 55).  

Segundo Habermas (2002a, p. 72):  
 

a forma de lidar com a vida humana pré-pessoal 
suscita questões de um calibre totalmente diferente. 
Aludem não a essa ou àquela diferença na varie-
dade de formas de vida cultural, mas a autodescri-
ções intuitivas, a partir das quais nos identificamos 
como pessoas e nos distinguimos de outros seres vi-
vos – portanto, nossa autocompreensão enquanto 
seres da espécie.  
 

O filósofo alemão, além de se basear na tese da queda 
livre moral, em sua defesa de um argumento ético, não do indi-
víduo, mas da espécie, também parece basear-se na afirmação 
de Höffe (HABERMAS, 2002a, p. 73), em seu artigo do jornal 
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alemão Zeit, Wessen Menschenwürde? o qual afirma que os novos 
horizontes éticos abertos pelo avanço tecnológico colocam em 
questão a própria identidade atual da espécie humana. Ou seja, 
a eugenia positiva e, até mesmo outros tipos de intervenções 
genéticas, como a eugenia negativa e o diagnóstico genético de 
pré-implantação, que coloca em xeque das Bild que as mais di-
versas culturas fazem do ser humano, tornam incerta a identi-
dade da espécie, e inclusive torna o ser humano consciente da 
existência de Bilden culturais alternativas. A ética da espécie 
nesse sentido consiste em querer manter a autocompreensão 
mínima que sustenta nossa moral convencional e que é resul-
tado da convergência das diferentes visões éticas e religiosas 
(HABERMAS, 2002a, p. 74).  

 Segundo Habermas, é a tecnificação da natureza hu-
mana, daquilo que até então era fruto do acaso genético, que 
leva à modificação da autocompreensão da ética da espécie 
(HABERMAS, 2002a. p.76). Não obstante, ressalta o pensador 
alemão, os avanços alcançados até agora no campo da engenha-
ria genética aplicada à medicina reprodutiva não ocasionam 
ainda essa alteração de autocompreensão ética da espécie. Mas, 
então o que faltaria da perspectiva habermasiana para ocasio-
nar isso? Na medida em que Habermas recorre ao termo geral 
‘liberal eugenics’ para denominar seu estudo e a mesma parece 
implicar entre outras coisas: ausência de controle estatal dos ti-
pos de manipulações genéticas proibidas e permitidas, aban-
dono do critério de seleção das intervenções às preferências in-
dividuais e subjetivas orientadas apenas pela lei do mercado da 
livre concorrência, apenas pelos imperativos sistêmicos econô-
micos (do dinheiro), uma vez que, assim como atualmente os 
pais procuram colocar seus filhos  nas melhores escolas, a fim 
de aumentar as chances competitivas no mercado de trabalho 
dos mesmos, num cenário em que a manipulação genética se 
tornasse algo corriqueiro, os progenitores procurariam ampliar 
o máximo possível as vantagens oriundas da dotação genética, 
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até então determinadas pelo acaso. 2 O risco de que a vida hu-
mana, num cenário de eugenia liberal, seja gerada apenas sob 
condições, parece ser uma das preocupações centrais de Habe-
rmas. Desse modo, aqui se poderia pensar numa diferença entre 
a posição de Habermas e Dworkin, uma vez que segundo a re-
construção de Burley, da posição dworkiana, a mera possibili-
dade das tecnologias genéticas já seria suficiente para ocasionar 
a falência de elementos centrais de nossa moralidade convenci-
onal, ao passo que Habermas claramente está defendendo que 
embora estejamos no limiar, nada disso ainda ocorreu.  

 
 As objeções de Burley à teoria da igualdade de recursos  

 
No capítulo 13 de Sovereign Virtue – Dworkin levanta 

um conjunto de questões a respeito das implicações normativas 
dos recentes e futuros avanços no campo da engenharia gené-
tica aplicada à medicina reprodutiva e afirma explicitamente 
que no que diz respeito às questões relativas à justiça social e 
distributiva nenhuma mudança significativa irá ocorrer, se hou-
ver modificações significativas em nossas convicções normati-
vas essas se darão não no campo do valor derivado de interesse 
propriamente dito, mas no campo do que ele convencionou cha-
mar de valor sagrado, intrínseco ou independente de interesses 
particulares. Razão pela qual ele então se dedica a examinar se 

 
2 Obviamente, aqui se poderia objetar que não é o acaso completo que 
determina a dotação genética sob a rubrica da loteria natural, uma vez 
que os progenitores, ao procurar seus parceiros, conscientemente ou 
não sempre procuram parceiros que correspondem a certos padrões 
mínimos de normalidade genética e quando possível até mesmo par-
ceiros com fenótipo acima da média da normalidade, não obstante, o 
ponto é que o tipo de controle prometido pelos futuros avanços no 
campo da manipulação genética permitem uma precisão e eficiência 
nessa busca pela obtenção de uma prole melhor dotada geneticamente 
muito mais significativa e com uma probabilidade de êxito gritante-
mente maior.  
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as objeções à engenharia genética aplicada à medicina reprodu-
tiva com base nesse tipo de valores têm alguma justificativa. No 
final das contas, Dworkin sustenta que nenhum tipo de valor 
está envolvido na grande maioria, se não na totalidade da rea-
ção de aversão às novas tecnologias, à nova genética, e que essa 
reação pode ser mais bem explicada como um tipo de objeção 
da ladeira escorregadia [slippery slope argumment]. Essa reação 
explicita muita mais uma atitude de medo diante do desconhe-
cido e da incerteza moral do que a violação de algum tipo de 
valor, seja ele derivado de algum interesse particular, seja ele 
sagrado. Em outras palavras, embora a eugenia liberal não afete 
nenhum tipo de valor propriamente dito, ela torna nublada 
uma distinção que serve de base à moralidade convencional, a 
saber, a distinção entre acaso e escolha. Segundo Dworkin 
(2000, p. 444-5), “uma tal mudança, não ofende quaisquer de 
nossos presentes valores, derivados ou independentes, mas, 
pelo contrário, torna grande parte desses de repente obsoletos”.  

Entretanto, essa hipótese de Dworkin e Buchanan foi re-
centemente colocada em dúvida por Justine Burley em seu ar-
tigo Morality and the “New Genetics” (2004). Ela devota-se a três 
questões gerais relativas à posição de Dworkin no texto supra-
citado, a saber: “que áreas de nossa ética e moralidade estão sob 
ameaça? Está Dworkin correto que enfrentamos um estado de 
queda livre moral? Se não, o que poderia contar a favor dessa 
forte afirmação?” (BURLEY, 2004, p.172).  

 Não obstante, Burley pretende argumentar que o diag-
nóstico de Dworkin, particularmente sua hipótese da queda li-
vre moral é tanto exagerada quanto falsa e que se alguma con-
cepção de moralidade corre algum risco diante dos avanços da 
engenharia genética é a própria concepção de moralidade polí-
tica de Dworkin: a igualdade de recursos. Ou seja, a teoria do 
individualismo ético é incapaz de reparar as desigualdades dos 



Charles Feldhaus 

75 

 

indivíduos em um cenário em que as capacidades mentais e fí-
sicas fossem controladas pela engenharia genética (BURLEY, 
2004, p. 173).  

 Antes de avaliar a hipótese da queda livre moral propri-
amente dita, Burley busca esclarecer o que ela não é, a saber, 
não é uma afirmação a respeito do estatuto ontológico e episte-
mológico sobre valores, não é uma posição metaética. Ela não 
revoga a posição realista na metaética de Dworkin, um tipo de 
realismo moral que é compatível tanto com o erro moral quanto 
com certo grau de indeterminação moral (BURLEY, 2004, p. 
173). Para Burley, a hipótese da queda livre moral não diz res-
peito a uma questão moral propriamente dita, mas antes a uma 
factual. Uma vez que para Dworkin “nenhum incremento fac-
tual na ciência, seja genética seja qualquer outra, poderia alguma 
vez comprometer o estatuto objetivo dos valores morais. [A hi-
pótese dele] (...) da queda livre moral relaciona-se com nossas 
opiniões éticas padrões e o pano de fundo moral que informa 
essas visões” (BURLEY, 2004, p. 173). 

 Segundo Burley (2004, p. 174), a hipótese de Dworkin 
pode ser considerada a partir de três dimensões diferentes: a 
descritiva factual, a psicológica descritiva, e a normativa. No 
entender de Burley no que diz respeito à dimensão descritiva 
factual, a posição de Dworkin é ambígua especialmente a res-
peito da medida do controle necessário na intervenção genética 
para que ocorra o cenário de uma queda livre moral, uma vez 
que, em uma passagem de seu texto (DWORKIN, 2000, p. 438-
9; 2005, p. 624-5), ele afirma expressamente que a ‘mera possi-
bilidade’ já seria suficiente para acarretar a queda livre moral, 
para engendrar um sentimento de deslocamento moral. Não 
obstante, em outras passagens ele sugere que somente se fosse 
possível de fato a clonagem humana e a manipulação genética 
a hipótese da queda livre moral deixaria de ser uma mera hipó-
tese.  
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 Burley parece entender que a posição de Dworkin no 
texto em questão pressupõe de algum modo o determinismo 
genético, uma vez que ela afirma que a “reprodução dirigida 
geneticamente nunca será completamente controlável” 
(BURLEY, 2004, p. 175), dado que sempre haverá um golfo con-
siderável entre genótipo e fenótipo. Não obstante, Burley acre-
dita que o progresso até então alcançado já permite o que ela 
denomina de um controle moderado da reprodução dirigida 
geneticamente e isso em nada desestabilizou nossas convicções 
normativas.  

Além disso, conforme Burley (2004, p. 176), para Dwor-
kin, tanto é assim que a popularidade do termo ‘loteria natural’ 
demonstra a centralidade da convicção de que o que na maior 
parte nós seres humanos somos é uma questão de acaso [chance] 
e não escolha [choice]. Embora a grande maioria dos seres hu-
manos ainda se sinta orgulhoso por atributos físicos e habilida-
des que não escolheram ou criaram, como aparência física e 
força. Por conseguinte, isso evidencia para Burley, que Dworkin 
de alguma maneira insiste que a imutabilidade da constituição 
genética tem relevância psicológica especial (BURLEY, 2004, p. 
176). Entretanto, afirma Burley: “aqueles de nós que atribuem 
maior importância moral à sorte social do que Dworkin não 
precisam fazer maiores ajustes conceituais a como pensamos so-
bre a relação entre acaso [chance] e escolha [choice]” (BURLEY, 
2004, p. 176). 

No que diz respeito à dimensão normativa, a posição de 
Dworkin conforme a interpretação de Burley é que a estrutura 
geral de nossa moralidade e ética convencional depende cruci-
almente da distinção fundamental entre o que somos responsá-
veis por fazer e decidir, individualmente ou coletivamente, e o 
que nos é dado, como um pano de fundo contra o qual agimos 
e decidimos, e o qual somos impotentes para modificar 
(BURLEY, 2004, p. 177).  
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Burley entende que Dworkin está defendendo que no-
ções como a de integridade pessoal e liberdade reprodutiva se-
rão tão drasticamente afetadas pelos avanços da engenharia ge-
nética que se tornarão noções irreconhecíveis. O que, segundo 
ela, faz parte da hipótese da queda livre moral dworkiana. 
Quanto à liberdade reprodutiva, uma mudança significativa 
num cenário de controle genético relaciona-se com a modifica-
ção do que se entende atualmente pelo reino da responsabili-
dade, o qual será expandido para incluir a responsabilidade dos 
procriadores pelos resultados detalhados de suas escolhas re-
produtivas (BURLEY, 2004, p. 177).  

 Burley também se devota a mostrar que o individua-
lismo ético de Dworkin estaria ameaçado pelo advento de uma 
era de controle genético da reprodução humana. A fim de ava-
liar normativamente as questões de moralidade política, Dwor-
kin elaborou o que ele denomina de uma concepção moral mais 
crítica de pano de fundo, a qual denominou de individualismo 
ético. Essa visão compõe-se principalmente de dois princípios: 
1) o da santidade da vida humana, que afirma que é objetiva-
mente importante que qualquer vida humana seja bem suce-
dida, uma vez iniciada, e não falhe – ou seja,  que o potencial 
dessa vida de seja realizado e não perdido; 2) o da responsabi-
lidade especial, que estipula que cada indivíduo, de quem a 
vida é, tem uma responsabilidade especial por cada vida hu-
mana, e em virtude dessa responsabilidade especial tem o di-
reito de tomar as decisões fundamentais que definem o que é 
no seu entender uma vida bem sucedida (BURLEY, 2004, p. 
178).   

Como já dito, Burley defende que a hipótese dworkiana 
da queda livre moral parece aplicar-se não apenas às nossas 
convicções normativas tradicionais, mas à própria moralidade 
crítica que serve de critério normativo para avaliar nossas intui-
ções normativas convencionais, em outras palavras, os próprios 
ideias humanistas que constituem a posição de Dworkin pare-
cem estar em risco.  
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 Segundo Burley, o primeiro princípio dworkiano mos-
tra-se inadequado para lidar com as questões normativas susci-
tadas pelos avanços no campo da engenharia genética aplicada 
à medicina reprodutiva assim que se presta a devida atenção a 
sua formulação. Esse princípio enfatiza que a vida humana, 
uma vez começada, tem um valor sagrado, entretanto, desse 
modo, “não tem nada muito útil a dizer sobre a bondade ou 
maldade de decisões procriativas anteriores à criação de vidas” 
(BURLEY, 2004, p. 178), uma vez que o caso da manipulação 
genética embrionária, intervenção ocorre antes da inserção do 
embrião no corpo da futura mãe.   

 Quanto ao segundo princípio, Burley, afirma que ele pa-
rece ser contra qualquer insistência do governo de que os pros-
pectivos pais deveriam respeitar certos limites ou padrões pre-
feridos moralmente de capacidades físicas e que possam ser to-
madas quaisquer medidas para assegurar que os que preten-
dem ter filhos esforcem-se para que ele seja bem-sucedido 
(BURLEY, 2004, p. 178). Apesar dessa suposta incapacidade do 
individualismo ético em lidar com os avanços no campo da en-
genharia genética, Burley reafirma que nada disso se assemelha 
com uma situação de queda livre moral tal como advogada por 
Dworkin em relação à moral convencional, muito menos em re-
lação à moralidade crítica.  

 Burley aponta que Dworkin evita discutir as implica-
ções da ciência genética recente para sua própria teoria da igual-
dade, mas considera que ele demonstra estar ciente das impli-
cações à mesma desses avanços. A teoria da igualdade de recur-
sos procura garantir igual consideração e igual respeito a todos. 
Não obstante, ela afirma que a preocupação dele com a igual 
consideração patrocina “uma estrutura econômica que é sensí-
vel às diferenças em escolhas de estilos de vida com que as pes-
soas se identificam, mas insensível a diferenças não escolhidas 
nas pessoas em capacidades físicas e mentais” (BURLEY, 2004, 
p. 178). Por conseguinte, o estadunidense recorre ao esquema 
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do seguro hipotético para assegurar igual respeito a todos, bus-
cando situar todas as pessoas de maneira igual em relação aos 
seus riscos ex ante. Desse modo, essa concepção de igualdade 
recusa compensação aos indivíduos se eles carecem de recursos 
em função do que o filósofo denomina sorte por opção [option 
luck], e exige compensação aos indivíduos que são vítimas do 
que ele denomina de bruta má sorte [brute bad luck] (BURLEY, 
2004, 179). O problema para a teoria da igualdade recursos, no 
entender de Burley, é que a má sorte genética é transformada 
em sorte por opção na medida em que são vinculadas as esco-
lhas dos pais não poderiam no esquema dworkiano ser consi-
deradas como compensáveis, pois sendo escolhidas pelos pais, 
na teoria de Dworkin seria um tipo de sorte por opção 
(BURLEY, 2004, 179). A acusação de Burley é ainda mais grave 
em relação às consequências dos avanços no campo da enge-
nharia genética à igualdade de recursos, ela considera que “se 
Dworkin se mantiver fiel a uma das diretrizes centrais de sua 
própria teoria da justiça igualitária, a saber, a sensibilidade à 
escolha, é difícil ver como ele pode resistir a abraçar uma abor-
dagem libertariana na prática (não na justificação)” (BURLEY, 
2004, p. 179), ou seja, embora em teoria ele defenda uma teoria 
igualitária que visa à igual consideração de interesses e ao igual 
respeito, na prática sua teoria, num cenário de controle gené-
tico, teria consequências semelhantes àquelas resultantes de 
uma posição como a de Robert Nozick em State, Utopia and So-
ciety, a saber, os indivíduos desafortunados na loteria genética, 
agora controlável pelos portadores de poder econômico para 
tal, teriam sua sorte determinada pela mão invisível do mer-
cado da livre concorrência, a qual costuma ser altamente exclu-
dente em relação aos mesmos.  
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 A Resposta de Dworkin às objeções de Burley à teoria da 
igualdade de recursos 

 

 O próprio Dworkin devota-se brevemente a responder 
às objeções de Burley no final do volume Dworkin and His Cri-
tics. Segundo Dworkin (2004, p. 362), ela faz duas afirmações 
centrais: primeiro, afirma que algumas das afirmações são exa-
geradas e que o motivo disso é um temor do próprio Dworkin 
de que os recentes avanços no campo da engenharia genética 
aplicada à medicina reprodutiva afetam não à moralidade con-
vencional como um todo, mas antes apenas a própria concepção 
de justiça distributiva de Dworkin. A hipótese da queda livre 
moral se aplica apenas à igualdade de recursos e não à morali-
dade convencional em geral.  

 Para Dworkin, a base da segunda afirmação seriam três 
argumentos distintos baseados em suposições sobre a própria 
visão de Dworkin. Primeiramente, ela acredita que na visão de 
Dworkin as pessoas devem ser compensadas por desvantagens 
de vários tipos apenas quando essas são o resultado de forças 
naturais (loteria natural) e não quando são o resultado de con-
dições ou decisões sociais (loteria social) (DWORKIN, 2004, p. 
362). Desse modo, num cenário em que a manipulação genética 
(e se poderia até mesmo cogitar outras formas de aprimora-
mento humano com base na farmacologia, com base na neuro-
ciência e em outras técnicas) fosse possível, para traços hoje re-
lacionados com a loteria natural, a concepção da igualdade de 
recursos não consideraria mais compensável, o que  parece ser 
insensível e implausível de ser defendido. Em segundo lugar, 
as pretensões a compensação deveriam ser medidas e limitadas 
apenas àquilo que se poderia esperar que as pessoas razoavel-
mente estivessem dispostas a comprar uma apólice de seguro 
supondo que todos partissem de uma situação inicial de igual-
dade e como é improvável (para não dizer impossível, uma vez 
que ainda não nasceu) que alguém faça seguro contra escolhas 
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parentais genéticas desvantajosas, segue-se que a igualdade de 
recursos seria insensível as desvantagens advindas de escolhas 
dos pais infelizes no momento da concepção e não compensaria 
esse tipo de desvantagem. Em terceiro lugar, se as promessas 
da engenharia genética aplicada à medicina reprodutiva se tor-
narem factíveis, então parece que seria tanto sábio quanto equi-
tativo que o Estado obrigasse o uso dessas técnicas em alguns 
casos e proibisse em outros.  

 Segundo Dworkin (2004, p. 362), a primeira afirmação 
de Burley supõe que a hipótese da queda livre moral desenvol-
vida por ele em Sovereign Virtue tem um escopo muito mais am-
plo do que aquele pretendido por ele inicialmente. O que Dwor-
kin entende ter afirmado no texto supracitado é que se os so-
nhos da engenharia genética forem factíveis, esse cenário cau-
saria uma mudança sísmica no limite entre acaso [chance] e es-
colha [choice], na qual muitas de nossas convicções morais e éti-
cas mais profundas sobre orgulho, vergonha, culpa e responsa-
bilidade pessoal e entre gerações apoiam-se (DWORKIN, 2004, 
p. 362). E, por conseguinte, muitas de nossas atitudes e convic-
ções normativas relativas a essas questões necessitariam ser 
modificadas à luz desses avanços, embora ainda seja cedo e pre-
maturo apontar exatamente quais.  

 Dworkin (2004, p. 363) queixa-se que Burley “não men-
ciona quaisquer das particularidades da ética e moralidade or-
dinária” que ele discutiu. E, além disso, ela sugere que ele teria 
afirmado que elementos centrais de nossa moralidade conven-
cional se tornariam obsoletos e, por isso, deveriam ser abando-
nados ou receber emendas substantivas tais como a integridade 
física e a liberdade reprodutiva. Porém, ele afirma que esses 
dois elementos da moralidade convencional não são afetados 
significativamente pela alteração nos limites entre acaso e esco-
lha. Segundo Dworkin, o que no fundo ele está defendendo no 
texto em questão é que se for necessário mudanças em nossa 
moralidade convencional à luz dos avanços no campo da enge-
nharia genética, “teríamos que se apoiar em ‘uma parte mais 
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crítica e abstrata de nossa moralidade’, que inclui os princípios 
políticos profundos do individualismo ético, para decidir 
quanto e de que maneira essas convicções diárias deveriam ser 
revisadas” (DWORKIN, 2004, p. 363).  

Conforme Dworkin (2004, p. 363), Burley apoia-se ape-
nas no capítulo II de Sovereign Virtue para apoiar a suposição 
que a concepção de igualdade de recursos compensa apenas 
desvantagens oriundas da loteria natural e não oriundas da lo-
teria social, uma vez que essas últimas envolvem algum tipo de 
escolha, mesmo que dos pais e não do próprio indivíduo. E, 
além disso, no capítulo III do mesmo livro o estadunidense 
afirma que se devotou amplamente a argumentos baseados em 
justiça que condenam certos tipos de desvantagens sociais, e 
não apenas as naturais, como Burley parece sugerir, entre as 
quais ele cita desvantagens que são oriundas de algum tipo de 
discriminação social. Além do mais, ele afirma distinguir clara-
mente entre dois tipos de sorte [Luck], o que ele denomina de 
bruta má sorte [brute bad luck] e a má sorte por opção [bad option 
luck]. O primeiro tipo é aquele pelo qual o indivíduo não é con-
siderado responsável, e que por isso deve ter algum tipo de 
compensação, o que para Dworkin claramente inclui sua he-
rança genética. O segundo tipo é aquele pelo qual o indivíduo 
é considerado responsável, uma vez que é a má sorte resultante 
de um risco que o indivíduo decidiu livremente correr. O pro-
blema aqui é que Burley considera que com base na distinção 
traçada acima por Dworkin se segue que a herança genética, 
embora atualmente sendo classificada como uma bruta má 
sorte e, portanto, compensável, assim que adentrar no âmbito 
da escolha, se tornaria um tipo de sorte por opção que pode ser 
boa ou ruim, e no segundo caso, tratando-se de sorte por opção 
não mereceria nenhum tipo de compensação, uma vez que po-
deria ser remetida à escolha dos pais e não mais ao acaso da 
loteria natural. Para Dworkin, a leitura de Burley envolve al-
gum tipo de non sequitur, pois não se segue do fato que a dota-
ção genética entra na esfera da escolha dos seres humanos, 
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nesse caso dos progenitores, que ela se converta para o próprio 
indivíduo geneticamente manipulado ou não, que esse fato, que 
era natural e agora se tornou discricionário para os pais, que sua 
dotação seja classificada como sorte por opção agora e não sorte 
bruta simplesmente seja boa ou má. E, por conseguinte, se não 
deixa de ser bruta má sorte (boa ou má), então ainda pode ser 
considerada compensável na hipótese de a dotação genética re-
cebida trazer desvantagens significativas na sociedade em que 
o indivíduo vier a viver.  

 Segundo Dworkin (2004, p. 363), o segundo argumento 
de Burley relaciona-se com o modelo do seguro hipotético como 
fundamento para a compensação por incapacidades e desvan-
tagens. Aqui Dworkin faz referência ao cenário de alguns gru-
pos de pais, particularmente aqueles vinculados a alguma ide-
ologia religiosa, que podem não encontrar nenhum tipo de van-
tagem, ao menos da perspectiva da comunidade da qual são 
membros, da manipulação genética para sua prole. Não obs-
tante, o que da perspectiva dos pais pode não consistir em ne-
nhum tipo de desvantagem, pode sê-lo da perspectiva dos pró-
prios filhos, uma vez que aqueles que estão decidindo acerca de 
que tipo de seguros fazer na situação hipotética podem desco-
brir que as seguradoras não ofereceriam nenhum tipo de seguro 
contra defeitos ou falhas que a negligência deixou de evitar. 
Desse modo, a igualdade de recursos seria similar ao libertaria-
nismo de Robert Nozick, por exemplo. No entender de Dwor-
kin, Burley está equivocada quando “a forma que um mercado 
de seguridade hipotético iria funcionar se tais defeitos fossem 
suscetíveis de serem prevenidos” geneticamente (DWORKIN, 
2004, p. 364).  

Além do mais, Dworkin não entende que exista nenhum 
tipo de problema relativo à suposta exigência coativa por parte 
da sociedade de que os pais realizem os testes genéticos e reali-
zem as intervenções. O estadunidense não vê nenhum tipo de 
falta de similaridade entre a predição das desvantagens no ce-
nário atual e num cenário em que a engenharia genética se torne 
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corriqueira, e vale lembrar, diz ele (DWORKIN, 2004, p. 364), 
que o modelo hipotético de seguro exige uma alíquota de segu-
ridade da comunidade e não baseada apenas nas escolhas indi-
viduais. Vale lembrar que Dworkin é favorável a um sistema de 
seguridade social e assistência saúde pública. Para Dworkin 
isso é válido tanto para a cura genética quanto para o aperfeiço-
amento genético e ele entende que não identifica “nada na teo-
ria [da igualdade de recursos] ou estrutura de tal seguridade 
que negaria compensação às pessoas cujos pais recusaram os 
aperfeiçoamentos disponíveis” (DWORKIN, 2004, p. 364).  

Para que as pessoas fossem compensadas pelos aperfei-
çoamentos genéticos não recebidos seria necessário apenas que 
houvesse na sociedade em que o indivíduo vier a viver que haja 
um acordo suficiente a respeito da importância do aperfeiçoa-
mento em questão. Como diz Dworkin, as decisões acerca des-
sas questões não são nem acidentais e nem resultado de algum 
artifício secreto, mas antes tem raízes nos princípios da morali-
dade política já apresentados anteriormente e que constituem a 
concepção normativa de Dworkin, a sua moralidade crítica e 
abstrata.  

 Segundo Dworkin (2004, p. 365), ao tratar de temas de 
bioética como o aborto e a eutanásia em outras obras como Life’s 
Dominion, ele teria afirmado que as pessoas que decidem tomar 
certas atitudes ou passos no que concerne a suas escolhas repro-
dutivas, particularmente procurando evitar o nascimento de fi-
lhos com defeitos genéticos, fazem isso, não baseados no que 
ele denomina de valores baseados em interesses particulares, 
mas antes com base no que ele denomina de valor intrínseco ou 
independente de interesses, que diz respeito especialmente ao 
valor da vida da pessoa futura e não aos interesses que supos-
tamente ela poderia ter. Para Dworkin, Burley não está errado 
em afirmar que ele defende isso, mas sim nas conclusões que 
tira disso. Ela parece identificar algum tipo de inconsistência 
entre essa posição e algumas considerações que resultam do 
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problema da não identidade de Parfit. Ponto esse que não se 
pretende aprofundar aqui.  

 
 

Considerações finais 
 
Enfim, ao se examinar as críticas de Burley à igualdade 

de recursos e a respectiva resposta de Dworkin, no que diz res-
peito ao diagnóstico do pensador norte-americano quanto à in-
capacidade da moral convencional, fundada na autonomia e na 
responsabilidade, de discriminar o moralmente correto do in-
correto. Não obstante, Dworkin esclarece, contra às críticas de 
Burley, que sua afirmação está comprometida com a tese que 
aquilo que entra em colapso são as regras morais ordinárias que 
regulam os comportamentos dos seres humanos e não o pano 
de fundo de moralidade crítica. Entretanto, é duvidoso que 
Dworkin tenha de fato defendido, que a moralidade crítica é 
afetada pelos recentes avanços no campo da engenharia gené-
tica, e mesmo que assim seja, Dworkin (2000, p. 446; 2005, p. 
636) acredita que “mesmo que venhamos a sofrer uma espécie 
de queda livre moral”, a objeção pode ser entendida como uma 
interpretação da objeção que é errado bancar Deus, todavia, diz 
Dworkin (2000, p. 446; 2005, p. 636), isso é o que temos feito 
desde o tempo de Prometeu (ser divino da mitologia grega que 
rouba o fogo dos deuses e é condenado a ficar acorrentado em 
um rochedo em que um pássaro todos os dias vem lhe comer o 
fígado, que se regenera novamente), portanto, se nossos valores 
tornam-se ultrapassados, pior para esses valores, diria Dwor-
kin, outros os substituirão. Além disso, a substituição desses va-
lores por outros não será um processo cego e arbitrário, mas ori-
entado por uma moralidade crítica de pano de fundo.  
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A NECESSÁRIA SUPERAÇÃO DA JUSFILOSOFIA 
ACRÍTICA: POR UMA PERSPECTIVA JURÍDICA 
EMANCIPATÓRIA DOS DIREITOS INDÍGENAS 
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Isabela Guimarães de Almeida Franzoi2 
 
 

Em verdade, o racionalismo excedeu os seus limites so-
mente quando, ao erigir em regra suprema os conceitos 
assim arquitetados, separou-os irremediavelmente da 
vida e criou com eles um sistema lógico, homogêneo e a-
histórico. [...] As palavras mágicas ‘liberdade, igualdade 
e fraternidade’ sofreram a interpretação que pareceu ajus-
tar-se melhor aos nossos velhos padrões patriarcais e co-
loniais, e as mudanças que inspiraram foram antes de 
aparato do que de substância. [...] Estaríamos vivendo as-
sim entre dois mundos: um definitivamente morto e outro 
que luta por vir à luz. (Sérgio Buarque de Hollanda) 

 
 
 

Introdução 
 

Ao analisar a estrutura de poder sistematizada desde o 
início da formação do Estado no Brasil, bem como as vertentes 
jusfilosóficas erigidas com base em doutrinas modernas, per-
cebe-se como os direitos dos povos indígenas foram colocados 
em um lugar subjugado. É contrária à própria concepção polí-
tica-estatal da modernidade a possibilidade de se reconhecerem 

 
1 Doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina 
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direitos diferentes daquilo que a dogmática jurídica estabelece 
como “racional”, tendo em vista o aspecto universalizador do 
sujeito. Em um sistema que atualmente busca a homogeneiza-
ção de processos sociais, há pouquíssimo espaço, até o mo-
mento, para a valorização das diferenças de indivíduos ou gru-
pos sociais que apresentam uma racionalidade estranha à mo-
derna sociedade ocidental.  

Neste artigo, abordar-se-á a discrepância entre o dis-
curso normativo, romantizado pelo jusnaturalismo e tornado 
neutro pelo positivismo, em contraponto com a realidade vi-
venciada pelos povos indígenas do Brasil. Faz-se necessária a 
análise, no âmago dessa questão social, da postura tomada pelo 
direito, uma vez que este concentra grande potencialidade de 
transformação da realidade brasileira, mas tem se apresentado, 
majoritariamente, como um instrumento de dominação social.  

Assim, questiona-se em que medida as correntes tradi-
cionais que inspiram o método jurídico moderno – que procla-
mam as garantias da igualdade e liberdade, mas intimamente 
elegem a proteção da propriedade privada das elites agrárias 
em detrimento da realização dos direitos indígenas – podem 
contribuir para emancipar os povos originários. 

Por meio do método dialético crítico, o trabalho tem por 
foco analisar a distância existente entre a realidade social dos 
povos indígenas do Brasil e a aparência lógico-normativa do di-
reito brasileiro, questionando a instrumentalização do direito 
na contemporaneidade e a capacidade de efetivação dos direi-
tos humanos sob uma perspectiva plural.  

Em primeiro plano, serão abordadas as vertentes jusfi-
losóficas tradicionais de interpretação do direito moderno e a 
insuficiência de suas respostas às demandas sociais, para em se-
guida apresentar o percurso histórico do tratamento pátrio e in-
ternacional destinado aos povos indígenas.  
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Uma vez tratadas as mais recentes transformações legais 
que abandonam o paradigma assimilacionista, passe-se a reve-
lar, dentro de uma perspectiva da teoria crítica, a realidade so-
cial dos povos originários diante de um cenário de desconstru-
ção de seus direitos. Para tanto, valer-se-á dos relatórios: a) Re-
latório das Nações Unidas (ONU) de 2016 da última missão ao 
Brasil da Relatora Especial sobre os direitos dos povos indíge-
nas; b) Relatórios de Violência Contra os Povos Indígenas do 
Brasil de 2020 e 2021 publicados pelo Conselho Indigenista Mis-
sionário (CIMI); c) Relatório “Cumplicidade na Destruição III” 
de 2020, elaborado em conjunto pela Articulação dos Povos In-
dígenas do Brasil (APIB) e a Amazon Watch e d) dados da Pla-
taforma de Monitoramento da situação indígena na pandemia 
do novo coronavírus do Instituto Socioambiental (ISA) e da 
APIB.  

Ao final, será possível verificar que, diante da dinâmica 
política voltada à desconstrução dos direitos indígenas, não é 
possível considerar que o direito, sob os modelos jusnaturalista 
e juspositivista, possa contribuir para a emancipação social. A 
pesquisa de caráter jusfilosófica, normativa e, ao mesmo tempo, 
empírica da realidade indígena conduz à verificação de que a 
narrativa jurídica envolvendo os povos originários no Brasil, 
quando baseada em leituras acríticas e da mera igualdade for-
mal, não se aproxima da violência e opressão vivenciada pelas 
comunidades tratadas nas legislações.  

Considera-se que, por meio da desconstrução da atual 
abordagem jurídica brasileira envolvendo os direitos indígenas 
– que visivelmente separa e distancia os povos originários de 
seus direitos plurais – possa-se construir uma perspectiva dia-
lético-crítica às reais demandas das comunidades em questão. 
Por meio da dialeticidade do direito com o campo antropoló-
gico, histórico e sócio-político, muitas mudanças serão possí-
veis do ponto de vista da reconstrução e aproximação da norma 
à realidade, hoje, tão problemática no Brasil. 
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 Paradigmas do direito moderno: jusnaturalismo e juspositi-
vismo em foco 

 
Os dois paradigmas hegemônicos que nortearam a com-

preensão jurídica da modernidade e que influenciaram a cons-
trução do direito no Brasil – o jusnaturalismo e o juspositivismo 
– não são mais suficientes para responderem às diversas com-
plexidades dos conflitos atuais. A sociedade enfrenta uma crise 
de racionalidade nos modelos filosóficos e científicos, bem 
como os culturais e normativos desde a década de 1970 
(WOLKMER, 2015, p. 25-26). É necessário elucidar as preten-
sões por detrás da racionalidade moderna, já que o pensamento 
liberal burguês, uma vez estabelecido ideológica e politica-
mente, afastou o viés revolucionário iluminista e aproximou-se 
do formalismo acrítico, apartado do todo social.  

Antes de se abordar os paradigmas do direito moderno, 
é preciso recobrar o papel do jusnaturalismo cristão do século 
XVI, tendo em conta que o marco inicial discursivo dos direitos 
indígenas remonta à tradição hispânica dos debates escolásticos 
sobre os povos recém descobertos na América, que foram cen-
trais na configuração do direito indigenista de cunho assimila-
cionista.  

A Escola Clássica Espanhola, também referenciada 
como Segunda Escolástica, marcou esse movimento e represen-
tou a passagem do direito natural teológico medieval para o jus-
naturalismo de cunho racionalista, tendo como um dos precur-
sores nos debates indigenistas o teólogo Francisco de Vitoria. 
Igualmente o dominicano Bartolomé de Las Casas, conhecido 
como o primeiro defensor dos povos originários, influenciou as 
leis para o Novo Mundo (WOLKMER, 2003, p. 23-24). 

O humanismo cristão de matiz escolástico, muito em-
bora tenha influenciado as leis coloniais, não superou a violên-
cia e a escravização indígena na América. A escolástica espa-
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nhola considerou a humanidade dos indígenas e ensejou a for-
mação do que Dussel3 (2000) denominou como a Primeira Mo-
dernidade Hispânica, tendo essas teorizações estabelecido a 
ruptura com o discurso de violência irrestrita dos colonizadores 
e contribuíram ao pensamento ocidental e universalista.  

Nos séculos XVII e XVIII deu-se a formação do jusnatu-
ralismo racional expressado na célebre definição de Grócio, de 
que o direito natural seria o ditame da “justa razão” (BOBBIO, 
1995, p. 20). Admitido o direito natural como algo universal e 
imutável, da natureza das coisas seria possível extrair uma re-
gra de conduta, sendo isto o que Bobbio (1995, p. 177) denomi-
nou como “falácia do pensamento naturalista”. 

É a partir do jusnaturalismo moderno que se desenvolve 
a racionalização do direito, o individualismo, o contratualismo 
e a igualdade formal, objetivando a positivação da lei para se 
obter a segurança social e unificação do poder político 
(WOLKMER, 2006, p. 130).   

Diferentemente da razão clássica que priorizava a ação 
política, tem-se na razão moderna a abertura ao campo instru-
mental, uma vez que, para esta os fins são individuais e inco-
municáveis. Há uma diferença para a concepção aristotélica, 
pois os indivíduos apenas estão unidos e organizados pelo con-
trato social. A filosofia, a política e o direito não mais discutem 
o fim comum e universal de todos os sujeitos, mas sim colocam 
o estado de natureza sob a égide da obediência procedimental 
(LOPES, 2011, p. 161-162).  

Uma vez racionalizado o direito natural de caráter uni-
versal, as aspirações burguesas refletidas no jusnaturalismo 
moderno lançaram as bases para a codificação que pudesse ser 

 
3 Dussel (2000) aponta que a discussão sobre a legitimidade da ocupa-
ção da América empreendida pela Primeira Modernidade Hispânica 
tem importância central, pois estes teólogos-juristas foram os primei-
ros a debater os direitos dos povos dentro de novo sistema-mundo de 
dominação. 
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aplicada a todos os indivíduos igualmente. A burguesia, conco-
mitantemente à sistematização política do capitalismo, necessi-
tava de regras com eficácia prática, inquebrantáveis e que, caso 
descumpridas, pudessem aplicar sanções (MASCARO, 2016, 
p.140).  

O jusnaturalismo moderno se respaldou na legitimação 
da “certeza racional” de direitos como a liberdade, igualdade 
perante a lei, direito à propriedade privada e segurança das re-
lações jurídicas, sendo estes os valores da burguesia ascen-
dente. 

O contrato social seria o projeto racional por excelência 
da humanidade, representando simbolicamente a passagem do 
estado de natureza ao estado civil justo e organizado 
(WOLKMER, 2001, p. 40). Tendo a burguesia desestruturado o 
Antigo Regime, passou a anular qualquer tipo de reivindicação 
revolucionária4. A passagem da concepção jusnaturalista à jus-
positivista está amplamente relacionada ao fortalecimento e sis-
tematização, de forma enraizada, do Estado burguês (BOBBIO, 
1995, p. 27).  

O processo histórico da ascensão da burguesia teve 
ápice na produção jurídica como um campo de conhecimento 
autônomo e impessoal, fragmentado e recortado da realidade 
social. O juspositivismo representa o reducionismo analítico da 
ciência jurídica, considerado-a como um dispositivo isolado e 
que não se comunica dialeticamente com o resto do emara-
nhado social (MASCARO, 2016, p. 278). 

A interpretação mecanicista da corrente juspositivista 
pugna pela prevalência da operacionalidade e do método, não 

 
4 Conforme aponta Andrade (2002, p. 55-58), em sua análise sobre a 
história social dos direitos humanos, o jusnaturalismo revolucionário 
se ocupou de traduzir os temas que seriam elevados ao status de di-
reitos naturais, deixando de tratar da participação das mulheres e dos 
direitos de liberdade em territórios coloniais, servindo assim as suas 
abstrações ao interesse exclusivo da ascendente burguesia. 
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havendo espaço para um elemento produtivo ou criativo den-
tro do direito. O sentido da busca pelo ideal de justiça converte-
se na procura, única e exclusiva, de uma base que legitimasse 
os interesses burgueses. Os operadores jurídicos, fadados a tal 
lógica de pensamento, convertem-se em simples reprodutores e 
defensores da norma posta (MASCARO, 2016, p. 284).  

O repertório do discurso jusfilosófico dogmático deu 
início ao distanciamento do sujeito para com o objeto, ao mesmo 
tempo que fez parte de um processo de legitimação, pelo viés 
do cientificismo e do racionalismo, de uma ordem social hege-
mônica.  

Tanto o jusnaturalismo abstrato, que evoca a suposta 
metafísica da “natureza das coisas” para a realização do direito, 
abstraindo-o de contextos sociais, políticos e econômicos, 
quanto o juspositivismo, que elege como condição sine qua non 
a racionalidade mecanicista na sua aplicação, tornam o direito 
afastado de sua eficácia social e de seu potencial emancipatório. 

Wolkmer (2015, p. 46) expõe que teoria crítica jurídica, 
com a aplicação do método dialético, é a corrente jusfilosófica 
capaz de demonstrar como as doutrinas positivistas e jusnatu-
ralistas ocultavam as funções do direito na reprodução das de-
sigualdades sociais nas sociedades capitalistas: 

 
[...] a teoria jurídica crítica é a formulação teórico-
prática que se revela capaz de questionar e de rom-
per com o normativo que está disciplinarmente or-
denado e oficialmente consagrado (no conheci-
mento, no discurso, no comportamento e no institu-
cional) em dada formação social e a possibilidade 
de conceber e operacionalizar outras formas dife-
renciadas, não repressivas e emancipadoras, de prá-
tica jurídica.  
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Para essa concepção do saber jurídico emancipatório, 
faz-se necessário a busca incessante pela conscientização da re-
alidade social e dos fatores que manipulam a produção das leis.  
Apreende-se, pela crítica da própria estruturação do saber jurí-
dico, que o direito é fruto de um conjunto axiológico que atua 
como instrumento constitutivo de uma determinada ordem so-
cial (COELHO, 2019, p. 189). É pela desmistificação desses va-
lores que se poderá visualizar a construção do senso jurídico 
comum brasileiro que tanto dificulta a efetivação de determina-
dos direitos. 

Com base na perspectiva da teoria crítica, percorre-se o 
campo normativo dos direitos indígenas para, posteriormente, 
analisar dialeticamente a sua desconstrução a partir da reali-
dade in facto dos povos originários – esta que muito se distancia 
do que é idealizado pela norma.  
 
 Os direitos indígenas na normativa nacional e internacional 
 

Desde o início da colonização existiram diversas norma-
tivas da Coroa espanhola e portuguesa que buscaram a assimi-
lação dos povos indígenas aos padrões ocidentais (SOUZA 
FILHO, 2013, p.13). A política indígena colonial valeu-se das 
missões religiosas que buscavam transformar o modo de vida 
indígena assimilado pela religião cristã.  

Com os processos de independência na América, desen-
volveu-se o ideal de integração das pessoas como cidadãos, pre-
ceito trazido pela influência do constitucionalismo europeu que 
em muito marcou as codificações nacionais dos países latino-
americanos (SOUZA FILHO, 2013, p.14).  

A lógica da integração das comunidades indígenas à co-
munhão nacional é um mecanismo que dificulta o reconheci-
mento dos indígenas como povos diferenciados na sociedade 
brasileira, uma vez que, apenas se considera a concepção de ci-
dadania individual moderna e excluem-se os grupos de pessoas 
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que têm práticas socioculturais ou cosmovisões distintas do pa-
drão eurocêntrico.  

A legislação indigenista brasileira, desde seus primór-
dios, objetivou a integração na tentativa de assemelhar, forço-
samente, os indígenas à chamada sociedade nacional civilizada. 
O rompimento do paradigma assimilacionista – que se iniciou 
com as missões religiosas, passando pelo indigenismo oficial de 
Estado, que não serão abordados neste trabalho – somente é in-
terrompido do ponto de vista normativo com o advento da 
Constituição Federal de 1988.  

Colaço (2003, p. 75-97) aponta a Constituição Federal de 
1988 como o grande marco de mudança de paradigma para os 
direitos indígenas, sendo o momento de abertura da cultura ju-
rídica para o reconhecimento da alteridade. Deu-se lugar a uma 
nova relação entre Estado e povos indígenas, reconhecendo, 
pela primeira vez, seus direitos enquanto coletivo diferenciado 
e que merece ser respeitado.  

O período de promulgação da atual Constituição brasi-
leira se deu no mesmo momento da redemocratização de vários 
países da América Latina, sendo o Brasil o primeiro a romper 
com o passado integracionista que negava aos índios o direito 
de serem reconhecidos como tais. Tem-se o reconhecimento de 
princípios como do multiculturalismo e pluralismo jurídico, 
aprofundando o ordenamento no que tange às questões linguís-
ticas, culturais e de territorialidade, conforme pondera Duprat 
(2007, p. 5): 

 
A Constituição de 1988, no que de perto nos inte-
ressa, passa a falar não só em direitos coletivos, mas 
também em espaços de pertencimento, em territó-
rios, com configuração em tudo distinta da proprie-
dade privada. [...] A Constituição brasileira, na li-
nha do direito internacional, rompe a presunção po-
sitivista de um mundo preexistente e fixo, assu-
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mindo que fazer, criar e viver dão-se de forma dife-
rente em cada cultura, e que a compreensão de 
mundo depende da linguagem do grupo. 

 
Passou-se a reconhecer uma estrutura social diferente, 

admitindo o direito indígena de formação da própria ordem le-
gal interna e uma reestruturação legal que se dá, teoricamente, 
observando seus usos, costumes e tradições. A Constituição Fe-
deral de 1988, em seu artigo 231, reconhece cada organização 
indígena individualmente considerada, não as generalizando 
dentro de uma categoria jurídica de caráter abstrato.  

É notória a forma pela qual a Constituição atual supera 
a antiga perspectiva de transitoriedade do caráter indígena, 
uma vez que o que se espera não é que esses povos se integrem 
à forma da cidadania liberal, mas possam conservar seu caráter 
cultural específico e sejam, de fato, reconhecidos em sua dife-
rença (SOUZA FILHO, 2013, p. 19).  Com base na integralidade 
entre território e identidade cultural o artigo 231, parágrafo 1º 
da Constituição Federal define terras tradicionais indígenas: 

 
São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
as por eles habitadas em caráter permanente, as uti-
lizadas para suas atividades produtivas, as impres-
cindíveis à preservação dos recursos ambientais ne-
cessários a seu bem-estar e as necessárias à sua re-
produção física e cultural, segundo seus usos, cos-
tumes e tradições. 

 
O conceito de terra indígena previsto na Constituição 

Federal de 1988 abordou o que foi denominado por Souza Filho 
(1999, p. 122) como “direito profundo dos povos indígenas”, 
que é o direito ao território. Gallois (2004, p.39) expõe como a 
Constituição Federal articulou os direitos territoriais indígenas 
com a concepção de território própria da Antropologia.  
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O artigo 232 da Constituição Federal superou a tutela in-
dígena determinando que: “Os índios, suas comunidades e or-
ganizações são partes legítimas para ingressar em juízo em de-
fesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Pú-
blico em todos os atos do processo”.  

A dialeticidade entre os campos político, jurídico e an-
tropológico é inquestionável, uma vez que a União, para reco-
nhecer os direitos indígenas, assim como para realizar demar-
cações e registros, deve deter um conhecimento da região e da 
etnia em análise, considerando sua ancestralidade, suas práticas 
e seus costumes, levando em conta toda a complexidade da or-
ganização social para não prejudicar essas populações.  

O Estatuto do Índio (Lei n. 6.001/73) não foi totalmente 
recepcionado pela Constituição de 1988, pois representa uma 
legislação que contém preceitos explicitamente assimilacionis-
tas. Em seu primeiro artigo observa-se a base principiológica 
ultrapassada, uma vez que estabelece como propósito a preser-
vação da cultura indígena e sua integração, “progressiva e har-
moniosamente”, à comunhão nacional5.  A transformação ocor-
rida no plano constitucional acompanha o tratamento dos ín-
dios na seara internacional, pois pode-se observar a superação 
do princípio assimilacionista em diversos instrumentos.  

A Convenção 107 da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) de 1957 foi pioneira no âmbito internacionalista a 
tratar da questão indígena. Entretanto, apresenta ideais intrín-
secos de assimilação cultural e uniformização jurídica, mos-
trando uma vertente liberal e individualista da dignidade da 
pessoa humana.  

 
5 O Código Civil de 2002 determinou que a regulamentação da capa-
cidade indígena seja feita por lei especial. Há diversas propostas no 
Congresso, e desde 2016, tem-se a última proposição de Projeto de Lei 
no Senado sob o nº 169 de autoria do senador Telmário Mota, mas se 
encontra paralisado em sua tramitação. 
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O avanço mais significativo deu-se com a Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovada 
em Genebra, Suíça, em 1989 que substitui a Convenção n.º 107. 
Seus artigos versam sobre a consciência da identidade indígena, 
do reconhecimento das instituições sociais, econômicas, cultu-
rais e políticas das populações que habitavam o país ou uma 
região na época da colonização, além de elucidar a especifici-
dade desses povos e seu direito de autorregulação dentro do 
Estado em que habitam. De acordo com o Instituto Socioambi-
ental (ISA), é considerada o instrumento internacional mais atu-
alizado e abrangente em respeito às condições de vida e traba-
lho dos indígenas6.  

Em 2007, foi aprovada na Assembleia Geral da ONU a 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos In-
dígenas, fruto de uma nova vertente no campo dos direitos hu-
manos na busca de atos normativos e políticas públicas volta-
das para grupos sociais e valores coletivos (SANTOS, 2013, p. 
43).  

Uma das questões de maior destaque no que tange os 
direitos humanos dos povos indígenas na contemporaneidade 
é a passagem da ênfase da reivindicação dos direitos individu-
ais universais para os chamados direitos coletivos conforme 
destaca Santos (2013, p. 47): 

 
O postulado dos povos indígenas [...] se encontra 
exatamente no campo [...] do respeito à diversidade. 
Ainda assim, é possível construir a dignidade hu-
mana de forma concreta, do mesmo modo em que 
os homens desde sempre se humanizam: pela per-

 
6 Os setores conservadores do país queriam suprir os termos “povos” 
e “território” da Convenção, justificando que tais denominações fe-
riam com a soberania nacional (SANTOS, 2013, p. 41). A internaliza-
ção do dispositivo deu-se somente em 2004. 
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cepção do “outro”. Uma sociedade é tanto um con-
junto de sujeitos como sua negação, daí que é neces-
sário para sua compreensão integral não só conside-
rar seus sujeitos individualmente concretos, mas 
também o conjunto das relações sociais que os nega 
como indivíduos isolados. 

 
 Uma vez apresentadas as normativas nacionais e inter-

nacionais em uma nova perspectiva do direito à alteridade, 
passa-se a tratar da realidade fática vivenciada pelos povos in-
dígenas no Brasil para refletir sobre o fosso existente entre a abs-
tração jurídica e a dinâmica dos poderes hegemônicos nas quais 
estão subjugados seus direitos.  
 
 A realidade vivenciada pelos povos indígenas no Brasil e a 

inefetividade da norma 
 

Após o descortinamento das correntes jusfilosóficas e 
apresentação da avançada normatividade existente para os po-
vos indígenas, passa-se à análise de importantes documentos 
que expressam, em parte, a realidade social que estão inseridas 
as comunidades originárias no Brasil.  

De acordo com o Relatório da ONU (2016), elaborado 
pela então Relatora Especial Victoria Tauli-Corpuz na última 
missão ao Brasil, observa-se um grande número de represálias 
à reocupação das terras ancestrais dos povos indígenas e a mo-
rosidade dos processos de demarcação. Com relação ao pri-
meiro, a relatora constatou a falta de confiança nas forças poli-
ciais civis, de fronteira e federal para defesa dos direitos indíge-
nas, uma vez que, muitas vezes, elas fazem parte das forças que 
disseminam a violência em suas terras7.  

 
7 O Relatório do CIMI (2021, p. 9) relata o caso do “massacre do rio 
Abacaxis”, quando turistas tentaram entrar ilegalmente na região dos 
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Sobre a estagnação dos processos de demarcação, dentre 
suas causas apontou a falta de vontade política no nível minis-
terial e presidencial, o desapreço pelos modos de vida dos po-
vos indígenas, a falta de treinamento em direitos humanos para 
as autoridades do Executivo, atrasos administrativos e a judici-
alização de quase todos os processos seguido pela demora da 
Suprema Corte em proferir decisões finais (ONU, 2016, p. 5-6).  

No que diz respeito aos atores não estatais, constatou a 
influência da concentração de poder econômico e político nas 
mãos de um pequeno segmento da sociedade brasileira, grupos 
sociais que historicamente exploram as terras e os recursos do 
país e desconsideram qualquer tipo de dignidade ou bem-estar 
às comunidades indígenas do Brasil (ONU, p. 6). 

O Relatório da ONU (2016, p. 7) trata dos projetos de 
construção de hidrelétricas e infraestrutura, mineração e insta-
lação de linhas de transmissão que são iniciadas sem que haja 
uma consulta aos povos afetados, não havendo o consenti-
mento livre, prévio e informado nos termos da Convenção 169 
da OIT e a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos In-
dígenas (2007).  

O Relatório “Cumplicidade na Destruição III” (2020) in-
dica que os três principais setores envolvidos nos conflitos entre 
as populações indígenas na Amazônia são os da mineração, 
agronegócio e energia. No setor da mineração, a empresa Vale 
S.A. é acusada de contaminar o rio Cateté, no estado do Pará, 
principal fonte de água da Terra Indígena Xikrin, além de pos-
suir centenas de requerimentos para exploração de minérios 

 
rios Abacaxis e Marimari com intuito de pesca esportiva e houve con-
fronto em operação realizada pela polícia militar levando a óbito dois 
indígenas da etnia Munduruku e quatro ribeirinhos, sendo que alguns 
permaneceram desaparecidos. 
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dentro das comunidades8. A Anglo American, multinacional in-
glesa e uma das maiores produtoras de aço do mundo, que ex-
plora ilegalmente terras indígenas do Brasil, como a TI Sawré 
Muybu, no Médio Tapajós, onde vive o povo Munduruku em 
isolamento voluntário (APIB, 2020, p.20). 

A JBS, maior produtora mundial de carne e segunda 
maior produtora de comida do planeta, está envolvida em um 
centro de violações de direitos socioambientais e de direitos hu-
manos na Amazônia, além de escândalos de corrupção9  (APIB, 
2020, p.24). 

No setor de energia, o Relatório (APIB, 2020, p. 30) trata 
da Energisa Mato Grosso, indiciada pelo Ministério Público Fe-
deral por fornecer eletrificação rural para posseiros ilegais na 
terra indígena Urubu Branco. A Bom Futuro Energia está envol-
vida em casos de infração à consulta prévia sobre a construção 
de três centrais hidrelétricas no estado.  

Estes documentos retratam a realidade violenta e preo-
cupante da vida dos povos indígenas na atualidade. Intensifi-
cam-se, continuamente, as expropriações de terras com base na 
invasão, no loteamento e nas técnicas de grilagem, como os in-
cêndios criminosos que assolaram a região da Amazônia e do 
Cerrado brasileiro (APIB, 2020). 

 
8 A empresa foi responsável por um dos maiores desastres ambientais 
da história brasileira com o rompimento da barragem de Mariana, Mi-
nas Gerais em 2015. A Biopalma no Pará, sua subsidiária, contaminou 
comprovadamente os rios e igarapés pelo uso massivo de agrotóxicos 
(APIB, p. 20). 
9 Com fortes problemas de monitoramento sobre sua cadeia de forne-
cedores, o caso de corrupção chamado “lavagem de gado” está atre-
lado a casos como do pecuarista dono de uma fazenda no Mato 
Grosso, que acumula mais de R$ 20 milhões em multas ambientais 
desde os anos 2000 por desmatar a Amazônia e cria gado ilegalmente 
dentro da Terra Indígena Kayabi, fornecendo os animais para a JBS 
(APIB, 2020, p. 24). 
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O Relatório do CIMI (2020, p. 6-7) apontou o aumento 
de casos de violência contra os índios, bem como as invasões de 
terras e a exploração ilegal de recursos. Igualmente houve au-
mento da violência por omissão do Poder Público, considerado 
assim os casos de suicídio e mortalidade na infância indígena, 
além de outras categorias como a desassistência geral, educaci-
onal, de saúde e a disseminação de bebida alcoólica e outras 
drogas. 

Os dados do relatório (CIMI, 2021, p. 9) demonstram a 
dificuldade com relação aos processos demarcatórios: das 1.299 
terras indígenas no Brasil, 832 apresentam alguma pendência 
estatal, tais como identificação, declaração, homologação. 
Ainda, dentre estas 832 terras, 536 não obtiveram providência 
alguma adotada pelo Estado. 

O governo de Jair Bolsonaro, por meio do Ministério da 
Justiça, devolveu 27 processos demarcatórios à Fundação Naci-
onal do Índio (FUNAI) no primeiro semestre de 2019 para que 
fossem revistos, a partir do surgimento da alegada tese do 
marco temporal10, argumentação jurídica frágil, mas que tem 
instrumentalizado ações judiciais contrárias à demarcação de 

 
10 A suposta tese tem origem no julgamento da Petição 3.388/RR, re-
ferente à Terra Indígena Raposa-Serra do Sol, em Roraima, cuja inter-
pretação já foi objeto de preocupação do Relatório da ONU (2016, p. 
12). Na decisão, para além de dezenove condicionantes que especifi-
cam aspectos da demarcação o STF entendeu que as terras pertence-
riam aos indígenas somente se ali estivessem na data de promulgação 
da Constituição Federal. Isto tem sido utilizado para afastar demarca-
ções de terras em curso ou já finalizadas. O tema ganhou repercussão 
geral no caso da Terra Indígena dos Xokleng no processo do Recurso 
Extraordinário (RE) 1.017.365, julgamento que pode definir o futuro 
das demarcações de terras indígenas no Brasil. 
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terras indígenas, inclusive com estabelecimento do Parecer 
001/2017/AGU11.   

Com relação à pandemia, os dados da Plataforma de 
Monitoramento do ISA apresentam o trágico impacto na vida e 
saúde dos povos indígenas no Brasil. Depois da primeira noti-
ficação da doença no país, a FUNAI suspendeu suas ações as-
sistenciais com intuito de evitar a disseminação do vírus nas al-
deias, interrompendo o abastecimento de cestas básicas nas ter-
ras indígenas. Em março de 2020, o plano de contingência ela-
borado pela Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) re-
produziu as determinações da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), não especificando quais seriam as ações 
necessárias no contexto específico dos indígenas. O Ministro do 
STF, Luís Roberto Barroso, em medida cautelar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709 proto-
colada em julho de 2020 pela APIB e por seis partidos políticos, 
determinou a adoção de providências no combate à epidemia 
de covid-19 entre a população indígena (STF, 2022). 

De acordo com os dados do ISA até julho de 2022, a con-
tagem de indígenas confirmados com o Novo Coronavírus ha-
via ultrapassado a marca de 72.000 indivíduos, bem como o nú-
mero de óbitos que já somavam 1.315 pessoas, sendo 162 povos 
afetados12. O ISA (2022) definiu indicadores de vulnerabilidade 
dos territórios indígenas em relação à Covid-19, a partir de da-
dos de vulnerabilidade social tais como a disponibilidade de lei-
tos, números de casos por município, número de óbitos, perfil 

 
11 Foi aprovado por Michel Temer em 2017 e estabelece que a admi-
nistração federal siga, em todos os processos de demarcação de terras 
indígenas, as condicionantes definidas no julgamento do caso Raposa 
Serra do Sol (PET 3388) e o marco temporal. O parecer foi suspenso 
pelo STF, por decisão do ministro Edson Fachin. 
12 A APIB tem feito sua contagem independente diante da subnotifi-
cação dos casos indígenas pelos dados oficiais, segundo estes a popu-
lação afetada até julho de 2022 seria de 66470 indígenas, com 919 óbi-
tos (ISA, 2022). 
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etário da população, vias de acesso e outros fatores relaciona-
dos com a estrutura de atendimento da saúde indígena e mobi-
lidade territorial. Dentre as 10 terras indígenas mais vulneráveis 
no Brasil, 4 são terras Guarani no Estado de São Paulo, sendo 
elas a TI Jaraguá, TI Barragem (com mais alto índice dentre to-
das), TI Guarani do Krukutu e TI Rio Branco (ISA, 2022). 

Os dados analisados sobre a situação da população in-
dígena nos últimos anos demonstram a hegemonia da herança 
agrária, autoritária, escravocrata e colonial ainda hoje presente 
na mentalidade das elites brasileiras. Pela nítida falta de políti-
cas públicas, evidencia-se cada vez mais o lugar subjugado em 
que se encontram os direitos dos povos indígenas.  

A historicidade da ausência do Estado com relação aos 
direitos indígenas é reafirmada pelo CIMI (2021, p. 11) ao cor-
relacionar a atuação do então presidente Jair Bolsonaro atrelado 
aos interesses da elite agrária e industrial, do capital financeiro, 
da mídia corporativa, além de sua aliança existente com os ne-
opentecostais, as forças armadas, polícias e milícias e a ausência 
de efetividade dos direitos indígenas13.   

A atuação contrária aos direitos indígenas é visibilizada 
com a tentativa de transferência da competência para demarca-
ção das terras indígenas da FUNAI para o Ministério da Agri-
cultura, o que tornou nítida a hegemonia dos interesses latifun-
diários do agronegócio sobre as reivindicações dos indígenas14. 
A Instrução Normativa nº 09/2020 da FUNAI demonstra a in-
fluência direta da bancada ruralista sobre a política indigenista, 

 
13 Nas relações exteriores, o governo de Jair Bolsonaro mostrou-se ali-
nhado ao neocolonialismo estadunidense do então presente Donald 
Trump, que abandonou tratados internacionais de proteção ao meio 
ambiente e aos direitos humanos. 
14 A medida provisória 870 transferiu a competência de demarcação 
de terras indígenas da FUNAI para o Ministério da Agricultura, mas 
o Congresso determinou que as demarcações permanecessem no Mi-
nistério da Justiça (APIB, 2022). 
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uma vez que ela permite a certificação de imóveis privados den-
tro dos territórios indígenas ainda não homologados (CIMI, 
2021, p. 13). O órgão que deveria garantir os direitos indígenas, 
passa cada vez mais a se colocar ao lado do agronegócio e de 
interesses exploratórios15. 

O cerceamento dos direitos e as políticas anti-indígenas 
tem como consequências a redução de territórios, a dispersão 
espacial das populações, a violência e o risco de morte e homi-
cídios, uma vez que estão sendo colocadas em alto grau de vul-
nerabilidade pelo autoritarismo estatal brasileiro, que remonta 
à barbárie da colonização.  

Apresentado o contexto crítico vivenciado pelos povos 
indígenas no Brasil, sem, contudo, esgotar todas as análises pos-
síveis, em seguida será abordada a insuficiência dos paradig-
mas jurídicos da modernidade diante da realidade que se mos-
tra sistematicamente violenta e, até o momento, isenta de maio-
res consequências jurídicas. 
  

 A crítica jurídica como perspectiva jurídica emancipatória 
dos direitos indígenas 

 
Verificada a distância entre o plano normativo e a reali-

dade vivenciada pelos povos indígenas, percebe-se a insuficiên-
cia da utilização dos recursos tradicionais jusnaturalista e jus-
positivista de compreensão do direito na persecução e garantia 
dos direitos humanos. O campo normativo possibilita a eman-
cipação individual e coletiva. No entanto, o que se questiona é 

 
15 Ao tempo do encerramento desta, tem-se a repercussão do assassi-
nato do indigenista Bruno da Cunha Araújo Pereira, então servidor 
licenciado da FUNAI, e do jornalista britânico Dominic Mark Phillips, 
“Dom Phillips” trazendo à tona o questionamento dos servidores so-
bre a política de perseguições promovidas aos servidores, ao lado do 
surgimento do dossiê conjunto da Associação dos Servidores da 
FUNAI (INA) e do Instituto de Estudos Socioeconomicos (INESC), 
que denuncia a atuação anti-indígena do governo (UOL, 2022). 
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a real efetividade do direito e seu papel no âmbito social, uma 
vez que o que se evidencia pelos paradigmas clássicos é o seu 
afastamento de contexto fático.  

Há uma fetichização do discurso individualista liberal, 
que conserva uma aparência de racionalidade, de defesa de 
uma igualdade formal, mas faz com que a cidadania perda em 
sua capacidade de ação, conforme ponderam Oliveira Neto e 
Rebouças (2012, p. 761): 

 
A soberania estatal desloca-se para o domínio do 
mercado competitivo, a cidadania vem perdendo 
seu sentido transformando os indivíduos em meros 
consumidores e a democracia vem perdendo o seu 
valor político e se submete à esfera econômica. Hoje, 
a tirania é econômica e a opressão e exclusão sociais. 

 
Os tratados, constituições e demais normativas acabam 

se tornando, no campo fático, em “declarações de intenções” 
onde manifesta a garantia das condições dignas de existência 
coletiva e individual, a igualdade formal, o acesso à justiça, mas 
se adere, na prática, às políticas econômicas neoliberais que 
apenas aumentam o fosso das desigualdades. O discurso da 
modernidade ocidental limitou a identificar os povos indígenas 
como selvagens, ingênuos e primitivos, além de utilizar do apa-
gamento ideológico para excluí-los das discussões políticas que 
os afetam (GÓIS, 2013, p. 28).  

Os princípios gerais do direito – como o devido processo 
legal, a igualdade e a imparcialidade do juiz – destacam-se 
como valores aplicáveis universalmente localizados no plano 
do “deve ser”, sem atentar-se ao que ele se revela na prática. Por 
esse aparato ideológico, desvela-se o mito da realidade objetiva 
das instituições e da neutralidade do Estado, conforme aponta 
Coelho (2019, p. 383): 
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Na verdade, estruturada a economia das nações em 
torno da propriedade privada, o objetivo oculto da 
ordem jurídica, que se impunha, jamais deixou de 
ser a defesa da propriedade, [...]. Infere-se daí que a 
grande massa dos que nada têm é excluída da pro-
teção constitucionalmente declarada. Mas essa rea-
lidade perversa é disfarçada sob os princípios gerais 
presentes na legislação fundamental da maioria das 
nações modernas. 
 

Verifica-se, portanto, que tais ideais justificaram o sis-
tema normativo elaborado para defesa da propriedade, ao 
mesmo tempo que o ordenamento não assegura sequer as mí-
nimas condições econômico-sociais que possibilitem os cida-
dãos para adquirí-la (COELHO, 2019, p. 383).  

O sujeito racional, segundo a visão hegemônica eu-
rocêntrica, era o homem branco e ocidental, desqualificando to-
dos os outros indivíduos do globo. Isto é, a maior parte do pla-
neta, como as mulheres, os indígenas, os estrangeiros, negros e 
colonizados não foram sujeitos considerados merecedores dos 
direitos ditos universais, conforme elucida Bragato (2009, p. 
121-122): 

 
As pessoas cujos direitos humanos foram historica-
mente negados na América Latina são, justamente 
aqueles que, no discurso ocidental moderno, pude-
ram ser identificados como sub-humanos, porque 
menos racionais que o protótipo de homem que ser-
via de suporte à ideia de pessoa humana. A figura 
humana encarnada do colonizado é a antítese do 
protótipo do sujeito de direitos da modernidade. 
 

São diversas as contradições subjacentes à forma ociden-
tal de se pensar os direitos humanos. Joaquín Herrera Flores 
(2009, p. 40) pondera que o primeiro grande paradoxo é a crença 
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de que os direitos humanos seriam como institutos “gravados” 
na genética humana16. Os direitos territoriais dos povos indíge-
nas não podem ser considerados sob a perspectiva jusnaturali-
zante, uma vez que são frutos de uma longa construção teórica 
e de lutas sociais desses povos (APARICIO, 2016, p. 20).  

Os povos indígenas apresentam um modo de vida, ou 
seja, uma “condição humana”, diversa da concepção do sujeito 
individual liberal, apresentando-se como uma disparidade en-
tre o universo semântico e originário dos direitos humanos. 
Martínez Bringas (2003, p. 13) demonstra que a construção libe-
ral dos direitos humanos “esqueceu” os povos indígenas: “[...] 
a própria lógica do discurso dos direitos humanos se construirá 
sem observar nem outorgar um espaço a especificidade indí-
gena”17.   

A concepção de que os direitos humanos têm justifica-
tiva simplesmente na condição humana, distancia-se da reali-
dade concreta vivenciada pelos indígenas ao mesmo tempo que 
legitima que o discurso de que estaria caminhando “natural-
mente” ao desenvolvimento social cada vez mais libertador.  

Ainda sob a ótica da teoria crítica de Herrera Flores 
(2009, p. 46), outro paradoxo no discurso dos direitos humanos 

 
16 Segundo esse paradoxo apresentado por Herrera Flores (2009, p. 
40), o discurso ocidental tradicional tenta criar um tipo de ser humano 
que conteria um rol de direitos inerentes a si desde os primórdios de 
sua existência. Ou seja, os direitos humanos seriam produto direto da 
condição humana, perceptível em qualquer estágio da humanidade, 
seguindo um certo processo evolutivo na história. 
17 No original: « [...] la propia lógica del discurso de los derechos hu-
manos se construirá sin observar ni otogar un espacio a la especifici-
dad indígena” 
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é o “duplo critério”18. O discurso dos direitos liberais susten-
tado até o momento visa proteger a ordem já estabelecida e fa-
vorável aos grupos hegemônicos. A suposta universalidade 
deste discurso oculta a emancipação universal de fato em rela-
ção ao sistema que sustenta as desigualdades sociais, econômi-
cas e políticas para sobreviver, possibilitando que determina-
dos Estados e indivíduos possam concentrar a maior parte de 
renda do globo e se desenvolverem sob a abundância gerada 
pela grande massa de trabalhadores mundial. O legado libertá-
rio está destinado apenas a uma pequena parcela da população, 
não incluindo, notadamente, as populações indígenas.  

De todo esse aparato teórico, tem-se que a perspectiva 
tradicional dos direitos humanos, na prática, é muitas vezes re-
gida pela lógica do mercado. A concepção de desenvolvimento 
muitas vezes não é a persecução dos direitos inerentes a todos 
os sujeitos e grupos sociais, mas pelas regras de funcionamento 
do livre mercado, que acaba por legitimar a destruição de terri-
tórios e indivíduos.  

O discurso tradicional dos direitos humanos aparece 
como um aparato protetivo, mas na verdade não busca adentrar 
no seio da realidade dos povos que alega proteger (HERRERA 
FLORES, 2009, p. 33). Pela uniformização do discurso dos direi-
tos humanos não é possível apreender as características simbó-
licas e culturais típicas dos grupos étnicos diferenciados e das 
comunidades indígenas, muito menos compreendê-las e garan-
tir sua forma de organização institucional.  

O Brasil continua sendo explorado por empresas nacio-
nais e estrangeiras, evidenciando a ligação entre desmata-
mento, incêndios e posse ilegal de terras. Mesmo que a Consti-
tuição de 1988, no artigo 213, garanta aos indígenas o direito às 
terras que tradicionalmente ocuparam os povos indígenas, 

 
18 O duplo critério de racionalidade liberal evidencia-se na conveniên-
cia de promulgar uma ideia libertadora universal para todos, mas con-
dicionada a interesses imperialistas (HERRERA FLORES, 2009, p. 46). 
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ainda necessitam lutar inúmeras vezes contra os ataques advin-
dos de atores que visam modificar ou dificultar sua efetivação.  

A judicialização das demarcações pelos grupos hegemô-
nicos é a instrumentalização do discurso dos direitos humanos, 
demonstrado seu uso retórico adicionado à lentidão do Poder 
Judiciário que acaba por permitir que os direitos indígenas se-
jam preteridos em favor de outros interesses, na esteira do pen-
samento de Hirschl (2004, p. 12, tradução nossa): 

 
O empoderamento judicial por meio da constituci-
onalização pode fornecer uma eficiente solução ins-
titucional para grupos influentes que procuram pre-
servar sua hegemonia e que, devido à erosão no seu 
apoio popular, podem encontrar desvantagens es-
tratégicas em aderir aos processos de formulação de 
políticas pela maioria19.   
 

Os direitos dos povos indígenas estão em grande parte 
sujeitos à força avassaladora do mercado e do controle do poder 
do Estado pelos interesses de sujeitos a ele atrelados. Apesar 
das raízes históricas destas práticas coloniais, o momento é de 
maior acirramento diante dos interesses da exploração de rique-
zas de suas terras. 

Houve avanços nas normativas para os povos indíge-
nas, com a superação da política assimilacionista e a garantia de 
sua identidade e territórios. Entretanto, é somente por meio da 
análise de sua realidade social que o direito pode contribuir na 
superação da passividade operada pelas correntes tradicionais 
do jusnaturalismo e juspositivismo, caminhando para o efetivo 

 
19 No original: “Judicial empowerment through constitucionalization may 
provide an efficient institutional solution for influential groups who seek to 
preserve their hegemony and who, given an erosion in their popular support, 
may find strategic drawbacks in adhering to majoritarian policy- making pro-
cesses''. 
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processo dialético de reconhecimento do modo de vida, auto-
nomia, participação e demarcação das terras dos povos originá-
rios do Brasil.  
 

 Conclusão 
 

  O artigo teve como tema central a relação entre a efeti-
vidade dos direitos indígenas e a limitação dos paradigmas jus-
filosóficos modernos, o juspositivismo e o jusnaturalismo. Para 
tanto, valeu-se do método dialético-crítico para que, após a ve-
rificação das normativas nacionais e internacionais, apresen-
tasse a realidade social vivenciada pelos povos originários no 
intuito de superar a abstração jurídica própria dos modelos da 
modernidade. 

Objetivou-se, assim, por meio da metodologia dialética 
e da crítica jurídica demonstrar a desconexão da teoria tradici-
onal com a práxis. Teve-se como tese que o formalismo jurídico 
é insuficiente para a efetivação dos direitos individuais e coleti-
vos no país, principalmente quando se trata de direitos huma-
nos.  Partindo-se da análise do jusnaturalismo e juspositvismo, 
passando pelas normativas para os povos indígenas, passou-se 
a análise de relatórios atuais produzidos sobre os povos origi-
nários, nos quais se verificou que a realidade se distancia do 
positivado nas legislações.  

Na primeira parte, pôde-se observar como foi criado um 
ideário de que o direito e o Estado seriam instrumentos eficazes 
na vigilância dos comportamentos sociais no mundo. O jusna-
turalismo e o juspositivismo apareceram para legitimar a nova 
ordem sociopolítica que legitimava os interesses da burguesia 
liberal.  

Em seguida apresentou-se a construção jurídica direcio-
nada aos povos originários, mostrando o desenvolvimento de 
leis que garantem seus territórios e cultura diferenciada, o que 
representou um avanço no plano nacional e internacional. Por 
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meio da utilização dos relatórios recentes sobre os povos indí-
genas no Brasil verificou-se o quadro de extrema vulnerabili-
dade diante da contaminação de territórios, construção de usi-
nas sem o prévio consentimento, investimentos bilionários de 
empresas nacionais e estrangeiras que ensejam a destruição da 
fauna e flora e a morte de indígenas com o descaso sanitário 
durante a pandemia do Coronavírus. Verificou-se que os inte-
resses individuais predatórios da mineração, agropecuária e 
energia se fortalecem e contribuem na ineficácia dos direitos hu-
manos.  

Por mais que exista, na tradição jurídica brasileira, a ins-
titucionalização formal dos direitos humanos e a colocação da 
igualdade e liberdade no plano abstrato, não há como negar a 
sua ineficácia diante da ausência do Estado em função de suas 
relações clientelistas e pouco democráticas.  

Ao final, descortinou-se os paradoxos existentes na teo-
ria tradicional dos direitos humanos e seu deslocamento da his-
toricidade dos direitos dos povos indígenas, sendo necessárias 
novas formas de conhecimento e de desenvolvimento do campo 
jurídico ao lado do contexto social brasileiro. A articulação jus-
filosófica, legislativa, política e social esposada conduziu às se-
guintes verificações: a não concretização das demandas plurais 
dos povos indígenas, a inefetividade cada vez mais evidente 
dos paradigmas jurídicos tradicionais, o controle do Estado e 
acesso aos bens necessários à vida digna são concentrados por 
grupos que têm sua influência respaldada no poder econômico.   

O direito se identifica com um conjunto de mitos fabri-
cados pela doutrina jurídica da modernidade, como os princí-
pios do primado da lei, da neutralidade, da unicidade, da esta-
talidade, do devido processo legal, da igualdade, dentre outros 
dogmas defendidos e idealizados, que excluem o “outro” por 
meio de mecanismos institucionais que se dizem democráticos 
e representativos.  
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A transformação da análise jurídica proposta pela teoria 
crítica do direito visa estabelecer as condições necessárias a par-
tir da práxis para potencializar o ser humano no acesso a seus 
direitos, constituindo-se em instrumento de libertação e eman-
cipação social. A crítica jurídica propõe não apenas visibilizar a 
realidade social que se oculta em um discurso ideológico domi-
nante, mas também a possibilidade de um sistema jurídico 
aberto à dinamicidade e demandas de sujeitos reais.  
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IGUALDADE, PLURALISMO E DIREITOS HUMANOS EM 
CHANTAL MOUFFE 

 
Mirele Neme Buzalaf1 

 
 

Introdução 
 

A crise atual das democracias liberais, com início em 
2007 e 2008, trouxe consigo movimentos antidemocráticos e re-
trocessos expressos em práticas xenofóbicas, racistas, elitistas, 
populistas e outros mecanismos excludentes que coincidem 
com a negação do conflito, como elemento fundante do político 
e assunção da possibilidade de consenso racional. Mouffe 
aponta, como causa dessa crise, a desconsideração do político 
como espaço de dissenso e a consequente impossibilidade da 
transformação dos antagonismos em agonismos, o que mantém 
o inevitável e perene conflito de reivindicações divergentes ine-
rente às sociedades, dentro da configuração amigo/inimigo, na 
qual não se reconhece a legitimidade do oponente. Esse raciocí-
nio, ao ser transposto para a atual crise dos Direitos Humanos 
(que situa a democracia liberal como paradigma civilizatório), 
culmina no questionamento da universalidade, como caracte-
rística impeditiva do reconhecimento do pluralismo agonístico, 
na medida em que sua (dos Direitos Humanos) ideia inicial 
parte do consenso e de uma abordagem unidimensional do que 
seja a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a liberdade.  

Embora o pluralismo seja aparentemente incorporado 
por defensores da democracia liberal, como Rawls (via da posi-
ção original) e Habermas (na troca de argumentos entre indiví-
duos livres e iguais pautados pela racionalidade instrumental), 

 
1 Mestre em Direito pela Instituição Toledo de Ensino (2002). Douto-
randa em Filosofia pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). E-
mail: nememirelle@uel.br. 
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as identificações coletivas e a dimensão afetiva do político, 
como espaço de aparecimento e contraposição de diferentes rei-
vindicações e modos de vida, são desconsideradas  o que ocasi-
ona um vazio a ser preenchido com outras formas de identifica-
ção coletiva que resultam movimentos violentos e antidemocrá-
ticos.  

Mouffe é uma ferrenha crítica do modelo dominante no 
pensamento político atual, especialmente na atual concepção da 
democracia liberal pautada pelo consenso racional e interpreta-
ção insuficiente do ideal de igualdade. 

A sua crítica perpassa o que denomina de “visão pós-
política” cujo cerne repousa na crença em um mundo que, em-
bora plural, é pacificado em relação às reivindicações que são 
fruto de um consenso racional entre indivíduos livres e iguais e 
a atual inabilidade da democracia liberal para lidar com os re-
centes fenômenos que ameaçam as instituições democráticas. 

 
O político 

 
Mouffe, em suas obras, aborda a insuficiência da acep-

ção atual da teoria democrática liberal para acomodar a natu-
reza profundamente pluralista do mundo. Essa insuficiência se 
baseia na negação do conflito como elemento indissociável das 
sociedades e na pressuposição de um consenso racional como 
elemento da democracia.  

 Para a pensadora a desconsideração do político, como 
espaço perenemente adversarial e de aparecimento de diversas 
reivindicações e visões de mundo tem colocado o pensamento 
político em um rumo equivocado. 

Ao criticar a chamada “visão pós-política”, que parte da 
possibilidade de um consenso racional como base da democra-
cia, conforme assumido por teóricos da democracia liberal, 
como Habermas e Rawls, diferencia a política de o político. En-
quanto a política se refere às instituições, através das quais a 
democracia se materializa, o político se desenvolve no conflito 
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entre reivindicações divergentes para as quais nunca haverá 
uma solução racional. O conflito e o dissenso são, nesse sentido, 
perenes e não comportam solução racional, sendo elementos in-
dissociáveis e necessários à democracia. Nesse aspecto, o polí-
tico se desenrola na relação de conflito de posições e anseios, 
por vezes antagônicos, o que contraria a concepção racionalista, 
individualista e universalista predominante no pensamento de-
mocrático (MOUFFE, 2020, p. 02). Pressupõe, assim, dissenso 
como base de um conceito agonístico de democracia, apta a 
transmutar o conflito que se trava dentro da relação amigo/ini-
migo (descrito por Carl Schimitt, 1976), ao que ocorre entre ad-
versários políticos que reconhecem a legitimidade do oponente. 
A finalidade da democracia, portanto, é a transformação dos 
antagonismos em agonismos (MOUFFE, 2015, p. 19).  
 

 Consenso e dissenso na democracia e a questão da igual-
dade 

 
A negação do caráter adversarial do político, ou seja, do 

espaço de debate e aparecimento de reivindicações divergentes 
para as quais não há e não haverá solução perene e a suposição 
de um consenso racional têm minado as bases do regime demo-
crático, gerando antagonismos que, sem o devido espaço de 
aparecimento, exsurgem na deslegitimação de reivindicações 
heterogêneas e na consideração do oponente como inimigo e 
não adversário político a quem se reconhece legitimidade. Fe-
nômenos verificáveis na atualidade, como o crescimento do po-
pulismo de direita com ideias xenofóbicas, nacionalistas e ex-
cludentes, são fruto da negação do político e da consequente 
impossibilidade de transformação dos antagonismos em ago-
nismos, por faltar, exatamente, espaço de aparecimento e con-
frontação de diversas visões de mundo e reivindicações diver-
gentes. O consenso racional, neste aspecto, significa que reivin-
dicações foram desconsideradas e vozes silenciadas e que se es-
tabeleceu uma verdade universal. O político é exatamente o 
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oposto dessa suposição e importa a existência de uma vibrante 
esfera pública adversarial, na qual as diferentes reivindicações 
e valores possam aparecer através da expressão da divergência 
e do pluralismo. Democracia, nesse sentido, pressupõe a exis-
tência de canais de expressão e manutenção da diversidade e do 
dissenso. 

 Conforme Mouffe, a aproximação das propostas de par-
tidos políticos de direita e esquerda em um certo consenso no 
centro e o desaparecimento da linha que divide essas reivindi-
cações importa na invisibilidade de pleitos e silenciamento de 
vozes. Portanto, a proposta de resgate do político pressupõe a 
assunção do dissenso, do pluralismo e do caráter adversarial 
inerentes à democracia e para os quais jamais haverá solução 
racional. 

Transpondo a crítica de Mouffe à realidade brasileira e 
a de outros Estados de modernidade periférica, a suposição da 
possibilidade de consenso racional encontra óbice intransponí-
vel: a suposição de que a deliberação política se dá entre indiví-
duos livres e iguais. Marcelo Neves (1996, n.p.), Fernando de 
Brito Alves e Jairo Neia Lima (2005) esmiúçam, respectiva-
mente, a impossibilidade e a inviabilidade de se pressupor o 
consenso racional nas sociedades desiguais. 

Marcelo Neves (2018, p. 393), ao afirmar a falta de auto-
nomia do Direito no Brasil (com base na inadequação à Teoria 
dos Sistemas de Luhmann), descreve as relações sociais em ter-
mos de subintegração e sobreintegração, o que mina a base de 
discussão sobre a possibilidade de consenso. Os subintegrados, 
não possuem as condições de acesso aos direitos previstos no 
ordenamento jurídico sendo neste incluídos, apenas em relação 
às restrições das liberdades e prescrições punitivas. Os sobrein-
tegrados, ao contrário, são detentores dos direitos e excetuados 
das limitações impostas, abstratamente, pelo ordenamento jurí-
dico, o que impossibilita a igualdade na deliberação e tomada 
de decisões que, por sua vez, é condição de validade do con-
senso racional.  
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Fernando de Brito Alves e Jairo Néia Lima (2016, 199-
208) ponderam que a pressuposição do consenso nas socieda-
des igualitárias diverge, em muito, da referente às sociedades 
desiguais, na medida em que o diálogo que precede o processo 
de tomada de decisões deve ocorrer entre indivíduos livres e 
iguais movidos pela racionalidade. Asseveram que, em alguns 
Estados, como o Brasil, os indivíduos vivem em contextos mar-
cados pela ausência de justiça, igualdade e democracia, sendo 
muito diferentes dos indivíduos ideais e racionais pressupostos 
pelo igualitarismo e utilitarismo liberais o que torna o processo 
de tomada de decisões muito mais complexo. 
 

O pluralismo agonístico 
 

Mouffe afirma a insuficiência do pluralismo concebido 
pelos teóricos liberais que relega a diversidade à vida privada 
das pessoas humanas, na medida em que supõe o consenso ra-
cional na esfera pública: 

 
[...] as formas principais do pluralismo liberal, que 
geralmente partem do chamado “fato do plura-
lismo” para encontrar procedimentos que lidem 
com as diferenças tendo como real objetivo torná-
las irrelevantes e relegar o pluralismo à esfera pri-
vada (2005, p. 19) [Tradução livre]2.  

 
Essa crítica se fundamenta no fato de que a pressuposi-

ção da possibilidade de alcance de um consenso racional faz 

 
2 this is indeed the case with main forms of liberal pluralism, which generally 
start by stressing what they call “the fact of pluralism" and then go on to find 
procedures to deal with diferences whose objective is actually to make those 
diferences irrelevant and to relegate pluralism to the sphere of the private.  
MOUFFE, Chantal. The Democratic Paradox, Londres – Nova Iorque: 
Verso, 2005, p.19.   
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com que a diversidade fique fora da esfera pública e, assim, seja 
meramente tolerada como um fator alheio ao âmbito de apare-
cimento e ao necessário espaço de expressão da diversidade. 
Por outro lado, o pluralismo radical, no qual não há consenso 
sequer sobre as regras do jogo democrático, tem caráter desa-
gregador que também impede o político.  

A proposta de Mouffe diz respeito à incorporação do 
pluralismo agonístico à democracia e aos Direitos Humanos, 
que não apenas tolere, mas celebre a diversidade e a considere 
como elemento indispensável a uma vibrante esfera pública de 
aparecimento e consideração. Conforme Mouffe,  

 
[...] tal pluralismo está ancorado no reconhecimento 
da multiplicidade de cada um e das posições con-
traditórias a que esta multiplicidade subjaz. Sua 
aceitação do outro não consiste meramente em tole-
rar as diferenças, mas em celebrá-las positivamente 
porque admite que, sem alteridade e o outro, ne-
nhuma identidade poderia se afirmar. Este é um 
pluralismo que valoriza a diversidade e o dissenso 
e não tenta estabelecer uma esfera pública a partir 
da sua eliminação, uma vez que reconhece neles a 
real condição da possibilidade de uma vida demo-
crática a ser conquistada (2010, n.p.). 

 
Dessa forma, o pluralismo agonístico, constitutivo do 

político e condição da democracia é incompatível com a pressu-
posição de um consenso alcançável racionalmente. 
 

 Pluralismo e direitos humanos 
 

Mouffe, através da assunção de que a concepção de Di-
reitos Humanos se pauta na democracia liberal como para-
digma (com os problemas já apontados), propõe uma concep-
ção mista de Direitos Humanos que parta da busca de seus 
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equivalentes em outras culturas além da ocidental, através da 
verificação de várias respostas fundamentadas em diversas 
acepções culturalmente situadas do significado da dignidade 
humana (MOUFFE, 2020, n.p.). 

Assim, a dignidade comporta, bem como a igualdade e 
a liberdade, diversas interpretações e significados variáveis cul-
tural e historicamente. 

Raimon Panikkar (1982), citado por Mouffe (2015, p. 126 
– 127) traz importantes contribuições à compreensão da digni-
dade da pessoa humana e sua relação com os Direitos Huma-
nos3. Afirma que a atual concepção dos Direitos Humanos re-
pousa na existência de uma natureza humana universal, cog-
noscível pela razão e na dignidade do indivíduo como seu fun-
damento. Para Panikkar (1982), o indivíduo é uma abstração de-
corrente da seleção de alguns aspectos da pessoa humana, para 
fins de ordem prática, ou seja, é a pessoa humana descontextu-
alizada das identificações culturais e da dimensão afetiva do 
político, o que coincide com a crítica de Mouffe ao sujeito con-
siderado como base de construção das democracias liberais 
(2020, p. 02). 

De acordo com o filósofo, a consideração do indivíduo e 
não da pessoa humana como fim dos Direitos Humanos cul-
mina na separação e possível oposição entre o indivíduo e a so-
ciedade na qual está inserido (que ao invés de significar família 
ou proteção não é nada além da soma dos indivíduos que a 
compõem). Ao afirmar que cada cultura expressa as experiên-

 
3 Para Norberto Bobbio a busca de fundamento dos Direitos Humanos 
é descabida devido à fluidez do próprio conceito, à variabilidade e 
relatividade histórica e cultural que os permeiam e à heterogeneidade 
do seu conteúdo (que em certos casos, como na previsão das liberda-
des e dos direitos sociais, geram antinomias). BOBBIO, Norberto. A 

Era dos Direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Cam-
pus, 1992-2004, 7 tir. p 12 a 16. 
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cias da realidade de maneira própria e não universalizável pro-
põe diversas formulações de Direitos Humanos que partam de 
diversos topoi, o que vem ao encontro do pluralismo agonístico 
e à assunção do dissenso, como elemento inevitável do político, 
conforme defendido por Mouffe (Mouffe, 2015, p. 126-127). 

Nesse sentido, a negação do caráter adversarial do polí-
tico equivale, no plano internacional, à concepção da universa-
lidade dos Direitos Humanos. 

Na assunção do dissenso, reconhecimento do político 
como espaço adversarial e na possibilidade de transmutação 
dos antagonismos em agonismos, busca-se, a partir da constru-
ção de Mouffe, demonstrar a imprescindibilidade da incorpora-
ção do pluralismo agonístico a permitir várias formulações de 
Direitos Humanos, a partir de uma variedade de topoi. 

Assim, se, no contexto interno dos países democráticos, 
a assunção da possibilidade de consenso racional é afastada, de 
acordo com os motivos expostos, nas relações entre diversas so-
ciedades é inviável, em virtude das desigualdades econômicas, 
sociais e culturais, sendo empecilho a uma concepção única de 
Direitos Humanos. 
 

Considerações Finais 
 

A assunção do político nos Direitos Humanos tem como 
consequência a afirmação de que a pessoa humana é titular des-
ses Direitos. A construção atual parte da ideia do indivíduo 
como ficção que incorpora elementos da pessoa humana para 
fins específicos com base em uma percepção parcial da reali-
dade, como bem afirma Raimon Panikkar. Enquanto a pessoa 
humana é considerada contextualizada no ambiente cultural, 
social e econômico do qual faz parte, o indivíduo é considerado 
apartado do contexto no qual se inclui. A consideração da pes-
soa humana, na acepção proposta, como titular dos Direitos 
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Humanos culmina na necessidade de incorporação de um plu-
ralismo diverso do atual, no qual as diversidades são relegadas 
ao âmbito da esfera privada.   

O pluralismo agonístico de Mouffe, ao contrário de rele-
gar a diversidade à esfera privada da vida, reconhece a multi-
plicidade de possibilidades da existência humana, celebrando a 
diversidade e considerando as identificações coletivas e a di-
mensão afetiva nelas contida. Nesse sentido, difere do plura-
lismo radical que se baseia exclusivamente na heterogeneidade 
e não reconhece qualquer base comum gerando a fragmentação 
total da sociedade. A assunção do político e do pluralismo ago-
nístico na concepção de Direitos Humanos diversifica e plura-
liza a ótica pela qual são concebidos esses Direitos e impede 
que, como ocorre atualmente, se confunda uma visão parcial da 
realidade com a amplitude do horizonte humano. 
 

Referências 
 
ALVES, Fernando de Brito; LIMA, Jairo Néia. Notes for an 

Economy od moral disagreements in unequal societies. Revista 
Direito Público. 2005, v. 13, n. 70., p. 199 -208. Porto Alegre: Sín-
tese; Brasília: Instituto Brasiliense de Direito Público. ISSN: 
1806-8200. Disponível em: <www.bdr.sintese.com/Anexos-
PDF/RDU%2070_miolo.pd>. Acesso em: 2018.  

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Trad. Carlos Nelson Cou-
tinho. 7ª Tiragem. Rio de Janeiro: Campus, 1992, 2004. 

MOUFFE, Chantal. On the Political. Londres – Nova Iorque: 
Routledge, 2005. 

MOUFFE, Chantal. The Democratic Paradox. Londres – Nova Ior-
que: Verso, 2005. reim. 2009. 

MOUFFE, Chantal. Democracia, cidadania e a questão do plura-
lismo. Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/in-
dex.php/politica/article/viewFile/2015/1763. Acesso em: 08 
jul. 2020. 



Igualdade, pluralismo e direitos humanos em chantal mouffe 

 

126 

 

MOUFFE, Chantal. Dimensions of Radical Democracy: Pluralism, 
Citizienship, community. London: Verso, 1992. Disponível em: 
https://philpapers.org/rec/MOUDOR.  

Acesso em: ago. 2020.  
MOUFFE, Chantal. Por Um Modelo Agonístico De Democracia.  

Revista de Sociologia e Política, Curitiba, 25, p. 11-23, nov. 2005. 
Disponível em: <https://doi.org/10.1590/S0104-
44782005000200003>. Acesso em: jun. 2020. 

MOUFFE, Chantal. Sobre o Político. São Paulo: Martins Fontes, 
2015. 

MOUFFE, Chantal. The Return of the Political. Londres – Nova 
Iorque: Verso, 2020. 

NEVES, Marcelo. Constituição e Direito na Modernidade Periférica: 
uma abordagem teórica e uma interpretação do caso brasi-
leiro. São Paulo: Martins Fontes, 2018. 

NEVES, Marcelo. Luhmann, Habermas e o estado de direito. 
Lua Nova: Revista de Cultura e Política. Versão impressa ISSN 

0102-6445. n.º 37. São Paulo: Lua Nova. 1996. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/S0102-64451996000100006>. 
Acesso em: set. 2020. 

PANIKKAR, Raimon. Is the Notion of Human Rights a Western 
Concept? IN: Diogenes, v. 75-102, University of California, 
Santa Barbara. 1982. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1177/039219218203012005>. Acesso em: 
jun 2000. 

RAWLS, John. Political Liberalism. New York: Columbia Univer-
sity Press, 1993. Disponível em: <https://scholar.har-
vard.edu/files/sandel/files/political_liberalism.pdf>. 
Acesso em: 25 jun. 2020. 

RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 
2000. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Por uma Concepção Multicultural 
de Direitos Humanos. Disponível em:  
<http://www.dhnet.org.br/direitos/militantes/boaven-
tura/boaventura_dh.htm>. Acesso em: maio 2020. 



Mirele Neme Buzalaf 

127 

 

SCHIMITT, Carl. The concept of the political, New Brunswick: 
Rutgers University Press, 1976. 

 





 

 

 

IGUALDADE NO ESPAÇO DA APARÊNCIA EM 
HANNAH ARENDT 

 
Ivana Nobre Bertolazo1   

 
 

Introdução 
 

Hannah Arendt viveu profundamente o seu tempo. 
Como nas vezes em que, apanhada na espiral de acontecimen-
tos do século XX, foi presa pela Gestapo nazista, e após liberada, 
teve que fugir da Alemanha pré - Segunda Guerra Mundial, ou 
como quando, anos depois, já durante a Guerra, foi presa na 
França num Campo de Concentração e conseguiu fugir nova-
mente. Outras vezes, foi ela quem literalmente “fez” os aconte-
cimentos, como quando se posicionou publicamente no Julga-
mento de Eichmann em Jerusalém. Sua vida foi um posicionar-
se constante, sem se abalar com as críticas e julgamentos.  

Devido a essas experiências pessoais, ela constrói uma 
obra na tentativa de entender o mundo em que viveu, e na ten-
tativa de explicar ocorrências aparentemente inexplicáveis, 
como a ascensão do nazismo, o Holocausto, a destruição gerada 
pela Segunda Guerra Mundial.  

Com isso, constrói uma reflexão assistemática (no sen-
tido que cada tema não está expresso em um único livro) de 
pensamento, mas por outro lado profundamente sistematizada 
nas origens dos conceitos e no rigor filosófico sobre o qual se 
debruça sobre algo. Assim, o intuito desse trabalho é discutir 
como a igualdade se manifesta no Espaço da Aparência. Para 
isso, em um primeiro momento discute-se o conceito de igual-
dade em Hannah Arendt, num segundo momento o espaço da 

 
1 Doutoranda em Filosofia pela Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do 
Norte do Paraná (UENP). 
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aparência, para, ao final, alinhavar igualdade com o conceito de 
espaço da aparência, e como ambos se expressam.  

 
 O conceito de Igualdade 

 
É interessante na obra de Arendt que ela não supõe que 

os indivíduos nascem iguais. Esse conceito de igualdade intrín-
seca, derivada do nascimento, não faz eco em suas ideias. Para 
ela, igualdade é construção, é um posicionar-se no mundo, de 
forma muito específica e em situações muito específicas. Tam-
bém é interessante notar que Arendt não acredita numa natu-
reza humana intrínseca, expressa de forma direta quando ela 
afirma “A Terra é a própria quintessência da condição humana 
[...]” (ARENDT, 2001, p. 10). Assim, ela não acredita que nasce-
mos humanos como natureza, mas que desenvolvemos nossas 
capacidades e potencialidades baseados em três experiências 
transformadoras: o trabalho, a obra e a ação.  

Enquanto o trabalho é a condição que nos permite estar 
vivos, que abastece nosso ser biológico de vida, e nos traz a ma-
nutenção das necessidades vitais de comer, dormir, reproduzir-
se, e assim existir no mundo, a obra é o produto do homo faber, 
fabricante, aquele que remodela o mundo a sua imagem e se-
melhança, ou, aquele que cria um mundo novo do trabalho de 
suas mãos. Tanto o animal laborans como o homo faber abastecem-
se de atividades muito específicas, que permitem que a condi-
ção humana se estabeleça.  

Mas é somente com a terceira das atividades daquilo 
que Arendt chama de Vita Activa, a ação, que o homem se com-
pleta de certa forma. Assim,  

 
A ação é a atividade exercida diretamente entre os 
homens sem a mediação das coisas ou da natureza. 
E é aí que reside a sua importância: tratar dessa re-
lação dos homens entre si sem a mediação das coi-
sas ou de seu produto. São dos feitos humanos 
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como eles se apresentam (BERTOLAZO, 2005, p. 
164). 
 

A ação é a atividade humana mais difícil de caracterizar. 
Ela pode ser um falar (um discurso) ou um próprio fazer (a ação 
propriamente dita), mas ela ter características tão específicas 
que não facilitam a sua ocorrência, e que, quando ela ocorre, 
essas características podem fazer com que ela não seja desejada. 
São elas: a imprevisibilidade do resultado, a irreversibilidade 
do processo e o anonimato dos autores.  

A imprevisibilidade do resultado faz com que a ação não 
seja desejada, pois, uma vez iniciada, não se sabe qual será o seu 
resultado. E isso traz insegurança. A irreversibilidade do pro-
cesso faz com que a ação seja irreversível. Ou seja, caso seu re-
sultado, imprevisível, seja não desejado, ou traga consequên-
cias negativas, não tem como “desfazer” a ação. Só uma nova 
ação, também imprevisível, pode, de certa forma, "consertar" ou 
“rever” os resultados da ação anterior. Mas como ambas são im-
previsíveis, assim como toda ação, não há garantia de que essa 
segunda ação funcione como do “modo esperado”. Junto a elas, 
o anonimato dos autores pode gerar uma angústia muito 
grande nos homens envolvidos nessa ação, o que mostra a fra-
gilidade inerente à condição humana. Aliás, quem disse que os 
“homens envolvidos nessa ação” estão realmente envolvidos? 
Devido ao anonimato dos autores, não se tem essa certeza 
(BERTOLAZO, 2005, p. 165). 

Com isso, some-se a necessidade de a ação de poder fa-
zer aparecer em um locus muito específico que é o Espaço da 
Aparência (tema da próxima seção), percebe-se o quão frágil é 
a ação, e o quanto ela pode ser sufocada, sem muito esforço.  

Com isso, Arendt, após constatar que a igualdade é uma 
construção, que se dá dentro da esfera pública, nunca na esfera 
privada, e que, por não existir natureza humana, mas sim, uma 
condição humana, pois nós homens somos seres condicionados, 
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ela considera que a igualdade é uma construção possível pela 
ação entre os homens.  

Assim, “[a]s pessoas são iguais na medida em que po-
dem mostrar- se, revelar sua única e exclusiva identidade (sub-
jetividade).” (WINCKLER, 2004, p. 14). Ou seja, não há igual-
dade no nascimento, mas sim, futuramente, após o nascimento, 
há a possibilidade de que, ao expressar sua singularidade, os 
homens possam ser iguais. 
 

 O conceito de Espaço de Aparência 
 

Para Arendt, o Espaço da Aparência é um locus por ex-
celência não-geográfico, imaterial, mutante, no qual os homens 
têm a possibilidade de verem e serem vistos, e aparecerem e se 
mostrarem aos outros. É nesse espaço que se desenvolve a ação, 
o discurso e a manifestação da faculdade do juízo. Assim, é 
muito mais fácil explicar o Espaço da Aparência por meio de 
suas características, que possibilitaram a sua visualização.  

 Sua primeira característica é a artificialidade. O espaço 
da aparência não é um espaço natural, ele não existe na natu-
reza. É um espaço artificial na medida em que é criado pelo ho-
mem e que “depende inteiramente da intervenção humana, de-
pende inteiramente do comportamento humano enquanto mo-
rador e construtor do mundo.” (BERTOLAZO, 2005, p. 171). 
Arendt assim o explica: [...] o espaço mundano que os homens 
necessitam para aparecer, é, portanto, <<obra do homem>> 
num sentido mais específico que o trabalho de suas mãos ou o 
labor do seu corpo (ARENDT, 2001, p. 220). 

Ele também é um espaço atemporal, ou seja, não tem 
uma definição temporal, não está associado a nenhuma época 
histórica. “O espaço da aparência apareceu, aparece e aparecerá 
sempre que necessário, sempre que houver homens reunidos na 
ação, no discurso e na possibilidade de emissão de juízos, na 
possibilidade de exercício da faculdade do juízo.” 
(BERTOLAZO, 2005, p. 171). 
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Outra característica é a aespacialidade, ou seja, o espaço 
da aparência não pode ser identificado como um lugar físico, 
material.  

O espaço da aparência pode ocorrer em todo locus geo-
gráfico existente no planeta Terra se para isso ocorrerem às (sic) 
condições mínimas para a sua existência. Da mesma forma o es-
paço da aparência pode não se manifestar em espaço algum, 
justamente por não ter as condições mínimas para a sua exis-
tência. É um espaço que pode ocorrer no topo do Himalaia ou 
no fundo do mar. Não importa nem a latitude nem a longitude 
(BERTOLAZO, 2005, p. 171). 

É um espaço onde se exercita a visibilidade, ou seja, 
onde um aparece e se mostra ao outro. Não há a possibilidade 
da existência do espaço da aparência se os homens não pude-
rem ver e serem vistos, se não houver condições de visibilidade 
(BERTOLAZO, 2005, p. 171). 

Outra característica importante que garante o Espaço da 
Aparência é a pluralidade, ou seja, a pluralidade humana, a pre-
sença dos outros. O espaço da aparência, por ser um espaço 
onde um se mostra ao outro, só pode existir na pluralidade, só 
pode existir onde não exista apenas a singularidade, onde se 
manifestem no mínimo dois seres humanos, o que se mostra e 
o que vê, o que aparece e o que percebe o aparecimento 
(BERTOLAZO, 2005, p. 171). 

Segundo Cristina Sánchez Muñoz: A percepção das apa-
rências para Arendt depende do olhar do outro, isto é, requer 
uma pluralidade de agentes. (MUÑOZ, 2003, p. 263) [tradução 
nossa].  

Outra característica do espaço da aparência é a sua po-
tencialidade. O espaço da aparência tanto pode ocorrer quanto 
pode não ocorrer. O espaço da aparência só pode cumprir a fi-
nalidade para qual ele é destinado se ele puder se expressar de 
forma livre, não esperada. Se ele puder «aparecer» quando é ne-
cessário, quando as condições para a sua manifestação sejam 
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preenchidas. Outro detalhe que reforça a potencialidade do es-
paço da aparência é que nem sempre ele existe (BERTOLAZO, 
2005, p. 171). 

Como ele pode existir ou não existir, isso mostra uma 
outra característica que é contraditoriedade. É um espaço con-
traditório, que precisa existir e precisa não existir. 

Ele precisa existir, pois nenhum homem pode privar-se 
dele, porque se privar dele significa privar-se da realidade; rea-
lidade que humana e politicamente, é o mesmo que a aparência. 
Para os homens, a realidade do mundo é garantida pela pre-
sença dos outros, pelo fato de aparecerem a todos 
(BERTOLAZO, 2005, p. 172). 

 Segundo Muñoz “aparecer em público significa adqui-
rir realidade para os demais” (MUÑOZ, 2003, p. 264). Mas como 
nenhum consegue viver permanentemente nesse espaço, pois, 
afinal o Espaço da Aparência não é local da manutenção da vida 
(essa necessidade resolvida pelo trabalho), ele é um espaço que 
se caracteriza por aparecer e desaparecer, pois só nessa dicoto-
mia é que ele consegue cumprir sua função.  

Assim, o espaço da aparência também é um espaço im-
previsível. “Ele não pode ser controlado, marcado. Ele se mani-
festa na imprevisibilidade, na faculdade de manifestar-se nas 
horas mais propícias para sua implementação.” (BERTOLAZO, 
2005, p. 172). 

Arendt entende que o Espaço da Aparência também 
pode ser entendido como espaço público, “que é o espaço em 
que tudo vem a público, pode ser visto e ouvido, e tem a maior 
divulgação possível.”  (ARENDT, 2001, p. 59) Também é o es-
paço em que o termo público significa o próprio mundo, o “lu-
gar que nos cabe dentro dele” (ARENDT, 2001, p. 62). É relaci-
onado com o “produto de mãos humanas, com os negócios re-
alizados entre os que, juntos, habitam o mundo feito pelo ho-
mem.” (ARENDT, 2001, p. 62). 

A palavra “público” no sentido utilizado por Arendt 
não coincide com o uso cotidiano da palavra. Para ela, “público 
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é o que pode ser visto e ouvido por todos (em outras palavras, 
o que aparece a todos); é aquilo que tem a maior divulgação 
possível; e, também, significa o próprio mundo natural e o 
mundo artificial construído pelo homem.” (BERTOLAZO, 2005, 
p. 173). 

Com isso, o vocábulo 'público' aqui não se confunde 
com os conceitos utilizados cotidianamente, como “público” 
sendo sinônimo “daquilo que é de todos”. Ou então com o con-
ceito jurídico da palavra “público”, que significa “governo ou 
administração pública.”  

Arendt propõe o conceito de “público” como uma pos-
sibilidade de visão e de escuta. Onde homens, e não homens, 
podem ver e serem vistos. Esse espaço pode ser até descrito 
como um locus imaginário, pois é um espaço criado pelos ho-
mens, para os homens, onde eles podem ser vistos, ouvidos, 
pois quem fala, aparece ao outro, e quem escuta, vê o outro apa-
recendo.  

É no espaço da aparência que pode manifestar-se tanto 
a verdadeira política como a igualdade.  A verdadeira política é 
a política não institucionalizada, e nem com ela se confunde. A 
verdadeira política é a capacidade humana da ação e do dis-
curso, e eles se manifestam no espaço da aparência. O fato de 
poder agir, entre pares, e o fato de poder discursar, entre pares.  
 

Igualdade no Espaço de Aparência 
 

 Para Arendt, o Espaço da Aparência, o espaço público, 
é o local de encontro de homens e mulheres livres e iguais. Para 
que isso possa acontecer, existem alguns pré-requisitos.  

O primeiro ponto é que, os homens, só podem se mani-
festar no espaço da aparência após cuidarem da manutenção da 
sobrevivência. As necessidades do animal laborans têm que ser 
satisfeitas, para que então o homem possa participar da convi-
vência pública.  
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O segundo ponto é que, após atender as necessidades da 
obra, do homo faber enquanto criador de mundos na sua solitude 
e resolvedor de problemas, é que o homem pode, de certa 
forma, liberar-se para circular pelo espaço público.  

Esse espaço, o público, o espaço da aparência por exce-
lência, é local onde os homens apresentam-se aos outros ho-
mens, apresentam-se “enquanto” homens e “para” outros ho-
mens. Essa aparência não é mera existência corporal. Não pres-
cinde dela, ou seja, o homem precisa de um corpo, mas ele não 
é só um corpo. Ele precisa do corpo para aparecer, mas o seu 
“aparecimento” não se resume a isso.  

A aparência é o escolher a forma como aparecemos aos 
demais, ou seja, o colocar-se perante os outros, ser o agente do 
ato, ou o autor das palavras, a forma como nos apresentamos 
aos demais é importante. A possibilidade de escolha sobre qual 
forma nos apresentamos aos outros.  

É por meio das palavras e ações que fazemos a aparição 
ao mundo. E essa aparição acontece como inserção do sujeito 
em um mundo preexistente. Ou seja, o homem insere-se em um 
mundo que já existe, e essa inserção, de certa forma, é um se-
gundo nascimento e confirma sua existência original. Esse se-
gundo nascimento surge como o novo, um novo aparecer, uma 
nova posição, que somente tem sentido como ação quando con-
segue revelar o agente.  

Com isso, com esse “nascimento” ao público, vê-se que 
não nascemos biologicamente iguais. 

 
Tornamo-nos iguais, enquanto membros de uma 
coletividade, em virtude da decisão conjunta que 
garante a todos direitos iguais, e em virtude da ca-
pacidade que possuem os homens de atuar conjun-
tamente, na base de um acordo de interesses. 
(WINCKLER, 2004, p. 13). 
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E as pessoas são iguais na medida em que podem mos-
trar- se, revelar sua única e exclusiva identidade. Segundo Win-
ckler: 

 
A igualdade própria da esfera pública – este parece 
ser o ponto de vista de Arendt – é sobretudo uma 
igualdade de papéis (roles). No âmbito público da 
existência humana todos são igualmente cidadãos. 
Nesta perspectiva qualquer diferença anterior a 
esse estatuto (como o fato de ser homem ou mulher, 
branco ou negro) ganha relevância na medida em 
que confere a cada qual um ponto de vista distinto 
sobre as coisas, condição que favorece a plurali-
dade. A riqueza de perspectivas é essencial à vida 
pública (2004, p. 15). 

 
Com isso, percebe-se em Arendt uma igualdade própria 

da esfera pública, uma igualdade de papéis que se revela na 
atuação dos cidadãos quando interagem. Com isso, a política 
não está no homem, nem na natureza humana, mas sim na re-
lação entre eles, no espaço da aparência.  
 

Considerações finais 
 

Para Arendt, a igualdade não é um dado biológico, com 
a qual nascemos com ela. Ela pensa a igualdade como uma 
construção feita no espaço da aparência, onde homens e mulhe-
res são iguais pela possibilidade de mostrarem sua singulari-
dade na pluralidade de homens, pela possibilidade de aparece-
rem e se mostrarem ao mundo.  

Assim, na primeira seção, analisou-se, de forma breve, o 
conceito de igualdade de Arendt, na qual ela considera a possi-
bilidade de uma igualdade política, e não uma igualdade de 
nascimento, analisando-se os pressupostos da condição hu-
mana.  
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Na segunda seção, analisou-se o espaço da aparência, 
como espaço político, do domínio público, propiciador da ação 
humana e do discurso, espaço em que verdadeiramente os ho-
mens podem ser potencialmente iguais.  

E por fim, na terceira seção, analisou a possibilidade da 
igualdade no espaço da aparência, no qual, exercitando a pos-
sibilidade da ação e do discurso, os homens podem mostrar-se 
iguais. Com isso, percebe-se que em Arendt, o tema da igual-
dade está dentro da concepção de política da autora, que precisa 
ser compreendido dentro dessa concepção, e não como um con-
ceito estanque e isolado.   
 

Referências 
 

ARENDT, Hannah. Lições sobre a filosofia política de Kant. Tradu-
ção de André Duarte de Macedo. Rio de Janeiro: Relume – Du-
mará, 1993. 

ARENDT, Hannah.  Eichmann em Jerusalém: um retrato sobre a ba-
nalidade do mal. Tradução de José Rubens Siqueira. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999. 336p.  

ARENDT, Hannah.  A Condição Humana. Tradução de Roberto 
Raposo.  10. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001. 
352p. 

ARENDT, Hannah.  A Vida do Espírito: O Pensar, O Querer, O 
Julgar. Tradução de Antônio Abranches, César Augusto R. de 
Almeida, Helena Martins. 2v. 5. ed. Rio de Janeiro: Relume – 
Dumará, 2002. 382p. 

ARENDT, Hannah. Filosofia e Política. In: ARENDT, Hannah.  
A Dignidade da Política. Organizador Antônio Abranches. Tra-
dução de Helena Martins e outros. Rio de Janeiro: Relume – 
Dumará, 2002. p. 91 – 115.  

ARENDT, Hannah. Responsabilidade Pessoal sob a Ditadura. 
In: ARENDT, Hannah. Responsabilidade e Julgamento. Tradução 
de Rosaura Eichenberg. São Paulo: Companhia das Letras, 
2004. 375p.  



Ivana Nobre Bertolazo 

139 

 

BERTOLAZO, Ivana Nobre. Direito e Política em Hannah 
Arendt. Argumenta. Jacarezinho. V. 5. p. 160 - 179. 2005.  

CORREIA, Adriano et.al. Transpondo o abismo: Hannah Arendt 
entre a filosofia e a política. Rio de Janeiro: Forense Universi-
tária, 2002. 165p. 

DIEHL, Daniela Bidin. Singularidade em meio à pluralidade: igual-
dade no pensamento de Hannah Arendt. Disponível em: 
http://anpof.org/portal/index.php/es-ES/agenda-
encontro-2018/user-item/475-sergiomariz/495-categoriaa-
genda2016/12440-singularidade-em-meio-a-pluralidade-
igualdade-no-pensamento-de-hannah-arendt. Acesso em: 
13/05/21.  

DIEHL, Daniela Bidin. Singularidade, pluralidade e igualdade: ele-
mentos constitutivos da liberdade política em Hannah 
Arendt. 2019. Programa de pós-graduação stricto sensu em Fi-
losofia. Centro de Ciências Humanas e Sociais. UNIOESTE, 
Toledo.  

LAFER, Celso. A Reconstrução dos Direitos Humanos. Um diálogo 
como pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1998.  

HISTÓRIA VIVA GRANDES TEMAS. Edição Especial Temá-
tica: Os Gregos. São Paulo: Ediouro, ano 1, n. 3. 2003. 

MÜLLER, Maria Cristina. Hannah Arendt: O Resgate da Polí-
tica. Parte I: O Conceito de Ação. Crítica, Londrina, v. 5, n. 19, 
p. 271 –280, abr/jun.2000.  

MÜLLER, Maria Cristina. Hannah Arendt: O Resgate da Polí-
tica. Parte II: Vita Contemplativa: A Faculdade de Julgar e sua 
Intrínseca Politicidade. Crítica, Londrina, v. 6, n. 23, p. 403 –
419, abr/jun. 2001.  

MUÑOZ, Cristina Sánchez. Hannah Arendt. El espacio de la po-
lítica. Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 
2003. 364p.  

WINCKLER, Silvana. Igualdade e Cidadania em Hannah 
Arendt. Direito em Debate. Ano XII, n.º 22, p. 8 – 22. jul. /dez. 
2004. 





 

 

 

CONTRIBUIÇÕES DE NUSSBAUM PARA A IGUALDADE 
GLOBAL 

 
Daniela Hruschka Bahdur1  

 
 
 

Introdução 
 
 

Martha Nussbaum é uma filósofa estadunidense e uma 
das intelectuais mais respeitadas na atualidade. Apresenta uma 
teoria de justiça mista, pois baseia-se tanto na teoria crítica, 
como na teoria de bem-estar social. É uma das filósofas mais 
proeminentes da atualidade dentro da filosofia liberal. A ques-
tão das desigualdades é explorada por ela em todos os seus as-
pectos, principalmente a desigualdade de renda já no início do 
Capítulo 4 de sua obra Fronteiras da Justiça, onde cita o Relatório 
sobre Desenvolvimento Humano das Nações Unidas de 2009 
para explicitar o grau crescente de desigualdades globais:  

 
As desigualdades globais de renda cresceram no sé-
culo XX em ordens de magnitude até então desco-
nhecidas. A distância entre as rendas dos países 
mais ricos e dos países mais pobres era cerca de 3 
para 1 em 1820, de 35 para 1 em 1950, de 44 para 1 
em 1973 e 72 para 1 em 1992.2  

 

 
1 Doutoranda em Filosofia (UEL). Mestre em Direito Econômico Inter-
nacional em 2008, pela Universidade Ludwig Maximilian, na cidade 
de Munique, Alemanha. 
2 Fonte: Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, Relatório 
sobre o Desenvolvimento Humano 2009. 
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No entanto, a simples análise destes dados fornecidos 
pelo IDH3  não é suficiente e esconde desigualdades ainda mais 
brutais. Há a questão das mulheres, por exemplo, que compro-
vadamente recebem menos educação, menos oportunidades e 
até menos condições básicas de vida.  

A autora (2012, p. 8) cita, já no início da obra Criar Capa-
cidades a condição de mulheres na Índia com o exemplo de uma 
única pessoa, que revela comportamentos de grupos sociais, de 
comunidades. As meninas, quando não são abortadas (governo 
editou legislação que proíbe se saber o sexo do bebê, por este 
motivo), recebem menos alimentos da própria família, pois, 
precisam pagar o dote para se casar e irão fazer parte da família 
do marido de qualquer forma no futuro.  

Além das mulheres, outras desigualdades que Nuss-
baum também analisa para chegar a conclusões da situação real 
das condições de vida da humanidade, são: Desigualdades de 
classe, casta, raça, religião, etnia e também entre populações ru-
rais e urbanas. Essas desigualdades não são necessariamente 
dependentes da pobreza em geral, mas são um fator agravante 
e de manutenção da pobreza em inúmeros casos.  

Assim, apresenta-se neste artigo a análise das justificati-
vas da filósofa para sua Teoria de Justiça em relação ao valor 
igualdade com exemplos práticos por ela elencados. Além de 
dados sobre a atual desigualdade global ainda mais alarmantes.  
 
 
 
 

 
3 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resu-
mida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do desen-
volvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação 
do IDH foi o de oferecer um contraponto a outro indicador muito uti-
lizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas 
a dimensão econômica do desenvolvimento. 
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Justificação da teoria das capacidades 
 

 Nesta busca de uma teoria da justiça adequada às neces-
sidades humanas nasce a Teoria das Capacidades justificada 
pela autora na seguinte medida:  

 
Qualquer teoria da justiça que tem por objetivo for-
necer uma base para oportunidades de vida dignas 
e oportunidades para todos os seres humanos deve 
reconhecer tanto as desigualdades internas a cada 
nação quanto as desigualdades entre as nações, e 
deve estar preparada para tratar da interseção com-
plexa dessas desigualdades em um mundo de inter-
conexão crescente e global (Nussbaum, 2013, p. 
279). 

 
Esta é a grande questão, o grande problema que instigou 

a filósofa a elaborar sua teoria. Com a inclusão no debate pú-
blico não só do papel dos Estados nacionais, mas dos diversos 
atores globais: ONGs, empresas multinacionais e transnacio-
nais, além dos movimentos sociais. Afirma:  

 
...uma teoria viável de justiça para o mundo con-
temporâneo deve de algum modo enfrentar as 
transformações dos centros de influência e de van-
tagem que tornam o nosso mundo muito diferente 
do mundo dos estados republicanos livres da Paz 
Perpétua de Kant. 
A teoria dominante da justiça, utilizada geralmente 
para pensar sobre assuntos globais... é alguma 
forma de teoria do contrato social, uma teoria que 
vê os acordos globais como resultado de um acordo 
entre as pessoas, visando a vantagem mútua, em 
virtude da qual aceitam deixar o estado de natureza 
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e governar a si mesmas pela lei (Nussbaum, 2013, p. 
279). 

 
Porém, argumenta que as teorias do contrato social 

como elaboradas, apresentam “defeitos estruturais” geradores 
de resultados imperfeitos na aplicação prática no mundo. Em 
especial a teoria rawlsiana não seria capaz de justificar, por 
exemplo, uma redistribuição de riquezas entre as nações sem 
que haja o afastamento da abordagem contratualista em que se 
baseia O direito dos Povos de Rawls. A necessidade moral de “re-
passe” de valores financeiros de nações ricas para nações po-
bres é apresentada pela autora em sua lista de princípios para a 
estrutura global. Segue ainda a justificativa em relação à base 
de vantagem mútua das teorias contratualistas. A autora argu-
menta ser insuficiente a vantagem mútua para a realização de 
justiça global porque mesmo a “estratégia do contrato global” 
rawlsiana “não pode defender a redistribuição das nações ricas 
para as nações pobres sem afastar-se, em vários aspectos impor-
tantes, da abordagem contratualista.” (Nussbaum, 2013, p. 280). 

E que, portanto:  
 

não podemos chegar a uma teoria adequada da jus-
tiça global encarando a cooperação internacional 
como um contrato para a vantagem mútua entre 
partes que se encontram em situação semelhante 
entre si no estado de natureza. Podemos produzir 
tal teoria somente se refletirmos sobre o que todos 
os seres humanos precisam para ter uma vida rica 
(Nussbaum, 2013, p. 280, grifo nosso).   

 
Daí a necessidade de uma abordagem mais abrangente, 

que inclua, além da vantagem mútua na concepção do contrato 
social, também o valor da solidariedade.  
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Nussbaum (2013, p.18), descreve estes defeitos apresen-
tados como “estruturais” e assim inconciliáveis com as aspira-
ções de sua própria Teoria das Capacidades. Por isso, favorece 
o “enfoque do desenvolvimento humano”. 

“O que?” grifado na citação acima é a grande questão. A 
filósofa inicia sua proposta com um conjunto de direitos básicos 
estendidos/ampliados, se compararmos aos Direitos Humanos 
que temos hoje e com a diferença de que ela apresenta mecanis-
mos de implementação das suas propostas.  

A teoria em si é apresentada nesta obra: “Fronteiras da 
Justiça” e é detalhada, ampliada em outras obras, dentre elas: 
Criar capacidades, Sem fins lucrativos, Cosmopolitismo e demais es-
critos e palestras.   

Tem-se, portanto, direitos básicos com a exigência de se-
rem “efetivados - implementados” e a necessidade do cultivo 
da “cooperação social” tanto em relação à solidariedade (Locke) 
quanto em relação à vantagem mútua (Rawls).  

Então, o objetivo desta teoria da justiça é, dentre outros, 
“oferecer algo tanto novo quanto velho, ressuscitando as con-
cepções mais valiosas de solidariedade humana transnacional 
que encontramos em Grotius os e outros expoentes da tradição 
da lei natural.” (Nussbaum, 2013, p. 281). 
 

Teoria nussbauniana e a realidade brasileira 
   

Segundo relatório da ONU de 2019, o Brasil tem a 2ª. 
maior concentração de renda do mundo. 

No Brasil, o 1% mais rico concentra 28,3% da renda total 
do país (no Catar essa proporção é de 29%). Ou seja, quase um 
terço da renda está nas mãos dos mais ricos. Já os 10% mais ricos 
no Brasil concentram 41,9% da renda total.4   

 
4 Reportagem disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noti-
cia/2019/12/09/brasil-tem-segunda-maior-concentracao-de-renda-

https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/12/09/brasil-tem-segunda-maior-concentracao-de-renda-do-mundo-diz-relatorio-da-onu.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/12/09/brasil-tem-segunda-maior-concentracao-de-renda-do-mundo-diz-relatorio-da-onu.ghtml
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Ainda, em levantamento de 2021:  
 

o número de cidadãos que vivem abaixo da linha da 
pobreza triplicou, e atinge cerca de 27 milhões de 
pessoas, 12,8% da população brasileira. O levanta-
mento feito pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
também aponta que muitas famílias tentam sobre-
viver com o valor de R$ 246,00 (US$ 43,95) por mês. 
Pesquisadores afirmam que os altos níveis de de-
semprego e a ausência de políticas públicas dificul-
taram o acesso à renda, conduzindo para o pior ce-
nário da pobreza no Brasil, nos últimos dez anos.5 

 
Com base nestes dados sobre a desigualdade, que são 

similares nos países pobres ou ditos em desenvolvimento, per-
cebe-se que Nussbaum tem não só motivos para o detalha-
mento de uma Teoria da Justiça mais abrangente e que seu es-
tudo para a realidade brasileira é pertinente, como encontram-
se respostas a respeito das origens da desigualdade – da ques-
tão sistêmica e institucional da manutenção da desigualdade. 
Onde o indivíduo que sofre as consequências de sua má sorte, 
pouco pode fazer com suas próprias forças.  

Há também propostas comprovadamente bem-sucedi-
das de mudança de qualidade de vida, de dignidade, nas situa-
ções em que a realização de suas propostas, mesmo que de 
forma análoga, similares às dela ocorreram, a exemplo da sexta 
Capacidade listada por ela: a da Razão Prática: que é “ser capaz 
de formar uma concepção de bem para si mesmo e de refletir 

 
do-mundo-diz-relatorio-da-onu.ghtml Ultimo acesso em 09 de 
agosto de 2021. 

5 Reportagem disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacio-
nal/2021/04/08/populacao-abaixo-da-linha-da-pobreza-triplica-e-
atinge-27-milhoes-de-brasileiros Ultimo acesso em 09 de agosto de 
2021. 

https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/12/09/brasil-tem-segunda-maior-concentracao-de-renda-do-mundo-diz-relatorio-da-onu.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/2021/04/08/populacao-abaixo-da-linha-da-pobreza-triplica-e-atinge-27-milhoes-de-brasileiros
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/2021/04/08/populacao-abaixo-da-linha-da-pobreza-triplica-e-atinge-27-milhoes-de-brasileiros
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/2021/04/08/populacao-abaixo-da-linha-da-pobreza-triplica-e-atinge-27-milhoes-de-brasileiros
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criticamente sobre o planejamento da própria vida” 
(NUSSBAUM, 2013, p. 33).  

Esta proposta é explicada de forma pormenorizada nas 
páginas em Fronteiras da Justiça (NUSSBAUM, 2013, pp.33-34) 
da seguinte maneira:  

1. Capacidade de raciocinar adequadamente a respeito 
de temas políticos que afetem a nação, de examinar, refletir, ar-
gumentar e debater, não se submetendo nem à tradição, nem à 
autoridade.  

2. Capacidade de reconhecer seus concidadãos como 
pessoas com direitos iguais, mesmo que sejam diferentes 
quanto à raça, à religião, ao gênero e à orientação sexual: olhá-
los com respeito, como fins, não apenas como ferramentas a se-
rem manipuladas em proveito próprio.  

3. Capacidade de se preocupar com a vida dos outros, 
de compreender o que as diferentes políticas significam para as 
oportunidades e experiências dos diferentes tipos de concida-
dãos e para as pessoas que não pertencem a seu próprio país.  

Estes exemplos de capacidades a serem desenvolvidas 
são explicitamente necessárias para todas as sociedades demo-
cráticas, para o bem e a manutenção da própria democracia.  

Já para realização destas capacidades ela desenvolve ar-
gumentação com exemplos práticos na obra “Criar capacida-
des” e também em “Sem fins lucrativos”.  

Sua teoria demanda das instituições desenvolver essas 
habilidades nas pessoas. O Estado é o responsável para a con-
secução destes objetivos de ênfase no desenvolvimento do pen-
samento crítico expondo a necessidade de ensino:  

a) das artes, dos jogos, da história, da geografia 
mundiais, e da história do trabalho com ênfase nos estudos de 
história econômica e nas relações internacionais (e essa com es-
pecial atenção aos pactos assimétricos que definiram relações 
entre as nações, a exemplo das relações coloniais, implantação 
de corporações multinacionais, investimentos externos no mer-
cado financeiro);  
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b) de disciplinas articuladas de direito, cultura e 
política;  

c) de disciplinas sobre religiões para aquisição da 
prática da tolerância. 

Essa é só uma das capacidades centrais proposta que re-
vela necessidade de ação estatal na área educacional por parte 
das instituições e da sociedade como um todo. Portanto, as lis-
tas de capacidades centrais e os princípios para a estrutura glo-
bal não são meras listas, mas sim um estudo profundo e deta-
lhado na busca de um modelo alternativo ao IDH. Um modelo 
de fomento para novos parâmetros de medida do desenvolvi-
mento humano com propostas de políticas públicas reais emba-
sadas em reflexões filosóficas das mais abrangentes. A lista de 
capacidades aplica-se a esfera interna dos governos.  

Já na esfera internacional Nussbaum elaborou os 10 
Princípios para a Estrutura Global, justifica: 

 
Finalmente, as teorias do contrato social conside-
ram o estado nação sua unidade básica e entendem 
que as partes contratantes escolhem princípios para 
tal estado. Essa característica é ditada pelo seu 
ponto de partida: imaginam as pessoas escolhendo 
sair do estado de natureza somente quando encon-
tram princípios através dos quais possam viver 
uma vida cooperativa juntas sob a lei. Esse ponto de 
partida é uma limitação grave quando considera-
mos acordos transnacionais, como veremos (Nuss-
baum, 2013, p. 282). 

 
Em virtude da necessidade da busca de um reequilíbrio 

entre as nações ricas e pobres, ela elabora uma espécie de “cri-
térios para acordos entre Estados e regramentos mínimos para 
empresas transnacionais”. É a solução em dois níveis, quais se-
jam: Desigualdade de Prestígio e Força internacional como pa-
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râmetros de reequilíbrio que ela alega serem inexistentes na te-
oria contratualista e que seria suprido pela teoria das capacida-
des na busca de relações internacionais equilibradas e por con-
sequência mais justas6.   

A proposta da autora para equacionar de forma mais 
justa e igualitária a relação entre Estados além da igualdade for-
mal e do estabelecido na comunidade internacional no sentido 
de ser anárquica pela ausência de hierarquia entre nações sobe-
ranas no direito internacional é justamente a busca de igual-
dade material, real. Assim, apresenta o 3º Princípio para a Es-
trutura Global: “As nações prósperas têm a responsabilidade de 
fornecer uma parte substancial de seus PIBs às nações mais po-
bres.” (Nussbaum, p. 389).  

Conforme Nussbaum (2013, p. 282), a necessidade de 
busca de um equilíbrio na distribuição de recursos materiais já 
não é mais apenas uma questão moral na contemporaneidade, 
mas necessária para a própria sobrevivência da espécie hu-
mana. Necessária para a manutenção/consecução da paz entre 
os Estados nacionais.  O encadeamento das consequências da 
crise sanitária pela pandemia com crises financeiras e logo con-
flagração de conflitos era não só previsível como é instigado pe-
las nações ricas em detrimento mesmo de países vizinhos mais 
fracos economicamente.  

O fomento de guerras para recuperação financeira como 
praxe nos séculos anteriores não é mais aceitável, seja na esfera 
moral, seja quanto ao risco de aniquilamento da vida na Terra 
em razão do potencial de destruição alcançado pelas armas 

 
6 Na teoria das Relações Internacionais há critérios definidos na fór-
mula do IMPULSO ESTRATÉGICO para identificar o grau de “Liber-
dade de ação” de um Estado, que são: FORÇAS MORAIS, FORÇAS 
MATERIAIS e TEMPO DISPONÍVEL que quando “multiplicados”, 
leia-se analisados em conjunto, resultam em maior ou menor 
LIBERDADE DE AÇÃO de um Estado.    
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existentes e em poder de governos diversos. Armas capazes de 
destruir o planeta milhares de vezes. Segundo divulgado pelo 
site Poder 360 em fevereiro de 2022 e que tem como fonte o 
Stockolm International Peace Research Institute e o Departa-
mento de Estado dos EUA, nove países têm 12.853 ogivas nu-
cleares a postos, sendo que Estados Unidos e Rússia juntos de-
têm 90% por cento deste arsenal7.  

O caminho para o desenvolvimento humano e paz não 
é o fomento da indústria bélica. Assim, governos agem na con-
tramão de quaisquer teorias de justiça e se tornam ilegítimos na 
medida em que há a aceitação de mortes humanas em troca de 
recursos naturais numa espécie de looping histórico infinito. 
Práticas coloniais continuam a ser empregadas por países ricos 
no século XXI, a diferença é a diminuição da distância social e 
consequencial destas práticas diante da globalização, além da 
velocidade com que as informações a respeito dos conflitos são 
transmitidas. Assim, uma explosão no Afeganistão ou assassi-
natos em série na Arábia Saudita são relatados quase que em 
tempo real. A vergonha e infâmia são abafadas justo por aque-
les que detêm "prestígio e força” internacionais, nas palavras de 
Nussbaum, em troca de recursos, não para sua população, mas 
para as empresas transnacionais sob as quais os governos se 
submeteram causando uma concentração de recursos inédita na 
história. Parafraseando Marx, os governos nacionais das demo-
cracias liberais são hoje, mais do nunca na história da humani-
dade, meros gerentes do capital quase que completamente in-
ternacionalizado porquê financeirizado.  

Desta forma, sofrimento e desigualdade global atingi-
ram índices jamais vistos, não só no Brasil, mas em todo o globo. 

 
7 Rússia: 5.977 ogivas e EUA: 5.550. Informações disponíveis em 
https://www.poder360.com.br/europa-em-guerra/russia-e-eua-
tem-90-das-armas-nucleares-do-mundo/, último acesso em 
04/07/2022. 
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O World Inequality Report 2022 (Relatório Mundial sobre Desi-
gualdades), atesta que os 10% mais ricos detêm 72% da riqueza 
global, cerca de metade da população global possui apenas 2% 
dos recursos 8. Reverter este quadro só é possível através de me-
didas sociais radicais e tributação inovadora. Depende, por-
tanto, de soluções estruturais, de governos atentos à necessi-
dade de aplicação das Teorias de Justiça enquanto rusga de jus-
tiça ainda existe, antes do caos social iminente.  

Quanto às futuras gerações, temos a agravante não só da 
pandemia como fator de atraso no desenvolvimento infantil 
pelo necessário isolamento social ocorrido em inúmeros países, 
mas ainda, identifica-se a perda de capacidades de desenvolvi-
mento por fatores econômicos e falta de políticas públicas vol-
tadas para a educação. Também aqui Nussbaum (2015, p. 25-26) 
apresenta em sua obra Sem fins lucrativos, os motivos pelos quais 
as democracias precisam das ciências humanas para existirem. 
Ainda, o como desenvolver, no âmbito escolar, capacidades 
para manutenção de uma sociedade justa e vidas plenas de 
acordo com as capacidades individuais e escolhas de cada cri-
ança.   

Em reportagem, a BBC Brasil divulgou em julho de 2022 
estudo do Banco Mundial demonstrando o desperdício de de-
senvolvimento das capacidades de crianças brasileiras e o im-
pacto no PIB nacional que alcançaria 158% 9.  Segundo o Banco 
Mundial, “em média, uma criança brasileira nascida em 2019 
deve atingir apenas 60% de seu capital humano potencial 

 
8 Disponível em: https://wir2022.wid.world/, relatório divulgado 
em português com apontamentos em: https://outraspalavras.net/de-
sigualdades-mundo/novo-mapa-da-desigualdade-glo-
bal/#:~:text=As%20desigualdades%20de%20riqueza%20glo-
bal,toda%20a%20riqueza%20do%20planeta, último acesso em 
04/07/2022. 
9 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-
62018496. Último acesso em 04/07/2022. 

https://wir2022.wid.world/
https://outraspalavras.net/desigualdades-mundo/novo-mapa-da-desigualdade-global/#:~:text=As%20desigualdades%20de%20riqueza%20global,toda%20a%20riqueza%20do%20planeta
https://outraspalavras.net/desigualdades-mundo/novo-mapa-da-desigualdade-global/#:~:text=As%20desigualdades%20de%20riqueza%20global,toda%20a%20riqueza%20do%20planeta
https://outraspalavras.net/desigualdades-mundo/novo-mapa-da-desigualdade-global/#:~:text=As%20desigualdades%20de%20riqueza%20global,toda%20a%20riqueza%20do%20planeta
https://outraspalavras.net/desigualdades-mundo/novo-mapa-da-desigualdade-global/#:~:text=As%20desigualdades%20de%20riqueza%20global,toda%20a%20riqueza%20do%20planeta
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-62018496
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-62018496
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quando completar 18 anos.” Segundo o relatório, o investi-
mento em pessoas por parte dos governos é urgente, pois o Bra-
sil precisaria de 60 anos com os dados atuais para alcançar o 
nível de desenvolvimento dos países ricos caso tome medidas 
adequadas10.   
 

Considerações finais 
 

Neste estudo preliminar e pontual sobre a igualdade em 
Nussbaum, identifica-se que A Teoria das Capacidades e os 
Princípios para a Estrutura Global são adequados também à re-
alidade brasileira não só por existir no Brasil uma desigualdade 
de renda e riquezas brutal, mas pela equivalência de situações 
já estudadas pela autora em países correlatos como a Índia além 
da formulação de caráter universal da referida teoria.  

Buscou-se expor a profundidade com que o ponto da 
igualdade na filosofia da autora é tratado e os avanços alcança-
dos por ela em relação às teorias contratualistas existentes, em 
especial a teoria base da autora que tem como esteio a teoria de 
justiça rawlsiana. Isto com análise social na busca de conhecer-
se quem realmente ganha e quem perde com as políticas públi-
cas e econômicas, pois, índices de crescimento econômico sozi-
nhos não expõem este aspecto.   

As capacidades apresentadas não são exaustivas e tam-
pouco visam uniformizar as sociedades em relação a critérios e 
escolhas individuais e coletivos de vida boa, mas sim, fornecer 
os meios de desenvolvimento das capacidades humanas de 
forma a possibilitar uma vida digna e plena.  

 
10 Relatório completo disponível em: https://documents.world-
bank.org/pt/publication/documents-reports/documentde-
tail/099359007012217076/idu0c9bcb58a08ac704dbe081eb077b28ef224
53. Último acesso em 04/07/2022. 
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Pode-se dizer ainda que há a ampliação dos direitos hu-
manos básicos e a busca de aperfeiçoamento das teorias existen-
tes. Diante dos acontecimentos recentes de pandemia global, 
pode-se afirmar que sequer precisamos mais do mecanismo 
rawlsiano do “véu da ignorância”, pois a humanidade já se en-
contraria como um todo na posição original, ninguém pôde pre-
ver se seria contaminado pela Covid e quais seriam as conse-
quências em cada organismo e deveria agir de tal forma que in-
dependentemente de onde se encontre física e economicamente, 
faz-se necessário garantir o desenvolvimento pleno das capaci-
dades humanas da forma proposta por Nussbaum. O investi-
mento em uma vida digna materialmente para viabilidade do 
desenvolvimento das capacidades humanas de toda e cada pes-
soa restou evidente.     

Contemporaneamente, essa proposta instiga a mais es-
tudos em relação aos efeitos das teorias de justiça, do contratu-
alismo revisto no direito internacional e na elaboração de polí-
ticas públicas efetivas no âmbito interno dos Estados nacionais 
a exemplo do que propõe Martha Nussbaum. Escolhas políticas 
são a base da desigualdade, resultado de inúmeras medidas pri-
vatizantes das atividades do Estado e liberalizantes da inicia-
tiva privada. Portanto, uma escolha, não uma fatalidade. Iden-
tificar e combater modelos de governo e econômicos nocivos à 
própria vida humana em prol da acumulação aviltante de ri-
quezas por parcela ínfima da população mundial é o papel fun-
damental da filosofia política do século XXI.  
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REFLEXOS DA CONCEPÇÃO DE IGUALDADE EM 
NANCY FRASER NO DIREITO INTERNACIONAL: PARA 

ALÉM DO RECONHECIMENTO 
 

Maria José Goulart Vieira1   
 
 
 

Introdução 
 

A globalização enquanto fenômeno da economia, vem 
gerando reflexos para a sociedade contemporânea, uma vez que 
fomenta o mercado mundial e exige uma nova ordem supra e 
transnacional que permita a livre circulação de capitais, merca-
dorias, bens e serviços. E neste contexto, abre-se espaço para o 
exercício de um poder hegemônico de natureza técnico, econô-
mico e financeiro, de proporção planetária, demonstrando por 
um lado o enfraquecimento dos Estados soberanos e, por outro, 
implementando instrumentos de governança global. Razão 
pela qual, a globalização está mudando o modo pelo qual se 
discute e reformula a justiça (Fraser: 2009, pág. 11). Em razão da 
crise global, a soberania passa por questionamentos em torno 
da autoridade e da representação dos Estados, ao mesmo 
tempo, se faz necessário reconsiderar as relações existentes en-
tre Estados e cidadãos, bem como, seus vínculos e necessidades 
diante de uma civilização cada vez mais migratória.  

Neste sentido, Fraser busca esclarecer os atuais confron-
tos sobre a globalização e, através do seu diagnóstico acerca do 
capitalismo neoliberal, a autora procurou demonstrar que, da 
mesma forma que a crise identificada possui diversos níveis, há 
uma respectiva gramática de resposta, dentro da qual, os con-
flitos sociais operam. Assim, torna-se central para Fraser (2020, 
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p. 56 - 57) a abordagem negativa da justiça e a crítica a um mo-
delo de justiça social baseada no estado de bem-estar social li-
mitado por fronteiras nacionais, onde tanto as políticas públicas 
quanto as lutas sociais passam por um momento de readequa-
ção à estrutura globalizada do capitalismo contemporâneo, ra-
zão pela qual demandam a noção transnacional de justiça. 

Visando maior clareza sobre o tema apresentado neste 
artigo, dividiu-se o artigo em três partes: na primeira, busca-se 
contextualizar o tema pela análise do diagnóstico do capita-
lismo feito pela autora, na atualidade, em sua dimensão global; 
a seguir, explica-se a concepção de igualdade da autora; por 
fim, os reflexos desta concepção para o direito internacional 
apontando os mecanismos necessários para o enfrentamento 
das desigualdades sociais globais como um desafio ao direito 
internacional. 
 
 

 Capitalismo neoliberal em uma crise global 
 

A crise financeira de 2007 e 2008  trouxe à tona a proble-
mática do capitalismo, extrapolando a esfera financeira e atin-
gindo as esferas fiscais, econômicas, e depois, para a política e a 
sociedade, estremecendo governos, União Europeia, institui-
ções do Estado de bem-estar social e, de certo modo, o próprio 
tecido da integração social. Desde o período entreguerras, não 
se sentia, na sociedade ocidental, tamanha instabilidade e im-
previsibilidade em relação à ordem econômica e social 
(FRASER: 2020, p. 13). 

 Então, o que há na atualidade é uma crise em propor-
ções monumentais: padrões de vida em queda livre e desastre 
ecológico iminente; guerras desenfreadas e desapropriação in-
tensificada; migrações em massa enfrentadas com arame far-
pado; racismo e xenofobia encorajados: e revogação de direitos 
– tanto sociais como políticos (FRASER, 2019, p. 41). 



Maria José Goulart Vieira 

159 

 

Periodicamente, o capitalismo produz novas crises, se-
jam financeiras, políticas. Mas hoje em especial, vivemos uma 
crise da sociedade como um todo: ao mesmo tempo, crise da 
economia, da ecologia, da política e do cuidado, uma crise ge-
neralizada de toda uma forma de organização social, que está 
na base do capitalismo, de forma predatória, globalizada, finan-
ceirizada e neoliberal (FRASER, 2019, p. 45). 

A fase na qual Fraser identifica como pós-socialismo, 
traz para o primeiro plano a gramática de lutas pelo reconheci-
mento e com a ascensão do neoliberalismo, houve queda de sa-
lários, enfraquecimento de direitos trabalhistas, devastação am-
biental, corte de verbas públicas de programas sociais, dentre 
outros. O fenômeno da globalização se mostra como um para-
digma neoliberal que produz uma desregulamentação social, 
onde o capitalismo reacionário surge juntamente com o popu-
lismo conservador que promovem o militarismo, a xenofobia e 
o etnonacionalismo, impondo demandas políticas para a maio-
ria se sobrepondo às minorias.  

O aparato do Estado também passa a ser um instru-
mento a favor do capital, com legislações punitivas que se colo-
cam em defesa das minorias, mas que na verdade, perpetuam o 
encarceramento em sua maioria de pobres e negros e não com-
batem as questões estruturais. Com regimes legais que prote-
gem a propriedade privada e das forças repressivas que elimi-
nam oposição, servindo-se das infraestruturas necessárias para 
acumulação e das agências regulatórias com a missão de admi-
nistrar crises. 

Surgem assim, novas demandas por reconhecimento, 
mas também na visão de Fraser, a crise generalizada conduz a 
uma fase de reorganização social, o que vem sempre ocorrendo 
em benefício do capital. Ao fazer isso, o capitalismo reorganiza 
a exploração de classe, com a opressão racial e de gênero 
(FRASER, 2019, p. 48). 

No cerne da sociedade capitalista, há uma tensão arrai-
gada entre a divisão na obtenção de lucros e na produção de 



Reflexos da concepção de igualdade em Nancy Fraser no direito 
internacional 

 

160 

 

pessoas. Enquanto o capital se esforça de forma sistemática para 
os lucros, pessoas da classe trabalhadora se esforçam no sentido 
inverso, para levar uma vida significativa, digna de um ser hu-
mano (FRASER, 2019, p. 109). 

Fraser parte da análise de um sistema de reprodução so-
cial e neste ponto se dá sua crítica ao sistema. É preciso pergun-
tar: quem é a classe trabalhadora global, hoje.  A classe traba-
lhadora global de hoje compreende bilhões de mulheres. São a 
maioria das mulheres pobres e das classes trabalhadoras, das 
mulheres racializadas e das imigrantes, das mulheres queer, 
das trans e das mulheres com deficiência e para todas as pessoas 
exploradas, dominadas e oprimidas. O capitalismo é incompa-
tível com a verdadeira democracia, na visão de Fraser, que 
afirma que a democracia atual é também política.  

Cativos do poder corporativo e enfraquecidos pela dí-
vida, os governos são cada vez mais vistos por seus governados 
como serviçais do capital, que dançam pela música dos bancos 
centrais e dos investidores internacionais, dos gigantes da tec-
nologia da informação, dos magnatas do setor energético, dos 
que lucram com as guerras. (FRASER, 2019, p. 87) 

Fraser busca compreender como se portam os discursos 
de caracterização e crítica à configuração contemporânea do sis-
tema capitalista e explica o capitalismo como uma ordem social 
institucional e justamente essa crise do capitalismo neoliberal 
traz implicações para o direito internacional, de tal forma que 
produz uma mudança na forma como o direito lida com os con-
flitos sociais. E para que haja justiça social, é preciso lutar tam-
bém por justiça ambiental, educação gratuita de alta qualidade, 
serviços públicos amplos, habitação de baixo custo, direitos tra-
balhistas, sistema de saúde gratuito e universal, sem racismo e 
sem guerra, é uma teoria que defende o combate ao capitalismo, 
portanto, é antineoliberal e anticapitalista. 
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 A concepção de igualdade em Nancy Fraser 
 

A análise de um sistema de reprodução social caracte-
rístico do capitalismo neoliberal é fundamental para a compre-
ensão e caracterização dos conflitos sociais, identificando ten-
sões que funcionam como mediadoras da superação do atual 
estado de coisas em direção a um horizonte emancipatório. É 
preciso ainda, segundo Fraser, uma análise teórico-analítico das 
injustiças sociais.  

A injustiça cultural está vinculada à gramática do reco-
nhecimento, o que exige como remédio mudanças culturais e 
simbólicas. Na esfera cultural as injustiças de não reconheci-
mento envolvem disputas sobre a interpretação de identidade e 
necessitam da afirmação das diferenças, ela é simbólica, estru-
tural e ocorre pelo desrespeito a estereótipos públicos, envol-
vendo disputas sobre a representação. Os grupos que deman-
dam por justiça cultural, por exemplo, grupos menosprezados 
culturalmente em razão da sexualidade, buscam o reconheci-
mento. Enquanto as injustiças econômicas são aquelas que en-
volvem além da marginalização, a privação, formando um 
grupo negativamente constituído pela injustiça, que somente 
irá deixar de existir pela superação socioeconômica.  

Sendo assim, dentro da concepção de Fraser, o que 
ocorre é que as pessoas podem sofrer ambas as injustiças tanto 
na esfera cultural quanto na esfera econômica, já que existem 
injustiças econômicas, que demandam redistribuição material e 
promovem uma equalização entre diversos grupos e atores so-
ciais, e injustiças culturais, que demandam reconhecimento e 
promovem uma diferenciação entre grupos e atores sociais. To-
davia, existem também pessoas que são submetidas a ambos os 
tipos de injustiça, de modo que estes precisam ao mesmo tempo 
defender e negar suas particularidades, conformando um di-
lema entre redistribuição e reconhecimento como remédios 
para as injustiças (FRASER, 2008a, p. 74). 
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Pelo diagnóstico da ascensão do neoliberalismo, Fraser 
verifica que há um aumento das demandas por reconheci-
mento, paralelamente às pautas de redistribuição, ou seja, há 
uma conjunção entre o primado da cultura e do reconhecimento 
de um lado, e de outro, a necessidade de recolocação das pautas 
a respeito das desigualdades. Isso explica porque casos como a 
subvalorização salarial feminina, mesmo sendo uma questão 
econômica, clama pela mobilização do paradigma do reconhe-
cimento. Disso, então, decorre um dilema: de um lado há total 
centralidade das lutas por reconhecimento do ponto de vista 
cultural e de outro a necessidade de assegurar a igualdade di-
ante do desmonte do modelo de bem-estar social.  

Esta abordagem da justiça, feita por Fraser, parte de uma 
divisão analítica das injustiças, enfatizando que nos casos con-
cretos, a superação das injustiças demandará, sempre, políticas 
conjuntas de redistribuição e de reconhecimento. Isso porque 
esses eixos de opressão se interseccionam de modo que se torna 
impossível a remediação das injustiças a partir de uma única 
esfera (FRASER, 2003, p. 25-26). 

Neste cenário de uma sociedade capitalista, tendo o ca-
pitalismo enquanto ordem social institucionalizada, emergem 
as lutas sociais, chamadas por Fraser de “lutas de “fronteira”, 
onde as questões são tratadas como econômicas, mas que são 
na verdade de cunho político e são definidas pelo mercado, ou 
seja, afetam diretamente a democracia, uma vez que estas ques-
tões excluem a participação da grande maioria de pessoas afe-
tadas diretamente por estas decisões. Enquanto as lutas por re-
conhecimento envolvem decisões econômicas e de redistribui-
ção, necessitando da paridade de participação enquanto princí-
pio normativo para um ideal de fim das desigualdades sociais. 

A partir da compreensão da teoria apresentada por Fra-
ser, se faz necessário ainda compreender o ponto de vista de 
autora sobre a justiça, o qual ela traça uma reflexão programá-
tica sobre “justiça anormal”, o que segundo a autora, a maioria 
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dos teóricos concebeu tacitamente os conflitos sobre justiça com 
base no modelo do “discurso normal”. Desta forma, conside-
rou-se a ausência de desacordos profundos sobre o que é neces-
sário para que uma reivindicação de justiça seja considerada 
bem formada, e princípios normativos elaborados para resolver 
disputas em contextos em que a gramática da justiça era relati-
vamente estável. 

Essa abordagem de “normalidade” é totalmente inade-
quada hoje, quando os conflitos de justiça frequentemente as-
sumem aspectos de “linguagem anormal”. Na ausência de uma 
ideia compartilhada sobre o “o que”, o “quem” e o “como”, não 
apenas as questões de primeira ordem da justiça normal, mas a 
própria gramática da justiça está aberta à discussão. O que é ne-
cessário hoje, portanto, é um tipo diferente de teorização polí-
tica, visando esclarecer problemas de “justiça anormal”, em que 
conflitos de justiça de primeira ordem estão entrelaçados com 
meta-desacordos, considerando o lado positivo e o lado nega-
tivo da justiça anormal, avaliando a discussão de desvantagens 
anteriormente negligenciadas, como desigualdades não distri-
butivas e injustiças transfronteiriças, ao mesmo tempo em que 
a autora delineia, as poucas possibilidades de superar a injus-
tiça enquanto uma estrutura, em que as reclamações possam ser 
razoavelmente sujeitas a exame, e enquanto não houver órgãos 
capazes de resolvê-las de forma eficaz (FRASER, 2013, p. 747). 

Esta abordagem negativa da justiça, feita por Fraser, 
parte de uma divisão analítica das injustiças, enfatizando que 
nos casos concretos, a superação das injustiças demandará, 
sempre, políticas conjuntas de redistribuição e de reconheci-
mento. Isso porque esses eixos de opressão se interseccionam 
de modo que se torna impossível a remediação das injustiças a 
partir de uma única esfera (FRASER, 2003, p. 25-26). 

Neste cenário de uma sociedade capitalista, tendo o ca-
pitalismo enquanto ordem social institucionalizada, emergem 
as lutas sociais, chamadas por Fraser de “lutas de “fronteira”, 
onde as questões são tratadas como econômicas, mas que são 
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na verdade de cunho político e são definidas pelo mercado, ou 
seja, afetam diretamente a democracia, uma vez que estas ques-
tões excluem a participação da grande maioria de pessoas afe-
tadas diretamente por estas decisões. Enquanto as lutas por re-
conhecimento envolvem decisões econômicas e de redistribui-
ção, necessitando da paridade de participação enquanto princí-
pio normativo para um ideal de fim das desigualdades sociais. 

Fraser revê a própria interpretação anterior sobre "o 
quê" da justiça, e apresenta uma terceira dimensão, a política, 
junto com as dimensões econômicas e culturais destacadas an-
teriormente. Analiticamente distinta de redistribuição e reco-
nhecimento, a representação serve em parte para explicar as "in-
justiças no nível da política comum" que surgem internamente, 
dentro de sociedades políticas delimitadas, quando regras de 
decisão distorcidas privam as pessoas de voz política. Elas já 
contam como membros, prejudicando sua capacidade de parti-
cipar como pares na interação social. A importância desta refor-
mulação se dá, em razão da análise específica acerca da autono-
mia relativa das desigualdades enraizadas na constituição polí-
tica da sociedade, como distintas da estrutura econômica ou da 
hierarquia de status (FRASER, 2009, p. 17-18). 

A autora avalia a capacidade da teoria da esfera pública 
de propor o projeto, de repensar a democracia para tempos 
anormais, questionando sobre a possibilidade de o ideal de uma 
comunicação política inclusiva e irrestrita ainda ter um papel 
crítico e emancipatório na era atual, em que os públicos não 
coincidem mais com as cidadanias territoriais, as economias 
não são mais nacionais e os estados não possuem mais a capa-
cidade necessária e suficiente para resolver muitos problemas. 

Devemos, igualmente, desconfiar das diferenças ontoló-
gicas pregadas com vistas a legitimar uma ordem social dupla, 
que postula um conjunto de direitos para “nós” e outro para 
“eles”. Tais tentativas mascaram ansiedades identitárias e per-
petuam um enquadramento inadequado para a abordagem da 
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justiça. Elas autorizam a exclusão daqueles que não se qualifi-
cam de sujeitos de justiça (FRASER, 2014, p. 275). 

Para o enfrentamento das desigualdades sociais globais, 
enquanto desafio ao direito internacional, Fraser defende a pa-
ridade de participação a partir de uma visão  universalista, 
onde a justiça requer arranjos sociais que permitam a todos os 
membros adultos da sociedade, interagir uns com os outros 
como parceiros, para isso deve haver  a distribuição dos recur-
sos materiais, de modo que assegure a independência e voz dos 
participantes, excluindo os arranjos sociais que institucionali-
zam a privação, a exploração e as grandes disparidades de ri-
queza, renda e tempo livre, que negam a algumas pessoas os 
meios e as oportunidades de interagir com outros como parcei-
ros (FRASER, 2009, p. 36-37). 

O que implica a exclusão de normas institucionalizadas 
que sistematicamente depreciam algumas categorias de pessoas 
e as características associadas a elas e que requer que os padrões 
institucionalizados de valoração cultural expressem igual res-
peito a todos os participantes e assegurem igual oportunidade 
para alcançar estima social. Então, o que é preciso? uma política 
transformativa, que alie economia e cultura e promova igual-
dade real socioeconômica entre os grupos (FRASER, 2007, p. 
118-119). 

Fraser critica o modelo de justiça social baseada no es-
tado de bem-estar social limitado por fronteiras nacionais, e 
afirma que tanto as políticas públicas quanto as lutas sociais 
passam por um momento de readequação à estrutura globali-
zada do capitalismo contemporâneo e, por isso, demandam 
uma noção transnacional de justiça. 

O que ocorre, no entanto, é que o modelo nacionalizado 
da justiça sempre tomou como dado que as demandas por jus-
tiça seriam enquadradas em um modelo metodológico da cida-
dania nacional, mas que agora as lutas sociais demandam a su-
peração das fronteiras nacionais, resultando em uma mudança 
na gramática das lutas que ressalta a centralidade da noção de 
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representação, identificando quem tem voz, quem tem status na 
própria estrutura da sociedade, para além das dimensões de re-
distribuição e reconhecimento (FRASER, 2009, p. 15-16). 

 
 Reflexos da teoria Nancy Fraser no direito internacional 

 
No auge da social-democracia, as disputas acerca da jus-

tiça normalmente aconteciam no interior dos Estados territori-
ais modernos, e as discussões acerca da justiça que concerniam 
às relações entre cidadãos, deveriam submeter-se ao debate 
dentro dos públicos nacionais e contemplar reparações pelos 
Estados nacionais. Isso se aplicava para cada um dos dois gran-
des tipos de reivindicações por justiça, às reivindicações por re-
distribuição socioeconômica e reivindicações por reconheci-
mento legal ou cultural (Fraser, 2009, p.11). 

Representasse o problema uma questão de redistribui-
ção ou de reconhecimento, de diferenças de classe ou de hierar-
quias de status, ele era tratado de um modo em que a unidade 
dentro da qual a justiça se aplicava era o Estado territorial mo-
derno (FRASER, 2009, p. 12). 

Na sociedade globalizada, as decisões tomadas em um 
Estado territorial frequentemente impactam a vida dos que es-
tão fora dele, assim como as ações das corporações transnacio-
nais, dos especuladores financeiros internacionais e dos gran-
des investidores institucionais. Muitos também notam a cres-
cente visibilidade das organizações supranacionais e internaci-
onais, tanto governamentais como não governamentais, e da 
opinião pública transnacional, que se desenvolve sem nenhuma 
consideração às fronteiras, através dos meios de comunicação 
de massa globais e da cibertecnologia. O resultado é um novo 
tipo de vulnerabilidade perante as forças transnacionais. Con-
frontados pelo aquecimento global, o terrorismo internacional 
e o poderoso unilateralismo, muitos acreditam que suas chan-
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ces de viverem bem dependem tanto dos processos que trans-
passam as fronteiras dos Estados territoriais quanto daqueles 
contidos dentro delas (FRASER, 2009, p. 14). 

Mesmo após defender por anos uma teoria de justiça du-
alista, Fraser apresenta uma terceira esfera da justiça, denomi-
nada esfera política, que diz respeito à representação. Consi-
dera assim, que o Estado não se coloca mais como a unidade 
apropriada para tratar as injustiças, e defende um meta-nível, 
que seria o enquadramento. De modo que, antes de se remeter 
a questões de redistribuição e reconhecimento, se faz necessário 
o estabelecimento de quem são os sujeitos dessas políticas, con-
siderando não apenas como cidadãos nacionais (FRASER, 2009, 
p. 19). 

O modelo keynesiano-westfaliano2, gerou um fraciona-
mento político, o qual se tornou um obstáculo às populações 
excluídas em sua unificação de lutas. Razão pela qual, Fraser 
defende tanto a legislação quanto a jurisdição internacional 
como uma das formas de superação do mau enquadramento 
(FRASER, 2009, p. 15). 

O acréscimo da terceira dimensão explica também "in-
justiças no plano metapolítico", aquelas que surgem quando a 
divisão do espaço político em sociedades políticas delimitadas 
provoca um enquadramento injusto das questões de primeira 
ordem de distribuição, reconhecimento e representação; por 
exemplo, catalogar o que são verdadeiras injustiças transnacio-
nais como questões meramente nacionais. Neste caso, o "quem" 
da justiça é em si mesmo injustamente definido, na medida em 
que exclui de qualquer consideração os afetados que não são 

 
2 A expressão “enquadramento Keynesiano-Westfaliano” tem o pro-
pósito de assinalar os fundamentos nacionais-territoriais das disputas 
em torno da justiça no auge do Estado de bem-estar democrático do 
pós-guerra, entre os anos 1945 e 1970. O termo “Westfaliano” refere-
se ao Tratado de 1648, que estabeleceu alguns aspectos principais do 
sistema estatal internacional moderno.  
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cidadãos. É o que acontece quando, por exemplo, as demandas 
dos pobres do mundo são relegadas às esferas políticas internas 
de Estados fracos ou falidos e eles são impedidos de se opor às 
fontes externas de sua expropriação (FRASER, 2009, p. 24). 

O resultado é um tipo especial e metapolítico de 'detur-
pação', que Fraser denomina como 'desfasamento' (enquadra-
mento incorreto). Unframing, ou atribuição de frame injusta, é 
um conceito indispensável para a teoria crítica, pois permite 
questionar sobre a configuração do mapa, do espaço político do 
ponto de vista da justiça. Derivada de uma ideia ampliada do 
“o quê”, essa noção se qualifica para a crítica do “quem”. Fraser 
então reconstrói um vínculo conceitual entre essas duas ima-
gens das escalas da justiça. 

Contra Rawls, devemos, pois, contestar os que fazem da 
cidadania formal o critério último para delimitar quem se clas-
sifica ou não como sujeito de justiça, visto que semelhante abor-
dagem necessariamente perpetua um enquadramento equivo-
cado para examinar a justiça em uma ordem social que é trans-
nacional, quiçá global (FRASER: 2014, p. 276). 

Fraser aborda ainda, a suposição de que em relação ao 
estado territorial nacional, a ideia de que seja este, a única uni-
dade dentro da qual a justiça deve ser aplicada, não seja mais 
axiomática na atualidade, uma vez que os filósofos discutem 
abertamente os limites da justiça, e ainda a questão de quem 
deve ser considerado o sujeito da justiça.  Com o objetivo de 
superação do debate, Fraser apresenta uma alternativa “crítico-
democrática”, que trata as discussões sobre enquadramentos 
como questões políticas, a serem resolvidas por meio do debate 
democrático e da tomada de decisões institucionais em escala 
transnacional, que é ao mesmo tempo um apelo a uma “meta-
democracia” transnacional, que serve também para descobrir 
um terceiro parâmetro da justiça, para além do “o quê” e do 
“quem”, resultando em uma abordagem “como” justificável. 
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A dimensão democratizante da política transformativa 
aponta para um terceiro nível de justiça política, além dos dois 
já discutidos. Anteriormente, eu distingui as injustiças de pri-
meira ordem, correspondentes à falsa representação da política-
comum, das injustiças de segunda ordem, correspondentes ao 
mau enquadramento. Entretanto, agora podemos discernir uma 
espécie de injustiça política de terceira ordem, que corresponde 
à questão do “como” (FRASER, 2009, p. 33). 

Para uma reflexão sobre a trajetória dos movimentos fe-
ministas, por exemplo, Fraser destaca as mudanças sensíveis ao 
gênero na compreensão do “o quê” da justiça ao longo de várias 
décadas, traçando a história de três fases do feminismo da Se-
gunda Onda. Na primeira, as feministas se juntaram a outras 
forças democratizantes da Nova Esquerda para radicalizar um 
imaginário social-democrata, que há muito se limitava à redis-
tribuição de classes. Na segunda fase, com as energias utópicas 
em declínio, as feministas gravitaram em direção a um imagi-
nário “pós-socialista”, que evidenciava as demandas em prol do 
reconhecimento da diferença. Atualmente, numa terceira fase 
emergente, as feministas, atuando em contextos internacionais, 
criam novas formas de representação política, com consciência 
de gênero, que extrapolam os limites territoriais, integrando re-
distribuição e reconhecimento com representação. 

Sob o slogan “os direitos das mulheres são direitos hu-
manos”, por exemplo, as feministas estão, ao redor do mundo, 
vinculando as lutas contra as práticas patriarcais locais a cam-
panhas de reforma da legislação internacional. Ao mesmo 
tempo, minorias religiosas e étnicas, que sofrem discriminação 
dentro dos Estados territoriais, estão se reconstituindo em diás-
poras e construindo públicos transnacionais a partir dos quais 
mobilizam a opinião internacional (FRASER, 2009, p. 15). 

A autora defende ainda “a política de enquadramento”, 
relacionando suas ideias sobre justiça a um diagnóstico da con-
juntura atual, por um lado, a uma visão do papel do teórico crí-
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tico, por outro. Em especial, a virada na representação em rela-
ção aos conflitos atuais sobre a globalização, ponderando as 
possibilidades de uma solidariedade transnacional, a alocação 
democrática do quadro e os projetos emancipatórios de trans-
formação social, quando novas formas de entender as coisas, 
forjadas na luta e na discussão, galvanizam os esforços públicos 
para remediar a injustiça. 

A proposta de transnacionalização da esfera pública 
permite enquadrar adequadamente aquelas questões que há 
muito tem se mostrado fora do controle de apenas um Estado-
nação, como é o caso de temas como meio ambiente, fome glo-
bal, “guerra contra o terrorismo”, direitos humanos, epidemias 
globais, etc. Esta provavelmente é a sua principal contribuição 
para a teoria crítica da esfera pública no cenário pós-Westfali-
ano (SANTOS JÚNIOR, 2020, p. 138). 

Com base na ideia de Fraser sobre reenquadramento, é 
possível uma análise da proteção oferecida a partir dos sistemas 
internacionais de defesa dos direitos humanos e se há acessibi-
lidade direta a esses mecanismos, permitindo a superação do 
Estado como unidade de efetivação da justiça.  

Finalmente, coalizões transnacionais dos ativistas dos 
direitos humanos buscam construir novas instituições cosmo-
politas, tais como a Corte Internacional de Justiça, capazes de 
punir violações dos Estados à dignidade humana (FRASER, 
2009, p. 15). 

Destaca-se ainda, neste caso, o relevante papel do direito 
como importante fator para a determinação do status social, po-
dendo contribuir para a inclusão ou exclusão de determinados 
grupos, bem como, de políticas de reconhecimento. A versão 
universalista adotada pelo Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, defende que o sujeito de direito é qualquer pessoa 
humana, previsto na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos. 
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Todas as pessoas nascem livres e iguais (artigo 1º) e 
têm “capacidade para gozar os direitos e as liberda-
des estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, ori-
gem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição (artigo 2º).  

 
Neste sentido, há uma convergência com o pensamento 

de Fraser, em relação à paridade participativa que a autora con-
sidera também como uma norma universalista em dois senti-
dos, uma vez que inclui todos os parceiros (adultos) na intera-
ção e pressupõe o igual valor moral dos seres humanos 
(FRASER, 2007, p. 120-121). 

No entanto, os mecanismos de proteção dos direitos hu-
manos, não são acessíveis a todas as pessoas, o que implica na 
visão de Fraser em uma injustiça de terceira ordem, pois corres-
ponde ao “como” da justiça, e que somente ao se adotar uma 
abordagem democrática do “como”, a teoria da justiça assume 
um formato apropriado para o mundo globalizado (FRASER, 
2009, p. 36). 

É preciso se considerar ainda, que os ordenamentos ju-
rídicos ao redor do globo divergem diametralmente em relação 
ao reconhecimento de direitos de gênero, raça, classes, entre ou-
tros, de modo que há uma grande dificuldade do reconheci-
mento de modo transnacional, uma vez que convenções e trata-
dos que versam sobre direitos humanos necessitam da ratifica-
ção dos países, bem como, a recepção em sua legislação interna. 
Deste modo, há um longo caminho na implementação da legis-
lação e jurisdição internacionais, sobretudo, na garantia da 
igualdade do acesso a direitos, em especial às populações que 
hoje se encontram socialmente excluídas e sem representativi-
dade no processo de formação do ordenamento internacional 
vigente. 
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 Considerações finais 
 

A sociedade contemporânea vive um momento, mar-
cado pela grande desigualdade social, onde a população perifé-
rica, em sua maioria, vive sem acesso à água, moradia, sanea-
mento básico, saúde, educação e igualdade de oportunidades, e 
que além destes direitos básicos, a própria condição humana é 
degradada, em decorrência da exploração pelo sistema capita-
lista.  O prognóstico é de que as gerações futuras irão padecer 
ainda mais, a população de excluídos aumentará e cada vez 
mais os sujeitos estarão sem acesso a direitos. Neste cenário, o 
estudo de Fraser, o qual, apresenta seu diagnóstico do capita-
lismo atual, defendendo o reenquadramento da justiça no 
mundo globalizado, onde a posição do Estado na esfera pública, 
deixa de ser o único sistema possível de garantia de direitos, 
com a ideia de um sistema globalizado de  proteção aos direitos 
humanos e com um regime de governança global, juntamente 
com a proposta de uma dimensão política da justiça que pro-
mova a paridade de participação aos grupos minoritários como 
de gênero e raça, são questões de grande relevância para a rea-
lidade contemporânea. 

O primeiro efeito da visão da autora é a necessidade da 
caracterização estrutural da conjuntura atual, a análise das lutas 
sociais decorrentes do mundo globalizado, que não podem se 
dissociar das lutas por democracia, sob pena de compromete-
rem a dimensão de redistribuição e reconhecimento, uma vez 
que a autora não dissocia redistribuição ou reconhecimento sem 
representação. Neste ponto, a análise se fundamentou na con-
cepção de igualdade em Nancy Fraser, de modo que buscou-se 
compreender se havia reflexos desta teoria, em relação ao di-
reito internacional.  

Para isso, adotou-se a compreensão de que as políticas 
públicas e as lutas sociais passam por um momento de reade-
quação à estrutura globalizada do capitalismo contemporâneo 
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e, por isso demandam uma noção transnacional de justiça, e de-
mandam a adoção de uma dimensão democratizante da política 
transformativa, como um terceiro nível de justiça política, na 
qual se apresenta uma espécie de injustiça política de terceira 
ordem, que corresponde à questão do “como”, justificável. 

No entanto, ao se comparar os mecanismos de defesa 
dos direitos humanos consagrados no direito internacional, 
percebe-se que a legislação não condiz com a acessibilidade ne-
cessária, na atualidade, para proporcionar a igualdade de 
acesso aos cidadãos transnacionais. Desse modo, a hipótese ini-
cial, de que haveria reflexos da concepção de igualdade em 
Nancy Fraser no direito internacional, foi confirmada. Porém, 
diante da legislação e sistema jurídico encontrados, percebe-se 
que o mais adequado é afirmar que tal confirmação se dá ainda 
de forma muito incipiente. Por fim, o nível político da justiça 
pós-westfaliana, é limitante a atuação do tribunal. Isso porque, 
segundo o marco teórico, a jurisdição internacional seria uma 
das alternativas para remediar as injustiças que são distribuídas 
pelo estado-nação. No entanto, a jurisdição internacional apoia 
suas decisões nos termos das Convenções ratificadas pelos es-
tados-parte, inobservando o mérito das injustiças, remetendo 
muitas vezes, novamente à competência do estado-nação, em 
consequência, de vícios formais, ou questões de legitimidade 
processual não reconhecida formalmente pela Corte, ou seja, 
ainda há uma grande inefetividade do direito internacional 
para promover a igualdade, pela ausência de representativi-
dade dos cidadãos nacionais que compõem os grupos minori-
tários, na esfera transnacional. 

Sendo assim, a dimensão política afeta diretamente a de-
mocracia, uma vez que estas questões excluem a participação 
da grande maioria de pessoas afetadas diretamente por suas de-
cisões, decisões estas em sua maioria, voltadas ao âmbito eco-
nômico. Por outro lado, as lutas por reconhecimento deman-
dam decisões econômicas e de redistribuição, necessitando pa-
ridade de participação enquanto princípio normativo para um 
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ideal de fim das desigualdades sociais e uma democracia plena 
em uma nova perspectiva de sociedade globalizada. 
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JUSTIÇA COMO EQUIDADE: A POSIÇÃO ORIGINAL 
COMO EXERCÍCIO ESPIRITUAL PARA A 

FRATERNIDADE 
 

Cristhian Denardi de Britto1   
 
 

Introdução: a justiça como equidade, de John Rawls 
 

Assumo que é amplamente conhecida a teoria da justiça 
como equidade de John Rawls e me limito a fazer dela uma 
breve apresentação, considerando especialmente a formulação 
contida em Uma Teoria da Justiça (2008).  

Nela, Rawls apresenta uma crítica sistemática ao utilita-
rismo teleológico baseando sua argumentação na ideia de um 
contrato hipotético, metodologicamente construído de modo tal 
que seria capaz de orientar nossas intuições mais profundas so-
bre a justiça em direção a princípios reitores da estrutura básica 
da sociedade, incumbida de arbitrar interesses em conflito e dis-
tribuir os benefícios decorrentes da cooperação social.  

No contrato social, as pessoas se encontram numa situ-
ação inicial que Rawls chama de “posição original”. Nessa po-
sição, deliberam sobre princípios de justiça encobertas por um 
“véu de ignorância” que lhes impede de conhecer suas circuns-
tâncias particulares, isto é, sua posição na sociedade (classe so-
cial, sexo, gênero, etc.), suas capacidades naturais (grau de força 
física, nível de inteligência, etc.), suas próprias concepções de 
bem (desejos e preferências, valores, planos de vida) e propen-
sões psicológicas (temperamento, inclinações). O pouco conhe-
cimento que têm se relaciona aos fatos sociais gerais (descober-
tas básicas das ciências sociais, como a psicologia, a economia, 

 
1 Doutorando em Filosofia Política pela Universidade do Oeste do Pa-
raná (Unioeste). 
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a sociologia, etc.) e às “circunstâncias da justiça” (condições so-
cioeconômicas que se verificam quando não existe nem muita 
escassez nem muita abundância de bens e as pessoas são mais 
ou menos iguais entre si e mais ou menos vulneráveis às pres-
sões dos demais quando se trata de realizar seus próprios inte-
resses). As pessoas supostamente deverão agir com base em um 
senso compartilhado de justiça, sabendo que as demais farão o 
mesmo. 

É preciso ainda que as pessoas submetam os princípios 
objeto de deliberação a um confronto com suas convicções pes-
soais sobre o justo, refletindo sobre ambos e ajustando recipro-
camente uns e outras até alcançarem um estado de equilíbrio — 
que Rawls chama a propósito de equilíbrio reflexivo.  

O resultado deste processo seria um conceito de justiça 
pautado em princípios que, a grosso modo, assegurariam um 
direito geral ao mais amplo sistema de iguais liberdades básicas 
a todos (princípio da igual liberdade), bem como um direito à 
igualdade equitativa de oportunidades de acesso a posições so-
ciais abertas a todos (princípio de igualdade de oportunidades), 
que tragam maior benefício aos menos favorecidos (princípio 
da diferença) — nesta ordem de precedência e todos prece-
dendo o princípio da eficiência, inerente ao utilitarismo2.  

No que vem a seguir, interesso-me particularmente pelo 
papel que desempenha a posição original sob o véu da ignorân-
cia na estrutura argumentativa da teoria da justiça como equi-
dade, se é que ela desempenha algum papel, e ensaio uma pos-
sibilidade de interpretação. Tomo como guia de meu excurso 
alguns estranhamentos relacionados à situação inicial das pes-
soas que deliberam sobre os princípios de justiça: o primeiro in-
daga se o recurso a uma situação inicial (posição original sob o 

 
2 Como se vê, apresento os princípios de Rawls na ordem de priori-
dade lexicográfica que ele mesmo formula, porém, de maneira mais 
direta e simplificada. 
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véu da ignorância) e em última análise ao próprio contrato é 
mesmo necessário para uma teoria da justiça, em vista da ado-
ção da técnica do equilíbrio reflexivo; o segundo indaga como 
podemos refletir sobre o justo com base em convicções intuiti-
vas que deitam raízes em nossas circunstâncias particulares, es-
tando sob o véu da ignorância, que as encobre; e o terceiro in-
daga o que se pode esperar do recurso à posição original, caso 
seja possível uma reflexão nos termos imaginados. Espero atra-
vés destes estranhamentos poder guiar minha intuição sobre 
pelo menos um dos papeis que a posição original sob o véu da 
ignorância é capaz de desempenhar.  

Adstrinjo-me apenas à Uma Teoria da Justiça e faço dela 
uma interpretação que talvez possa ser considerada “criativa” 
ou “construtiva”, no sentido em que usa a expressão Dworkin 
(2007)3.  No caso, busco aquela que, da minha perspectiva, seria 
a melhor interpretação do papel da posição original, ainda que 
possa não resultar de uma intencionalidade deliberada de 
Rawls e nem esteja expressa e claramente consignada em seu 
texto (embora deva ser de algum modo compatível com ele).  

 
 Estatura ontológica da posição original sob o véu da igno-

rância 
 

O primeiro ponto envolve a análise da técnica do equilí-
brio reflexivo e me parece importante explicar um pouco me-
lhor o seu funcionamento. Sigo de perto Dworkin (2002, p. 242-
244) nesta explicação. A técnica do equilíbrio supõe que as pes-

 
3 “Em linhas gerais, a interpretação construtiva é uma questão de im-
por um propósito a um objeto ou prática, a fim de [tentar] torná-lo o 
melhor exemplo possível da forma ou do gênero aos quais se imagina 
que pertençam.” (DWORKIN, 2007, p. 63/64). Mas o propósito em 
jogo não é o do autor, e sim do intérprete, que toma a obra como uma 
entidade distinta de quem a criou. 



Justiça como equidade: a posição original como exercício espiritual para a 
fraternidade 

 

180 

 

soas possuem um senso de justiça que aplicam em sua vida co-
tidiana e que lhes permite intuitivamente avaliar e julgar que 
algumas instituições e decisões políticas, como as que promo-
vem as liberdades e a superação das desigualdades, são justas e 
outras, como as que vão dar na escravidão e em determinados 
tipos de pena, são injustas; supõe também que as pessoas são 
capazes de ordenar estas convicções intuitivas sobre a justiça 
conforme um certo grau de correção, por exemplo, conside-
rando que uma igual consideração é mais fundamental que a 
liberdade, e que a prisão por dívida é menos repugnante que a 
escravidão por razões de etnia. Assim, para a teoria moral, a 
técnica do equilíbrio destina-se a fornecer uma estrutura de 
princípios que sustente nossas convicções intuitivas. Esta estru-
tura de princípios deve explicar nossas convicções, mostrando 
seus pressupostos subjacentes, deve fornecer uma orientação 
naqueles casos em que não temos nenhuma convicção ou temos 
apenas convicções fracas ou contraditórias; e deve ainda justifi-
car nossos juízos. Os princípios formados a partir de tais con-
vicções intuitivas provavelmente se mostrariam em algum 
ponto incoerentes uns com os outros, caso em que seriam ne-
cessários ajustes. Alguns princípios gerais poderiam ser relati-
vizados: a igual consideração poderia exigir a adoção de ações 
afirmativas, por exemplo, sem que essa preferência implicasse 
na violação da liberdade de algumas pessoas. As convicções 
que sustentam estes juízos poderiam ser ajustadas ou mesmo 
abandonadas: a intuição de proibir qualquer forma de prisão 
civil por dívida poderia se compadecer com uma exceção que 
permitisse seu cabimento em caso de descumprimento de obri-
gação alimentícia, porque ela favorece um objetivo importante 
como a manutenção de filhos economicamente dependentes. 

  
Podemos esperar por um procedimento de vai-e-
vem entre nossos juízos intuitivos e a estrutura dos 
princípios explicativos, fazendo ajustes primeiro 
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em um dos lados, e em seguida no outro, até chegar 
ao que Rawls chamou de estado de equilíbrio refle-
xivo, no qual ficamos satisfeitos ou pelo menos tão 
satisfeitos quanto podemos racionalmente esperar. 
(DWORKIN, 2002, p. 244). 
 

Em vista disso, a questão que se coloca é se o recurso a 
uma situação inicial (posição original sob o véu da ignorância) 
e em última análise ao próprio contrato é mesmo necessário 
para uma teoria da justiça? Se as pessoas possuem um senso de 
justiça, e se possuem capacidade reflexiva, porque a teoria não 
exige que alcancem princípios de justiça simplesmente confron-
tando princípios teóricos gerais com suas convicções pessoais 
sobre o justo? 

Em outra obra, Dworkin (2010, p. 348) considerou que o 
equilíbrio reflexivo poderia ser tomado como um convite de 
Rawls a que os filósofos da justiça se engajassem num projeto 
interpretativo, independentemente do recurso à posição origi-
nal sob véu de ignorância: “Tentamos criar princípios que ti-
nham um certo alcance geral e harmonizar esses princípios ge-
rais com os julgamentos concretos sobre o que é justo e injusto 
com os quais começamos, mudando nossas concepções tanto 
sobre os princípios quanto sobre os julgamentos concretos, ou 
sobre ambos, na medida em que se torne necessário chegar a 
um ajuste interpretativo.” E a partir daí, reformulando esse 
exercício interpretativo como um método para a Filosofia do Di-
reito, seria possível determinar o “conceito de Direito” para 
qualquer situação, mediante ponderação de um determinado 
“paradigma” (exemplo concreto) em que uma norma jurídica se 
aplique, de um lado, com um ideal normativo abstrato, no outro 
lado (teórico) do equilíbrio interpretativo4.  

 
4 Dworkin (2007, p. 88) chama de “paradigmas” os exemplos concretos 
aos quais toda interpretação plausível deve ajustar-se, e que desem-
penham papel crucial no raciocínio e na argumentação jurídica. 
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Se o equilíbrio reflexivo de nossas intuições sobre o justo 
em confronto com outros princípios gerais de Direito poderia 
ser suficiente para alcançar princípios de justiça finais, deve ha-
ver uma importante razão pela qual Rawls ainda assim incluiu 
o artifício da posição original sob o véu de ignorância no imo de 
sua teoria. 

Dworkin (2002, p. 246/247) sugere uma possível res-
posta com base na primeira e na última menção de Rawls à po-
sição original. Diz Rawls (2008, § 4, p. 25-26): 

 
Uma observação final. Queremos dizer que certos 
princípios da justiça se justificam porque foram 
aceitos em uma situação inicial de igualdade. Ve-
nho salientando que essa posição original é pura-
mente hipotética. É natural perguntar por que de-
vemos nos interessar por esses princípios, morais 
ou de outra natureza. A resposta é que as premissas 
inseridas na descrição da [posição] original são pre-
missas que de fato aceitamos. Ou, caso não aceite-
mos, talvez possamos convencer a fazê-lo por meio 
de reflexão filosófica. Pode-se demonstrar o funda-
mento de cada aspecto da situação contratual. As-
sim, o que faremos é reunir em uma única concep-
ção uma série de condições impostas a princípios 
que, após cuidadosa ponderação, estaremos a reco-
nhecer como razoáveis. Essas restrições expressam 
o que estamos dispostos a considerar como injun-
ções a termos equitativos de cooperação social. Uma 
forma de encarar a ideia de posição original é, por-
tanto, considerá-lo um recurso expositivo que re-
sume o significado dessas condições e nos ajude a 
deduzir suas consequências. Por outro lado, essa 
concepção também é uma ideia intuitiva que indica 
sua própria elaboração, de forma que, conduzidos 
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por ela, somos levados a definir com mais clareza o 
ponto de vista do qual podemos interpretar melhor 
as relações morais. Precisamos de uma concepção 
que nos capacite a avistar nosso objetivo a distância: 
a ideia intuitiva da posição original deverá fazê-lo. 

 
Assim, a posição original, sob o véu da ignorância, não 

é nem a base da argumentação da teoria da justiça como equi-
dade, nem um recurso explicativo da técnica do equilíbrio, mas 
um dos principais argumentos substantivos da teoria como um 
todo (DWORKIN, 2002, p. 246). Tomando como fundamento 
outra passagem — em que Rawls (2008, § 9, p. 60/61) afirma 
que a teoria da justiça “define os princípios que regem nossas 
capacidades morais, ou, mais especificamente, nosso senso de 
justiça” —, Dworkin (2002, p. 246/247) chama a atenção para o 
fato de que este argumento substantivo tem a ver com o fato de 
a posição original sob o véu da ignorância funcionar como uma 
representação esquemática do processo mental particular de 
que se utilizam, ou deveriam se utilizar algumas ou talvez a 
maioria das pessoas, sobretudo governantes e parlamentares.  

 
Funcionalidade da posição original sob o véu da ignorância 

 
O segundo ponto que desejo abordar exige algumas con-

siderações prévias e espero colocá-las em termos claros.  
A reflexão das pessoas na busca de um equilíbrio entre 

princípios de justiça e suas convicções intuitivas se dá na posi-
ção original, e não fora dela (RAWLS, 2008, § 4, p. 23, § 21, p. 
151). É uma ação em dois momentos: o primeiro momento con-
siste em selecionar princípios de justiça para em seguida, num 
segundo momento, buscar o equilíbrio. Sob o véu de ignorân-
cia, as circunstâncias particulares se encontram totalmente en-
cobertas e inacessíveis; apenas as circunstâncias da justiça e a 
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maneira como a vida cotidiana funciona são conhecidas; e é sob 
esta condição que as pessoas devem buscar o equilíbrio5.   

Rawls (2008, § 3, p. 15) presume que na posição original 
as pessoas conservariam seu senso de justiça, que não é inato, 
mas desenvolvido a partir das circunstâncias particulares da 
vida6.  O senso de justiça pode até desempenhar um papel mais 
modesto no momento de seleção prévia de princípios, mas é 

 
5 Num balanço rudimentar do que as partes sabem e do que não sa-
bem, resulta, por exemplo, que elas não sabem se nascerão homens ou 
mulheres, heterossexuais ou homossexuais, ricas ou pobres, brancas 
ou negras, inteligentes ou retardadas, deficientes ou com excelente 
compleição etc., mas sabem que tipo de preconceitos e dificuldades as 
pessoas com estas diferentes particularidades sofrem ou não (e em que 
medida), na sociedade em que vivem. 
6 Rawls (2008, §§ 70-72, p. 571-591, passim) descreve o desenvolvi-
mento da moralidade do senso de justiça em três estágios. A morali-
dade de autoridade representa o primeiro estágio de desenvolvimento 
moral da pessoa e ocorre no seio da família, em que a criança, que 
ainda não possui senso de justiça, se acha sujeita ao influxo da autori-
dade familiar: os pais devem amar os filhos, devem manter uma rela-
ção de afetividade com eles e, como referência para os filhos, desper-
tam neles o germe do senso de justiça (lei do amor e da confiança). A 
moralidade de associação representa o segundo estágio de desenvol-
vimento do senso de justiça através das relações interpessoais: a con-
vivência não só na família (que também é uma associação), mas tam-
bém na escola e na vizinhança, no desporto, no namoro, no trabalho 
etc., estimula o cumprimento de deveres e a formação das amizades 
pessoais (lei da amizade e da confiança mútua). A moralidade de prin-
cípios representa o terceiro estágio, em que aparece formado o senso 
de justiça que define a capacidade de ação moral, independente de 
nossas circunstâncias acidentais (Rawls não nomina esta lei, mas “lei 
da amizade cívica e da confiança recíproca” parece um bom designa-
tivo). Essa independência do senso de justiça em relação às circuns-
tâncias pessoais é representada pela interpretação kantiana da posição 
original. 
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fundamental no momento seguinte da busca do equilíbrio7.  A 
busca de equilíbrio se orienta por nossos juízos ponderados de 
justiça, isto é, pelas convicções intuitivas que expressam nosso 
sentido do justo.  

Em vista destas considerações, como podemos refletir 
sobre o justo com base em convicções intuitivas que deitam ra-
ízes em nossas circunstâncias particulares, estando sob o véu da 
ignorância, que as encobre? Este estranhamento, que parece en-
volver um aspecto importante da crítica comunitarista, põe em 
questão a funcionalidade do véu da ignorância. 

Rawls poderia argumentar que o senso de justiça que 
forjamos na vida cotidiana a partir de nossas circunstâncias par-
ticulares se despersonaliza e se torna independente, de modo 
que quando nos colocamos na posição original, o conhecimento 
de nossas circunstâncias particulares fica para trás, mas este 
senso de justiça está salvo e nos acompanha. Não obstante, de-
sejo explorar uma resposta possível em outra direção. 

É conhecida na Filosofia Antiga a ideia de “exercício es-
piritual”. Conforme assinala Hadot (2014, p. 20), apesar de in-
cômodo, o sentido da expressão (“espiritual”) não tem nada de 
místico ou transcendental e é mais apropriado que outros adje-
tivos possíveis (“psíquico”, “moral”, “ético”, “intelectual”, “de 
pensamento”, “da alma”) para designar especialmente a inter-
venção da “imaginação” e da “sensibilidade”, bem como a 
“transformação da visão de mundo” e a “metamorfose da per-

 
7 Vita (2007) considera que o senso de justiça não desempenha ne-
nhum papel na deliberação das partes na posição original. Não fica 
claro se ele pretende se referir apenas ao primeiro momento, ou tam-
bém ao segundo, mas me inclino em tomá-la num sentido mais abran-
gente que engloba inclusive a busca do equilíbrio. 
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sonalidade” que estes exercícios exigem e operam. Nesse sen-
tido, um exercício é sempre uma preparação do “espírito” para, 
através de uma ação ordenada, acessar a verdade8.   

Penso se possa compreender o recurso à posição original 
sob o véu da ignorância como um tipo moderno exercício espi-
ritual, com aplicações importantes na política. A este propósito, 
parece digno de nota que Rawls não ignora que as pessoas têm 
uma vida cotidiana, com suas circunstâncias próprias, em que 
operam com racionalidade própria, diferente daquela exigida 
na posição original. Numa passagem um pouco mais extensa 
diz ele (RAWLS, 2008, § 25, p. 179): 

 
Naturalmente, quando tentamos simular a posição 
original na vida cotidiana, isto é, quando tentamos 
nos comportar na argumentação moral segundo as 
exigências das restrições dessa posição [restrições 
ao conhecimento impostas pelo véu], é provável 
que venhamos a descobrir que nossas deliberações 
e nossos juízos sofrem influências das nossas incli-
nações e das nossas opiniões. Decerto será difícil 
corrigir nossas diversas inclinações e aversões no 
esforço de aderir às condições dessa situação ideali-
zada. Mas nada disso prejudica a afirmação de que 
na posição original as pessoas racionais assim carac-
terizadas tomariam determinada decisão. Essa tese 
pertence à teoria da justiça. Em que medida os seres 
humanos conseguem se colocar nesse papel para 
guiar seu raciocínio prático já é outra questão. […]. 
Não se deve confundir a motivação das pessoas que 

 
8 No grego, meletân, meléte, melétai têm o sentido de “meditação”, mas 
não no sentido que hoje se atribui, e sim, no sentido de “treino”, de 
“exercício”, de ação do pensamento sobre o pensamento — donde se-
gue que a ação “meditada” é a ação vigilante, contínua, aplicada, or-
denada (FOUCAULT, 2011, p. 76; HADOT, 2014, p. 27). 
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se encontram na posição original com a motivação 
das pessoas na vida cotidiana, que aceitam os prin-
cípios de justiça e têm o correspondente senso de 
justiça. Na vida prática, uma pessoa realmente tem 
conhecimento de sua situação e pode, se quiser, ex-
plorar as contingências em benefício próprio. Se o 
seu senso de justiça a levar a agir segundo os prin-
cípios do justo que seriam adotados na posição ori-
ginal, seus desejos e objetivos decerto não são ego-
ístas. Ela assume voluntariamente as limitações ex-
pressas por essa interpretação do ponto de vista 
moral.  

 
Antes disso, Rawls (2008, § 4, p. 23, e § 24, p. 168-172, 

passim) diz claramente em várias outras passagens que a qual-
quer momento é possível “ingressar” na posição original, sim-
plesmente obedecendo a determinado método e argumentando 
em favor de princípios de justiça observando as restrições ao 
conhecimento que o véu lhes impõe.  

Estas suas falas podem ser tomadas na conta de um con-
vite: é como se ele nos pedisse que procurássemos por princí-
pios de justiça recorrendo ao exercício espiritual que oferece e 
ensina (SHAPIRO, 2006, p. 147/148).  
 
 Práxis do recurso à posição original sob o véu da ignorância 
 

O terceiro ponto, intimamente relacionado ao anterior, é 
o seguinte. Caso o recurso à posição original possa ser conside-
rado um exercício espiritual, o que se pode esperar dele?  

Não me refiro à funcionalidade do véu na (ou para a) 
teoria. Refiro-me a sua funcionalidade para a prática da política. 
De que seriam capazes as pessoas treinadas em se colocar na 
posição original, ignorando artificialmente suas circunstâncias 
particulares e levando em consideração as diversas circunstân-
cias (umas muito boas, outras péssimas) que a vida cotidiana 
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lhes oferece, ao deliberar sobre proposições políticas para a or-
ganização e o funcionamento da estrutura básica da sociedade? 
Arrisco um palpite.  

Talvez uma chave para se compreender a funcionali-
dade externa do véu da ignorância resida na racionalidade das 
partes em vista de algumas dicotomias, como por exemplo 
aquela entre interesse próprio e senso de justiça, ou entre “cir-
cunstâncias particulares” e “circunstâncias da justiça”. Em pri-
meiro lugar, Rawls (2008, § 1, p. 4-5) considera a sociedade 
como um empreendimento cooperativo que visa à consecução 
de benefícios mútuos. Há nela em boa parte interesses comuns 
ou pelo menos convergentes, porque a vida social proporciona 
às pessoas a obtenção de maiores benefícios do que teriam se 
vivessem sozinhas, à custa de seus próprios esforços. Mas há 
também interesses divergentes, que se conflitam porque as pes-
soas discordam sobre a forma como devem ser distribuídos es-
ses benefícios que a vida em sociedade lhes proporciona. Em 
segundo lugar, Rawls (2008, § 3, p. 14-15) considera as pessoas 
como livres e iguais, interessadas em realizar seus próprios pro-
jetos de vida boa. Mas ao mesmo tempo as considera dotadas 
de um “senso de justiça” que lhes confere a capacidade moral 
para distinguir o justo do injusto e para justificar esta distinção. 
Na prática, porém, desde que nasce, cada pessoa possui carac-
terísticas naturais (deficiências ou talentos físicos e psíquicos) e 
ocupa uma dada posição social (mais, ou menos, favorecida) 
que afetam substancialmente a forma pela qual pode usufruir 
dos benefícios do convívio social, em ordem a poder realizar 
seus planos de vida e sua ideia de bem. É preciso equacionar de 
forma adequada e justa os interesses de toda ordem existentes 
na sociedade, levando em conta não apenas o fato de que as 
pessoas buscam satisfazer seus próprios projetos de vida boa 
como também o fato de que são dotadas de um senso de justiça. 

Na teoria, o véu da ignorância é o dispositivo que ga-
rante a igualdade de condição e a imparcialidade de todos ao 
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deliberarem sobre os princípios de justiça na posição original 
(RAWLS, 2008, § 3, p. 15, § 4, p. 23, e § 24, p. 166-167). Como 
todos estão em uma situação de equidade e ninguém conhece 
suas próprias contingências sociais ou naturais, ficam afastadas 
quaisquer propensões de escolha de princípios tendenciosos: e 
se ninguém pode propor princípios que favoreçam sua situação 
particular, os princípios que resultam desta situação inicial 
equitativa serão justos. Nas palavras de Kymlicka (2006, p. 82): 
“Como ninguém sabe que posição irá ocupar, pedir às pessoas 
que decidam o que é melhor para elas tem a mesma consequên-
cia que pedir que decidam o que é melhor para todo mundo, 
considerado imparcialmente.”  

Em tese, portanto, o véu da ignorância exerce um papel 
fundamental no sentido de equacionar a busca pela satisfação 
do interesse próprio com a realização do ideal de justiça social. 
As pessoas não aderem aos termos equitativos de um contrato 
que ninguém poderia razoavelmente rejeitar motivados apenas 
no bem-estar do próximo, e sim porque tais termos são condi-
ções a que todos possam com segurança se empenhar na reali-
zação de suas concepções de bem (VITA, 2007, p. 189)9.  Há uma 
motivação baseada no interesse próprio, mas não há uma moti-
vação exclusivamente baseada no interesse próprio, porque 
também subsiste o senso de justiça e este senso de justiça chama 
a atenção (ainda que não diretamente) para os interesses dos 
demais membros da sociedade, sobretudo os socialmente me-
nos favorecidos pelo acaso. 

Isso evidentemente não responde às questões práticas 
que coloquei: O que se pode esperar da posição original sob o 
véu da ignorância enquanto exercício espiritual? De que seriam 

 
9 No exemplo de Vita (2007, p. 189), se dois líderes religiosos defen-
dem a liberdade de religião, não é porque um abrace a religião do ou-
tro, ou porque estejam ambos pensando unicamente na realização de 
um bem comum (a tolerância religiosa): é porque essa defesa garante 
condições a que cada um exercite a sua fé e seu credo com segurança. 
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capazes as pessoas treinadas em se colocar na posição original, 
ignorando artificialmente suas circunstâncias particulares e le-
vando em consideração as diversas circunstâncias (umas muito 
boas, outras péssimas) que a vida cotidiana oferece, ao deliberar 
sobre proposições políticas para a organização e o funciona-
mento da estrutura básica da sociedade? De toda forma, parece 
fornecer uma direção de leitura. 

Como afirma Dworkin (2002, p. 276-280, passim), a teo-
ria da justiça de Rawls é uma teoria baseada em direitos e o con-
ceito fundamental que subjaz nas profundezes desta teoria está 
relacionado à igualdade de respeito e consideração — a um só 
tempo pressuposto da justiça como equidade e também seu ob-
jetivo último.  

Ao falar sobre uma tendência à igualdade de sua princi-
piologia, Rawls (2008, § 17, p. 122-127) observa que “a distribui-
ção natural não é justa nem injusta”, “nem é injusto que se nasça 
em determinada posição social” (isso são “meros fatos natu-
rais”): “justo ou injusto é o modo como as instituições lidam 
com esses fatos”. Observa também que, dos três ideais políticos 
fundamentais (liberdade, igualdade e fraternidade), o da frater-
nidade não tem sido levado em consideração pela ausência de 
um princípio de justiça que lhe confira densidade normativa su-
ficiente, e argumenta que exatamente seu princípio da dife-
rença, na medida em que exige o maior benefício possível aos 
menos favorecidos, pode cumprir esse papel: 

 
Às vezes se acredita que o ideal de fraternidade en-
volve laços de sentimento e afeição que não seria re-
alista esperar que existissem entre os membros da 
sociedade em geral. E esse é, decerto, mais um mo-
tivo para a relativa omissão desse ideal na teoria de-
mocrática. Muitos acham que ele não tem lugar nas 
questões políticas. Contudo, se for interpretado 
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como um princípio que abarca os requisitos do prin-
cípio da diferença, não é uma concepção impraticá-
vel. Pois de fato parece que as instituições e as polí-
ticas que mais confiantemente consideramos justas 
atendem às exigências da fraternidade, pelo menos 
no sentido em que as desigualdades permitidas por 
tais instituições e políticas contribuem para o bem-
estar dos menos favorecidos. 

 
A posição original, concebida sob o véu da ignorância, é 

o artifício mental (ou o “exercício espiritual”) que permite al-
cançar o princípio da diferença. Ele nos dá a orientação prática 
de como equacionar nossos próprios interesses com a justiça (ou 
o interesse público), orientando-nos a emprestar igual respeito 
e consideração ao destino de todas as pessoas — sobretudo da-
quelas que se encontram nas piores posições sociais (por razões 
de nascimento ou fortuna), ou que são menos dotadas de capa-
cidades naturais —, de modo que nossas decisões sobre a orde-
nação da estrutura básica da sociedade possam ser aceitas, ou 
pelo menos não rejeitadas, por todos.  

A posição original sob o véu da ignorância é, portanto, 
a representação esquemática de um processo mental particular 
que fundamentalmente exercita nossa espiritualidade no sen-
tido de uma prática da fraternidade. 

Esta representação de um processo mental, que assume 
a forma de um exercício espiritual que nos conduz a uma prá-
tica da fraternidade, dirige-se em primeira mão a governantes e 
parlamentares, mas não exclusivamente a eles. Numa democra-
cia constitucional, em que as decisões políticas devem ser justi-
ficadas moralmente perante a sociedade, a própria sociedade 
(cidadãos, entidades da sociedade civil organizada e mesmo 
instituições públicas que exercem controle umas sobre as outras 
segundo o princípio da separação de poderes) podem valer-se 
do dispositivo oferecido e ensinado por Rawls, como forma de 
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avaliar (e subscrever ou criticar) as decisões políticas destas au-
toridades. 
 

Considerações finais 
 

A organização e o funcionamento da sociedade se 
acham abertos à interpretação constante por todos ― como a or-
ganização e o funcionamento do próprio mundo.  

Há diversas formas de interpretação dos atos da vida so-
cial. Numa primeira aproximação (DWORKIN, 2007, p. 60-62, 
passim), divisam-se algumas delas, como por exemplo: a inter-
pretação conversacional (interpretação de expressões na forma 
de sinais e ou sons), a interpretação científica (interpretação de 
dados objetivos), a interpretação artística (interpretação de pin-
turas, esculturas, literaturas), a interpretação de práticas sociais 
(interpretação de costumes, das leis escritas, do papel das insti-
tuições). Cada forma de interpretação conta com pressupostos 
e propósitos diversos. Nas conversas, as pessoas se ocupam de 
conceitos comuns e consideram o contexto em que se encon-
tram (que envolvem motivos, desejos, preocupações) para bus-
car a intencionalidade de seu interlocutor; o princípio da cari-
dade exige que concedam ao discurso do outro a mais generosa 
interpretação, esforçando-se ao máximo por tomá-lo como raci-
onal e bem-intencionado. Nas ciências, as pessoas se ocupam de 
dados brutos que são descritos por conceitos técnicos e buscam 
deles uma explicação lógica, causal, para enunciar uma teoria 
que mantenha relação com a realidade; ainda assim, alguns re-
cursos teóricos (como simplicidade, elegância e possibilidade 
de verificação) funcionam como construções variáveis e contes-
táveis sobre maneira de explicar os paradigmas, tornando uma 
forma de explicação melhor que outras. Nas artes e na litera-
tura, assim como no Direito e na Política, as pessoas se ocupam 
de “conceitos interpretativos” e realizam uma interpretação que 
é chamada criativa ou construtiva porque consideram aquilo 
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que foi criado (uma obra de literatura, uma pintura, uma escul-
tura, ou uma instituição ou prática social) como uma entidade 
distinta de seus criadores: em vista disso, procuram justificar 
algum ponto de vista sobre seu significado e propósito levando 
em conta, não a intencionalidade dos criadores da arte ou prá-
tica, mas a delas mesmas, enquanto intérpretes.  

De certa forma — esse é o ponto de Dworkin (2007, p. 
62) —, algum tipo de construtivismo ou criativismo ocorre sem-
pre em qualquer interpretação: ele é apenas mais pronunciado 
em juízos estéticos e críticas sociológicas, mas na verdade sub-
jaz em alguma medida inclusive nas conversas cotidianas e nas 
pesquisas científicas. Não segue daí que um intérprete possa fa-
zer qualquer interpretação que deseje de algo, pois a sua histó-
ria e a forma deste “algo” exercem uma espécie de constrangi-
mento sobre as interpretações possíveis, o que implica na exi-
gência de um mínimo de adequação. 

No caso, tentei me valer de um tipo de interpretação cri-
ativa de alguns constructos ou conceitos interpretativos (grávi-
dos de significação) que Rawls utiliza na estrutura de justifica-
ção de sua teoria para, a partir de alguns pontos de estranha-
mento, extrair deles uma interpretação particular que acredito 
seja de alguma forma autorizada pela obra10.  

Concentrei-me, no caso, na posição original como situa-
ção inicial da deliberação contratual, na qual os membros da so-
ciedade buscam princípios de justiça sob um véu de ignorância.  

Analisando e discutindo estes pontos de estranhamento, 
considero possível interpretar este constructo como a represen-
tação de um esquema mental que pode funcionar como um 
exercício espiritual destinado a desenvolver nosso sentido de 
fraternidade (sensibilidade e solidariedade para com o pró-
ximo), que sobretudo parlamentares e governantes deverão fa-

 
10 Reúne, portanto (assim acredito), o que se poderia chamar de con-
dição de adequação (DWORKIN, 2007, p. 277). 
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zer ao deliberarem sobre proposições normativas e ações con-
cretas dirigidas à consecução dos objetivos políticos fundamen-
tais da sociedade (direitos e deveres fundamentais, metas cole-
tivas, etc.) ― e do qual a própria sociedade pode dispor para 
avaliar as decisões políticas destas autoridades. 
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IGUALDADE PARA OS ANIMAIS NÃO HUMANOS NO 
UTILITARISMO DE HENRY SIDGWICK: BREVE 

FUNDAMENTAÇÃO E CRÍTICA 
 

Camila Dutra Pereira1  
 
 

Introdução 
 

Henry Sidgwick (1838-1900), o último dos grandes filó-
sofos clássicos utilitaristas, é também considerado o primeiro 
filósofo moral moderno. Diferentemente de Jeremy Bentham e 
Stuart Mill, foi um filósofo acadêmico profissional, lecionando 
em universidade e publicando artigos relacionados principal-
mente à teoria da ética e à história da filosofia moral. 

Alguns conceitos são fundamentais para a compreensão 
da sua teoria, em especial naquilo que é importante para a in-
trodução da questão do animal não humano em momento opor-
tuno. Para tanto, algumas diferenciações com relação aos outros 
filósofos utilitaristas serão necessárias, tendo em vista que Mill 
e Bentham já haviam se pronunciado sobre a consideração mo-
ral dos animais anteriormente, trazendo à tona a questão que 
permanecia periférica na filosofia moral. 

Na obra Os Métodos da Ética (2013), o filósofo detalha os 
princípios básicos da moralidade de senso comum. Tais aspec-
tos serão retomados com as considerações de Tim Mulgan e Ja-
mes Rachels. A seguir, o utilitarismo de Sidwick é confrontado 
com as críticas dos teóricos animalistas Paola Cavaleri e Peter 
Singer que, dialogando com as demais teorias utilitaristas, bus-
caram apontar as contribuições e limitações da metodologia 
proposta por Sidgwick. Para reforçar os conceitos destacados, 

 
1 Doutoranda em Filosofia na Universidade Estadual de Londrina. 
Mestra em Filosofia na Universidade Estadual de Londrina. E-mail: 
camiladutra.filosofia@uel.br. 
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serão diferenciados o utilitarismo de ato/direto e o utilitarismo 
de regras/indireto, segundo Smart e Richard Hare. Por fim, 
tendo apresentado um breve panorama da questão animal no 
utilitarismo e de que maneira Sidgwick dialoga a esse respeito 
com os demais autores, propõe-se uma reflexão acerca da con-
sideração moral e da comparação entre o valor das vidas dos 
animais humanos e animais não humanos, destacando de que 
modo o impasse teórico tende a ser resolvido na literatura ani-
malista.   
 

 A filosofia moral de Sidwick:  
breves considerações introdutórias 

 
Diferentemente dos seus antecessores utilitaristas, Sid-

gwick leva a sério a ameaça do ceticismo moral, preocupando-
se com o declínio da religião e da sua substituição por uma vi-
são de mundo secular. Nessa perspectiva, questionava o sen-
tido da moralidade na ausência da religião, mostrando-se me-
nos otimista do que Bentham e Mill: “ele acredita que o declínio 
da religião mina a teoria moral não utilitarista, e conduz o utili-
tarismo a uma crise” (MULGAN, 2014, p. 50). Sua perspectiva 
filosófica foi influenciada por filósofos alemães, especialmente 
Immanuel Kant. Em que pese tenha permanecido simpático à 
tradição empirista, seu projeto consiste em basear a ética na ra-
zão, e não apenas na observação empírica.  

Assim como Bentham e Mill, Sidgwick identifica-se 
como um hedonista, de modo que a única coisa que é valiosa, 
em última instância, é uma consciência desejável. Como expli-
cita Singer, “Henry Sidgwick, utilitarista do século XIX, disse 
que, se refletirmos com cuidado, veremos que a única coisa ine-
rente ou fundamentalmente boa – e boa por si só – é uma forma 
de consciência ou estado mental que consideramos desejável. 
Ele acreditava que essa consciência desejável fosse o prazer [...]” 
(SINGER, 2018, p. 181-182).  Assim, Sidgwick usa o termo pra-
zer de forma ampla para incluir qualquer tipo de consciência 
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que o sujeito julgue intrinsecamente desejável (SINGER, 
LAZARI-RADEK, 2014, p. 248).  

Sidgwick segue Mill ao enfatizar a compatibilidade do 
utilitarismo com a moralidade do senso comum. A obra Os mé-
todos da ética (2013) parte da ideia de que o método é uma ma-
neira geral de se decidir o que fazer, dando origem a princípios, 
que são guias mais específicos para a ação, como as regras coti-
dianas de moralidade: 

 
[...] não devemos julgar que a doutrina de que a fe-
licidade universal é o padrão último implica que a 
benevolência é o único motivo correto, ou sempre o 
melhor motivo, para agir. [...] não é necessário que 
o fim que oferece o critério de correção seja sempre 
o fim a visar conscientemente. E se a experiência 
mostra que a felicidade geral será alcançada mais 
satisfatoriamente se os homens agirem com fre-
quência por motivos que não a pura filantropia uni-
versal, é óbvio que, sob princípios utilitaristas, será 
razoável preferir esses outros motivos (SIDGWICK, 
2013, p. 581). 

 
Uma ética que valoriza igualmente os interesses de to-

dos os semelhantes endossa essa conclusão, de modo que o pen-
samento de Sidgwick integra uma visão chamada Motive Utili-
tarianism, a ideia segundo a qual deveríamos agir a partir da 
combinação de motivos que melhor promovam o bem-estar ge-
ral. A esse respeito, Rachels esclarece: 

 
[...] a visão mais plausível desse tipo não foca exclu-
sivamente nos motivos: muito menos foca inteira-
mente nos atos ou regras, como outras variedades 
de utilitarismo o fizeram. A visão mais plausível 
pode ser chamada utilitarismo das estratégias múl-
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tiplas. O fim almejado é o bem-estar geral, mas di-
versas estratégias podem ser endossadas como 
meios de alcançar esse fim (RACHELS, 2006, p. 
201).  

 
Nessa perspectiva, Sidgwick distingue três métodos da 

ética: o utilitarismo, o intuicionismo e o egoísmo. Como à sua 
época os principais críticos do utilitarismo eram os intuicionis-
tas, para quem o senso moral é capaz de fornecer um tipo de 
conhecimento infalível dos princípios morais, o filósofo faz uma 
importante distinção entre o intuicionismo dogmático – que 
condena – do intuicionismo filosófico – nome atribuído à sua 
metodologia: 

 
O método do intuicionismo dogmático [...] não de-
corre de uma perspectiva teleológica da ética. Ba-
seia-se antes no princípio de que devemos agir se-
gundo determinadas normas morais apreendidas 
por intuição. Este conjunto de normas pode ser des-
crito como a moralidade do senso comum. E esta, 
por sua vez, é classificável como um exemplo de 
ética deontológica, para usar a designação que se 
tornou habitual na literatura filosófica especiali-
zada (SIDGWICK, 2013, p. 9). 

 
Em suma, a obra referida busca demonstrar a superiori-

dade do utilitarismo em relação ao intuicionismo, detalhando 
os princípios básicos da moralidade de senso comum, a saber: 
sabedoria, benevolência, justiça, manutenção de promessas, ve-
racidade, virtudes de autoestima, coragem, humildade e outros. 
Sidgwick argumenta que o intuicionismo não pode prover prin-
cípios precisos para orientar as ações, já que um senso moral 
deveria fornecer certeza moral. Sendo assim, como frequente-
mente há dúvidas sobre qual atitude tomar, não haveria um 
senso moral claro. Se isso é verdadeiro para todos, ninguém 
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possui senso moral, fazendo com que o método intuicionista 
desmorone, em sua concepção. Em conclusão, apenas o utilita-
rismo poderia fornecer princípios norteadores para a ação.  

Segundo Mulgan, o objeto da prova de Sidgwick é a be-
nevolência universal, sendo que sua contribuição crucial é a se-
paração do utilitarismo do egoísmo, que introduz duas novas 
alternativas: “o próprio egoísmo e o ceticismo motivado pelo 
fracasso da razão em decidir entre o utilitarismo e o egoísmo” 
(MULGAN, 2014, p. 73). Logo, seus oponentes negam a coerên-
cia do utilitarismo com o senso comum, enquanto os defensores 
rejeitam o dualismo da razão prática, argumentando a superio-
ridade em relação ao egoísmo.  

Nesse cenário, é possível apresentar uma síntese das ob-
jeções gerais formuladas por um não utilitarista moderno: 1. A 
explicação de Sidgwick acerca da moralidade do senso comum 
é baseada em suas próprias convicções, fortemente influencia-
das pelo utilitarismo; 2. Sidgwick seria apressado em concluir 
que o utilitarismo implica os princípios que ele discute, pois a 
evidência que apresenta é insuficiente para demonstrar que 
seus princípios utilitaristas coincidem com os da moralidade do 
senso comum; 3. O pessimismo do filósofo seria apressado, ig-
norando possíveis compromissos entre o utilitarismo e o ego-
ísmo.  
 

 O utilitarismo de Sidgwick e os animais não humanos 
 

Por meio do critério da posse de interesses, o utilita-
rismo introduziu os animais não humanos na comunidade mo-
ral, embora não lhes tenha concedido propriamente um status 
comparável ao dos seres humanos. Em uma réplica ao filósofo 
kantiano William Whewell, para quem o vínculo da fraterni-
dade humana nos leva a aumentar o prazer humano não apenas 
porque é prazer, mas porque é prazer humano, Mill considera 
a atitude em relação aos não humanos um teste da doutrina uti-
litarista, e explica: 
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De acordo com o padrão do Dr. Whewell, os senho-
res de escravos e os nobres estavam certos. Eles tam-
bém se sentiam “ligados” por um “laço de fraterni-
dade” aos brancos e à nobreza. [...] Estamos perfei-
tamente dispostos a apostar toda a questão nesta 
questão. Admitindo-se que qualquer prática cause 
mais dor aos animais do que prazer ao homem; essa 
prática é moral ou imoral? E se, exatamente na me-
dida em que os seres humanos levantam a cabeça 
do lamaçal do egoísmo, eles não respondem com 
uma só voz “imoral”, que a moralidade do princípio 
da utilidade seja condenada para sempre (MILL, 
1976, p. 132). 

 
Embora menos enfática, a posição de Sidgwick segue 

essa mesma linha, conclui Cavaleri (CAVALERI, 2001, p. 64). 
Perguntado sobre quem são aqueles cuja felicidade deve ser le-
vada em conta, depois de comentar que Bentham e Mill opta-
ram pela inclusão dos animais, o filósofo responde que tal abor-
dagem extensionista é a que mais está de acordo com a univer-
salidade, característica do princípio da utilidade: 

 
Temos de perguntar agora quem são os “todos” cuja 
felicidade há que ter em conta. Deveremos expandir 
a nossa preocupação a todos os seres capazes de 
sentir prazer e dor cujas sensações são afetadas pela 
nossa conduta? Ou deveremos confinar a nossa 
perspectiva à felicidade humana? A primeira pers-
pectiva é a adotada por Bentham e Mill, bem como 
(creio) pela escola utilitarista em geral - e, obvia-
mente, está mais de acordo com a universalidade 
característica do seu princípio. Aquilo que um utili-
tarista julga ter o dever de procurar é o bem univer-
sal, interpretado e definido como «felicidade» ou 
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«prazer», e parece arbitrário e irrazoável excluir do 
fim, assim concebido, qualquer prazer de qualquer 
ser senciente. (SIDGWICK, 2013, p. 582-583). 

 
Sidgwick pondera que a dificuldade de comparação en-

tre as dores e os prazeres de animais humanos e não humanos 
não seria maior para os utilitaristas do que para quaisquer ou-
tros moralistas que evitem o paradoxo de desconsiderar os pra-
zeres e as dores dos animais. Em geral, concorda-se que deve-
mos tratar todos os animais com bondade, evitando causar-lhes 
dor desnecessária. A questão é se isto é devido diretamente aos 
seres sencientes enquanto tais ou se é prescrito apenas como 
meio de cultivar disposições bondosas para com os homens. A 
esse respeito dos intuicionistas que defenderam esta última 
perspectiva, Sidgwick afirma que “[...] o senso comum está dis-
posto a considerá-la um frio paradoxo e a sustentar, como Ben-
tham, que há que evitar a dor dos animais per se” (SIDGWICK, 
2013, p. 353). Com esse raciocínio, a perspectiva intuicionista é 
apresentada em contraste com o utilitarismo, que não prescreve 
amar todos os homens na mesma medida, mas visa a felicidade 
em geral como fim último. 

Apesar de os animais estarem, em princípio, incluídos 
em paridade no cálculo de felicidade, Cavaleri ressalva que “[...] 
seu tratamento ético é de certa forma diferenciado daquele dos 
humanos, com implicações concretas que muitas vezes não se 
desviam muito do status quo” (CAVALERI, 2001, p. 64). Ben-
tham, pouco antes de comparar a escravidão humana e não hu-
mana, escreve sobre os animais, considerando moralmente acei-
tável usá-los e matá-los para propósitos humanos: 

 
Se ser morto fosse tudo, há uma razão muito boa 
pela qual deveríamos ser tolerados a matar aqueles 
que nos perturbam: deveríamos ser os piores para a 
vida deles, e eles nunca ficarão piores por estarem 
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mortos. Mas há alguma razão pela qual devemos to-
lerar atormentá-los? Nenhuma que eu possa ver. 
Existe algum motivo pelo qual não devemos tolerar 
atormentá-los? Sim, vários (BENTHAM, 1823, p. 
235). 

 
Para Bentham, somente as consequências do ato devem 

ser levadas em consideração para a contemplação da morali-
dade e, o que importa, é a maximização dos prazeres e a mini-
mização dos sofrimentos. Singer, vislumbrando limites nesse 
raciocínio, introduz o conceito de preferências (futuras) para a 
avaliação da natureza moral da decisão, representando uma 
mudança substancial no que diz respeito à consideração dos in-
teresses dos animais, especialmente porque considera que parte 
deles é autoconsciente e tem noção de futuro. Em The Expanding 
Circle, Singer define utilitarismo clássico como "a teoria de que 
um ato é correto se, e somente se, faz pelo menos tanto para 
aumentar a felicidade e reduzir a miséria, para todos os afeta-
dos por ele, quanto qualquer possível ato alternativo" (SINGER, 
2011, p. 64). Pondera, contudo, que se Bentham e Mill usaram 
prazer e sofrimento em um sentido amplo, para incluir a con-
quista daquilo que se deseja como um prazer, e o contrário, 
como sofrimento, desaparece a diferença entre o utilitarismo 
preferencial e o utilitarismo de Bentham e Mill (cf. SINGER, 
2018, p. 35-36).  

Singer é comumente interpretado como um utilitarista 
de ato/direto, assim como Bentham, mas inova com uma teoria 
do valor da preferência agregada ao ato. Essa concepção utilita-
rista considera prioritariamente as escolhas individuais para 
maximização da felicidade, isto é, a correção ou incorreção de 
uma ação deve ser julgada pelas consequências, boas ou más, 
da ação mesma. Já o utilitarismo de regras/indireto, nas pala-
vras de Smart, "é a visão de que a correção ou incorreção de uma 
ação deve ser julgada pela benignidade e a malignidade das 
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consequências de uma regra segundo a qual todos devem reali-
zar a ação em circunstâncias semelhantes" (SMART, 1973, p. 9). 
Portanto, prioriza a escolha moral de regras preestabelecidas de 
conduta, capazes de gerar uma satisfação segura, não subme-
tida às incertezas do destino. 

Portanto, Singer introduz os conceitos de "interesse" e 
"preferência" e, conjugando-os, delimita aos sencientes a parti-
cipação no que chama de comunidade moral. Sua teoria ética 
pressupõe a expansão dos horizontes morais e a extensão ou 
reinterpretação do princípio moral básico da igualdade. Como 
assevera Hare (1919-2002), "devo tratar os interesses das outras 
pessoas em pé de igualdade com os meus. Isso, de acordo com 
os utilitaristas, é o que está envolvido em ser justo com todos os 
afetados" (HARE, 2003, p. 206). 

Mesmo de acordo com o conhecimento disponível no fi-
nal do século XVIII, era evidente que os não humanos levados 
ao matadouro tinham uma noção do que os esperava e mostra-
vam pânico. Ainda, matar por comida nunca foi indolor - pelo 
contrário, é, e talvez tenha sido em maior grau no passado, um 
procedimento que implica sofrimento severo. As suposições 
empíricas invocadas neste contexto são falsas, na concepção de 
Cavaleri.  

Há que se reconhecer, contudo, que Bentham oferece um 
contra-argumento: destaca a incapacidade de “antecipar a mi-
séria futura” como a característica moralmente relevante que 
permite traçar uma linha entre humanos e não-humanos. Isso é 
importante pois a capacidade de ter um senso de futuro é mui-
tas vezes considerada crucial no debate contemporâneo sobre o 
valor da vida. Mas qualquer que seja sua plausibilidade, o ar-
gumento é aplicado de maneira arbitrária. Se existem seres hu-
manos com pouca ou nenhuma noção de futuro, por que limitar 
o argumento aos não-humanos? 

Há, ainda, uma objeção interna do próprio utilitarismo 
hedonista, para o qual o que conta é a quantidade total de dor e 
prazer. O mal que matar causa está relacionado não apenas com 



Igualdade para os animais não humanos no utilitarismo de Henry Sidgwick 

 

206 

 

o possível medo da morte, mas também com a eliminação da 
possível felicidade futura. Se o ser é saudável e não tem proble-
mas particulares, tirar sua vida diminui sua felicidade, indepen-
dentemente de sua capacidade de antecipação. Inclusive, essa 
depreciação da felicidade pode adquirir no cálculo hedônico 
um peso negativo maior do que as antecipações de miséria fu-
tura (CAVALERI, 2001, p. 65). Como consequência, Bentham 
não pode, senão ao preço da inconsistência teórica, fazer dos 
seres sem senso de futuro uma categoria distinta no que diz res-
peito à morte.  

No geral, a autora vislumbra aqui a distinção clássica – 
embora nem sempre apropriada ao utilitarismo – entre benevo-
lência e justiça. A injunção contra o tormento costuma estar li-
gada à benevolência, uma família secundária de ideias morais 
que giram em torno de noções como compaixão e caridade, en-
quanto a proibição de tirar a vida tende a estar ligada à esfera 
ética superior da justiça.  

Segundo Cavaleri, a presença oculta dessa distinção é 
confirmada por Sidgwick quando, sem apresentar qualquer jus-
tificativa, menciona os deveres para com os não-humanos ape-
nas no contexto da discussão da benevolência e se limita a subs-
tituir a injunção benthamita contra atormentá-los com o dever 
de não lhes causar “dor desnecessária” (CAVALERI, 2001, 66). 
Por tal razão, a autora considera que o utilitarismo clássico não 
abordou o problema do status comparativo de humanos e não 
humanos de forma teoricamente satisfatória.  

Depois de Sidgwick, por cerca de um século a filosofia 
moral perdeu o interesse no assunto. No início da década de 
1970, Singer retoma a discussão utilitarista clássica, desenvol-
vendo de forma consistente o princípio de que interesses seme-
lhantes devem ser considerados.  

 
 Comparação do valor das vidas dos humanos e não huma-

nos 
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Para um hedonista, as vidas humanas são importantes 

porque elas contêm prazer e dor. Sabe-se que muitos animais 
não humanos podem sentir dor e prazer. Se as vidas humanas 
são importantes, então as vidas dos animais também o são. 
Nesse raciocínio, “ao invés de maximizar a felicidade humana, 
os utilitaristas deveriam maximizar a felicidade per se. Os ani-
mais deveriam valer exatamente tanto quanto os seres huma-
nos” (MULGAN, 2014, p. 130). Logo, as consequências práticas 
da equivalência moral dos seres humanos e não humanos são 
tão óbvias quanto radicais, tendo em vista que muitas práticas 
humanas causam sofrimento aos animais de forma despropor-
cional em relação ao prazer humano resultante. Mulgan pon-
dera que não é por acaso que uma das figuras mais influentes 
no movimento de libertação animal seja um filósofo utilitarista, 
Peter Singer.  

A partir da hipótese de que uma capacidade racional 
maior implica um sofrimento maior, Singer argumenta que esse 
sofrimento deve receber prioridade onde quer que apareça (hu-
manos ou não humanos), pois a atenção se deve à quantidade 
do sofrimento. Nesse sentido, admite a necessidade de mudan-
ças de ordem prática no modo como se lida com seres de outras 
espécies para que, em consequência disso, a quantidade total de 
sofrimento provocado seja imensamente reduzida. Portanto, 
ainda que devêssemos impedir a imposição de sofrimentos aos 
animais apenas quando os interesses dos seres humanos não 
são afetados tanto quanto o dos animais, "seríamos forçados a 
mudar radicalmente a maneira como tratamos os animais" 
(SINGER, 2018, p. 91) no que tange à alimentação, procedimen-
tos experimentais, uso de peles, etc.  

Apesar de Singer ser amplamente visto como um dos 
fundadores do campo direitos dos animais, não acredita em di-
reitos invioláveis para humanos ou animais. Por ser utilitarista, 
"seus argumentos para melhorar o tratamento dos animais são 
baseados em alegações empíricas de que a maioria dos danos 
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infligidos aos animais não servem de fato ao bem geral" 
(DONALDSON; KYMLICKA, 2011, p. 263), e não na alegação 
baseada em direitos de que seria errado prejudicar os animais 
mesmo quando serve ao bem maior.  

Vê-se, portanto, que o utilitarismo preferencial de Sin-
ger em muito se assemelha ao utilitarismo de Sidgwick, dife-
renciando-se no que tange à consideração das preferências fu-
turas dos animais. Ainda, Singer considera que os animais au-
toconscientes podem ser considerados pessoas, desenvolvi-
mento teórico responsável que distingue sua teoria utilitarista 
das demais e representa um marco no movimento de libertação 
animal.  
 

Considerações finais 
 

De início, foram apresentados alguns conceitos funda-
mentais para a compreensão da teoria de Sidgwick, em especial 
naquilo que é importante para a introdução da questão animal 
em momento oportuno. Para tanto, algumas diferenciações com 
relação aos outros filósofos utilitaristas foram necessárias, 
tendo em vista que Mill e Bentham já haviam se pronunciado 
sobre a consideração moral dos animais. A obra Os Métodos da 
Ética foi apresentada para introduzir o tema, detalhando os 
princípios básicos da moralidade de senso comum. Nessa etapa, 
fundamentais as considerações de Mulgan e Rachels. 

A seguir, o utilitarismo de Sidwick foi confrontado com 
as críticas dos teóricos animalistas Cavaleri e Singer que, dialo-
gando com as demais teorias utilitaristas, buscaram apontar as 
contribuições e limitações da metodologista proposta por Sid-
gwick. Para reforçar os conceitos destacados, foram diferencia-
dos o utilitarismo de ato/direto e o utilitarismo de regras/indi-
reto, segundo Smart e Hare.  

Por fim, tendo apresentado um breve panorama da 
questão animal no utilitarismo e de que maneira Sidgwick dia-
loga a esse respeito com os demais autores, foi proposta uma 
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reflexão acerca da comparação entre o valor das vidas dos ani-
mais humanos e não humanos, destacando de que modo o im-
passe teórico tende a ser resolvido na literatura animalista. Vê-
se que a teoria em comento proporcionou frutífero debate sobre 
a consideração moral dos animais não humanos, fomentando 
teorias que somente a partir dos anos 1970 passaram a ser dis-
cutidas com seriedade, como o Princípio da Igual Consideração 
de Interesses de Peter Singer.  
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A IGUALDADE POLÍTICA COMO FUNDAMENTO DA 
LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA NO PENSAMENTO DE 

JEREMY WALDRON 
 

Marcos Antônio da Silva1 
  

Introdução 
 

O artigo pretende discutir a igualdade política como 
fundamento de legitimidade no pensamento do filósofo neoze-
landês Jeremy Waldron, segundo o qual nós somos muitos, dis-
cordamos sobre tudo e devemos resolver esses desacordos con-
juntamente, por meio da ação política. Waldron sustenta que, 
por conta da pluralidade, que é característica das sociedades 
contemporâneas, as instituições democráticas precisam dar res-
postas aos desacordos morais ali produzidos, de modo que são 
os parlamentos, cuja composição reflete com mais fidelidade 
essa pluralidade, o locus credenciado para mitigar os efeitos dos 
desacordos. E, na medida em que a lei é o resultado do trabalho, 
da deliberação e da decisão dos que representam as mais dife-
rentes tendências do pensamento moral, é ela também a síntese, 
digamos assim, das inúmeras vontades representadas, sendo, 
por excelência, a manifestação da legitimidade de determinada 
comunidade política. 

Por conta desse raciocínio, Jeremy Waldron caracteriza-
se por ser um crítico impenitente do modelo constitucional rí-
gido e do controle judicial de constitucionalidade “no sentido 
forte”, que restringe e limita a atuação do parlamento, uma vez 
que tal desenho constitucional não tem o condão de lidar satis-
fatoriamente com os desacordos desencadeados na e pela co-
munidade política. Na verdade, acaba acentuando-os ainda 
mais, visto que as mesmas dissonâncias morais que residem na 

 
1 Doutorando em Filosofia pela Universidade Estadual de Londrina - 
UEL (2021). 
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sociedade e que ficam bem patentes no exercício das legislatu-
ras, segundo ele, continuam a existir, mesmo após as decisões 
proferidas pelos tribunais. O texto seguirá um roteiro bem sim-
ples, na medida em que explorará, em um primeiro plano, o en-
trelaçamento entre liberdade e igualdade, ambas entendidas em 
sentido amplo, até porque são fenômenos intrinsicamente liga-
dos um ao outro e ainda são muito recorrentes na Filosofia Po-
lítica, no sentido de que é difícil falar em igualdade sem antes 
prestar homenagem à liberdade. Por fim, a investigação focará 
na ideia da legitimidade democrática aferida pela igualdade po-
lítica à luz do pensamento de Jeremy Waldron. Eis, portanto, o 
itinerário traçado para o estudo do tema que este texto se lança 
a tratar. 
 
 Liberdade e Igualdade no pensamento político: noções pre-

liminares 
 

É mais que evidente que liberdade e igualdade se conec-
tam uma à outra no pensamento político e histórico, principal-
mente a partir do momento em que elas passaram a ser atribu-
tos inalienáveis e inerentes ao homem, sendo os conceitos-
chave para transformá-lo em pessoa, tirando-o do mundo da 
natureza, digamos assim, e o colocando no mundo da cultura e 
no caminho do processo civilizatório. A fraternidade2, terceiro 

 
2 Acerca da fraternidade, o professor italiano Eligio Resta, com tom de 
lamento, alude ao papel e ao prestígio que ela, ao seu ver injusta-
mente, desempenha frente à liberdade e à igualdade: “A verdadeira 
exceção se torna, paradoxalmente, a lei, enquanto o lugar da emergên-
cia for a vida cotidiana: o sacrifício, obviamente, será endereçado aos 
excluídos. Não por acaso, na história do constitucionalismo moderno, 
à “fraternidade” cosmopolita, foi reservado o papel de parente pobre, 
de prima camponesa (já falamos sobre isso outras vezes) em relação à 
liberdade e à igualdade”. (RESTA, 2008, p. 199). 



Marcos Antônio da Silva 

213 

 

conceito político-filosófico da Revolução Francesa, que obvia-
mente merece ser destacada, pertence, porém, a uma outra lin-
guagem, já que possui sua semântica mais voltada para o as-
pecto religioso do que para o político e o histórico (BOBBIO, 
1995, p. XI). A título de diferenciação, tem-se que a liberdade, 
de um lado, é uma condição e a igualdade é, de outro, uma re-
lação, na medida em que o homem, na condição agora de pes-
soa e em sua singularidade, deve ser livre, ao passo que, en-
quanto ser social, na relação com os demais indivíduos, deve 
ser tratado como um igual (BOBBIO, 1995, p. XI). Outrossim, 
por ser a liberdade uma condição, o homem é ou não é livre; 
por ser a igualdade uma relação, o homem é ou não é um igual 
se – somente se – comparado a outro homem. Ainda nesta pers-
pectiva, quando se discute a igualdade, nas palavras de Nor-
berto Bobbio (2000a, p. 298-299), deve-se perguntar inicialmente 
“igualdade entre quem?”, ou “igualdade em relação ao quê?” 
(BOBBIO, 2000, p. 298-299). 

Quanto à liberdade em específico, tal assunto, necessa-
riamente, nos leva ao debate sobre a emancipação humana, pelo 
que se notará que, na modernidade, houve uma sequência de 
fatos por meio da qual é possível vislumbrar e separar três mo-
mentos distintos de emancipação do indivíduo rumo ao ideal 
libertário: “A História moderna da Europa e da América gira 
em torno do esforço para livrar o homem das peias políticas, 
econômicas e espirituais que o têm mantido acorrentado” 
(FROMM, 1983, p. 13) (grifo nosso).  

Essa sequência nos credencia a dizer que tal emancipa-
ção ocorreu, ou pode ocorrer, em três dimensões. Primeiro, a 
emancipação religiosa, proporcionada pela Reforma Protes-
tante, pelas Guerras Religiosas e pela Paz de Westfália, que pôs 
fim à Guerra dos Trinta Anos entre Católicos e Protestantes e, a 
partir da qual, tornou possível a cada um optar pela religião que 
bem lhe aprouvesse. Depois, a emancipação política, vinda pe-
las mãos da Revolução Francesa, que pôs fim ao Ancien Ré-
gime, pelo que a justificação do poder político deixou, de uma 
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vez por todas, de ser uma manifestação transcendente da von-
tade de Deus e o Estado passou a ser laico e possibilitou ao go-
vernado a escolha de seus governantes. Em outros termos, o Es-
tado, ao não mais professar nenhuma fé específica, em virtude 
da separação com a Igreja, agora cuida da vida terrena e ima-
nente e a Religião das coisas do céu e transcendentes. E, por úl-
timo, a ainda tão aguardada emancipação econômica, que poria 
termo à exploração do homem pelo homem, em que os bens ne-
cessários à manutenção da vida, vale dizer, os meios de produ-
ção, não se concentrassem apenas nas mãos de alguns, em de-
trimento da coletividade, em especial da classe trabalhadora, 
espoliada desses meios e obrigada a vender a sua força de tra-
balho para sobreviver (BOBBIO, 2000, p. 364-365; 2003, p. 503). 
Em Thomas Hobbes, deve-se considerar uma peculiaridade na 
circunstância de que a sua visão sobre justiça está mais voltada 
para a ideia de ordem do que propriamente para a de liberdade 
ou igualdade (BOBBIO, 2000, p. 116-117), eis que os homens, 
quando saem do estado de natureza e entram no estado civil, 
deixam à porta 

 
todas as coisas, contentando-se, em relação aos ou-
tros homens, com a mesma liberdade que aos outros 
homens permite em relação a si mesmo. Porque, en-
quanto cada homem detiver o seu direito de fazer 
tudo quanto queira, todos os homens se encontra-
rão numa condição de guerra (HOBBES, 2003, p. 
113).  

 
É fácil notar essa radicalidade hobbesiana acerca da li-

berdade na reflexão segundo a qual a liberdade do homem era 
algo a ser renunciado para o seu próprio bem e para o bem do 
estado civil (HOBBES, 2003, p. 47). 

Benjamin Constant (1980), a seu turno, longe de contras-
tar um suposto estado de natureza e um necessário estado civil 
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contemplados pelos contratualistas clássicos, compara os dois 
conceitos de liberdade tirados, não de uma metafísica peculiar 
a Hobbes, Locke e Rousseau, mas de duas realidades históricas 
e de dois mundos que a viam de maneira diametralmente opos-
tas. Assim, a liberdade dos antigos consistia na prerrogativa, 
cara principalmente ao cidadão ateniense, de participar direta-
mente das decisões políticas relativas à vida, à conservação e ao 
desenvolvimento da pólis. É dizer, a liberdade dos antigos tra-
tava-se sobretudo de um poder de fato, na medida em que lhes 
conferia a faculdade de participar ativamente da vida política e 
do destino da coletividade, incluindo atos de administração e 
de gestão da cidade (CONSTANT, 1980, p. 02). Tinha, pois, um 
caráter eminentemente positivo, no sentido dinâmico, sendo 
que essa positividade se traduzia no papel ativamente exercido 
pelo cidadão na antiguidade, de modo que o círculo do privado 
e do íntimo era de tal forma negligenciado que pouco impor-
tava para ele discutir sobre a existência, a implementação e a 
violação de supostos e eventuais direitos individuais em face 
do poder político da pólis (CONSTANT, 1980, p. 02-03). Com 
efeito, o conceito de direitos e de garantias individuais sequer 
passava pela cabeça dos antigos, já que só poderiam ser felizes 
na pólis, justamente porque era onde as suas virtudes eram, de 
fato, praticadas e, com isso, aperfeiçoadas, na relação que ele 
matinha com os seus iguais (ARISTÓTELES, 1991).  

A liberdade dos modernos, a seu turno, revela-se pela 
negatividade, vale dizer, pelo sentido mesmo de limitar, res-
tringir e controlar a ação e a intervenção do Estado em questões 
íntimas e privadas de cada um de nós (CONSTANT, 1980, p. 
05). É possível intuir que a ideia central do constitucionalismo 
é quase uma irmã siamesa dessa proposta moderna de liber-
dade, de modo que se verifica a existência de assuntos que, por 
só dizerem respeito à vida pessoal e aos aspectos éticos, sequer 
podem ser objeto de discussão e deliberação políticas, pois, es-
tando na esfera de atribuições que apenas dizem respeito ao in-
divíduo, o Estado não pode e não deve se imiscuir quando bem 
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lhe aprouver, sob pena de se tornar um agente injusto e indese-
jado, o que, ao violar certos direitos inalienáveis do cidadão – e 
não mais súdito –, compromete a estrutura básica do Estado de 
direito, bem como, por consequência, a própria ideia de moder-
nidade, na qual os indivíduos foram forjados.  

Benjamin Constant, é verdade, antecipou em quase du-
zentos anos a análise política de Isaiah Berlin (2002) sobre as 
duas liberdades, conforme advertiu Norberto Bobbio na obra 
sobre Karl Marx (BOBBIO, 2006, p. 15). Já John Stuart Mill refina 
o pensamento sobre a liberdade e assume que abordagem sobre 
ela recai na natureza e nos limites do poder “que pode ser legi-
timamente exercido pela sociedade sobre o indivíduo” (MILL, 
2011, p. 20), não tendo, portanto, nenhum viés, digamos assim, 
psicológico ou de moral individual. A sua preocupação concen-
tra-se, por assim dizer, na liberdade política. Não na liberdade 
entre iguais, mas na liberdade entre desiguais: entre o indiví-
duo e o poder político do Estado. Neste sentido, quando afirma 
que a liberdade é, a um só tempo, imunidade e limite – de novo 
a reminiscência ao constitucionalismo – em face das investidas 
tirânicas do soberano (soberano este que, a princípio, pode até 
mesmo ser útil aos súditos por defendê-los de ataques externos 
e dos mais fortes no plano interno), Mill recorre à metáfora do 
“rei dos abutres” para destacar a natureza da liberdade e sua 
relação com o Estado (MILL, 2011, p. 20). Destarte, o Estado, 
sendo um mal necessário que, se não for vigiado e controlado, 
não hesitará em fazer o jogo das “harpias” em prejuízo do “re-
banho”, de maneira que a liberdade política é o limite que man-
tém o cidadão protegido das “garras” e dos “bicos” afiados dos 
abutres. E essa proteção não deve ser só privilégio contra gover-
nos autoritários e absolutistas, mas também contra governos re-
publicanos, democráticos e populares, na medida em que “[O] 
‘povo’ que exerce o poder não é sempre o mesmo povo sobre 
quem o poder é exercido; e o ‘governo de si’, do qual se fala não 
é o governo de cada um por si mesmo, mas sim o governo de 
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cada um por todos os outros” , além de a maioria vencedora 
querer que a minoria derrotada se submeta, por capricho, aos 
seus desejos, por meio do abuso do poder que lhe foi outorgado, 
o que incorre naquele conhecido termo “tirania da maioria”, 
mesmo estando, formalmente, em um ambiente democrático 
(MILL, 2011, p. 22).  

Em Mill, a liberdade política é essencial para limitar o 
poder soberano do Estado, seja de que natureza for, até porque 
a experiência mostra que, mesmo em regimes democráticos, 
sempre há um risco de a maioria, que ocupa, temporária e tran-
sitoriamente, o poder, abusar de suas prerrogativas e descam-
bar para a “tirania da maioria”, submetendo a vontade das mi-
norias às suas próprias vontades. O problema está justamente 
onde, em que ponto exatamente, esse limite deve ser colocado. 
Ou seja, o maior drama do pensamento político moderno é 
achar o justo equilíbrio entre o exercício do poder político sobe-
rano do Estado democrático de direito e os direitos individuais 
(MILL, 2011, p. 23). É importante destacar, porém, que sobre si 
mesmo o indivíduo é soberano, segundo ele mesmo preconiza 
(2011, p. 26). Enfim, John Stuart Mill (2011, p. 26-28) traça a linha 
divisória entre as liberdades individuais e o poder de interven-
ção do Estado e da sociedade na vida das pessoas. 

De tudo isso, pode-se concluir que existe, portanto, um 
vínculo necessário entre liberdade e dignidade humana, de 
modo que tal conexão pode ser vislumbrada quando juntamos 
os dois conceitos em uma só expressão: liberdade política, ou 
seja, a liberdade de escolher, dentro de um catálogo amplo, as 
propostas e as bandeiras ideológicas que a cada um convém e 
de escolher quem vai representá-las no contexto do exercício 
político institucional. Assim, a interferência na liberdade polí-
tica como, por exemplo, a do poder econômico e religioso é, 
acima de tudo, uma violência contra a dignidade da pessoa hu-
mana, pois deveríamos incluir este tipo de liberdade naquilo 
que a filosofia moral classifica entre as coisas que o dinheiro não 
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pode comprar: a dignidade, tal qual a liberdade, não é merca-
doria e não pode ser colocada à venda (SANDEL, 2016; 
WALZER, 2003), ou ser moeda de troca em uma suposta recom-
pensa metafísica a ser gozada no além. 

Por outro lado, a importância da igualdade é de tal en-
vergadura que, não raro, se confunde com a própria ideia de 
justiça, conforme já ressaltaram Giorgio Del Vecchio (1966, p. 
36) e Aristóteles (BOBBIO, 2000b, p. 117). O capítulo V, da Ética 
a Nicômaco (ARISTÓTELES, 1991, p. 96-123), já enunciava a 
complexidade do conceito de justiça à luz da igualdade: até por-
que a abordagem então dada sobre justiça comutativa e distri-
butiva ainda permanece atualizada (BOBBIO, 2000b, p. 117). 
Thomas Hobbes, a propósito, resgata os dois conceitos aristoté-
licos e os expõe de forma lapidar (HOBBES, 2003, p. 129-130). 
Mas é Jean-Jacques Rousseau que, na modernidade, pode ser 
considerado o primeiro filósofo da igualdade radical. Na ver-
dade, é com ele e com os socialistas utópicos que a igualdade, 
como valor, sobe o sarrafo para fazê-la atingir a dignidade filo-
sófica. Até então, desde os estoicos, passando pelos cristãos pri-
mitivos e chegando à Reforma Protestante, tinha a igualdade 
caráter político eminentemente emotivo (BOBBIO, 1995, p. 16-
17). 

Nesse diapasão, podemos presenciar a relação entre li-
berdade e justiça (igualdade) na intensidade da força que as 
une, por exemplo, na luta contra a opressão, o arbítrio e o des-
potismo. De que forma isso pode ser entendido mais clara-
mente? Ora, quando o poder é opressivo, e o objetivo dos opri-
midos é construir uma sociedade democrática, o que eles mais 
querem é ser livres; quando o poder é arbitrário, eles invocam 
a justiça (ou a igualdade); e frente a um poder despótico, ou seja, 
quando o poder é, ao mesmo tempo, opressivo e arbitrário, a 
exigência de liberdade não pode andar desacompanhada da 
justiça (igualdade)” (BOBBIO, 1995, p. XI). A igualdade, além 
de ser elemento comum a teorias de justiça que vai de John 
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Rawls, Ronald Dworkin, Thomas Nagel e a Thomas Scalon, 
também exige seu espaço até mesmo para teorias que, a rigor, a 
desprezam. Assim, Robert Nozick, por exemplo, mesmo não 
reivindicando qualquer tipo de igualdade de utilidade ou igual-
dade das parcelas, termina por reivindicar, em última análise, 
uma espécie de “igualdade libertária”, por assim dizer. Até 
mesmo a filosofia utilitarista, que põe sua ênfase na questão das 
perdas e dos ganhos, expõe, em última análise, aquele  

 
igualitarismo oculto é, portanto, bastante central no 
exercício utilitarista inteiro, é precisamente esta ca-
racterística igualitária que se relaciona com o prin-
cípio fundamental do utilitarismo que é ‘atribuir 
peso igual aos interesses iguais de todas as partes’ 
(Hare 1981:26), ou com o de ‘sempre atribuir o 
mesmo peso aos interesses de todos os indivíduos’ 
(Harsanyi 1982:47)” (SEN, 2001, p. 44-45). 

 
Enfim, deve-se ressaltar essa inevitabilidade de lidar 

com a igualdade: por mais que se tente negar a sua importância, 
acabam dela fazendo uso, de modo que toda teoria de justiça 
que se preze, cedo ou tarde, há de enfrentar a questão da igual-
dade, por mais anti-igualitária que ela pretenda ser (SEN, 2001, 
p. 46-48). Mas existe alguma forma de conciliar os conceitos de 
liberdade e igualdade, ou seja, há algum sistema político e so-
cial em que ambos os valores característicos da pessoa humana, 
sem as quais, conforme já aludimos acima, o homem não se 
transforma em pessoa? Em outras palavras, em que ambiente se 
torna possível fazer a síntese constante da colisão entre dois 
princípios aparentemente contraditórios e excludentes entre si, 
na medida em que quando se dá mais liberdade, aumenta-se a 
desigualdade entre os iguais, e quando se promove mais igual-
dade, limita-se a liberdade dos indivíduos livres? Neste parti-
cular, Norberto Bobbio (BOBBIO, 1995, p. XIII) ensina que: 
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Liberdade e igualdade são os valores que estão no 
fundamento da democracia. Entre as tantas defini-
ções que se podem dar à democracia, uma definição 
que leva em conta não só as regras do jogo, mas 
também os princípios inspiradores, é aquela se-
gundo a qual a democracia é, nem tanto uma socie-
dade de livres e iguais, porque, como disse, esta é 
apenas uma ideal-limite, mas é uma sociedade re-
gulada de tal modo que os indivíduos que a com-
põem são mais livres e mais iguais que em qualquer 
outra forma de convivência. A maior ou a menor 
democracidade de um regime se mede justamente 
pela maior ou menor liberdade de que gozam os ci-
dadãos e da maior ou menor igualdade que existe 
entre eles. 

 
Há alguns exemplos interessantes: passando pelo “Libe-

ral Socialismo” do italiano Carlo Rosselli (1997), chega-se, tam-
bém, a Ronald Dworkin que, mesmo na condição de liberal con-
victo e a reboque da teoria da justiça de Rawls (BOEIRA, 2010, 
p. X), conduziu genialmente um raciocínio no sentido de efetuar 
esta alquimia jurídico-política para combinar liberdade com 
igualdade. Aliás, cabe aqui ressaltar, o próprio John Rawls, ao 
que parece, desenvolveu uma importante tese de conciliação 
entre liberdade e igualdade (RAWLS, 1997, p. 64). E é no “igua-
litarismo liberal” em Dworkin que se devem observar, em li-
nhas gerais, dois pressupostos básicos: a) o estado liberal deve 
ser neutro diante das mais variadas formas de vida, sendo-lhe 
vedada imposição de uma forma de vida feliz a todos os indiví-
duos; b) e a igualdade, longe de ser aquela mera noção de igual-
dade formal, consubstancia, em última análise, uma igualdade 
material, na medida em que predica a igual distribuição de re-
cursos e de oportunidades (DWORKIN, 2000) e (DWORKIN, 
2002).  
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Dworkin, por outro lado, explica que o conflito entre li-
berdade e igualdade é apenas aparente, porque há uma confu-
são entre o desejo de liberdade e o direito à liberdade, o que faz 
com que o conceito de direito, aqui, seja tomado não em seu 
sentido forte, uma vez que, segundo ele, não existe um direito 
geral à liberdade, como se este direito pudesse justificar todo e 
qualquer comportamento, incluindo os de moralidade duvi-
dosa. Essa concepção liberal de igualdade bifurca-se em dois 
outros vieses: o direito a igual tratamento (equal treatment), ou 
seja, a mesma distribuição de bens e oportunidades às pessoas; 
e direito a ser tratado como um igual (treatment as an equal), 
que nada mais é do que o direito à igual consideração e respeito, 
em outras palavras, quando uma decisão política for tomada, 
dever-se-ão levar em conta os interesses dos envolvidos nesta 
decisão, tanto os beneficiados quanto os prejudicados, isto é, 
ainda que o argumento desses últimos tenha um peso menor, 
eles, no entanto, não podem ser simplesmente ignorados. A 
concepção liberal da igualdade em Dworkin é quase um para-
doxo, por consistir, por assim dizer, em um limite ao limite das 
liberdades (DWORKIN, 2007, 410-423). Assim, embora Dwor-
kin tenha conseguido excelente êxito nesta empreitada, na me-
dida em que somente demonstra como a igualdade pode ser um 
fator decisivo na potencialização da liberdade, não se pode dei-
xar de mencionar que se encontram fortes reminiscências dessa 
teoria da igual consideração e respeito em Amartya Sen, 
quando a aproxima do conceito de imparcialidade, posto que 
“A necessidade de defender nossas teorias, juízos e pretensões 
diante de outros que podem – direta e indiretamente – estar en-
volvidos, faz da igualdade de consideração em algum nível um 
requisito difícil de evitar” (SEN, 2001, p. 49), assim como no fra-
gmento que diz que “Também é de considerável interesse prag-
mático notar que a imparcialidade e a igual consideração, numa 
forma ou outra, fornece um pano de fundo comum para todas 
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as propostas éticas e políticas neste campo que continuam rece-
bendo apoio argumentado e defesa arrazoada” (SEN, 2001, p. 
50).  

Amartya Sen vislumbra, dentro do sistema de justiça 
por ele desenvolvido, apenas uma aparente possibilidade de 
atrito e incompatibilidade em se promover uma simbiose entre 
liberdade e igualdade, já que “A liberdade está entre os possí-
veis campos de aplicação da igualdade, e a igualdade está entre 
os possíveis padrões de distribuição da liberdade” (SEN, 2001, 
p. 54). Dworkin salienta que, para ser possível este ambicioso 
projeto de engenharia social de cariz liberal, a liberdade, a seu 
turno, possui um papel fundamental para a efetivação de uma 
maior igualdade entre as pessoas, sendo que a promoção dessa 
igualdade na distribuição de recursos não afeta em nada, ou 
quase pouco, as liberdades mais importantes defendidas pelos 
liberais (DWORKIN, 2005, p. 161. 

Nessa exata medida preconizada por Dworkin, é perfei-
tamente viável proceder à efetivação da igualdade na justa dis-
tribuição de recursos, sem, contudo, imolar a essência das liber-
dades públicas. Ao contrário, Dworkin (2005), no desenvolvi-
mento da sua tese, destaca, amiúde, o fato de que, adotada a 
distribuição de recursos da forma por ele preconizada, a igual-
dade é causa de potencialização das liberdades, sobretudo 
aquelas consideradas mais caras aos liberais. Outrossim, este é 
o momento mais que oportuno, então, para se dedicar à abor-
dagem especificamente relacionada ao tema da igualdade polí-
tica e o papel que ela exerce no pensamento de Jeremy Waldron. 
 
 Igualdade política como fundamento da legitimidade demo-

crática em Jeremy Waldron 
 

Jeremy Waldron argumenta que o que legitima demo-
craticamente uma tomada de decisão é a igualdade política, na 
medida em que “A democracia, em seu sentido mais completo 
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– o genuíno empoderamento das pessoas comuns sob os auspí-
cios da igualdade política – não é uma conquista segura ou re-
siliente. Ela exige uma atenção constitucional contínua” 
(WALDRON, 2016, p. 38); sobretudo quando fala que a questão 
democrática também é questão sobre direitos, assevera que, na 
democracia, existindo desacordos acerca de assuntos sobre os 
quais a decisão comum é inarredável, todos na sociedade pos-
suem o direito de participar, em iguais condições e termos, para 
a solução desses desacordos, não obstante a constatação de que 
tal processo de tomada de decisão conjunta aplicado poderá ser 
complexo e indireto, o que, evidentemente, envolverá compli-
cadas estruturas de eleição dos representantes e o exercício ins-
titucional dessa representação (WALDRON, 1999, p. 283). 
Pode-se afirmar, no entanto, que só foi então na modernidade 
que a tese da igualdade entre homens e, de corolário, a da igual-
dade política entre os cidadãos, ou seja, de que todos somos 
iguais em direitos e em obrigações, surge, fortalece-se e se con-
solida. A tese da desigualdade baseada nas diferenças naturais 
apregoadas por Platão e Aristóteles é confrontada por Thomas 
Hobbes (HOBBES, 2003, p. 45), eis que, mesmo reconhecendo-
lhes a existência, para Hobbes, elas não se justificam e não legi-
timam qualquer primazia ou prerrogativa em relação aos de-
mais homens:  

 
A natureza fez os homens tão iguais, quanto às fa-
culdades do corpo e do espírito que, embora por ve-
zes se encontre um homem manifestamente mais 
forte de corpo, ou de espírito mais vivo do que ou-
tro, mesmo assim, quando se considera tudo isto em 
conjunto, a diferença entre um e outro homem não 
é suficientemente considerável para que qualquer 
um possa com base nela reclamar qualquer benefí-
cio a que outro não possa também aspirar, tal como 
ele. Porque quanto à força corporal o mais fraco tem 
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força suficiente para matar o mais forte, quer por se-
creta maquinação, quer aliando-se com outros que 
se encontrem ameaçados pelo mesmo perigo. 

 
Dada a “positivação” da igualdade no texto da Declara-

ção Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, 
sua posição logo ali no artigo primeiro denota um valor simbó-
lico eloquente e cheios de significado para o alvorecer de uma 
nova era na história universal. A dúvida que surge aqui é justa-
mente saber no que consiste a igualdade aplicada à política, ou 
seja, como ela se manifesta e se afirma, e com quais meios e mé-
todos, se e quando aplicados, podem-se averiguar essa manifes-
tação e essa afirmação.  

Partindo-se do pressuposto kantiano de que todo indi-
víduo racional é uma instância moral e, por isso, competente 
para desenvolver juízos de valor a respeito dos fatos e da reali-
dade que o circundam, a saber, que é capaz de atribuir sentido 
às coisas, na medida em que elas passam a ser objeto de suas 
especulações racionais, independente da natureza das conclu-
sões a que se chega – se certas ou erradas, válidas ou inválidas 
–, ainda mais se levarmos em conta a circunstância de que estas 
conclusões também são objeto de especulações racionais e de 
valorações e variações morais, o fato é que tal competência, em 
grande medida, nos iguala a todos. Thomas Hobbes chegou a 
dizer que a prova de que todos os homens são dotados de igual 
inteligência é que cada um julga ser mais inteligente do que os 
outros (HOBBES, 2003, p. 106-107). Waldron (1999b, p. 36-37) 
explicita claramente tal raciocínio, ao explicar a relação que vai 
se estabelecendo entre os juízos morais, mais especificamente 
entre a questão da justiça, da política e do direito. 

E por que discordamos? Os desacordos não existem so-
mente por causa dos interesses pessoais ou de classe que nós 
eventualmente possamos ter – muitas vezes os temos –, ou por 
causa dos interesses pelo poder pura e simplesmente ou por 
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causa dos interesses nas riquezas materiais. Na verdade, se-
gundo Waldron, discordamos por causa das dificuldades e das 
complexidades das questões que devem ser resolvidas e por 
causa das inúmeras perspectivas existentes na sociedade que 
cada um de nós concebemos como sendo, racionalmente, a mais 
correta. Questões, por exemplo, sobre o aborto, as ações afirma-
tivas, o financiamento privado das eleições, o uso terapêutico 
das células-tronco e a eutanásia induzem essa dificuldade e essa 
infinidade de pontos de vista (WALDRON, 2016, p. 93-94). En-
tretanto, tais teorias, entre as quais poderíamos citar, a título de 
ilustração, John Rawls (1997) e Robert Nozick (2013), não se pre-
ocupam com a inclusão, em suas equações, de um elemento de 
fundamental importância para a filosofia política: o desacordo. 
Waldron (1999a, p. 03) afirma que a filosofia tem duas tarefas 
fundamentais: a) teorizar sobre a justiça (direitos e bem co-
mum); b) teorizar sobre política. Ao dizer que se dedica mais à 
segunda tarefa (WALDRON, 1999a, p. 03) pondera que, por se-
rem filósofos que fizeram da existência do desacordo sobre di-
reitos e justiça algo fundamental para os problemas que as suas 
teorias tentavam resolver em face da autoridade, do procedi-
mento e da obrigação política, devemos buscar a companhia de 
filósofos como Aristóteles, John Locke e Immanuel Kant, con-
forme o próprio Waldron enuncia, não são tão simpáticos à ati-
vidade legiferante, melhor dizendo, à atividade legiferante le-
vada a efeito pelos representantes do povo (WALDRON, 1999, 
p. 06). É bom que se diga que essa busca, segundo Waldron, 
pela dignidade da legislação esbarra menos em dificuldades 
práticas do que em dificuldades teóricas, ou seja, as extravagân-
cias que, cotidianamente, presenciamos nas casas parlamenta-
res das principais democracias do mundo não seriam as causas 
do desprestígio de que gozam as legislaturas (WALDRON, 
1999, p. 01): 

 
Pois o problema que eu vejo é que ainda não desen-
volvemos uma teoria normativa da legislação que 
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serviria como base para criticar e disciplinar tais ul-
trajes. O mais importante é que nós não estamos na 
posse de um modelo teórico-jurídico que seja capaz 
de dar sentido normativo à legislação como uma 
forma genuína de direito, de autoridade que ela rei-
vindica e das demandas que ela faz aos outros au-
tores de um sistema jurídico. 

 
Waldron (2016, p. 06) deixa bem claro que tais extrava-

gâncias, por estarem presentes tanto no executivo quanto no le-
gislativo, também está no judiciário, de modo que se prender a 
estes aspectos, desviaria a reflexão político-filosófico do que re-
almente interessa para debates de caráter panfletário, que pre-
ferem o calor à luz (WALDRON, 1999, p. 01). Na verdade, o ob-
jeto de estudo em Waldron, ao que tudo indica, prioriza os as-
pectos institucionais da política e da democracia, e não os mais 
voltados a discutir o caráter virtuoso dos governantes, à Aristó-
teles (1985) e (1991) e à Maquiavel (2010) e os objetivos e os ide-
ais da comunidade política, à Isaiah Berlin (JAHANBEGLOO, 
2011, p. 46 e 57-58). Não que o filósofo neozelandês faça tábula 
rasa, por exemplo, do debate concernente à justiça e à equidade 
que são objetivos, fins e propósitos a serem alcançados pela co-
munidade política: ele afirma, categoricamente, que a justiça 
detém a primazia na labuta da filosofia política (WALDRON, 
2016, p. 03). Precisamos compreender as formas, as estruturas e 
as leis pelas quais – e até que ponto – as instituições do sistema 
político moderno são democráticas e as características que dife-
renciam a legislatura representativa, a administração pública 
comandada e liderada por um governo direta ou indiretamente 
eleito e os tribunais. Ou seja, compreender a diferença entre os 
diversos tipos de agentes públicos eleitos: chefe do executivo, 
parlamentares e, em certos casos previstos, juízes (WALDRON, 
2016, p. 06). Adverte, ainda, que pensar as instituições políticas 
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não é só pensar a democracia. Há outros assuntos mais inquie-
tos a serem debatidos. Por isso que a necessidade de se dedicar 
intelectualmente ao estudo e ao aperfeiçoamento das institui-
ções e aos objetivos que elas devem alcançar é o que Waldron 
chama de teoria política (WALDRON, 2016, p. 06). Isto é, a teo-
ria direcionada à política como sendo a maneira com a qual e 
pela qual nossas instituições políticas abrigam, enquadram, or-
ganizam e estruturam nossos desacordos sobre os ideais sociais 
e concertam o que deverá ser feito com todos esses objetivos que 
nós podemos e devemos estabelecer. Sem embargo, Michael 
Walzer (2003, p. 17-18), quando esclarece os conceitos de predo-
mínio e monopólio em filosofia política, chega a afirmar, con-
trariando a um só tempo o fundamento economicista da socie-
dade em Marx e a crítica de Jeremy Waldron às imposições 
constitucionais à política, que: 

 
A política é sempre o caminho mais curto para o do-
mínio, e o poder político (e não os meios de produ-
ção) talvez seja o bem mais importante, e decerto 
mais perigoso, da história da humanidade. Daí, a 
necessidade de restringir os agentes da repressão, 
estabelecer poderes e contrapoderes constitucio-
nais. Esses são os limites impostos ao monopólio 
político, e se tornam ainda mais importantes depois 
de dominados os diversos monopólios sociais e 
econômicos. Uma maneira de limitar o poder polí-
tico é distribuí-lo de forma abrangente. Isso pode 
não funcionar, devido aos riscos minuciosamente 
analisados da tirania da maioria; mas esses riscos 
talvez sejam menos graves do que se costuma fazer 
parecer. O maior risco do governo democrático é 
que venha a ser fraco para enfrentar o ressurgi-
mento dos monopólios na sociedade em geral, a 
força social dos plutocratas, burocratas, tecnocratas, 
meritocratas etc. 
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No entanto, o curioso é que o tema da igualdade tam-

bém perpassa as reflexões de Ronald Dworkin – contra quem as 
críticas de Jeremy Waldron constantemente se voltam –, uma 
vez que a sua teoria do direito como integridade, “um todo har-
mônico que deve expressar um sistema coerente de justiça, li-
gado por princípios que proporcionam essa integridade” 
(STRECK, 2017), revela uma boa dose de tratamento isonômico 
no exercício da jurisdição constitucional, principalmente. Neste 
sentido, tratar o direito como integridade, dando-lhe coerência 
e harmonia, é um forte argumento que credencia a jurisdição 
constitucional e o controle judicial das leis e dos precedentes à 
legitimidade democrática, pois retoma e aperfeiçoa a igualdade 
política, elemento imprescindível à construção dos valores de-
mocráticos e republicanos, até porque o problema dos limites 
institucionais – que podem evitar os abusos advindos do solip-
sismo, do ativismo e do voluntarismo judiciais, vicissitudes que 
maculam o projeto da jurisdição constitucional, também cha-
madas por Dworkin de “pressões centrífugas” do processo in-
terpretativo do direito – são dadas pelo próprio Dworkin, quais 
sejam: a. a prática do precedente; b. a incorporação, pelos juízes, 
de outras referências interpretativas correntes no meio jurídico; 
c. a reflexão dos juízes sobre o direito que ocorre no âmbito da 
sociedade, e não fora dela; d. o meio intelectual de que os juízes 
fazem parte; e, finalmente, a linguagem compartilhada pelo e 
no direito (DWORKIN, 1995a, p. 88).  

Waldron, em razão disso, se prende à igualdade política 
como fator preponderante de defesa da legislação e crítica à ju-
risdição constitucional, ainda mais quando considera que a par-
ticipação de cada cidadão no processo democrático de escolha 
de seus representantes se dá a partir de uma rígida igualdade 
(uma pessoa, um voto), independentemente de classe social, ri-
queza, cor, sexo, religião, raça e gênero (WALDRON, 2018, l. 
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3335). Além disso, essa igualdade política se reproduz e se re-
flete no exercício da legislatura, ou seja, o direito de participa-
ção e de intervenção nos processos deliberativos para submeter 
um projeto de lei à votação é rigorosamente igual entre os par-
lamentares (um parlamentar, um voto), independentemente de 
seu partido político, da região do país a que pertencem ou da 
causa que cada um deles defende, sabendo-se que o resultado 
obtido é alcançado pela decisão da maioria (WALDRON, 2018, 
l. 3371). Quando Waldron (1999a, p. 232) menciona, invocando 
William Cobbett, que o “grande direito do homem”, “o direito 
dos direitos”, é o “tomar parte na criação das leis”, aparente-
mente, parece menosprezar o pensamento constitucional e a im-
portância dos direitos fundamentais, e, ao mesmo tempo, de-
clara que todos nós, em alguma medida, somos todos constitu-
cionalistas (WALDRON, 2018), assumimos um sistema jurídico 
baseado em valores supremos plasmados em um único docu-
mento, fruto concebido por uma assembleia popular politica-
mente qualificada, reunida por conta de um momento histórico 
marcante de ruptura institucional, de comoção política de crise 
econômica grave e de conflitos armados, ou em vários docu-
mentos historicamente sedimentados.  

A base do pensamento waldroniano vinculado à igual-
dade política, ao que tudo indica, vem na esteira da filosofia de 
Hannah Arendt, posto que, ao escrever sobre a pensadora 
alemã, asseverou que ela, ao contrário dos gregos, que viam a 
desigualdade como obra inexorável da natureza, na concepção 
antiga de direito natural, por assim dizer, e que tal constatação 
legitimava a primazia de uns sobre os outros, como é o caso da 
escravidão, por exemplo, Hannah Arendt propugnava que, em-
bora sejamos diferentes por natureza, é pela convenção, ou seja, 
por um estratagema eminentemente artificial do intelecto hu-
mano, que podemos perfeitamente ser tratado como iguais do 
ponto de vista político (WALDRON, 2010, p. 18). Nesse sentido, 
Norberto Bobbio (BOBBIO, 2000b, p. 117) menciona o fato de 
que o direito, para quem propugna a concepção de justiça como 
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igualdade, é o “remédio primeiro e fundamental para as dispa-
ridades entre os homens, que podem derivar tanto das desi-
gualdades naturais como das desigualdades sociais”.  

Waldron (2018, l. 1789-1793) lembra que toda vez que 
alguém recorre ao judiciário para impugnar uma lei legítima e 
democraticamente chancelada pelo parlamento, no fundo, pre-
tende que sua posição moral tenha maior peso e prevaleça sobre 
a posição moral vencedora na votação parlamentar: “As pes-
soas tendem a recorrer ao controle judicial, quando querem que 
suas opiniões tenham mais peso do que a política eleitoral po-
deria a eles outorgar. Talvez, essa via de acesso possa parecer 
respeitável somente quando outros canais de mudança política 
se encontrarem bloqueados (veja, a propósito, Ely, 1980)”. Res-
salte-se, a título de conclusão, que não se deve confundir a crí-
tica de Waldron ao judicial review – e ele quer deixar isso bem 
claro – com um ataque aos direitos fundamentais. São duas 
abordagens diferentes. O cerne do problema está mais na capa-
cidade, na legitimidade e na eficácia para resolver desacordos 
na atribuição dada ao judiciário para controlar a constituciona-
lidade das leis. Em última análise, ele rechaça esta confusão e o 
ceticismo em relação aos direitos fundamentais, de que é reite-
radas vezes acusado, formulando o argumento contra o judicial 
review com base na forte e ubíqua reafirmação do compromisso 
para com os direitos fundamentais (WALDRON, 2018, l. 1237-
1248). 

 
Considerações finais 

 
Para se debruçar especificamente sobre a relevância da 

igualdade política no pensamento democrático de Jeremy Wal-
dron na sua crítica à atuação judicial no controle constitucional 
das leis, foi necessário, pois, retroceder um pouco e analisar 
questões relativas à liberdade e à igualdade propriamente ditas. 
Neste aspecto, evidenciou-se a dificuldade teórica e prática de 
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combinar ambos os conceitos político-filosóficos, de forma 
equilibrada e simétrica, bem como o fato de que a democracia é 
fator preponderante e o ambiente próprio nesse processo de co-
tejar tais valores. 

No que tange especificamente ao problema da igual-
dade política, demonstrou-se, pelo diálogo levado a efeito com 
os textos de Jeremy Waldron, que os argumentos desenvolvidos 
pelo filósofo neozelandês, sobretudo na crítica ao judicial review, 
respaldam-se na definição da igualdade política, na medida em 
que ela perpassa todo o processo democrático de elaboração das 
leis e dos atos do legislativo na missão de tratar os desacordos 
morais vicejantes nas sociedades contemporâneas que são ou 
desejam ser reputadas democráticas, sendo certo que o lastro 
democrático que sustenta a atividade parlamentar, segundo ele, 
não se faz presente no controle judicial de constitucionalidade 
das leis. 
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LIBERTARIANISMO, SELF-OWNERSHIP E IGUALDADE: 
A CRÍTICA DE G.A. COHEN À TEORIA DE NOZICK 

 
Caio Motta1  

  
Introdução 

 
Na teoria política contemporânea e no debate sobre jus-

tiça distributiva, o conceito de “self-ownership”2  configura-se, 
especialmente no libertarianismo, como um importante compo-
nente do argumento moral sobre os direitos que as pessoas têm 
sobre os próprios corpos e como um dos principais argumentos 
justificatórios da propriedade privada: uma vez que, ao estabe-
lecer que sou o dono legítimo de mim mesmo e do meu traba-
lho, também passo a ser o dono legítimo e adquirir direitos de 
propriedade privada sobre aquilo que misturo meu trabalho. 
Esse conceito desempenha, desde Locke, um papel fundamen-
tal em justificativas morais do direito à propriedade privada 
(WALDRON, 1991b). 

A noção de self-ownership, cuja origem moderna está 
em Locke (LOCKE, 1980, p. 19) e contemporaneamente foi po-
pularizada por Nozick (NOZICK, 2013) (ou por, como iremos 
ver, uma certa interpretação da teoria de Nozick), afirma que 
cada indivíduo detém um conjunto rigoroso de direitos em si 
próprio, e que tais direitos conferem um tipo de controle sobre 
si próprio semelhante àquele que uma pessoa tem sobre objetos 
que ela possui (VAN DER VOSSEN, 2019). Ou seja, self-owners-

 
1 Mestrando em Filosofia pela UEL (Universidade Estadual de Lon-
drina). 
2 Preferimos o termo original, em inglês, “self-ownership” (COHEN, 
1995), devido à dificuldade de se encontrar uma tradução adequada 
do termo. Na literatura nacional, o termo mais adequado seria “pro-
priedade de si próprio”, utilizado por Álvaro de Vita (VITA, 2007). 
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hip é a ideia de que cada homem possui a si próprio, seu traba-
lho, e os frutos de seu trabalho (LOCKE, 1980, p. 19). Mais de-
talhadamente, ela expressa, no debate contemporâneo, a se-
guinte ideia: indivíduos são proprietários de seus próprios cor-
pos e tais direitos de propriedade implicam num dever de não-
interferência alheia. Ademais, self-ownership implica na posse 
da minha própria força de trabalho; então, quando “misturo” 
meu trabalho com certo objeto externo, passo a ter direitos de 
propriedade nesse objeto (WOLF, 1995, p. 793-794), desde que 
algum tipo de cláusula seja satisfeita (como a cláusula lockeana 
que postula que o suficiente (enough and as good) seja deixado3).  

Dessa forma, seguiremos, nesse trabalho, o seguinte ca-
minho: começaremos pela exposição da compreensão e formu-
lação de Cohen da noção de self-ownership; em seguida, apre-
sentaremos algumas das críticas formuladas por Cohen à teoria 
de Nozick, principalmente aquela que diz que a teoria de No-
zick cai em certos problemas quando diz estar comprometida 
com algum tipo robusto, além de meramente formal, de self-
ownership. Após isso, apresentaremos o papel que a self-ow-
nership desempenha na teoria de Nozick, e concluiremos colo-
cando em dúvida a interpretação de Cohen da teoria de Nozick, 
mas não a validade de seus argumentos morais. Além disso, 
também iremos concluir indagando sobre a possibilidade – ne-
gada por Cohen – de se conciliar a self-ownership com algum 
tipo de distribuição igualitária.  
 

 Desenvolvimento: Cohen e a self-ownership 
 

No debate contemporâneo sobre justiça distributiva, o 
conceito de self-ownership foi problematizado rigorosamente 
por Cohen em sua discussão sobre a teoria de Nozick. De 
acordo com Cohen, o comprometimento primário da filosofia 

 
3 Sobre as diversas interpretações da cláusula, ver Tuckness (2020). 
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de Nozick é com a tese da self-ownership, não com a liberdade4. 
Tal tese, segundo Cohen, expressa a ideia de que cada pessoa é 
a dona moralmente legítima de si própria, podendo, conse-
quentemente, usar livremente suas capacidades e talentos, 
desde que não fira o direito respectivo de outra pessoa. Ade-
mais, deve-se permitir que o indivíduo lucre por meio de seu 
controle de seu próprio corpo e de seus recursos mentais 
(COHEN, 1995, p. 67-68; WALDRON, 2020). Isso significa que 
cada pessoa tem um amplo conjunto de direitos morais (que a 
lei de sua terra pode ou não reconhecer) sobre o uso e frutos de 
seu corpo e capacidades, semelhante em conteúdo aos direitos 
usufruídos por alguém que tem direitos de propriedade pri-
vada irrestritos sobre uma propriedade física.  

Um dos direitos mais importantes contidos na noção de 
self-ownership é o direito de não oferecer o que você detém, 
principalmente seu próprio corpo, à disposição de outra pessoa. 
Nesse sentido, da mesma forma que a minha terra não é total-
mente minha se outra pessoa tem um direito sobre ela ou tem 
um direito não-contratual sobre uma porção da renda que ela 
gera, eu não sou totalmente dono de mim mesmo se sou forçado 
a providenciar assistência ou transferir parte do que produzo 
para outra pessoa. De acordo com Cohen, essa proibição ao uso 
da coerção, que força a pessoa a providenciar serviço ou pro-
duto para outra pessoa, se segue da liberdade da pessoa de usar 
seus poderes e capacidades da forma que ela bem entender. 
Essa proibição contra o uso da força e da coerção com o objetivo 
de fazer com que alguém providencie algo para o outro, é, para 
Cohen, um dos aspectos mais importantes da self-ownership 
(COHEN, 1995, p. 117). Ou seja, a self-ownership concede, para 

 
4 Cohen se dedica à filosofia de Nozick por identificar, na noção mar-
xista de exploração, a mesma self-ownership que libertarianos como 
Nozick fazem uso para derivar suas conclusões desigualitárias 
(COHEN, 1995, cap. 06). 
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cada pessoa, um espaço contra a interferência alheia, e em am-
bos os casos (se sou forçado a providenciar algo ou transferir 
parte do que produzo para outra pessoa) há a instituição de di-
reitos (parciais) de propriedade de uma pessoa pela outra. 

Cohen afirma que a self-ownership confere, sem ambi-
guidades, esse direito de não providenciar serviços ou bens às 
outras pessoas. Portanto, esse direito deve fazer parte de qual-
quer leitura plausível da self-ownership (idem, p. 215). O argu-
mento é de que, se sou o proprietário de uma faca, o Estado 
pode me impedir de colocá-la nas suas costas, mas não pode me 
obrigar a colocá-la à disposição do outro. Isto é, o Estado pode 
impedir a agressão, mas não pode me obrigar a ajudá-lo. Se, do 
contrário, o Estado me obrigar a providenciar a faca ou uma 
parcela dos frutos do seu uso, então não sou o dono completo 
(full owner) dela. Da mesma forma, o mesmo se aplica ao meu 
corpo. Se o Estado me obriga – sob pena coercitiva – a provi-
denciar certa ajuda, serviço, ou bem; ou se me obriga a provi-
denciar o fruto ou uma parcela do fruto do meu trabalho a al-
guém, também não sou um dono completo de mim mesmo, o 
que significa que outras pessoas têm direitos parciais de propri-
edade sobre mim. Já que a essência da redistribuição de renda 
é a obrigação estabelecida pelo Estado de não-contratualmente 
providenciar parcela da renda a outro indivíduo, fica claro que, 
sob essa concepção de self-ownership, eu não sou o dono com-
pleto de mim mesmo se sou obrigado a dar aos outros parte do 
que ganhei pelo uso de minhas capacidades e poderes (idem, p. 
216).  

Segundo ele, Nozick utiliza da ideia para postular não 
só que cada pessoa é moralmente dona de si própria e de suas 
capacidades, mas também para postular que ela está moral-
mente habilitada a reter toda renda de seu trabalho, e que ten-
tativas de redistribuir esta renda configuram trabalho forçado 
(COHEN, 1995; NOZICK, 2013, p .169-172).  Nessa visão, se a 
self-ownership estiver correta, segue-se do fato de cada pessoa 
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ser a dona de si própria, de seus talentos, e dos frutos de seus 
talentos, que tal indivíduo tem reivindicações moralmente legí-
timas sobre todo o fruto de seu trabalho. 

Consequentemente, ao permitir que certo indivíduo te-
nha, por questão de justiça, direito a uma parcela da renda de 
outra pessoa, temos uma situação em que, segundo Nozick, 
princípios distributivos igualitários impõem uma situação em 
que indivíduos têm direitos de propriedade sobre outras pes-
soas (NOZICK, 2013, p. 172). Segundo tal interpretação, princí-
pios distributivos e redistributivos falham ao não tratar pessoas 
como fim em si mesmos quando estabelecem que os menos fa-
vorecidos têm direitos de propriedade sobre os mais favoreci-
dos, sendo a tributação sobre a renda uma forma de trabalho 
forçado (NOZICK, 2013, p. 169-172). Posteriormente, entrare-
mos em maiores detalhes sobre a teoria de Nozick.  

Nozick, de acordo com Cohen, não só acredita que as 
pessoas são donas de si mesmas, mas que elas também podem 
se tornar, com um direito moral igualmente forte, donas e pro-
prietárias de recursos externos obtidos por meio do exercício de 
suas capacidades. Já que as capacidades produtivas das pessoas 
são desiguais, elas também passarão a adquirir quantidades de-
siguais de recursos externos. Dessa forma, a propriedade pri-
vada – mesmo que desigual – em recursos externos será legiti-
mamente gerada, pois resultou do exercício livre e legítimo de 
cada pessoa de seus direitos de self-ownership. E quando a pro-
priedade privada é gerada, ela deve ser protegida contra sua 
expropriação ou limitação (COHEN, 1995, p. 69). 

Fica claro, ao menos para Cohen, que essa união de self-
ownership com uma distribuição desigual de recursos externos 
prontamente levará a uma desigualdade significativa de pro-
priedade privada de bens materiais e, com isso, à desigualdade 
de condições, independentemente da definição de “condição” 
adotada (seja utilidade, renda, oportunidade, etc). E essa desi-
gualdade de condições, por ter sido gerada legitimamente por 
meio do exercício da self-ownership de cada um, em que cada 
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pessoa não feriu os direitos – via agressão – dos outros, deve ser 
moralmente protegida. Ou seja, tentar diminuir ou atenuar essa 
desigualdade acabará, em última instância, por atentar contra a 
propriedade privada legitimamente adquirida por cada pessoa, 
configurando-se como uma violação grave e inaceitável de seus 
direitos. O que é notado por Cohen é que, mesmo que a violação 
dos direitos de propriedade privada dos outros com o objetivo 
de redução dessa desigualdade de condições (ou outro tipo de 
desigualdade) não seja tão grave quanto se utilizar ou se apro-
priar do próprio corpo da pessoa para o mesmo objetivo, é algo 
grave no mesmo sentido, isto é, em ambas as situações, um di-
reito fundamental é violado5 (idem).  

Nesse momento, diante das conclusões da self-owners-
hip, igualitários podem recorrer a duas estratégias (idem, p. 69-
71): rejeitar completamente a self-ownership, dizendo que as 
pessoas não são donas de si mesmas; ou tentar conciliá-la, prin-
cipalmente a sua primeira premissa (a de que somos donos de 
nós mesmos), com uma conclusão que permita estabelecer uma 
distribuição igualitária de recursos externos. Nessa segunda es-
tratégia, pretender-se-á atacar a passagem que libertarianos 
como Nozick fazem da self-owernship para a desigualdade de 
recursos externos e propriedade privada em bens materiais, ar-
gumentando que é possível conciliar self-ownership com algum 
tipo de distribuição igualitária. Cohen investiga os dois cami-
nhos.  

 
5 É importante lembrar que um dos corolários da self-ownership é a 
ideia de que, se você se apropria, por exemplo, dos rendimentos do 
trabalho da pessoa, você não se apropria só dos seus rendimentos, 
você se apropria de x horas de trabalho da pessoa, e se você se apro-
pria de x horas de trabalho, também se apropria da capacidade pro-
dutiva da pessoa, e se se apropria de sua capacidade produtiva, tam-
bém se apropria do corpo e capacidades mentais da pessoa. Ou seja, 
em última instância, há a apropriação do corpo de uma pessoa pela 
outra. 
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 Sobre a primeira estratégia, a de negar que somos donos 
de nós mesmos, Cohen afirma que até mesmo aqueles que re-
jeitam as conclusões desigualitárias de Nozick trepidariam di-
ante da ideia de se redistribuir órgãos por motivos igualitários 
(idem, p. 70).  Sobre a segunda estratégia, Cohen afirma que não 
é possível realizar essa conciliação entre self-ownership e algum 
tipo de distribuição igualitária de recursos externos. Mesmo 
num mundo em que recursos externos tenham sido equaliza-
dos, indivíduos, com seus talentos e capacidades produtivas 
distintas, passarão a adquirir e formar direitos desiguais de pro-
priedade privada, gerando, novamente, a desigualdade de con-
dições que deveria ter sido inicialmente neutralizada. Com isso, 
Cohen afirma que “todos aqueles que apoiam a igualdade de 
condições devem se opor a self-ownership (absoluta), mesmo 
num mundo em que os recursos externos tenham sido equali-
zados” (idem, p. 72).  

 Nesse momento, vale questionar se há alguma estraté-
gia capaz de refutar o princípio de self-ownership. Cohen, num 
determinando momento, chega a afirmar que acredita que ela 
não pode ser refutada. O que pode ser feito, na sua opinião, é 
tentar torná-la menos atrativa, diminuindo suficientemente seu 
apelo a ponto de fazer com que as pessoas não a aceitem tão 
facilmente (idem, p. 230). Focaremos, mesmo que rapidamente, 
numa das estratégias adotadas por ele: demonstrar que, na sua 
defesa das desigualdades oriundas do livre exercício da self-
ownership e do regime capitalista defendido pelo libertariano, 
a self-ownership acaba por ser hostil à própria autonomia que 
pretende defender, ao menos para uma parcela – significativa, 
para Cohen – da população. 

O ponto de Cohen é que esse mesmo exercício livre da 
self-ownership, que por sua vez possibilita e legitima moral-
mente a desigualdade de propriedade privada em recursos ex-
ternos, ao mesmo tempo em que estabelece a imoralidade de se 
diminuir essa desigualdade por meio da redistribuição, acaba 
por criar uma casta de pessoas, os não-proprietários ou sem 
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propriedade, que, para sobreviver, dependem dos proprietá-
rios6. Para essas pessoas que estão impossibilitadas, devido à 
sua condição material, de controlar substancialmente suas vi-
das, a self-ownership é meramente formal. Nesse caso, se se 
pretende que essas pessoas tenham algum grau significativo de 
autonomia sobre as próprias vidas, limites à self-ownership de-
vem ser estabelecidos (idem, p. 237).  

Nozick, segundo Cohen, deseja que a self-ownership 
não seja meramente formal. Essa self-ownership meramente 
formal garantiria o direito formal de cada pessoa sobre si 
mesma, mas não garantiria uma oportunidade prática dessa 
mesma pessoa fazer algo com esses direitos no mundo real. 
Nesse caso, a self-ownership puramente formal seria plena-
mente compatível com um regime de propriedade coletiva em 
que um indivíduo, para se apropriar de qualquer coisa, teria 
que obter a autorização de todas as outras pessoas. Se Nozick 
concorda com a afirmação de que esse regime – o de proprie-
dade coletiva - é incompatível com a self-ownership, exigindo 
algo mais forte do que a self-ownership meramente formal, No-
zick também deve concordar, de acordo com Cohen, com a afir-
mação de que o regime capitalista defendido por ele também 
torna os direitos de self-ownership de uma parcela da popula-
ção meramente formais. Essa parcela da população, para Co-
hen, é composta de pessoas que, ou vendem sua força de traba-
lho para o capitalista, ou morrem. O resultado disso é que ou o 

 
6 Podemos ilustrar o ponto de Cohen com o argumento de Waldron 
(1991a) de que, sob certos regimes que propõem a privatização de es-
paços públicos em nome da liberdade, como o anarcocapitalismo de-
fendido por certos libertarianos (ROTHBARD, 1978), os sem-terra ou 
não-proprietários, por mais que formalmente livres, teriam sua liber-
dade substantiva ou prática efetivamente negada, pois ficariam depen-
dentes dos proprietários. 
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capitalismo não confere uma self-ownership substantiva e ro-
busta, ou que a self-ownership robusta permite – e talvez exija 
– uma igualdade de condições (idem, p. 100)7.  

O mais importante para nossos objetivos é a afirmação 
de Cohen de que, para uma parcela da população, a self-ow-
nership não garante a autonomia que ela pretende ou promete 
garantir. Para uma filosofia que, como a de Nozick, promete de-
fender e garantir uma concepção de liberdade mais robusta do 
que aquela oferecida principalmente pelo liberalismo igualitá-
rio, é aparentemente fatal demonstrar, como Cohen faz, que, na 
verdade, essa filosofia está unicamente preocupada com uma 
liberdade meramente formal. Se o que Cohen diz estiver cor-
reto, parece que, ou os direitos de self-ownership de várias pes-
soas, sob o capitalismo, são meramente formais, ou que a self-
ownership, ao contrário do que a filosofia de Nozick defende, 
exige a redistribuição com o objetivo de garantir e promover a 
autonomia de certas pessoas. Aqui, não investigaremos até que 
ponto essas críticas são válidas, mas aproveitaremos o restante 
do trabalho para ver em que medida a interpretação de Cohen 
(de que a preocupação central da filosofia de Nozick é com a 
self-ownership, não com a liberdade) é válida.  
 

 Nozick e o papel da self-ownership em sua teoria 
 

Em Nozick, a self-ownership aparece, ao menos de 
forma explícita, no subcapítulo “Redistribuição e direitos de 
propriedade”, e é introduzida como um dos dois argumentos 
contra princípios padronizados ou estruturais de justiça distri-
butiva. Nesse contexto, Nozick afirma que tais princípios, que 
exigem redistribuição de direitos de propriedade e a tributação 
da renda gerada pelo trabalho, equivalem, no sentido de “é uma 
espécie de”, ao trabalho forçado. Em nenhum outro momento 

 
7 Para um maior desenvolvimento desse argumento, ver Cohen (1995, 
p. 99-116). 
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de sua obra Nozick faz referência a essa noção. Antes de anali-
sarmos o uso que ele faz, nesse contexto, da self-ownership, vale 
a pena analisar o primeiro argumento desenvolvido contra 
princípios padronizados ou estruturais de justiça distributiva. 
Para isso, será necessário dedicar um parágrafo à noção de titu-
laridade em sua teoria, ou sua teoria da justiça de natureza his-
tórica na apropriação. 

A teoria formulada por Nozick é histórica com base em 
três pontos: primeiro, a aquisição ou apropriação original de 
bens; segundo, a transferência de bens; e terceiro, um princípio 
de retificação para situações em que bens foram apropriados 
ilegitimamente (por roubo, fraude, ou escravidão, por exem-
plo). Assim, indivíduo A terá um tipo legítimo de posse em X 
somente se a posse de X tiver o tipo correto de história, habili-
tando A a transferir X para B, tornando, assim, a posse de X por 
B justa (MACK, 2018). Se B, ao invés de receber X de A, roubar 
X, então um princípio de retificação dessa injustiça deverá sur-
gir. Além disso, se uma suposta distribuição de bens D resultar 
dos dois primeiros princípios mencionados acima durante o 
tempo específico t¹ e t², isto é, se os bens adquiridos nesse perí-
odo resultarem de uma justa aquisição e troca, teremos a situa-
ção em que o arranjo distributivo final D que surgirá em t² será 
justo. Qualquer injustiça dever-se-á limitar à forma pela qual 
indivíduo A adquiriu bens durante os períodos t¹ e t², não fa-
zendo referência à situação holística e distributiva na qual A ad-
quiriu bens. Vê-se então que, para garantir que certo arranjo 
distributivo seja justo, segundo Nozick, será necessária somente 
a repetida aplicação dos princípios de aquisição porque “qual-
quer coisa que surge de uma situação justa é justa por si pró-
pria” (NOZICK, 2013, p. 151).  

Dito isso, podemos passar para outro ponto de sua teo-
ria: sua crítica a teorias distributivas padronizadas (patterned) 
ou aquelas que postulam princípios estruturais (end-state). Se-
gundo a teoria da justiça de natureza histórica na apropriação, 
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certa distribuição só é justa se veio a existir de modo justo (ou 
seja, se seguiu os princípios de aquisição e transferência enun-
ciados acima). Por outro lado, princípios de justiça estruturais e 
padronizados avaliam se certa distribuição é justa conforme um 
princípio estrutural de justa distribuição. Isto é, a teoria liberta-
riana de Nozick compreende que as aquisições históricas e a li-
berdade podem criar diferentes direitos à apropriação ou dife-
rentes requerimentos de merecimento. Por outro lado, segundo 
Nozick, para teorias de princípios estruturais, “tudo que precisa 
ser observado, ao julgar se certa distribuição é justa, é ver o que 
cada um fica no final” (NOZICK, 2013, p. 154, tradução minha). 
Teorias padronizadas postulam, por sua vez, que uma justa dis-
tribuição D é justa se, e somente se, D for o resultado de uma 
certa característica dos indivíduos ou de suas ações como, por 
exemplo, seu merecimento e esforço, ou até mesmo sua situação 
econômica. Nesse sentido, as teorias padronizadas perdem de 
vista um importante fator “desestabilizador”: a própria liber-
dade.  

O problema, segundo Nozick, é que a liberdade inexo-
ravelmente se sobrepõe e modifica os padrões. Nozick utilizará 
de um experimento de pensamento para demonstrar esse pro-
cesso. Imaginemos um padrão de distribuição de renda D¹. No-
zick afirma que, a partir do momento que D¹ for instituído, in-
divíduos agirão diferentemente da forma postulada por D¹ e 
logo criarão um outro e diferente padrão, D². Tomemos o exem-
plo formulado por Nozick sobre o antigo jogador de basquete 
Wilt Chamberlain. Imaginemos que cada fã pague 25 centavos 
para o ver jogar, e que esse valor seja dado a Chamberlain fa-
zendo com que, no final, ele tenha R$ 250,000 a mais que os ou-
tros jogadores. Supondo que essa distribuição D² não esteja de 
acordo com o padrão estipulado pela distribuição D¹, cria-se 
uma distribuição D³ em que os rendimentos de Chamberlain se-
jam redistribuídos conforme o padrão definido. Todavia, em D³, 
indivíduos agirão livremente de maneiras não especificadas 
pelo padrão, criando outra distribuição e alterando, novamente, 
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o padrão. Mesmo que se repita o processo de tentar corrigir as 
distorções, mais uma vez indivíduos agirão livremente, fa-
zendo com o que o padrão seja novamente modificado.  

Ademais, tem-se a seguinte questão: se em D¹ as pessoas 
têm direito aos seus recursos, sendo proprietárias legítimas de-
les, e decidem transferir voluntariamente tais recursos para 
Chamberlain, produzindo D², o que torna essa última distribui-
ção injusta? Responder que D² é injusto porque é resultado de 
interações que fogem do padrão estipulado é insuficiente e ar-
bitrário justamente por não providenciar adequadamente as ra-
zões pelas quais ações voluntárias e justas que ocorreram em D¹ 
contaminaram D² de injustiça.  

Em suma, “(...) nenhum princípio estrutural ou padro-
nizado de justiça distributiva pode continuamente ser realizado 
sem realizar interferências contínuas na vida das pessoas” 
(NOZICK, 2013, p. 163, tradução minha). Princípios padroniza-
dos podem alcançar uma maior eficiência distributiva, mas não 
dão os direitos que uma teoria da titularidade dá para os indi-
víduos fazerem o que desejarem com seus bens. Portanto, se-
gundo Nozick, somente em sua teoria histórica se tem o caso 
em que titularidades são devidamente consideradas. Em outras 
teorias, bens são avaliados conforme sua capacidade de distor-
cer ou contribuir com certa função social preconizada pela pró-
pria teoria. Portanto, o primeiro argumento providenciado por 
Nozick contra princípios padronizados ou estruturais de justiça 
distributiva diz respeito ao argumento de que a liberdade mo-
difica padrões e que a “correção” desses arranjos distributivos 
inexoravelmente exigirá a interferência contínua com a liber-
dade. Além disso, outro ponto de Nozick é que normalmente se 
pressupõe, mas não se argumenta, sobre como a liberdade con-
tamina com injustiça padrões que outrora eram justos. Partindo 
para a self-ownership, Nozick faz uso dela em seu segundo ar-
gumento contra esses princípios padronizados ou estruturais 
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de justiça distributiva. Veremos, então, como ele faz uso dessa 
noção.  

Como vimos acima, é no subcapítulo “Redistribuição e 
direitos de propriedade” que Nozick faz uso da self-ownership. 
É aqui que Nozick fala que “a tributação da renda gerada pelo 
trabalho equivale ao trabalho forçado” (NOZICK, 2013, p. 167). 
É aqui que ele fala que se apropriar de n horas de trabalho é o 
mesmo que se apropriar de n horas da pessoa, o que, em última 
instância, é o mesmo que forçar a pessoa a trabalhar n horas 
para outra pessoa. O que normalmente é ignorado é que Nozick 
faz referência a princípios padronizados ou estruturais de jus-
tiça distributiva, pois, para Nozick, esses princípios exigem ati-
vidades redistributivas8. É importante notar que ele diz que 
“(...) princípios padronizados de justiça social implicam a apro-
priação das ações de outras pessoas” (idem, p. 172), e que a 
apropriação do trabalho de alguém é equivalente à apropriação 
de n horas de sua vida, obrigando-a a exercer várias atividades 
contra a sua vontade. E também é aqui que contém a afirmação 
de que a maior parte dos princípios de justiça distributiva, prin-
cipalmente princípios padronizados ou estruturais de justiça 
distributiva, “(...) institui a propriedade (parcial) das pessoas, 
de suas ações e de seu trabalho por outras pessoas” (idem). E, 
finalmente, é aqui que, logo depois da afirmação anterior, No-
zick diz que “esses princípios representam a troca do conceito 
liberal de propriedade sobre si mesmo pelo conceito de direitos 
(parciais) de propriedade sobre outras pessoas” (idem, itálico 
do autor).  

Assim, o ponto parece ser que, quando o Estado, ou ou-
tro agente, reclama a autoridade de, primeiramente, definir o 

 
8 Os argumentos de Nozick também podem ser compreendidos como 
um argumento geral contra a redistribuição, mas é importante notar 
que eles são usados especificamente contra certos princípios de justiça 
distributiva. 
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“bolo” social e, em seguida, o padrão que deve guiar a produ-
ção desse bolo, ele está dizendo, em última instância, como as 
pessoas devem usar suas capacidades produtivas, e isso viola 
os direitos de self-ownership dessas mesmas pessoas. Isto é, em 
casos de padrões distributivos, a pessoa não é amplamente 
dona de si mesma e de suas capacidades, já que, ou ela não pode 
usar suas capacidades da forma que bem entender, ou os frutos 
do exercício de suas capacidades (principalmente via renda) 
não serão internalizados por elas mesmas, mas sim redistribuí-
dos para outros sem seu consentimento. Em sua obra, esse é o 
único momento em que Nozick utiliza a self-ownership. Mesmo 
assim, podemos nos perguntar sobre sua concepção de direitos 
como restrições laterais (side-constraints) introduzida no início 
da obra. Ela também não é defendida em termos de self-owners-
hip? Com isso em mente, devemos retornar ao início da obra 
para verificar como Nozick fundamenta e justifica sua noção de 
direitos.  

Nozick começa seu livro com a asserção de que “indiví-
duos têm direitos, e há certas coisas que nenhuma pessoa pode 
fazer com pessoas ou grupos (sem violar seus direitos” 
(NOZICK, 2013, p. xix). Tais direitos pretendem expressar o im-
perativo categórico kantiano, afirmando que os indivíduos de-
vem ser tratados como fins em si mesmos e, nesse sentido, não 
podem ser usados (ou sacrificados) para a obtenção de outras 
finalidades sem seu consentimento (idem, p. 30-31). Desse 
modo, a concepção de direitos como side-constraints expressa a 
inviolabilidade dos indivíduos, mesmo se a violabilidade de 
seus direitos for realizada com o intuito de prover um bem so-
cial (idem, p. 32). Ademais, direitos como side-constraints ex-
pressam a separabilidade (separeteness) dos indivíduos, a ideia 
de que não há uma maneira de balancear a vida dos indivíduos 
com o objetivo de gerar maior bem-estar social (idem, p. 33).  

Direitos concebidos como side-constraints são direitos 
que não funcionam como meios para a consecução e promoção 
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de boas consequências, mas sim são direitos que constrangem a 
consecução e promoção de consequências sociais (WENAR, 
2015). Ou seja, tanto individual quanto coletivamente, direitos 
só devem estabelecer o que não devemos fazer. Eles supõem “a 
existência de uma esfera conhecida nas quais as circunstâncias 
não podem ser modificadas por outra pessoa, de tal modo que 
só deixe como escolha a opção delimitada por ela” (HAYEK, 
2011, p. 71, tradução minha). São direitos entendidos segundo 
a liberdade negativa, ou a ausência de barreiras, restrições ou 
constrangimentos, isto é, constituindo-se como uma área em 
que o indivíduo pode fazer o que está habilitado a fazer – sem 
ferir a respectiva área de outros indivíduos – sem interferência 
alheia (CARTER, 2018). Eles especificam, na teoria de Nozick, 
ações que não podem ser feitas aos outros sem que seus direitos 
sejam feridos, ao invés da especificação de tipos de conduta que 
devem ser realizados pelos indivíduos (MACK, 2018). 

Está claro, por conseguinte, que Nozick não usa da self-
ownership para justificar sua concepção de direitos como side-
constraints. Assim, ressalta-se que o único momento de sua obra 
em que a noção de self-ownership aparece é no subcapítulo re-
ferenciado acima.  

 
Considerações Finais 

 
Vimos que Nozick utiliza, ao menos explicitamente, 

poucas vezes a noção ou princípio de self-ownership em sua 
obra, e acreditamos que isso constitui uma boa razão para se 
duvidar da interpretação de Cohen de que o que está por trás 
da filosofia de Nozick não é uma preocupação com a liberdade, 
mas sim com a tese da self-ownership. Apesar das críticas de 
Cohen não se reservarem a essa tese, parece, mesmo assim, du-
vidosa a afirmação de que ela constitui o âmago do libertaria-
nismo de Nozick. Tendo em vista a influência da interpretação 
de Cohen na academia, é importante apontar que Nozick re-
corre a esse tipo de argumento num contexto específico de sua 
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obra, e que esse contexto específico provavelmente serviu como 
base para a interpretação geral que Cohen faz. Ou seja, Cohen 
parece ter analisado a obra toda influenciado por aquilo que 
Nozick disse em um subcapítulo.  

Mesmo assim, por mais que a interpretação da obra de 
Cohen não esteja totalmente correta, também é importante no-
tar que interpretações, corretas ou não, não esgotam o tema. Co-
hen apresentou fortes argumentos que independem do fato de 
sua interpretação estar correta, e que devem ser levados a sério 
por libertarianos, principalmente aqueles que foram convenci-
dos pelos argumentos de Nozick. Ademais, Cohen coloca uma 
questão que merece uma atenção maior do que aquela que ele 
mesmo dedicou: a self-ownership pode ser conciliada com uma 
distribuição igualitária de recursos externos? 

Cohen respondeu essa questão negativamente, mas não 
precisamos concordar com sua resposta, nem com sua afirma-
ção de que a tese da self-ownership permite que desigualdades 
sejam criadas e moralmente legitimadas. Neste caso, o libertari-
anismo divide-se em duas vertentes que ofereceram respostas 
distintas e contrárias ao problema da conciliação da self-ow-
nership com algum tipo de igualdade distributiva: o libertaria-
nismo de direita9, que usa da self-ownership para afirmar que, 
mesmo inexistente uma concepção independente de proprie-
dade privada, tributação e redistribuição equivalem a trabalho 
forçado (MACK, 2002), além da subjugação dos produtivos pe-
los improdutivos e a inexistência de direitos positivos à provi-
são de necessidades básicas (NARVESON, 1988, 1997); e o liber-

 
9 Os termos “libertarianismo de direita” e “libertarianismo de es-
querda” são convencionais, não expressam valor. São apenas os no-
mes utilizados no debate (MAZOR; VALLENTYNE, 2018; 
VALLENTYNE; STEINER, 2000). 
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tarianismo de esquerda, que usa da mesma noção para defen-
der direitos positivos a uma distribuição igualitária de recursos 
externos10  (STEINER, 1994).   

Portanto, não podemos resolver, por exemplo, o pro-
blema colocado por Sen (1987) sobre a “igualdade de quê?”, 
mas podemos propor outra questão: é possível inserir algum 
tipo de consideração igualitária numa das principais noções fi-
losóficas da teoria libertariana (ou ao menos de um certo tipo 
de libertarianismo)? Não se fala, aqui, de conferir igualmente o 
mesmo status de proprietário de si mesmo a todas as pessoas, 
pois isso já é feito pela teoria libertariana, mas sim de conciliar 
essa tese com algum tipo de distribuição igualitária de recursos 
externos. Se for possível, Cohen está errado, pois não há uma 
tendência inevitável na tese da self-ownership em legitimar de-
sigualdades de condições. Esse problema precisa ser seriamente 
investigado. Devido à plausibilidade e força da tese libertari-
ana, tornar-se-á necessário analisar se, de fato, libertarianos de-
rivam as conclusões corretas das premissas colocadas pela self-
ownership. E, de novo, devido à força das conclusões alcança-
das por libertarianos, tal investigação deverá ser realizada, 
principalmente, por todos aqueles insatisfeitos com essas mes-
mas conclusões, principalmente igualitários.  
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ENTRE RECONHECIMENTO E REDISTRIBUIÇÃO: 
COMENTÁRIOS DE FRASER SOBRE A TEORIA 

IDENTITÁRIA DE HONNETH 
 

Pamela Pereira Prestupa1 
 
 

Introdução 
 

Por muito tempo e até os dias de hoje, as teorias de jus-
tiça redistributiva e de reconhecimento têm sido tratadas de 
maneira isolada, como se apenas uma ou outra pudesse ou de-
vesse ser o paradigma para se alcançar a justiça. Nesse cenário, 
as políticas de redistribuição são comumente reduzidas a polí-
ticas de classe e as políticas de reconhecimento são associadas 
exclusivamente a políticas de identidade (FRASER, 2003, p. 8). 

Na contemporaneidade, contudo, os atores sociais não 
ocupam a mesma posição de igualdade na luta social, seja por 
desigualdade de condições econômicas ou por padrões institu-
cionalizados de valor cultural. Ao redor do mundo, normas ins-
titucionalizadas que privilegiam os brancos, heterossexuais, eu-
ropeus, homens e cristãos impedem a paridade de participação, 
definindo os ramos de subordinação em ambas as esferas. De 
acordo com Fraser, então, tanto uma visão economicista, que 
reduza as injustiças existentes àquelas referentes à redistribui-
ção, quanto uma culturalista, que as reduza àquelas referentes 
ao reconhecimento, mostram-se compreensões simplistas e in-
completas de uma teoria de justiça.   

Nesse cenário surgem as discussões acerca de aborda-
gens capazes de superar a desigualdade existente - seja na es-

 
1 Mestranda em Filosofia na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Email: pamelaprestupa@outlook.com. 
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fera econômica ou cultural -, sendo as demandas majoritaria-
mente divididas em dois grandes grupos: redistribuição e reco-
nhecimento. 

Fraser desenvolve um diálogo com Axel Honneth, dis-
correndo sobre a insuficiência da teoria deste, a qual restringe-
se ao viés da justiça por reconhecimento para fins de se atingir 
uma sociedade igualitária. Enquanto Honneth concebe o reco-
nhecimento como o fundamental e o tratamento da redistribui-
ção como derivado deste, Fraser nega que a redistribuição possa 
ser uma vertente “secundária”, recusando a ideia da redistri-
buição como um desdobramento do reconhecimento. A autora 
concorda que a má distribuição está entrelaçada com a falta de 
reconhecimento, mas afirma que não pode ser reduzida a isso. 
A autora propõe uma perspectiva dualista, analisando as duas 
categorias como fundamentais.  
 

 Contraste entre os paradigmas 
 

Nas sociedades contemporâneas, a globalização permi-
tiu uma hibridização cultural, sendo impossível estabelecer 
onde exatamente uma cultura começa ou termina. Ademais, di-
ferentemente de antes – época na qual a única instituição regu-
ladora era a família –, na sociedade atual há uma diversidade 
de instituições a compor uma ordem cultural eticamente plura-
lista. Nesse cenário, os padrões de valor são comumente ques-
tionados, e não é aceitável uma hierarquia de status (FRASER, 
2003, p. 59). 

Neste atual cenário dinâmico os atores sociais não ocu-
pam a mesma posição de igualdade na luta social, seja por de-
sigualdade de condições econômicas ou por padrões institucio-
nalizados de valor cultural. Ao redor do mundo, normas insti-
tucionalizadas que privilegiam os brancos, heterossexuais, eu-
ropeus, homens e cristãos impedem a paridade de participação 
e definem os ramos de subordinação. Ao mesmo tempo, nota-
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se que a desigualdade não só não diminuiu, como continua a 
aumentar. 

Na tentativa de desenvolver uma teoria que busque su-
prir as necessidades atuais, trava-se frequentemente o mesmo 
debate: redistribuição versus reconhecimento. Muitos teóricos 
redistributivistas concebem a teoria do reconhecimento como 
inaceitável devido ao imenso viés comunitarista que ela carrega 
e, da mesma forma, muitos teóricos do reconhecimento consi-
deram a teoria redistributiva como individualista e consumista 
(FRASER, 2003, p. 10).  

Para Fraser, tais associações não são benéficas, pois dei-
xam de lado aspectos importantes: ao mesmo tempo em que 
deixam de considerar a injustiça econômica, enfraquecem a luta 
pelo reconhecimento, na medida em que pressupõem que tudo 
é uma questão de redistribuição de riquezas. Nesse cenário, a 
autora tece as principais diferenças aparentes entre as duas te-
orias, nomeando de “falsa antítese” (2003, 2022) a ideia errônea 
de que as teorias não podem ser conciliadas.  

Nas demandas redistributivas, a injustiça estaria cen-
trada na exploração, marginalização econômica e privação de 
classes ou coletivos de classe, que são definidos economica-
mente por uma relação distinta com o mercado ou os meios de 
produção. Como exemplos, podemos citar a exploração, a mar-
ginalização econômica e a privação material. Assim, o remédio 
para tais injustiças encontra-se na reestruturação econômica, 
devendo as demandas objetivarem abolir os grupos prejudica-
dos (FRASER, 2003, p. 13).  

Já na esfera do reconhecimento, a injustiça decorre da 
dominação cultural, do desrespeito, da desvalorização de algu-
mas culturas. As vítimas de tal injustiça são os grupos distin-
guidos pelo pouco respeito, estigma e prestígio que usufruem 
na sociedade, quando comparados a outros grupos. Exemplos 
de injustiça são a dominação cultural, a falta de reconhecimento 
e o desrespeito. Nesse caso, o remédio estaria centrado em uma 
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mudança cultural e simbólica dos valores da sociedade 
(FRASER, 2003, p. 13). 

Nesse contexto, temos dois cenários distintos ainda den-
tro das próprias demandas, quando tratamos dos remédios: o 
primeiro cenário diz respeito ao qual a injustiça, por vezes, de-
corre da falta de reconhecimento das diferenças de um grupo, 
sendo uma boa exemplificação o gênero (como, por exemplo, as 
alegações de que as mulheres não deveriam ter direito à licença-
maternidade, pois tal benefício não é concedido aos homens; ou 
na existência de requisitos de emprego baseados em caracterís-
ticas típicas masculinas ou formalidades que impedem o uso de 
certas vestimentas, como no caso dos Sikhs2). Nestas situações, 
a injustiça é causada pela aplicação para toda a sociedade de 
normas que atendem exclusivamente aos grupos dominantes. 
Sendo assim, a injustiça é causada pela falha no reconhecimento 
e acomodação das diferenças e a justiça requer o próprio reco-
nhecimento da diferença daquele grupo (FRASER, 2000, p. 20). 

Por outro lado, em alguns casos há a necessidade de des-
construir as diferenças, impedindo que os indivíduos sejam 
compelidos a tomar um lado, evitando que se construa uma po-
laridade conceitual. É o caso da sexualidade, no qual a injustiça 
apenas pode ser sanada com a desinstitucionalização de normas 
heterossexistas, uma vez que o que se pretende é promover a 
não diferenciação dos grupos (FRASER, 2003, p. 19). 

Neste contexto, nas circunstâncias advindas de um pro-
blema de estrutura econômica da sociedade, a última coisa que 
se almeja é um remédio de reconhecimento da classe. O que se 
busca é abolir a diferença. É acabar com a classe enquanto 

 
2 O sikhismo ou siquismo é uma religião monoteísta fundada em fins 
do século XV. É por vezes retratado como o resultado de um sincre-
tismo entre elementos do hinduísmo e do Islamismo e Sufismo e uma 
característica física de seus seguidores é o uso de turbantes arredon-
dados. 
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grupo. O remédio para a injustiça econômica é uma reestrutu-
ração político-econômica, com ações de redistribuição de recur-
sos, reorganização da divisão do trabalho e transformação das 
estruturas econômicas (FRASER, 2022, p. 32 - 33). 

 Já nos casos advindos de uma injustiça cultural, nos 
quais o centro da injustiça é a falta de reconhecimento ou o re-
conhecimento errôneo, os remédios necessários estão vincula-
dos às mudanças culturais e simbólicas da sociedade. Aqui, o 
que se requer é a revalorização das características menospreza-
das e dos produtos culturais de grupos difamados (FRASER, 
2022, p. 33). 

Dessa forma, aparentemente esbarramos em um dilema, 
tendo em vista que as demandas exigem remédios distintos, di-
ficultando (senão impossibilitando) o atingimento da justiça: 

 
As questões são, então, claramente diretas nos dois 
extremos de nosso espectro conceitual. Quando li-
damos com grupos sociais que se aproximam do 
tipo ideal da classe trabalhadora explorada, esta-
mos de frente com injustiças distributivas que re-
querem remédios distributivos. O que é necessário 
é uma política de redistribuição. Quando lidamos 
com grupos que se aproximam do tipo ideal de se-
xualidade desprezada, em contraste, encaramos in-
justiças da ordem do reconhecimento (FRASER, 
2003, p. 19, tradução da autora). 

 
A exposição dos argumentos, fontes e remédios da in-

justiça de ambas as teorias (redistribuição e reconhecimento) 
faz-nos crer que é impossível defender os dois paradigmas, 
tendo em vista as divergências apontadas. Contudo, essa ideia 
de impossibilidade de atender a ambos os paradigmas é uma 
falsa antítese, conforme nomeado por Fraser. Em verdade, a re-
alidade fática mais se aproxima de uma concepção bidimensio-
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nal, na medida em que alguns grupos (senão todos) são bidi-
mensionalmente subordinados. Nestes casos, reconhecimento 
ou redistribuição, sozinhos, estão longe de serem suficientes 
para sanar o problema (FRASER, 2003, p. 19).  

O gênero é um exemplo clássico de injustiça bidimensi-
onal, pois tem origem tanto na estrutura econômica como na 
ordem do status da sociedade, sendo ambas as injustiças primá-
rias e co-originais. Na esfera redistributiva, o gênero organiza e 
estrutura a sociedade capitalista, dividindo o trabalho pago, re-
produtivo e doméstico de forma desigual, na medida em que há 
um estigma social que vincula a mulher ao trabalho doméstico, 
diminuindo (ou excluindo) a carga de responsabilidade mascu-
lina. E o problema vai além: o gênero também influencia os tra-
balhos pagos, culminando em diferenciação de salários e acesso 
a determinados cargos e ocupações em virtude de divisão base-
ada no gênero. Assim, configuram-se os danos na esfera da re-
distribuição (FRASER, 2003, p. 20). 

Por outro lado, o gênero também compõe uma questão 
de reconhecimento, considerando que a cultura popular e social 
é historicamente androcêntrica, ou seja, privilegia traços associ-
ados à masculinidade, depreciando e menosprezando tudo que 
é tido como feminino. Nas palavras de Fraser: 

 
As mulheres sofrem formas específicas de gênero 
do status de subordinação, incluindo violência se-
xual e doméstica; trivialização, objetificação e retra-
tos humilhantes na mídia; assédio e depreciação co-
tidianos; exclusão e marginalização nas esferas pú-
blicas e corpos deliberativos; e a privação de direi-
tos plenos e proteção igual à cidadania (2003, p. 21). 

 
Assim, restam configurados os danos na esfera do reco-

nhecimento.  



Pamela Pereira Prestupa 

261 

 

Dessa forma, a injustiça de gênero compõe uma diferen-
ciação social bidimensional, que combina a dimensão da classe 
com a dimensão do status (FRASER, 2003, p. 21). Consequente-
mente, apenas pode ser remediada por uma abordagem que 
compreenda tanto políticas de reconhecimento quanto de redis-
tribuição.  

Passando a analisar a questão da raça, a autora faz a se-
guinte análise: os imigrantes e minorias étnicas encaram taxas 
desproporcionalmente altas de desemprego e falta de recursos, 
além do fato de ocuparem postos de trabalho com remuneração 
mais baixa, restando configurados os danos da má-distribuição. 
Ainda, tais grupos também sofrem com as normas eurocêntri-
cas institucionalizadas de padrão de vida, sofrendo danos de 
reconhecimento, como depreciação cultural, subordinação, 
abuso físico e marginalização política (FRASER, 2003, p. 23). 
Nesse sentido, as injustiças raciais incluem tanto a má-distribui-
ção quanto a falta de reconhecimento, devendo tal categoria 
também ser concebida como bidimensional, na medida em que 
possui raízes tanto na estrutura econômica quanto na ordem de 
status da sociedade. 

Mais adiante, há que se falar na classe também como ca-
tegoria bidimensional, ao ser levada à uma análise mais minu-
ciosa. Apesar de ter causa na estrutura econômica, o não reco-
nhecimento impede uma mobilização da classe contra a má-dis-
tribuição. Da mesma forma acontece com a sexualidade, sendo 
esta certamente vinculada à esfera do reconhecimento e tendo 
a sua origem na estrutural cultural e ordem de status. Contudo, 
os danos resultantes incluem ambas as esferas, tendo em vista 
que a capacidade de lutar contra o status de subordinação é di-
minuída diante do risco econômico de publicamente assumir 
sua sexualidade (FRASER, 2003, p. 23 - 24).    

Por fim, ainda há que dar atenção ao fato de que é pos-
sível que indivíduos integrem ambos os grupos, como por 
exemplo, um trabalhador homossexual, ficando mais explícita 
a dificuldade de separação das duas dimensões.  
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Dessa forma, a política de reconhecimento é politica-
mente útil e moralmente necessária em combinação com as de-
mandas por redistribuição, sendo a junção essencial para uma 
política adequada de justiça (FRASER, 2003, p. 26). 
 

 Os problemas da teoria identitária de Honneth a partir da 
análise de Fraser 

 
Na leitura de Fraser, Honneth, em sua teoria identitária, 

dedica-se a tratar da justiça a partir da ótica do reconhecimento, 
vinculando esta à identidade do sujeito. O autor visualiza a falta 
de reconhecimento como óbice à devida formação identitária, 
alegando que a formação da auto-identidade estaria direta-
mente ligada aos julgamentos de valor impostos pela sociedade, 
sendo que a negativa do reconhecimento culminaria em uma 
impossibilidade de “vida boa” e “bem-estar”.  

Para desenvolver sua teoria, Honneth defende a existên-
cia de três esferas das relações sociais: relações afetivas, relações 
de estima e relações jurídicas. Estas três seriam as constituintes 
do indivíduo como pessoa, sendo que o conjunto das esferas do 
reconhecimento garantiria ao ser alcançar a autorrealização.  

Na primeira esfera, caracterizada pelo desenvolvimento 
das relações afetivas, Honneth se utiliza de conceitos da psica-
nálise de Winnicott, para destacar a forma como tais relações 
convergem para a formação da autoconfiança individual. 
Quanto à segunda esfera, esta se relaciona com a participação 
do sujeito na comunidade em que está inserido, sendo necessá-
rio o tratamento igualitário de todos, sem privilégios.  Por fim, 
as relações jurídicas garantiriam que as diferentes manifesta-
ções fossem respeitadas e consideradas como legítimas. O con-
junto das três forneceria ao indivíduo o atingimento de sua 
auto-realização, na medida em que este se enxergaria não ape-
nas como detentor, mas também como merecedor do respeito 
(HONNETH, 2003, p. 139 - 143).  
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O autor destaca o papel indispensável dos três pilares 
na formação do ser, sendo a ausência destes princípios nociva e 
desestruturante, concluindo que todos os sentimentos próprios 
que o indivíduo tem para si mesmo são provenientes das rela-
ções com a sociedade.   

Fraser (2003, p. 29), por sua vez, trata da concepção de 
justiça identitária de Honneth como problemática e vulnerável, 
na medida em que vincula o bem-estar e a vida boa com crité-
rios psicológicos do sujeito na formação da sua auto-realização. 
Segundo a autora, é necessário haver um critério que possibilite 
a distinção das reivindicações por reconhecimento justificadas 
das não justificadas:  

 
Esse problema coloca uma dificuldade grave para 
aqueles que tratam do reconhecimento como maté-
ria de auto-realização. A teoria de Honneth, por 
exemplo, é vulnerável a sérias objeções nesse ponto. 
De acordo com ele, todos precisam ter sua distinção 
reconhecida a fim de desenvolver a auto-estima, 
que (juntamente com a autoconfiança e respeito) é 
um ingrediente essencial de uma identidade sem 
distorção. Parece se seguir que reivindicações por 
reconhecimento que eleva a auto-estima do reque-
rente são justificadas, enquanto aquelas que o dimi-
nuem não são (FRASER, 2003, p. 37 – 38). 

 
Além disso, a autora apresenta um caso prático em que 

poderia haver um questionamento quanto à teoria de Honneth: 
como lidar com uma situação de racismo como forma de “auto-
valor”, na medida em que o racista pode se sentir “mais” do que 
o outro, mediante a existência de um sentimento de superiori-
dade (no presente exemplo, por sua etnia), sendo este um mo-
tivo de elevação da autoestima? Nesse cenário, as reivindica-
ções não racistas enfrentam diretamente a autoestima desses in-
divíduos, tornando o parâmetro da auto-estima insuficiente e 
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frágil para a métrica das demandas igualitárias (FRASER, 2003, 
p. 38). É certo, então, que não é possível considerar todas as rei-
vindicações por reconhecimento como legítimas, nem tam-
pouco todas as reivindicações por redistribuição, sendo neces-
sário o estabelecimento de um critério que seja capaz de dife-
renciar as reivindicações justificáveis das não-justificáveis 
(FRASER, 2003. p. 37). 

Na visão da autora, ainda, é um entendimento errôneo 
considerar que as demandas por reconhecimento sanariam os 
problemas decorrentes de injustiças de distribuição, tendo em 
vista que cada uma das esferas está enraizada em um aspecto 
diferente: enquanto as demandas por reconhecimento estão in-
terligadas com a esfera cultural-valorativa da sociedade, ou 
seja, em uma ordem cultural, as demandas por redistribuição 
estão vinculadas à ordem econômica da sociedade. Apesar 
disso, por vezes, é possível identificar as consequências interli-
gadas das injustiças de ambas as esferas, mais um motivo pelo 
qual uma visão unidimensional da justiça não é capaz de sanar 
os problemas sociais:  

 
Axel Honneth, por exemplo, assume uma visão cul-
turalista reduzida da distribuição. Supondo que to-
das as desigualdades econômicas estão enraizadas 
na ordem cultural que privilegia alguns tipos de tra-
balho sobre outros, ele acredita que mudar a ordem 
cultural é suficiente para impedir a má distribuição 
(FRASER, 2003, p. 34). 

 
Podemos citar um exemplo de um caso prático no qual 

um homem branco e trabalhador qualificado passa a estar de-
sempregado diante de uma dispensa arbitrária da empresa. 
Nesse caso, nenhum remédio de reconhecimento poderia resol-
ver o problema econômico da injustiça de má-distribuição do 
caso, tendo em vista que a injustiça decorre exclusivamente de 
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uma ordem econômica que visa lucro e acumulação de rique-
zas. Aqui é necessária uma investigação sobre a estrutura do 
sistema capitalista (FRASER, 2003, p. 35).  

Dessa maneira, o ideal seria a reformulação do modelo 
identitário proposto por Honneth, tendo por objetivo a formu-
lação de uma abordagem que integre – ao invés de promover a 
cisão – as demandas por reconhecimento e redistribuição. Para 
isso, Fraser propõe o modelo de status. Em tal perspectiva, o 
que se busca é o reconhecimento não da identidade específica 
do indivíduo ou grupo, mas sim do seu status na sociedade, ob-
jetivando que todos estejam no mesmo nível de paridade de 
participação na esfera da interação social.  

 
 A concepção bidimensional de Fraser 

 
Uma concepção bidimensional trata das esferas da dis-

tribuição e do reconhecimento como perspectivas e dimensões 
distintas de justiça. Sem reduzir uma dimensão a outra, com-
preende ambas em uma estrutura integrada, ampla e abran-
gente. Aqui, o centro normativo deixa de ser apenas a igualdade 
de recursos, ou o desenvolvimento de bem-estar e auto-estima 
do indivíduo, passando a ser a paridade de participação como 
métrica da justiça social (FRASER, 2003, p. 36). 

No modelo de status proposto por Fraser, o não reco-
nhecimento não significa a depreciação do grupo, mas, sim, a 
sua subordinação social, a qual impede a participação igualitá-
ria na vida social. Tal impedimento é fruto de padrões institu-
cionalizados de valor cultural, que colocam alguns grupos ou 
indivíduos como inferiores e menos dignos de respeito. Assim, 
a superação da injustiça pressupõe a necessidade de superação 
de padrões institucionalizados que impedem ou dificultam a 
paridade participativa.  

Nesse cenário, porém, os padrões de valor cultural não 
são os únicos obstáculos a serem enfrentados: há que se falar 
também nos obstáculos existentes devidos à má distribuição de 
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recursos, que geram uma interação não paritária entre os indi-
víduos. Dessa forma, para o modelo de status, as lutas por re-
conhecimento e redistribuição devem estar conectadas. 

Quando trata das condições objetivas e subjetivas da jus-
tiça, a autora pressupõe a seguinte distinção: a condição obje-
tiva diz respeito ao parâmetro redistributivo, tendo em vista 
que a desigualdade material constitui forma de dependência e 
redução da voz dos participantes de tal grupo, na medida em 
que sofrem com exploração, ausência de oportunidades, priva-
ção de salários dignos e lazer, por exemplo. Por sua vez, a con-
dição subjetiva refere-se à normas institucionalizadas de pa-
drão cultural, que depreciam algumas categorias e característi-
cas, causando, também, uma negativa na participação plena da 
interação social, “seja por sobrecarregá-los com uma diferença 
ou por falhar em reconhecer suas distinções” (FRASER, 2003, p. 
36).   

Assim sendo, nenhuma abordagem inflexível pode ser 
suficiente para se alcançar a justiça, sendo necessário um es-
forço multifacetado para tratar o não reconhecimento, remo-
vendo as barreiras da paridade de participação.  

 
(...) a paridade participativa também serve para 
avaliar os remédios propostos para a injustiça. Se 
estiverem reivindicando reconhecimento ou redis-
tribuição, os requerentes devem mostrar que as mu-
danças sociais que procuram de fato promovem a 
paridade de participação. Requerentes da distribui-
ção devem mostrar que as reformas econômicas pe-
las quais advogam vão suprir as condições objetivas 
para a plena participação daqueles a quem é negada 
– sem introduzir os exacerbar as disparidades em 
outras dimensões de modo injustificável. Similar-
mente, requerentes do reconhecimento devem mos-
trar que as mudanças institucionais sócio-culturais 
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que procuram vão suprir as condições intersubjeti-
vas necessárias – novamente, sem criar ou piorar, 
sem justificativa, outras disparidades (FRASER, 
2003, p. 38 – 39). 

 
Ainda, há que se falar nos efeitos indesejados que os pa-

radigmas sozinhos geram. Reivindicações redistributivas afe-
tam a posição e identidade dos atores sociais, além da posição 
econômica. Dessa forma, os efeitos de status devem ser consi-
derados, a fim de se evitar erros de reconhecimento no curso do 
processo de redistribuição. Como exemplo de tal situação, po-
demos citar os benefícios distributivos para as camadas pobres. 
Tais benefícios tendem a estigmatizar os beneficiários como 
“parasitas”, gerando problemas de reconhecimento (FRASER, 
2003, p. 65). Da mesma forma, Fraser afirma que, voluntária ou 
involuntariamente, toda ação afirmativa terá efeitos redistribu-
tivos. Além de que, a falta de atenção na questão redistributiva 
apenas corrobora os efeitos negativos do reconhecimento.  
Como exemplo, a autora cita as campanhas para o fim da por-
nografia e da prostituição em prol do status, mas que culminam 
em efeitos negativos no viés econômico. Dessa forma, em al-
guns casos, reformas de reconhecimento necessitam também da 
redistribuição para serem bem sucedidas (FRASER, 2003, p. 65).  

Assim, resta configurada a necessidade da concepção bi-
dimensional de justiça, comportando e integrando ambas as 
abordagens: redistributiva e reconhecimento, uma vez que “re-
formas de reconhecimento não podem ser bem-sucedidas a me-
nos que estejam juntas de lutas por redistribuição. Em suma, 
não existe reconhecimento sem redistribuição” (FRASER, 2003, 
p. 66).  

 
Conclusão 

 
Diante do exposto, conclui-se que, em face do cenário 

político atual, a estrutura da sociedade moderna é tal que nem 
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a subordinação de classe nem a subordinação de status podem 
ser compreendidas se essas dimensões são entendidas como se-
paradas e autônomas. Uma teoria crítica deve integrar as duas 
esferas, revelando suas conexões e tratando todas as práticas 
como econômicas e culturais (reconhecendo que pode haver di-
ferentes proporções, mas, via de regra, de forma interligada).  

Assim, a superação da injustiça pressupõe a necessidade 
de superação de padrões institucionalizados que impedem ou 
dificultam a paridade participativa de determinados grupos. 
Contudo, os padrões de valor cultural não são os únicos obstá-
culos: há que se falar também nos obstáculos existentes devido 
à má distribuição de recursos, que geram uma interação não pa-
ritária entre os indivíduos. Dessa forma, para o modelo de sta-
tus, as lutas por reconhecimento e redistribuição devem estar 
conectadas (FRASER, 2003, p. 19). Nesse cenário, os movimen-
tos reivindicatórios devem ser caracterizados por uma luta in-
terseccional: pelo reconhecimento, pelo meio ambiente, por 
educação efetiva e gratuita, fornecimento de serviços públicos, 
moradia acessível, garantia de direitos dos trabalhadores, sis-
tema de saúde gratuito e de qualidade (FRASER, 2019, p. 43). 

Para tanto, partindo de uma interpretação fundamen-
tada no princípio do igual valor moral, a justiça requer arranjos 
sociais que permitam que todos participem como pares na vida 
social. Superar a injustiça significa derrubar os obstáculos insti-
tucionalizados que impedem alguns sujeitos de participarem 
em condições de paridade com os demais, como parceiros inte-
grais da interação social.  
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Introdução 

 
Amartya Sen é professor de economia e de filosofia em 

Harvard e ganhador do Prêmio Nobel de Economia no ano de 
1998, pelo seu trabalho em economia do bem-estar. 

Seus muitos livros célebres, incluindo Development as 
Freedom (1999), The Argumentative Indian (2005), Identity and Vi-
olence: The Illusion of Destiny (2007) e The Idea of Justice (2009), 
foram traduzidos para mais de 40 idiomas. 

Dentre sua vasta obra, destaco, para fins deste artigo, o 
livro “A ideia de justiça” (The Idea of Justice), publicado original-
mente em língua inglesa no ano de 2009, com tradução para a 
língua portuguesa no ano de 2011, no qual Amartya Sen pro-
cura apresentar uma teoria da justiça em sentido amplo. 

O livro é estruturado em quatro partes:  
I - As exigências da justiça;              
II - Formas de argumentação racional;  
III - Os materiais da justiça; e                          
IV - Argumentação racional pública e democracia.  
É justamente nesse quarto capítulo, que encontramos o 

tema objeto deste ensaio, com o título de “Direitos Humanos e 
imperativos globais”. 

 
1 Aluno especial do Programa de Pós-graduação, Mestrado, da Uni-
versidade Estadual de Londrina-PR (PPGFIL-UEL). 
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Para Amartya Sen, os Direitos Humanos são declarações 
éticas realmente fortes sobre o que deve ser feito para a concre-
tização das liberdades reconhecidas e identificadas como direi-
tos fundamentais dos Homens. 

Procurando focar na importância de se garantir a con-
cretude, a realização prática desses direitos humanos funda-
mentais, o autor afirma que devemos tornar o discurso retórico 
sobre Direitos Humanos em algo real, algo perceptível e aplicá-
vel na vida das pessoas, sejam esses direitos aqueles evocados 
na Revolução Francesa, na Declaração de Independência dos 
Estados Unidos da América ou aqueles relacionados na Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos da ONU (Organização 
das Nações Unidos) no ano de 1948. 

Passando por temas como: Direitos Humanos como 
apelo moral, ética e lei, direitos como liberdades além da via 
legislativa, obrigações perfeitas e imperfeitas na defesa dos Di-
reitos Humanos, direitos sociais e econômicos, busca pela igual-
dade e justiça social, Sen vai construir sua narrativa no sentido 
de que há um conjunto de direitos fundamentais que deve ser 
oponível e respeitado por todos e, por isso, fazer parte de uma 
agenda global, que busque maior igualdade entre os povos e 
proporcione um avanço no bem-estar das pessoas de todas as 
nações. 

Em seus argumentos, defende que é possível haver 
avanços na ampliação de um acesso global a melhores condi-
ções socioeconômicas, principalmente nas áreas da saúde, pro-
teção contra o desemprego, melhor distribuição de renda, 
acesso à educação e diminuição da pobreza, ainda que isso 
aconteça de forma parcial e gradual. 

 
Fundamentos históricos e filosóficos dos Direitos Humanos 

Antes de iniciar o estudo do texto do professor Amartya 
Sen, para buscar uma melhor contextualização e compreensão 
de sua obra, faz-se conveniente uma brevíssima explanação 
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acerca dos fundamentos históricos e dos componentes filosófi-
cos dos Direitos Humanos, uma vez que as reflexões de Sen não 
são um trabalho isolado no tempo e no espaço, mas sim, inte-
gra-se (soma-se) a uma série de estudos, de pensadores e de au-
tores que buscaram discutir aspectos dos Direitos Humanos nos 
últimos séculos. 

Normalmente quando se estudam os Direitos Humanos 
os autores são tentados a analisá-los sob determinados prismas. 
Aqueles autores que possuem formação jurídica normalmente 
analisam os Direitos Humanos sob a ótica do Direito, ou seja, 
da normatização positiva imposta por determinados corpos so-
ciais para regulamentar os limites de ação dos Homens entre si 
e do Estado perante seus cidadãos. 

Os filósofos, os sociólogos e os antropólogos vão fazer 
um estudo axiológico dos Direitos Humanos, analisando os va-
lores intrínsecos deste instituto, buscando seu reconhecimento 
histórico, humano e universal, distanciando-se das práticas po-
sitivistas dos juristas. 

Na sempre festejada lição de Bobbio (1992, p. 68): 
 

Também os direitos do homem são, indubitavel-
mente, um fenômeno social. Ou, pelo menos, são 
também um fenômeno social: e, entre os vários pon-
tos de vista de onde podem ser examinados (filosó-
fico, jurídico, econômico, etc.), há lugar para o so-
ciólogo, precisamente o da sociologia jurídica. 
Essa multiplicação (ia dizendo “proliferação”) ocor-
reu de três modos: a) porque aumentou a quanti-
dade de bens considerados merecedores de tutela; 
b) porque foi estendida a titularidade de alguns di-
reitos típicos a sujeitos diversos do homem; c) por-
que o próprio homem não é mais considerado como 
ente genérico, ou homem em abstrato, mas é visto 
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na especificidade ou na concreticidade de suas di-
versas maneiras de ser em sociedade, como criança, 
velho, doente etc. 

 
Assim, conforme o viés dado pelo autor ou conforme a 

abrangência da análise que se faça, teremos uma obra mais ju-
rídica ou mais filosófica/sociológica acerca dos Direitos Huma-
nos. 

Desse conjunto de obras é possível destacar três teorias 
que buscaram identificar o surgimento e a fundamentação dos 
Direitos Humanos: 

Teoria Positivista - afirma que os Direitos Humanos são 
criação da sociedade política e os fundamenta a partir do sis-
tema de regras jurídicas estabelecidas em cada Estado ou por 
meio dos instrumentos de Direito Internacional Público. Por 
esta teoria os Direitos Humanos são condicionados a circuns-
tâncias da realidade jurídica de cada Estado. 

Teoria Jusnaturalista - afirma que os Direitos Humanos 
são inerentes a própria pessoa, essenciais à preservação das 
condições físicas e psíquicas naturais do ser humano. São inatos 
e universais, portanto, independeriam de normas jurídicas que 
a legitimassem. 

Teoria Moralista - própria do universo religioso, estabe-
lecido em um sistema normalizador da conduta da vida hu-
mana. Por tal teoria os Direitos Humanos seriam inatos, porém, 
não universais, pois poderiam estar condições a valores religio-
sos aceitos por determinada sociedade. 

Amartya Sen demonstra possuir sólida formação acadê-
mica nas áreas do saber que envolvem a ética e a economia, as-
sim, suas reflexões provavelmente vão espelhar análises e com-
preensões que permeiam essas duas áreas do conhecimento hu-
mano, bem como, com forte inclinação humanitária, debatendo 
a igualdade na distribuição de riquezas e na busca do bem-estar 
para todos os seres humanos, o que nos leva a inferir, sem qual-
quer pretensão de classificar a obra de Sen dentro das teorias 
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acima mencionadas, haver uma inclinação para o jusnatura-
lismo, na medida em que tal pensador vê os Direitos Humanos 
como sendo fortes preceitos éticos, próprios do ser humano, 
que transcendem o Direito legislado. 

Para Amartya Sen (2011, p. 392-393), 
 

As proclamações de direitos humanos, mesmo que 
sejam formuladas reconhecendo a existência de coi-
sas chamadas direitos humanos, são declarações éti-
cas realmente fortes sobre o que deve ser feito. Elas 
exigem que se reconheçam determinados imperati-
vos e indicam que é preciso fazer alguma coisa para 
concretizar essas liberdades reconhecidas e identifi-
cadas por meio desses direitos. 

 
Seguindo-se a tradição histórica, o reconhecimento e o 

respeito aos Direitos Humanos fundamentais destina-se basica-
mente à proteção da dignidade da pessoa humana em seu sen-
tido mais amplo, abrangendo aspectos de valor ético, moral e 
espiritual inerentes ao ser humano, que se manifesta singular-
mente na autodeterminação consciente e responsável da pró-
pria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte 
das demais pessoas, constituindo-se um mínimo inabalável que 
todo ordenamento jurídico deve assegurar. 

Os Direitos Humanos estão diretamente ligados ao prin-
cípio universal da dignidade da pessoa humana, entendendo-
se esta nas suas dimensões biopsicossocial e espiritual. Esta dig-
nidade pode ser observada sob um aspecto de proteção do ci-
dadão em face do Estado (dos agentes públicos que agem repre-
sentando o Estado), do que é corolário a máximo “direito a um 
tratamento justo e igualitário”; ou sob o aspecto de proteção em 
relação a outros indivíduos. 

É mais comum e mais fácil as pessoas observarem os Di-
reitos Humanos sob a primeira ótica, pois fica bastante claro 
que houve uma violação à dignidade da pessoa humana 
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quando um agente do Estado pratica um ato de violência contra 
um cidadão, ou quando uma determinada política pública 
deixa desamparado certo grupo de pessoas, a exemplo da nega-
tiva de um governante em construir uma creche ou um hospital 
em uma área carente/necessitada. 

Porém, no aspecto de proteção em relação à ação de ou-
tras pessoas, na relação do particular com outro particular, a 
noção de Direitos Humanos fica um pouco ofuscada. Não po-
demos perder de vista que os indivíduos têm a obrigação de 
viver honestamente, de respeitar seu semelhante, de buscar o 
seu crescimento individual auxiliando o desenvolvimento das 
demais pessoas. 

Esse é o contexto ético, moral e espiritual que se busca 
dar aos Direitos Humanos, incluindo-se as relações interpesso-
ais. Neste campo as violações de direitos são menos visíveis, 
mas estarão presentes toda vez que houver individualmente 
(entre particulares) a discriminação, o desrespeito ou a agressão 
a uma determinada pessoa em razão de suas características ét-
nicas, religiosas, físicas, de gênero etc. 

E, em certa medida, as flagrantes desigualdades na dis-
tribuição de renda, de oportunidades, de liberdades, de direi-
tos, de acesso a políticas públicas, podem também ser conside-
radas violações aos Direitos Humanos, uma vez que inviabili-
zam (ou dificultam) a busca pela igualdade de bem-estar entre 
os seres humanos, objetivo sempre presente na obra de Amar-
tya Sen. 

Sendo temas comuns e de conhecimento trivial nos es-
tudos filosóficos e sociológicos dos Direitos Humanos, basta 
agora apenas mencionar, de passagem e a título de contextuali-
zação histórica, algumas concepções observadas, desde a anti-
guidade, acerca dos direitos básicos e liberdades do ser hu-
mano. 

Desde a antiguidade clássica, nas culturas grega e ro-
mana, esboçaram-se pensamentos embrionários acerca de par-
ticipação política dos cidadãos (democracia grega); a crença na 
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existência de um direito natural anterior e superior às leis escri-
tas, com valores éticos e morais a serem observados nas intera-
ções sociais, mas tais concepções ainda eram um tanto diferen-
tes das que temos atualmente sobre tais direitos. 

 No Direito Romano antigo estabeleceu-se um complexo 
mecanismo de interditos visando tutelar os direitos individuais 
em relação aos arbítrios dos soberanos. A Lei das Doze Tábuas, 
por exemplo, é considerada por alguns autores a origem do di-
reito de propriedade e da proteção aos direitos do cidadão ro-
mano contra abusos dos governantes. 

Adiante, a concepção religiosa trazida pelo cristianismo, 
com a mensagem de igualdade de todos os homens, indepen-
dentemente de origem, raça, sexo ou crença, influenciou direta-
mente a consagração dos direitos fundamentais do Homem, en-
quanto necessários à dignidade da pessoa humana, pois valori-
zavam o respeito e o amor entre as pessoas: “não faça ao pró-
ximo o que não quiseres que façam a você mesmo”2 

 
A Idade Média não apresentou grandes avanços para o 

desenvolvimento dos Direitos Humanos no Mundo. Tendo sido 
um período de forte influência teocêntrica, com submissão do 
Homem aos desígnios de Deus, com uma sociedade que se con-
solidou em torno de feudos com rígidas separações de classes. 

Com o Renascimento o Homem volta-se ao estudo de 
valores éticos, morais, culturais e espirituais que haviam sido 
debatidos no período clássico das civilizações greco-romanas. 
Nesse momento o ser humano volta a ter importância nos “pal-
cos da vida”, deixando de ser apenas um objeto da vontade di-
vina para ser senhor de seu destino e construtor das principais 
obras que levariam ao desenvolvimento da civilização. 

Todavia, com relação a Direitos Humanos na forma que 
o entendemos atualmente, seu maior desenvolvimento vem a 

 
2 Preceito Cristão. 
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partir do final do século XVIII e adentra pelo século XIX, inspi-
rado pelas revoluções ocorridas na França e nos Estados Unidos 
da América. Embora seja possível fazer fortes críticas a um pe-
ríodo de brutal violência que sucedeu à Revolução Francesa de 
1789, no qual os direitos da pessoa humana foram sacrificados 
em nome da revolução político-social que se pretendeu realizar, 
é comum atribuir a esse evento histórico, a gênese de um certo 
clamor humano/social por mais “liberdade, igualdade e frater-
nidade”. 

É então no período denominado Iluminismo, movi-
mento surgido na Europa nos séculos XVII e XVIII que defendia 
a prevalência da razão sobre a visão teocêntrica vigente na 
Idade Média, que surgem filósofos que passam a debater de ma-
neira mais contundente a necessidade de se respeitar direitos 
mínimos às pessoas, protegendo-as sobretudo dos abusos pra-
ticados pelo Estado (monarcas soberanos) e por uma parte da 
Igreja (Inquisição). 

Em nossa época contemporânea destaco Norberto Bob-
bio como um representante do pensamento filosófico do século 
XX, que realizou profundas reflexões acerca dos fundamentos 
teóricos dos Direitos Humanos e, principalmente, da necessi-
dade de se garantir efetivamente o exercício de tais direitos. 

Tomando por base esse percurso histórico, é comum os 
pensadores (filósofos, juristas, sociólogos etc.) buscarem agru-
par as conquistas humanas em “gerações de Direitos Huma-
nos”3, sendo: 1) a primeira geração os direitos civis e políticos, 

 
3 O tema “gerações de Direitos Humanos” comporta várias classifica-
ções, tendo autores que observam a existência de uma quinta catego-
ria de direitos; outros argumentam que a classificação seria apenas di-
dática, não devendo haver qualquer hierarquia de importância entre 
elas. Não é objeto deste ensaio discutir tais pontos-de-vista, apenas foi 
mencionada a existência dessa classificação por ser comum nas obras 
que tratam sobre Direitos Humanos e demonstrar, em certa medida, 
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ou os direitos de liberdade; 2) os de segunda geração, os direitos 
econômicos, sociais e culturais, também conhecidos como “di-
reitos a igualdade”; 3) os de terceira geração relacionados aos 
direitos difusos, comuns ao ser humano, como direito ao meio 
ambiente saudável, à comunicação e ao patrimônio comum da 
humanidade; e 4) os de quarta geração relacionados à globali-
zação, ou seja, às relações humanas em caráter transnacional. 

Com essas curtas considerações, finalizo este tópico ob-
servando que por séculos os principais pensadores de cada 
época procuraram destacar a importância de se buscar limita-
ções aos abusos que eram praticados por aqueles que detinham 
o poder sobre o povo e, até mesmo, entre o próprio Homem na 
sua condição de cidadão, para que não houvesse a exploração 
de um ser humano por outro. 

É nessa tradição e nesse legado histórico que podemos 
inserir a obra, as reflexões e ensinamentos do professor Amar-
tya Sen. Sua ideia de justiça e sua compreensão sobre igualdade, 
encontram-se contidas nesse grande conjunto de liberdades e 
valores morais universais que denominamos modernamente de 
Direitos Humanos. 

 
 

Direitos Humanos e Imperativos Globais 

Amartya Sen é professor de economia e de filosofia em 
Harvard e autor de várias obras nesses campos do saber, sendo 
que neste artigo analisaremos um trecho de seu livro “A ideia 
de justiça” (The Idea of Justice), no qual, Amartya Sen4 procura 
apresentar uma teoria da justiça em sentido amplo. 

 
como a partir de cada “onda” de conquistas, a Humanidade foi evo-
luindo, buscando novos direitos e reconhecimentos, o que também é 
observado na obra de Amartya Sen. 
4 Amartya Sen, nascido em Santiniketan, Índia, em 03 de novembro de 
1933, é professor de economia e filosofia, tendo recebido o Prêmio No-
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Deste livro destaco a parte do capítulo IV - Argumenta-
ção racional pública e democracia, na qual o autor trabalha a 
ideia de “Direitos Humanos e imperativos globais”. 

No início de suas reflexões nesse tópico do livro, o pro-
fessor Amartya Sen argumenta que há forte apelo moral em se 
reconhecer que em qualquer lugar no mundo as pessoas sejam 
respeitadas como sujeito de direitos e obrigações. Mas observa 
que, a despeito de sua importância e validade prática, há na in-
terpretação de alguns pensadores uma certa fragilidade na for-
mulação de um conceito universal e seguro sobre o que seja Di-
reitos Humanos. 

Observa ainda que esse “contraste agudo entre o uso ge-
ral da ideia dos direitos humanos e as dúvidas intelectuais so-
bre sua solidez conceitual não é novo” (SEN, 2011, p. 390), e vai 
então buscar como exemplo de sua contrapartida intelectual os 
pensamentos de Jeremy Bentham5, para quem “direitos natu-
rais são simples absurdos; direitos naturais e imprescritíveis, 
absurdos retóricos, absurdos empolados” (SEN, 2011, p. 391). 

É frequente que se rejeite o conceito como um todo, in-
vestindo contra qualquer crença na existência de direitos que as 
pessoas possuam simplesmente em razão da sua humanidade. 
Eventuais dúvidas conceituais sobre o real significado da ex-
pressão Direitos Humanos devem ser alvo de debates públicos, 
de refinamento intelectual, para se elucidar tais dúvidas concei-
tuais sobre a ideia de Direitos Humanos, para que então possa 
receber adesão racional e sustentável. 

 
bel de Economia no ano de 1998. Autor de dezenas de obras impor-
tantes reconhecidas por especialistas e estudantes de várias áreas do 
saber, como economia, sociologia, filosofia e política. 
5 Jeremy Bentham (1748-1832) foi um filósofo e jurista britânico, tido 
como precursor do utilitarismo e forte crítico da teoria do Direito Na-
tural. Suas reflexões causaram significativa influência na obra de John 
Stuart Mill (1806-1873), outro pensador de referência quando se trata 
da teoria utilitarista. 
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Para Sen, os Direitos Humanos devem ser entendidos 
como “pretensões morais dotadas de força”, verdadeiros direi-
tos morais. Algo como o “jus cogens”6 proporcionando a prote-
ção aos direitos mais sensíveis dos seres humanos. 

A exemplo do que já havia feito na obra “Desigualdade 
Reexaminada”, ao questionar “Por que a igualdade?” e “Igual-
dade de quê?”7, a fim de delimitar claramente o sentido e o sig-
nificado daquilo que se pretende debater; aqui, em A ideia de 
Justiça, Sen questiona “o que são os direitos humanos?” E ao 
buscar respostas para essa indagação, argumenta que estamos 
diante de um conjunto de direitos fundamentais nem sempre 
tão tangíveis, mas que, pela sua viabilidade moral e seu conte-
údo ético devem ser socialmente reconhecidos, uma vez que di-
zem respeito a liberdades humanas dignas de proteção. 

Na sequência de seu pensamento, Sen traz algumas re-
flexões importantes sobre ética e lei, bem como, sobre a impor-
tância em se reconhecer a validade e aplicação prática dos Di-
reitos Humanos além da via legislativa. 

O autor faz uma ponderação acerca das articulações de 
Direitos Humanos e as declarações utilitaristas, novamente ci-
tando Jeremy Bentham, a partir da qual seria possível compre-
ender que os preceitos éticos e a ideia de direitos morais podem 
motivar a criação de leis (direitos positivados), como dito por 
Bentham, mas não devem parar por aí, deve-se ir além da via 
legislativa e impactar diretamente vários outros aspectos da 
vida em sociedade. 

Seguindo nesta comparação, para Bentham, para que 
uma pretensão (uma garantia) passasse a valer como um direito 

 
6 Jus (ius) cogens: expressão em latim que significa lei coercitiva ou im-
perativa. São as normas que impõem aos Estados obrigações objetivas, 
que prevalecem sobre quaisquer outras. Que obrigado a todos, inde-
pendente de sua vontade particular. 
7 cf. SEN (2001), p.43, [...] “Não podemos começar a defender ou criti-
car a igualdade sem saber do que afinal estamos falando”. 
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aplicável e superior a todas as pessoas precisaria ter força de lei, 
estar legislado e ser imposto com força cogente; assim “o di-
reito, o direito substantivo, é filho da lei; das leis reais provêm 
direitos reais; mas de leis imaginárias, da lei da natureza, só po-
dem provir direitos imaginários” (SEN, 2011, p. 396). 

Para Amartya Sen, divergindo frontalmente desse pos-
tulado utilitarista, para o reconhecimento e garantia das liber-
dades e obrigações decorrentes dos postulados de Direitos Hu-
manos, bastaria uma declaração e um reconhecimento ético que 
fosse universalmente aceito ou, ao menos, que tivesse passado 
pelo crivo de um debate público racional e sem censura e, ao 
final, sido reconhecido como um valor moral a ser respeitado. 

Neste sentido, por exemplo, não precisaria haver uma 
lei que obrigasse os mais jovens a respeitarem os mais velhos, 
bastaria que se reconhecesse eticamente o valor moral no fato 
dos mais jovens respeitarem a experiência e a fragilidade dos 
mais velhos.  

Ou então, não precisaria haver uma lei proibindo que as 
pessoas passem fome contra a sua vontade, ou de estarem em 
situação de miséria e de abandono, mas sim, seria suficiente que 
se reconheça o valor ético e moral de que todo ser humano tem 
direito a se alimentar, a viver em um abrigo, a não viver na mi-
séria, para que os governantes adotassem políticas públicas vol-
tadas à realização desses direitos; ou para que a sociedade se 
solidarize, se organize e auxilie esse grupo de pessoas vulnerá-
veis. 

Nos exemplos anteriores não precisaria necessariamente 
haver lei, mas sim, haver um reconhecimento de que um impe-
rativo ético e moral possa (deva) impulsionar as pessoas (o go-
verno, a classe política ou a sociedade civil organizada) a agi-
rem. 

O texto em estudo segue afirmando que a via legislativa 
seria apenas um dos aspectos a se analisar na busca do reconhe-
cimento e da garantia de direitos básicos e, portanto, não deve 
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ser tomado como único ou mais importante caminho para se 
chegar à concretização desses direitos. 

De seus escritos é possível inferir que os Direitos Huma-
nos não devem ser lembrados (ou postos em prática) apenas no 
momento de se elaborar as leis de um país. Mas sim, pela sua 
relevância, o tema deve ir além da via legislativa e ser empre-
gado de diversas formas e em múltiplos aspectos da vida em 
sociedade. 

Até este ponto, não há qualquer objeção a se fazer a tal 
entendimento. Ao contrário, apenas há que se reforçar que com 
a evolução histórica do conceito e da forma de compreender os 
Direitos Humanos, passando-se por suas fases (gerações), como 
mencionado no início deste ensaio, de fato busca-se atualmente 
ampliar, na esfera da vida do ser humano (individual e coleti-
vamente), os direitos, os valores éticos e morais, as regras soci-
ais, as políticas públicas que devem ser impactadas pela con-
cepção de Direitos Humanos, a fim de trazer liberdade, garan-
tias e proteção contra abusos, proporcionando um desenvolvi-
mento pleno, igualitário, abrangente e com qualidade de vida e 
bem-estar a toda e qualquer pessoa humana. 

O que fica um pouco a desejar nas reflexões de Sen nesta 
parte do livro ora comentado, é quanto a indicação de exemplos 
práticos e de sugestões para a solução dessa problemática. Ou 
seja, como, de forma concreta, os princípios éticos dos Direitos 
Humanos podem e devem se espraiar para as relações humanas 
da vida social nos Estados modernos. 

Para uma melhor análise dessa ponderação, destaco o 
trecho que segue (SEN, 2011, p. 399-400): 

 
As vias e as maneiras de defender a ética dos direi-
tos humanos não precisam se restringir à elaboração 
de novas leis (embora muitas vezes a legislação 
possa se mostrar o caminho correto para se proce-
der); por exemplo, o monitoramento social e outras 
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formas de apoio ativista, oferecidas por organiza-
ções como o Human Rights Watch, a Anistia Inter-
nacional, a OXFAM, os Médicos sem Fronteiras, 
Save the Children, Cruz Vermelha e a Action Aid 
(citando tipos muito variados de ONGs), podem 
contribuir para ampliar o alcance concreto dos di-
reitos humanos reconhecidos. Em muitos contextos, 
de fato, não há nenhum envolvimento da legislação. 
 

Apoio e fortalecimento das organizações internacionais 
(ONGs) de Direitos Humanos; ou ampliar o debate público so-
bre o tema por meio dos canais de comunicação de massa, como 
Sen menciona mais à frente em seu texto, são medidas válidas 
para ampliação do debate e fiscalização extragovernamental, 
mas a questão não precisa se restringir a isso e pode evoluir 
para outras áreas. 

Vejam que pouco ou quase nada foi comentado acerca 
do papel da educação (ou da escola) na formação da personali-
dade dos indivíduos que integram determinada comunidade. 
Parece razoável que a educação possua um papel de relevo na 
transmissão de valores éticos e morais dentro de uma socie-
dade. 

Nos dias atuais, em que os pais normalmente trabalham 
fora de casa, em longas jornadas de trabalho, necessitando dei-
xar os filhos, em grande parte do dia, em creches e escolas dos 
diversos níveis de ensino, parece lógico afirmar que a escola te-
nha assumido um certo protagonismo na transmissão de valo-
res éticos e morais para as crianças e adolescentes, a fim de 
torná-los cidadãos plenos, aptos a uma vida saudável em soci-
edade. 

Nesse sentido, buscando ampliar a compreensão trazida 
por Amartya Sen nesta obra, observo, por exemplo, a preocu-
pação que Martha Nussbaum demonstra ter com aspectos da 
educação nos dias de hoje, tangenciando também a questão da 
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família, ambas instituições que devem transmitir valores às pes-
soas, inclusive valores éticos permeados por princípios básicos 
de Direitos Humanos. 

Neste sentido, no livro “Sem fins lucrativos: por que a 
democracia precisa das humanidades”, Nussbaum (2015, p. 8-
11) pondera que: 
 

[...] Concentro minhas atenções naquilo que, ao 
mesmo tempo, é precioso e se encontra extrema-
mente ameaçado. 
Além do mais, quando exercidas em seu mais alto 
nível, essas outras disciplinas encontram-se im-
pregnadas do que poderíamos chamar de espírito 
das humanidades: a busca do raciocínio crítico, das 
ideias ousadas, da compreensão empática das dife-
rentes experiências humanas e da compreensão da 
complexidade do mundo em que vivemos. [...] 
A educação não acontece somente na escola. A mai-
oria das características que representam meu foco 
de estudo também deve ser estimulada na família, 
tanto nos primeiros anos da criança como à medida 
que amadurecem. Parte de uma abordagem de po-
lítica pública abrangente das questões que este ma-
nifesto levanta deve incluir a discussão sobre como 
apoiar as famílias na tarefa de desenvolver as capa-
cidades das crianças. [...] 
Sem o apoio de cidadãos adequadamente educa-
dos, nenhuma democracia consegue permanecer 
estável. (negrito do autor) 
 

Vê-se que tal autora fez uma reflexão que teria espaço 
no texto de Amartya Sen, no sentido de que uma educação que 
também focasse as ciências humanas, voltada para “um tipo 
mais inclusivo de cidadania”, aliado a um fortalecimento do pa-
pel da família na formação da personalidade dos indivíduos, 
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poderia contribuir para a transmissão, sedimentação e a reali-
zação prática em sociedade de princípios éticos de Direitos Hu-
manos não alcançados por imperativos normativos (leis). 

Sen também não abordou naquele capítulo do livro o pa-
pel da família, tradicionalmente tida como “cellula mater” da 
sociedade, que poderia ser reconhecida e fortalecida como uma 
instituição social apta a transmitir valores éticos e morais aos 
mais jovens, tratando inclusive de Direitos Humanos e respeito 
ao próximo. 

E, talvez, devêssemos também acrescentar o aspecto es-
sencial que esteve presente desde os primeiros debates sobre 
Direitos Humanos (primeiras gerações de Direitos Humanos), 
que é como o Estado, por meio de seus agentes (governantes, 
políticos, servidores públicos etc.) se relaciona com as pessoas 
de um determinado grupo social em seu território. Não apenas 
deixando de interferir arbitrariamente nas liberdades individu-
ais, mas também, criando e propagando regras positivas que le-
vem ao reconhecimento e à valorização dos Direitos Humanos. 

Qual o nível de respeito, de igualdade de tratamento, de 
reconhecimento das diferenças, de liberdade ou de controle in-
dividual, de políticas públicas igualitárias e prioridades que o 
governante e seu estamento político devem proporcionar aos 
cidadãos de um país? 

Como o Estado moderno detém uma parcela significa-
tiva de poder para interferir na vida social, por meio de suas 
regulamentações, iniciativa legislativa, acesso aos meios de co-
municação de massa, monopólio do uso da força etc., há que se 
ponderar o que de fato os Estados nacionais estão fazendo para 
concretamente fazer valer em seus territórios esses princípios 
de Direitos Humanos que podem escapar às vias legislativas.  

Isso tudo pode ser refletido e analisado quando nos pro-
pomos a falar de aspectos e práticas de Direitos Humanos que 
transcendam as vias legislativas, uma vez que muitas das esfe-
ras anteriormente mencionadas (educação, família, Governo) 
podem concretizar ações práticas, exemplos e ensinamentos 
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que não dependam exclusivamente de leis, para fortalecer o res-
peito aos princípios éticos de Direitos Humanos. 

Seguindo para as conclusões de seu raciocínio nesta 
parte do livro, o autor vai discorrer sobre os direitos como liber-
dades e a importância das liberdades subjacentes a esses direi-
tos. 

Para Sen é fundamental que se incorpore na formulação 
das concepções e nas políticas voltadas para a garantia dos Di-
reitos Humanos as liberdades individuais reconhecidas ética e 
moralmente como válidas, após o escrutínio em um debate pú-
blico acerca da validade (cabimento) do reconhecimento dessas 
liberdades. 

Assim, para que uma liberdade passe a fazer parte do 
conjunto de Direitos Humanos devem existir algumas condi-
ções de relevância suficientes para que sejam então reconheci-
das pelas pessoas pela sua importância social, gerando obriga-
ções para as outras pessoas. 

Sen não estabelece uma regra rígida para se fazer esse 
juízo de valor, mas valendo-se de exemplos, busca pontuar caso 
a caso quando uma demanda parece se ajustar mais ou menos 
a uma pauta geral de Direitos Humanos. Ao não especificar cla-
ramente seus critérios, deixa em aberto para que o leitor faça 
suas deduções acerca das métricas e critérios a serem utilizados. 

Uma vez que Sen rejeita em parte a teoria da maximiza-
ção das utilidades8, provavelmente, cada demanda social de-
verá ser analisada, pontualmente, valendo-se de conceitos e 
princípios como razoabilidade, bom senso, homem médio, 
senso comum, experiência histórica, não ofensa a direitos 
alheios, proveito para a coletividade, debate público amplo e 
sem censura etc., para se tentar chegar a uma conclusão acerca 

 
8 Utilitarismo de Jeremy Bentham e John Stuart Mill: máximo de bem-
estar e mínimo de sofrimento. cf. MILL, John Stuart. O Utilitarismo. 2. 
ed. São Paulo: Iluminuras, 2020, p. 31-38. 
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do cabimento (ou não) de determinada pauta de interesses ser 
incorporada ao rol dos Direitos Humanos. 

Isso não se dará sem alguma divergência, como reco-
nhece o autor: 

 
A análise dos limiares, relacionados com a serie-
dade e a relevância social de liberdades particula-
res, ocupa um lugar significativo na avaliação dos 
direitos humanos. Sempre existe a possibilidade de 
divergências nas declarações sobre os direitos hu-
manos, e o exame crítico faz parte do que podería-
mos chamar de disciplina dos direitos humanos 
(SEN, 2011, p. 405). 

 
 

Mas essa possibilidade de divergências deve ser vista 
como parte do processo, como amadurecimento das instituições 
e do debate público, e não como obstáculo à discussão ou à aná-
lise de uma determinada pretensão individual ou coletiva. 

Após essa reflexão, Sen vai argumentar que a perspec-
tiva dos Direitos Humanos exige o engajamento entre três im-
portantes aspectos dessa disciplina, assim resumido: 

a) o reconhecimento e o respeito à liberdade individual 
de determinada pessoa titular de um direito, como por exem-
plo, o direito de não ser atacado/agredido; 

b) a obrigação, decorrente desse direito individual, a ser 
imposta a terceiros, para que não violem tal liberdade indivi-
dual, ou seja, a obrigação de não atacar, de não agredir a ou-
trem; e 

c) a obrigação, imposta a terceiros, de fornecer razoável 
ajuda àquele que se encontre em condição de vulnerabilidade, 
que se encontre em vias de ter seu direito violado, ou seja, a 
obrigação de fazer cessar uma agressão ou, ao menos, de solici-
tar auxílio para quem esteja sofrendo uma agressão física. 
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Para o autor, sem essa perspectiva tripla e complemen-
tar, o reconhecimento e a defesa de uma determinada liberdade 
reconhecida universalmente como um Direito Humano estará, 
na prática, comprometida. 

Caminhando-se para a parte final do texto, Sen discute 
a plausibilidade dos direitos sociais e econômicos, onde analisa 
alguns tipos específicos de pretensões a serem incluídas no rol 
dos Direitos Humanos. 

Ele observa que a partir da segunda metade do século 
XX os direitos sociais e econômicos, como direito a regras tra-
balhistas justas, remuneração digna, aposentadoria, direito à 
educação, direito à saúde, erradicação da miséria, passaram a 
exercer uma forte influência nas reformas políticas e legislativas 
de muitos países. 

Pela sua inegável relevância social, dada à sua capaci-
dade de melhorar a qualidade de vida das pessoas, apesar da 
objeção de alguns teóricos, conforme citado por Sen, resta ao 
final a compreensão do autor sobre a importância e a necessi-
dade de trazer esses direitos econômicos e sociais para o debate 
público mundial, incorporando-os às pautas políticas globais, 
para que haja uma efetiva distribuição igualitária de adequadas 
condições de vida e bem-estar social às pessoas. 

As dificuldades em se estabelecer tais pautas em larga 
escala, ou em se concretizar determinado direito, não deve ser 
obstáculo para que se inicie o debate ou se busque, ainda que 
de forma limitada, a sua realização aqui ou ali. 

Pois, “um direito não realizado por inteiro ainda continua a 
ser um direito, demandando uma ação que remedie o problema. A não 
realização, por si só, não transforma um direito reivindicado num não 
direito”. (SEN, 2011, p. 419) 

Mas, por fim, reconhece que na realidade atual não há 
uma iniciativa global organizada de debate público acerca de 
quais liberdades e garantias deveriam figurar no conjunto de 
Direitos Humanos reconhecidos e oponível a todos os povos e 
nações. 
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Conclusão 

 
O ponto principal do texto de Amartya Sen está em de-

fender a ideia de que “as declarações dos direitos humanos são 
afirmações éticas” que devem possuir um forte valor moral, 
uma verdadeira imposição ética capaz de tornar-se um impera-
tivo9 global, ou seja, tornar-se a forma motriz inconteste que im-
pulsione os governantes e os representantes políticos a agirem 
de forma a reconhecer, valorizar e aplicar, na prática (nas suas 
decisões e políticas públicas), esses direitos essenciais aos cida-
dãos de suas nações. 

O autor reconhece a importância dos direitos e liberda-
des humanas estarem legislados para que tenham maior efeti-
vidade em sua aplicação, mas ele vai além, e sustenta que 
mesmo nos casos em que não houver lei, há que se reconhecer 
e respeitar esse conjunto amplo e diversificado de direitos e li-
berdades básicas da pessoa humana. 

Esse respeito não deve ser observado apenas no discurso 
político, mas sim, posto em prática por meio de políticas públi-
cas concretas e objetivas, que promovam a igualdade, a justiça, 
o equilíbrio de condições dignas de vida a todas as pessoas. 

É possível inferir do estudo dessa obra que seu grande 
mérito está em alertar o leitor para a realidade de que existe um 
conjunto de liberdades individuais e de direitos que são pró-
prios de todos os seres humanos, e que tais direitos humanos 
vão além daquilo que está legislado no corpo jurídico de cada 
nação. 

 
9 Imperativo: que acentua o caráter de mando, de autoridade, ou que 
exprime uma ordem [...]. Que se impõe sem discussão possível [...] ex. 
(a força imperativa de seu argumento). cf. verbete imperativo, Dicio-
nário Houaiss da Língua Portuguesa. 
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Por mais que existam fragilidades conceituais, limitação 
de recursos públicos ou diferenças culturais entre os povos, tais 
circunstâncias não devem ser obstáculos ao livre debate sobre 
justiça, igualdade ou Direitos Humanos. 

Esses direitos devem, não apenas serem reconhecidos 
por todos, mas também, serem aplicados e respeitados de forma 
objetiva pelas pessoas em suas ações cotidianas, em suas práti-
cas sociais e nas políticas públicas do País. 

Deveria haver uma sensibilidade por parte de todas as 
pessoas ao redor do mundo em perceber essa necessidade de 
equidade, de atenção a grupos vulneráveis, de buscar a redução 
das desigualdades e em se respeitar as individualidades de 
cada ser humano. 

Não obstante reconhecermos o valor e a importância 
dessas ideias, resta-nos também a impressão de que o autor não 
aprofundou o estudo e a discussão sobre as raízes, a gênese, 
desse conjunto de direitos e liberdades, a ponto de proporcionar 
ao leitor os contornos desse conjunto, o que estaria incluído e 
excluído, suas regras para inclusão e justificação de uma deter-
minada pretensão como sendo um direito humano fundamen-
tal. 

É fato que alguns direitos naturais, como o direito à 
vida, a não ser escravizado, a não sofrer ato de violência, a não 
ser discriminado por sua raça, opção religiosa ou sexual, são li-
berdades mais fáceis de serem reconhecidas, definidas e justifi-
cadas como um direito humano fundamental; mas poderá ha-
ver certas pretensões individuais, ou de pequenos grupos soci-
ais, que serão mais difíceis de encontrar sua justificação e o seu 
valor ético, moral e social. 

Reconhecendo que o presente ensaio baseia-se apenas 
em um recorte muito estreito de toda a obra de Amartya Sen, 
mas considerando o que o leitor vai encontrar nesses capítulos 
do livro “A ideia de justiça”, se não tiver acesso à totalidade dos 
escritos daquele pensador, vai restar a impressão de que o autor 
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disse menos do que poderia ter dito sobre um tema tão com-
plexo na disciplina dos Direitos Humanos, como este da valo-
ração dos direitos e a adequação de uma nova pretensão a todo 
um conjunto de ideias já aceitas e estabelecidas como direitos 
humanos fundamentais. 

Outro ponto em que o texto acaba sendo econômico é 
em debater as possíveis soluções acerca de como vencer as difi-
culdades que costumeiramente se apresentam na hora de dis-
cutir e se concretizar políticas públicas de igualdade e reconhe-
cimento pleno dos Direitos Humanos, como a limitação de re-
cursos financeiros, as opções sociais e políticas que visam aten-
der às demandas  de grupos sociais maiores em detrimento de 
grupos menores e a necessidade de maior capacitação de agen-
tes públicos (políticos eleitos ou servidores públicos de carreira) 
para lidarem positivamente com as questões próprias dos Di-
reitos Humanos e o exercício das liberdades individuais. 

E, por fim, não avançou no debate de como tornar con-
creto, tornar imperativo a todo o planeta Terra, com seus oito 
bilhões de pessoas distribuídas por todo o Globo, com traços 
culturais, étnicos, religiosos, morais e econômicos tão diversifi-
cados, o reconhecimento e a aplicação prática desses preceitos 
de direitos humanos, que levem a uma maior condição de igual-
dade entre todos os povos e entre todas as pessoas, proporcio-
nando a todos condições satisfatórias para uma vida plena, sau-
dável e digna. 

Sen praticamente aposta a maior parte de suas fichas na 
existência de uma condição social e política ideais, na qual as 
autoridades públicas, os grupos sociais organizados e as pes-
soas em si, tenham maturidade intelectual e comunitária para 
livremente conduzirem um debate e um escrutínio racional a 
respeito de cada nova pretensão humana ou das novas deman-
das por mais garantias individuais, decidindo então, com razo-
abilidade, acerca da validade moral dessas novas liberda-
des/pretensões. 
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Talvez realmente fosse a intenção do autor não esgotar 
o debate sobre o tema, mas sim, deixar em aberto ideias, concei-
tos, exemplos e, até mesmo, lacunas a serem preenchidas pelo 
leitor, para que cada um possa ir acrescentando individual-
mente nesse debate as suas percepções sobre igualdade e/ou 
Direitos Humanos. 

Assim, como afirmou Sen (2011, p. 421) “a aceitação de 
um conjunto de direitos humanos ainda deixará espaço para 
mais discussões, debates e argumentações - com efeito, essa é a 
natureza da disciplina”, ou seja, estamos diante de um processo 
contínuo e interativo, que ainda está em aberto, está em cons-
trução, comportando novos debates e compreensões acerca da 
formação de um conjunto de imperativos éticos e morais com 
força de direito humano fundamental, oponível a todos em es-
cala global, isto em razão da  fluidez10 desses valores relativos 
às liberdades humanas. 
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QUALIDADE EDUCACIONAL: LIDERANÇA 
IGUALITÁRIA COMO PARTE FUNDAMENTAL 

 

Samuel Vitório Barbosa1 
 

Introdução  
 

Nesta problemática podemos analisar dois pontos pri-
mordiais no âmbito da educação: a função da escola como es-
paço de aprendizagem e conhecimento e a importância da lide-
rança nas diversas formas de igualdade junto ao desenvolvi-
mento da escola. Temas estes, por sua vez, amplos que dão mar-
gem a generalizar, ou, então, tratá-lo dentro de um recorte par-
ticular. 
 A formação escolar, seja ela, desde a infância até a ju-
ventude traz para si um caráter intelectual como uma primeira 
condição do processo formativo do indivíduo, do desenvolvi-
mento social e pessoal de forma igualitária. Nos diferenciamos 
dos animais por meio do conhecimento, que nos é transmitido, 
o qual deixa intrínseco à condição de nossa existência. Esta re-
levância nos é dada por meio de várias obras ao longo de nossa 

história2. 
 Sabemos que a função da escola ao transmitir conheci-
mento ao indivíduo é a de ensinar e a promover mudanças de 
percepções, tornando-o consciente das transformações necessá-
rias à sua volta por meio da educação. É necessário criar uma 

 
1 Mestrando em Educação pela Universidade Estadual do Centro 
Oeste - UNICENTRO. 
2 Salientamos aqui as obras de Vieira, Young, Tomás de Aquino e Li-
bâneo. 
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consciência de transformação para que haja um “conhecimento 
poderoso”3. 

Para aprofundar ainda mais o nosso estudo, podemos 
buscar uma das passagens clássicas da história da filosofia: “O 

Mito da Caverna”4. A escola deve promover o conhecimento 

que liberte tal pessoa da condição de não conhecer. É isto que 
Platão5 apresenta na metáfora da Alegoria da Caverna: um de-
bate sobre ignorância, conhecimento e o papel da escola na cri-
ação do saber. A faculdade do pensar não gera nenhum estatuto 
de comportamento. Contudo, o pensar deva ser uma atividade 
atribuída a todos, sem distinção de raça, gênero, status social ou 
cor e não somente a alguns. Pensar sobre o homem e as suas 
limitações, é de fato, olhar somente sua superficialidade. É ne-
cessária uma profundidade de pensamento e atos, para que a 
liberdade escolar seja, de fato, um modo de compreensão da re-
alidade escolar. A educação transforma nossa percepção da-
quilo que não conhecemos e a nossa relação com aquilo que está 
ao nosso redor. É necessário sair da escuridão e fazer o processo 
de transição para a luz, o conhecimento é a iluminação do saber. 

O Pensamento crítico é fundamental para o indivíduo, 
visto que, os educadores encontram com um grande desafio 
atual: suscitar o pensamento; e por consequência, o mesmo 
deve aspirar para a tolerância, paz, democracia, cidadania e 
principalmente para que haja a igualdade em todos os âmbitos 

 
3 YOUNG, 2007, p. 1297. 
4 Mito da Caverna ou Alegoria da Caverna é uma passagem de um 
diálogo platônico, A República. É um diálogo entre Sócrates e Glauco, 
em que Sócrates conta uma história a Glauco para falar sobre o conhe-
cimento que advém do Mundo das Ideias e o do Raciocínio Intelectual. 
5 Nasceu no ano 428 a.C, na cidade de Atenas, foi discípulo de Sócrates 
e um dos mais antigos filósofos da Grécia Antiga. Discursou e escre-
veu sobre diversos temas relacionados à vida cotidiana do ser hu-
mano. Suas principais ideias eram pautadas nos temas: da Dialética, 
Idealista e Política. 
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acadêmicos. A educação atual deve formar pessoas emancipa-
das, capazes de ir além da formação de indivíduos no exercício 
passivo dos seus próprios cargos. Para tanto é imprescindível 
que haja uma educação que garanta o âmbito do pensar e que 
se comprometa com os valores morais ligados às virtudes hu-
manas. Por meio do pensamento – enquanto conhecimento, o 
indivíduo cria raízes e sai da superficialidade, liberta-se. 
 Quando há um processo de ‘libertação’, tal como a do 
prisioneiro exposto no Mito da Caverna, compreendemos que 
na visão de Platão, o aprendizado torna-se um processo difícil, 
até mesmo doloroso. Trazendo o diálogo platônico para o con-
texto da atualidade, verificamos que há uma regressão cons-
tante, a cada dia vivemos como um ‘prisioneiro da caverna’, 
apesar de toda a informação e da evolução escolar que vivenci-
amos. Pensar nos atuais desafios da educação nos induz a um 
estudo profundo sobre escola, seus objetivos e práticas. Liderar 
tal instituição na atualidade tem se tornado um desafio para 
qualquer gestor escolar, se tomar por base as transformações 
tecnológicas, sociais e científicas, as desigualdades e suas diver-
sas faces, tal qual as crenças, valores e ideias de uma sociedade 
em mudança que orienta o compromisso educacional em seu 
papel sócio pedagógico. A escola depende da responsabilidade 
e do envolvimento de todos, cada qual com suas funções espe-
cíficas para que seja garantido o cumprimento da missão esco-
lar, ou seja, um processo de ensino e aprendizagem de quali-
dade. 
 Observar as demandas da instituição de ensino tanto no 
âmbito pedagógico e administrativo sugere uma reflexão do de-
senvolvimento da liderança. O gestor tem o desafio de geren-
ciar sua equipe com liderança por meio da igualdade, para que 
a aprendizagem aconteça de forma participativa e conjunta. Tal 
abordagem busca compreender a liderança como fundamento 
primordial para o trabalho em equipe. 
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 Por sua vez, a escola “precisa prover a pessoa de conhe-
cimentos intelectuais, morais e éticos, para que possa ter res-
ponsabilidade consigo mesma e para com o outro” (BOVETO, 
2013, p. 58). O conhecimento está indiretamente ligado à inter-
venção do meio em que vive, ou seja, a sociedade ajuda o pro-
cesso educacional do sujeito. Traçar uma meta escolar para que 
haja qualidade educacional é função do gestor escolar, sendo 
que o sucesso de qualquer instituição é refletido no desenvolvi-
mento de cada aluno, e que o engajamento de toda equipe esco-
lar é primordial. Além de tudo o que já relatamos, é importante 
refletir: “Que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?”6. 
 Entretanto, o gestor impulsiona sua equipe, por meio da 
liderança, a construir um ensino de qualidade capaz de produ-
zir conhecimento pessoal e comunitário, que abre horizontes 
para a construção de sociedade igualitária, justa, democrática, 
pois ela forma e transforma o indivíduo em pessoa consciente e 
comprometida com a realidade presente. 

 

Desenvolvimento 
 

As pessoas não nascem líderes. Certas pessoas com 
fortes características e traços de personalidade que 
as identificam como líderes certamente, tiveram, 
desde a infância, experiências de vida que contribu-
íram de forma significativa para que desenvolves-
sem certos valores, atitudes e habilidades funda-
mentais para a liderança (LUCK, 2010).  
 

Quando pensamos no termo ‘gestor escolar’ trazemos 
para si o sinônimo de administrador, podendo vincular ainda o 

 
6 SAVANI, 2013, p. 23. 



Samuel Vitório Barbosa 

299 

 

adjetivo: poder. Tal vínculo não se relaciona a um caráter de su-
bordinação, mas sim uma característica de conciliador do gestor 
para que se cumpra corretamente a sua finalidade enquanto 
educador. É de total responsabilidade de cada gestor participar 
efetivamente das atividades escolares, engajar sua equipe de 
trabalho para os objetivos da instituição escolar e verificar a 
qualidade educacional que a escola vem atingindo. 
 Torna-se necessário compreender o “conceito histórico, 
que se altera no tempo e no espaço” (DOURADO, 2009, p. 203), 
para trilhar o caminho certo e ter bom êxito na educação de qua-
lidade. Seguindo a lógica da sociedade capitalista, as institui-
ções de ensino do setor privado estão à frente no tema “quali-
dade”, sendo que a escola pública fica atrás: 
 

As pessoas não nascem líderes. Certas pessoas com 
fortes características e traços de personalidade que 
as identificam como líderes certamente, tiveram, 
desde a infância, experiências de vida que contribu-
íram de forma significativa para que desenvolves-
sem certos valores, atitudes e habilidades funda-
mentais para a liderança (TAVARES, 2015, p. 89). 

 
A educação em sua qualidade, é um direito Social que é 

exposto no artigo 6º da Constituição Federal de 19887. Para apri-
morar a educação é fundamental buscar a base, observar os ali-
cerces para conseguir criar condições necessárias para um de-
senvolvimento educacional de qualidade. Isso se finda ao termo 
gestão, que infelizmente falta em algumas instituições, dei-
xando-as com menor qualidade. 

 
7 “São direitos sociais à educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência Social, a proteção, a maternidade e a 
infância, a assistência social dos desamparados.” Disponível em: 
<https://www.google.com/amp/s/m.meuartigo.brasiles-
cola.uol.com.br/amp/educacao/direito-educacao.htm>. 
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O sucesso de uma escola é medido pelo desempe-
nho de seus alunos. Se os alunos, cada um no seu 
ritmo, conseguem aprender continuamente, sem re-
trocessos, a escola é sábia e respeitosa... (DAVIS; 
GROSBAUM, 2000, p. 77). 

 
O desempenho de cada aluno está intimamente ligado à 

qualidade da educação, a qual entende-se como execução do 
objetivo proposto pela escola, e que foi sugerido pela equipe. 
Claro que fatores como “a condição socioeconômica das famí-
lias, a qualidade e a dedicação dos docentes e o interesse dos 
alunos” (BORGES, 2015, p. 41), se tornam fundamentais para 
garantir a qualidade educacional. 

A escola nos torna hábeis para trabalhar em equipe, nos 
envolve em seus processos e nos ajuda a vivenciar uma gestão 
democrática e participativa. Cada gestor é responsável por 
questões administrativas e pedagógicas, especialmente, é 
aquele que tem a “habilidade de influenciar pessoas que traba-
lham entusiasmadamente visando atingir objetivos comuns, 
inspirando confiança por meio da força do caráter” (HUNTER, 
2006, p. 18). 

Para Luck: 
 

Liderança é um conceito complexo que abrange um 
conjunto de comportamento atitudes e ações volta-
das para influenciar pessoas e produzir resultados, 
levando em consideração a dinâmica das organiza-
ções sociais e do relacionamento interpessoal e in-
tergrupal no seu contexto, superando ambiguida-
des (2010, p. 37). 
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Em uma das suas obras Luck (2011) destaca diversos es-
tilos de liderança, tal qual focado nas variadas formas de distri-
buição do poder, sendo eles: Estilo autocrático, democrático e o 
estilo laissez faire. 

O primeiro estilo apresenta o líder como o grande res-
ponsável pelas decisões tomadas, o comando do líder ocorre 
por meio da autoridade. Torna-se uma liderança individual, 
pois, pensa e executa todas as funções. 

O democrático é o estilo em que tudo é compartilhado 
(decisões e funções), a liderança é a combinação dos esforços da 
equipe para planejar e “desfrutar” do bom êxito das funções 
atribuídas. 

Estilo laissez faire é apenas uma ausência de liderança, 
onde tudo flui conforme o interesse do grupo. 

O mesmo autor discorre sobre formas de lideranças as 
quais não devem ser observadas individualmente, mas de dife-
rentes olhares visando garantir o objetivo escolar. Para Luck os 
enfoques de liderança são: Liderança transformacional cria uma 
consciência na equipe, seja em seu ser e fazer; Liderança transa-
cional que busca a troca de ideias, aprendizado em equipe e as 
boas relações e por fim, a liderança compartilhada que decide 
tudo de forma conjunta. 

Por sua vez, o líder baseado em todos os conceitos deve 
construir equipes de liderança para atuar em áreas específicas 
para que não se perca o foco educacional, promovendo por sua 
vez o sucesso educacional. Cada um traz consigo a sua vivência, 
experiência e maturidade, mas Luck expõe traços da personali-
dade que são comuns em líderes: determinação, maturidade 
psicológica social, comunicação e perseverança. Cada líder 
deve inspirar e orientar, ser modelo de transformação em sua 
realidade pedagógica e comunitária. 

 De um tempo para cá, o trabalho do gestor gerou a ne-
cessidade de organizar os caminhos corretos para o sucesso da 
instituição escolar, caminhos este, pautado por diversos desa-
fios que impedem a qualidade do ensino. Deve liderar de forma 
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igualitária, construtiva e positiva. “Não exercer esta liderança 
representa, por certo, o não cumprimento de suas responsabili-
dades” (LUCK, 2011, p. 56), pois, a escola necessita que tudo 
aconteça de forma democrática e que o gestor lidere de forma 
hábil, observando o Projeto Político Pedagógico da escola. 
Sendo que o mesmo, tem por função organizar e legitimar ins-
titucionalmente a escola e assim colaborar no processo de en-
sino-aprendizagem. Cabe ao PPP direcionar cada educador na 
elaboração de projetos, sistematizar os planos educacionais e 
assegurar a qualidade dos trabalhos garantindo, assim, uma 
educação de qualidade.  

“A autencidade, a consideração positiva incondicional e 
a compreensão empática são, por conseguinte, três atitudes fun-
damentais para o desenvolvimento de relações positivas no am-
biente de trabalho (...), na escola ou em outros contextos.” 
(MORIM, 2009, p. 10). Envolver a equipe contribui para um 
clima no ambiente escolar, traz para perto de si professores e 
demais funcionários da instituição, unindo-os no objetivo pri-
mordial de uma gestão coerente. Neste aspecto, “olhar a escola, 
olhar a educação como instrumento de transformação social” 
(MELO, 2011, p. 254), é dever de todo corpo docente, principal-
mente do gestor escolar que deve escutar, apoiar, encorajar e 
“usar” do espaço escolar para uma construção de reflexão indi-
vidual e coletiva. 

Devemos, como entidade de ensino, analisar o ser hu-
mano como ser pensante, compreendendo suas características e 
principalmente sua capacidade de pensar. Isso será possível 
quando o gestor compreender que ele apenas representa tal ins-
tituição e não deve influenciar ou tomar decisões. Instigar o 
exercício do pensamento na atualidade, é uma tarefa difícil, já 
que o pensar não está em busca da verdade, mas buscar o sen-
tido e significado das coisas. Todas as pessoas buscam dar sen-
tido e significado às coisas, sendo ela – o pensar, uma atividade 
de todos.  
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O educador deve estimular o homem a fazer uso do pen-
sar, e a refletir as suas atitudes. A má utilização da atividade do 
pensar, certamente teve grande influência nas atitudes sociais 
de quem a pratica. Ao fazer uma má utilização do pensar, o ho-
mem se transforma. Ele tira a liberdade do indivíduo, fazendo 
com que apenas a obediência prevalecesse. Enfim, quando a 
nossa vida está voltada ao pensamento, nós nos afastamos das 
atitudes más, mas é por meio da nossa liberdade que optamos 
pelo bem ou pelo mal. 

O Gestor escolar em sua função deve gerenciar, junta-
mente com os demais setores escolares as responsabilidades da 
escola, alunos e comunidade para que tenha pleno sucesso e 
uma liderança de coerência dentro dos parâmetros escolares 
exigidos. Para que isso aconteça, faz-se necessário traçar metas 
e objetivos com a sua equipe, liderando de forma igualitária 
para que sejam claros e estejam de pleno acordo com a mesma. 
Exercitar o autoconhecimento, reflexão e auto avaliação para 
que haja um desenvolvimento de habilidades no desenvolvi-
mento do papel que foi proposto. Temos que verificar as 
funções de cada um no ambiente escolar, definir, organizar e 
orientar para que possamos ter uma disposição de trabalho co-
letivo e dialogar com as diversas formas de pensamentos. Tal 
postura reflete na forma de conduzir democraticamente o am-
biente escolar e trazer para a comunidade os fundamentos de 
uma solidariedade por meio da emancipação social. 

O trabalho do gestor pautado pelo diálogo e a igualdade 
o conduz a uma qualidade educacional que atende aos anseios 
propostos pela educação visando um sucesso de ensino-apren-
dizagem dos educadores e a realidade onde vivem. 
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Considerações Finais 
 
A necessidade de uma gestão eficaz e de qualidade que 

tenha efeito reflexivo nas abordagens sobre a liderança iguali-
tária no âmbito escolar, não se trata de um cargo chefiado, uma 
função, não tem ligação fundamentalista no autoritarismo. A 
escola com forte tendência à liderança é o diferencial para uma 
gestão de qualidade. Tornando-os todos responsáveis pela edu-
cação como forma de transmissão de conhecimento com res-
ponsabilidade, em suma cabe a cada um, que está intimamente 
ligado à instituição escolar, intensificar sua participação e pro-
gredir na sua atuação como agente de mudanças. 

Em todo o processo educacional temos que compreen-
der a escola como um espaço aberto ao novo que favorece a mu-
dança e democratiza a participação. Tal processo deve se dar 
por meio da confiança no gestor e naquilo que o potencializa 
como liderança, assumindo as suas responsabilidades quanto 
ao modelo de integração social, desenvolvimento cultural e de 
relações humanas. É na escola que compreendemos e aprende-
mos sobre a diversidade de opiniões comprometendo-nos com 
uma educação para a cidadania e ascensão da pessoa humana. 

Instigar a reflexão social sobre a importância da educa-
ção por meio dos processos educacionais que temos, ainda 
mais, neste tempo em que a educação é essencial para o cresci-
mento do país e a promoção humana, torna o gestor escolar um 
alicerce para viabilizar os caminhos da instituição nas deman-
das sociais, políticas e econômicas que cada ambiente exige. 

Entretanto, o gestor não é o chefe institucional, ele é mais 
do que uma representação fixa e central no organograma da ins-
tituição, pois dá andamento nas diretrizes escolares instigando 
os educadores a potencializar o processo de conhecimento. O 
indivíduo que exerce a liderança é visto como aquele que é se-
guido, que dinamiza o ambiente escolar. Na escola vemos a re-
alização de objetivos e metas dos sistemas educacionais, que es-
tão no centro da atenção da sociedade, constituindo-se de 
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grande valor estratégico para o nosso desenvolvimento, a qua-
lidade de vida e principalmente a educação pautada pelo diá-
logo e o respeito igualitário. 
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RELAÇÕES SOCIAIS EM SALA DE AULA: A EDUCAÇÃO 
COMO POSSIBILIDADE DE ULTRAPASSAR 

DESIGUALDADES 
 

Marcela Regina Mafra1 
Vivian Leite Pereira Montanher2 

 

Introdução 
 

Durante toda a história da humanidade encontramos re-
latos que envolvem a vida em suas mais difíceis e equivocadas 
formas. As histórias de vida de populações oriundas de diferen-
tes nações e grupos são contadas em sua maioria por meio de 
relatos com riqueza de detalhes, porém, muitos carregados de 
sofrimento e que culminaram em condições de exclusão para 
seus descendentes, que atualmente tem encontrado dificulda-
des em se posicionar a respeito de seus direitos, pois ainda en-
contram resistência de pessoas que não vêem esses grupos 
como parte de uma mesma sociedade, enxergando apenas o que 
seus olhos decidiram ver. 

Diante do exposto, adotamos para este artigo o conceito 
de desigualdade descrito por Hannah Arendt, pois o mesmo 
pressupõe o de igualdade, assim podemos dizer que desigual-
dade se trata do resultado da organização e das ações humanas 
orientadas pelo princípio de justiça; pois não nascemos iguais, 
tornamos-nos iguais em comunidades que buscam direitos 
iguais. Logo, a desigualdade está relacionada com os contextos 
(do local ao global) de exploração de um ou mais indivíduos 

 
1 Mestranda em Educação pela Universidade Estadual de Londrina - 
UEL (2022). 
2 Mestranda em Educação pela Universidade Estadual de Londrina - 
UEL (2022). 
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por outro com base nos recursos distribuídos de forma desigual 
e injusta. 

Nesse contexto, a desigualdade vem se mantendo pre-
sente e causando danos permanentes à vida de muitos grupos. 
E, assim como aos diversos espaços sociais, a desigualdade ex-
prime suas mazelas também no campo educacional, materiali-
zando suas intenções na vida desses alunos e professores, atores 
intimamente envolvidos nesse processo e que lutam ardorosa-
mente por uma educação que os auxilie a vencer as desigualda-
des enfrentadas por boa parte da população. 

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 206 – pará-
grafo I, prevê que “o ensino será ministrado com base no se-
guinte princípio: igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola.” No entanto, sabemos que as condições de 
muitos alunos não permitem que os mesmos permaneçam fre-
quentando a escola por fazerem parte de famílias de baixa 
renda, oriundas de grupos subalternizados pela sociedade. 

Além disso, muitos alunos não têm sequer meios mate-
riais que permitam que eles continuem a frequentar as aulas. E, 
diante dessa situação tão recorrente, muitos educadores bus-
cam travar uma batalha na tentativa de favorecer esses alunos 
procurando de diversas maneiras diminuir a desigualdade exis-
tente. 

 
No Brasil, mais recentemente, ocorreram avanços 
importantes na ampliação do acesso a todos os ní-
veis e modalidades educacionais, chegando à uni-
versalização do acesso ao ensino fundamental. No 
entanto, ainda é um grave problema a baixa escola-
ridade média da população e a desigualdade per-
manente, o que mantém na pauta das discussões a 
necessidade da universalização da educação básica 
e a melhoria da qualidade da educação, bem como 
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a eliminação do analfabetismo, com inevitáveis im-
pactos de longo prazo para a área (CASTRO, 2009, 
p. 674). 

 
Infelizmente, nas sociedades contemporâneas, a escola é 

tida como uma das instituições que mais favorecem a reprodu-
ção de desigualdades; pois o acesso diferenciado à aquisição de 
conhecimentos e de competências permitem que haja um 
abismo entre os resultados de aprendizagem. Por isso, é funda-
mental que as políticas públicas educacionais criem estratégias 
para combater, ou ao menos amenizar, a desigualdade existente 
nas escolas. Todavia, estudos revelam que é por meio da escola 
que muitos educandos encontram a oportunidade de superar 
essas desigualdades e mudar de vida. 

De acordo com Therborn apud Conceição e Zamora 
(2015, p. 706), “a desigualdade é um fenômeno histórico e pos-
sível de ser revertido. Suas várias formas (de classe, racial, sexo, 
etc) ‘são diferenças hierárquicas evitáveis e moralmente injusti-
ficadas [...]. A desigualdade é uma violação dos direitos huma-
nos’.” Assim, é possível reverter esse quadro a partir de discus-
sões que apontem para a importância e para a responsabilidade 
das políticas públicas educacionais que, em conjunto com ou-
tras políticas sociais, precisam incorporar esse olhar a respeito 
da desigualdade no momento de sua formulação. 

Em um de seus escritos, Therborn (2010) destaca alguns 
aspectos referentes aos tipos de desigualdade existentes em 
nossa sociedade, sendo que existe entre esses tipos uma intera-
ção e influência de uns sobre os outros, ou seja, estão intima-
mente ligados entre si, e: 

 
[...] há desigualdade material ou de recursos, que 
significa que os atores humanos contam com recur-
sos muito distintos. Podemos distinguir dois aspec-
tos a respeito. A desigualdade de acesso à educação, 
à carreira e aos contatos sociais, ou seja, ao “capital 
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social”. Nas discussões convencionais, este aspecto 
é geralmente referido como "desigualdade de opor-
tunidades” (THERBORN, 2010, p. 146). 

 
Atualmente, o Brasil é considerado um dos países mais 

desiguais do mundo no que se refere a baixa mobilidade social 
e educacional entre as gerações. Diante disso, se tem a impor-
tante tarefa de superar as desigualdades sociais ainda presentes 
na situação educacional em nosso país, na busca por compreen-
der de que maneira essas situações tem se apresentado e de que 
forma podemos nos posicionar a fim de que a educação possa 
cumprir seu real papel, atendendo a todos com igualdade de 
direitos e oportunidades, independente da classe social ou seg-
mento a que esses alunos pertençam. 
 

 
Desenvolvimento 

 
Partindo da ideia de Marcuse (1979, p. 35-36), “como po-

dem as pessoas que tenham sido objeto de dominação eficaz e 
produtiva criar elas próprias as condições de liberdade?”, para-
mos para refletir e podemos perceber que para alcançar de fato 
meios para agir em liberdade precisamos sair da condição de 
dominação a qual nos encontramos e a qual nos sujeitamos, 
rompendo com as ações que culminam em desigualdade social. 
Assim, a escola e os professores precisam assumir um papel de 
intelectuais na educação, rompendo com as barreiras que há 
muito se fazem presentes nas escolas, de modo a proporcionar 
aos estudantes condições de enfrentamento das desigualdades 
existentes por meio do conhecimento de seus direitos e deve-
res.  
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Nesse sentido, podemos destacar um relato de bell 
hooks3 (2013, p. 15) “para reagir a essa tensão e ao tédio e apatia 
onipresentes que tomavam conta das aulas, eu imaginava mo-
dos pelos quais o ensino e a experiência de aprendizado pode-
riam ser diferentes”. 

Analisar a educação brasileira e a desigualdade social 
somente é possível no âmbito da sociedade capitalista, que se 
estruturou a partir das relações de produção ocasionando uma 
grande e visível disparidade econômica e desigualdade de 
renda. Nessa perspectiva, o campo educacional sofreu grande 
influência já que a desigualdade de renda levou a altos índices 
de defasagem escolar.  

Isso acontece porque a sociedade atua sobre o modelo 
de vida dos indivíduos, num sistema que cria uma lógica à qual 
os indivíduos se apegam, consomem e acabam por fazer parte 
do sistema quase que inconscientemente, aceitando como nor-
mais as condições desiguais da sociedade. Para tanto; [...] “o se-
gredo de toda ‘socialização’ próspera é fazer os indivíduos de-
sejarem fazer o que o sistema precisa que eles façam para que 
ele possa se reproduzir” (BAUMAN, 2011, p. 153 - 154). 

De acordo com Bauman (2011), os professores do perí-
odo moderno sólido eram vistos pelos filósofos da educação 
como um meio de levar os alunos diretamente a um ponto pré-
determinado, tais como mísseis balísticos com direção certa. Po-
rém, apenas com o surgimento dos tempos líquidos modernos 
houve um maior interesse pelo aprendizado e consequente-
mente pela educação. 

 
3 Sobre o nome de bell hooks ser empregado em letra minúscula: essa 
prática surge a partir de uma postura da própria autora que criou esse 
nome em homenagem à sua avó e o emprega em letra minúscula como 
um posicionamento político que busca romper com as convenções lin-
guísticas e acadêmicas, dando enfoque ao seu trabalho e não à sua 
pessoa. O presente artigo respeita a escolha da autora. 
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A figura 1 apresenta dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua – PNAD (IBGE), e mostra que 
o contexto familiar pode influenciar na decisão de abandonar a 
escola: 
 

 
Figura 1: Probabilidade de frequentar a escola por domicílios.4 

 
4 Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - 
PNAD, (IBGE). Disponível em: https://observatoriodeeducacao.ins-
titutounibanco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar Acesso 
em: 31 mai. 2022. 

https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar
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Assim, a realidade desigual da sociedade se apresenta 
não apenas nos espaços sociais abertos, mas também se repro-
duz expansivamente nas salas de aula das escolas. Desde sem-
pre, as diferenças se apresentaram na vida escolar dos filhos da 
classe proletária, oriundos de famílias descendentes de negros 
escravizados, indígenas, ou marginalizados e pobres; que com 
sua vida simples e com falta do básico para suas necessidades 
de sobrevivência, muitas vezes encontravam e ainda hoje en-
contram na escola, uma forma de ter supridas essas necessida-
des de subsistência. 

Na pesquisa realizada pelo Inep (Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira), em 2022,  a 
respeito da evasão escolar, constatou-se que no ano de 2020, o 
percentual de estudantes que abandonaram os estudos no en-
sino médio foi de 2,3%, enquanto que em 2021 a taxa aumentou 
para 5,6%, a partir de dados como este  são encontrados indica-
tivos que auxiliam no entendimento de que o mesmo está inti-
mamente ligado às questões raciais e socioeconômicas que re-
forçam a desigualdade social educacional, em que os menores 
índices de avanço são encontrados entre a população mais vul-
nerável. Muitos alunos abandonam a escola por terem que au-
xiliar suas famílias ingressando no mundo do trabalho, outros 
por situações de gravidez na adolescência, entre outros fatores 
e dessa forma a situação financeira não permite que tenham 
condição de frequência, levando ao abandono. 

 
É no embate de forças que aumentam a desigual-
dade e na resistência a elas que os rumos da educa-
ção acabam por serem traçados. O exame de um 
caso concreto onde incidem essas forças, bem como 
outros fatores, põe em relevo práticas concretas da 
dimensão institucional, que podem influenciar 
tanto na permanência quanto na evasão, ou mesmo 
no abandono da escola pelos alunos (MENDES, 
2013 apud CONCEIÇÃO e ZAMORA, 2015, p. 707). 
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O desafio de levar aos alunos uma escola capaz de aco-

lher, transformar e transpor barreiras, exige dos professores a 
capacidade de olhar para esses espaços “como um lugar sa-
grado, de amor e de desejo”; assim como afirma Larrosa Bondía 
(2019). Além de ensinar, ultrapassar barreiras requer a luta por 
direitos, para tanto, é necessário orientar os alunos a reagir po-
sitivamente, convivendo coletivamente e transformando a es-
cola num espaço onde é possível articular ações de cidadania, 
democracia e solidariedade na luta contra as desigualdades so-
ciais. Para hooks (2013),  

 
A educação como prática da liberdade é um jeito de 
ensinar que qualquer um pode aprender. Esse pro-
cesso e aprendizado é mais fácil para aqueles pro-
fessores que também crêem que sua vocação tem 
um aspecto sagrado; que crêem que nosso trabalho 
não é o de simplesmente partilhar informação, mas 
sim o de participar do crescimento intelectual e es-
piritual dos nossos alunos. Ensinar de um jeito que 
respeite e proteja as almas de nossos alunos é essen-
cial para criar as condições necessárias para que o 
aprendizado possa começar do modo mais pro-
fundo e mais íntimo (HOOKS, 2013, p. 25). 

 
De acordo com estudos realizados pelo Observatório de 

Educação do Instituto Unibanco (2018), houve no Brasil uma 
queda nos índices de abandono escolar, tanto de estudantes 
brancos quanto de negros, porém a pesquisa mostra que a desi-
gualdade se mantém no que se refere a raça e cor dos estudan-
tes. “Se comparados os dados de 2017 para 2018 do Censo Es-
colar, a taxa de abandono entre jovens negros subiu 0,1%, en-
quanto o de jovens brancos diminuiu na mesma proporção” 
(INSTITUTO UNIBANCO, 2018), assim como podemos consta-
tar na figura 2. 
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Figura 2: Índices de abandono escolar.5 
 

 
Diante de dados tão expressivos a respeito da realidade 

educacional brasileira, podemos afirmar que os alunos, sem ex-
ceção, quando ingressam numa escola pública de qualidade 
sentem grande estranhamento e distanciamento de suas refe-
rências, nesses espaços educacionais encontram-se desde alu-
nos muito pobres até estudantes de uma classe média mais alta.  

 
5 Fonte: Observatório de Educação do Instituto Unibanco (2018). Dis-
ponível em: https://observatoriodeeducacao.institutouni-
banco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar . Acesso em: 31 
mai. 2020. 

https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar
https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/abandono-evasao-escolar
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Por isso, o caminho que trilham da entrada até a perma-
nência torna-se desafiador, principalmente para os que tem 
uma renda familiar baixa e vivem num nível de desigualdade 
social acentuado, desfavorecendo seu sucesso na trajetória es-
colar e consequentemente afetando sua qualidade de vida.  

Nesse sentido, hooks (2013, p. 31) relata, [...]“Eu nunca 
quisera abandonar a convicção de que é possível dar aula sem 
reforçar os sistemas de dominação existentes.[...]”; daí a impor-
tância de lutar contra todo e qualquer tipo de desigualdade seja 
de qual tipo for, a fim de que os direitos sejam garantidos a to-
dos igualmente. 

Desta forma, vale a pena reiterar o que afirma Bauman 
(2011), que a educação e a aprendizagem devem ser contínuas 
e vitalícias e que precisamos desse tipo de educação vitalícia, 
pois só ela pode nos proporcionar escolhas. No entanto, essas 
escolhas dependem de condições que as tornem disponíveis e 
ao alcance de nosso poder, pois somente assim será possível que 
nas escolas e, mais precisamente nas salas de aula, a igualdade 
de condições e direitos seja reafirmada e que sejam incentivadas 
as ações favoráveis à busca por uma educação que emancipe e 
que promova o desenvolvimento integral. 

 
 

Considerações finais 
 

Fazer das salas de aula das escolas um lugar “de amor e 
de desejo” conforme sugere Larrosa Bondía (2019), requer de 
todos os envolvidos neste processo atenção especial às particu-
laridades de cada estudante. A observação de cada necessidade 
torna possível proporcionar a esses estudantes o atendimento 
às suas necessidades juntamente com uma aprendizagem de 
qualidade. 

Sabe-se que, no atual contexto social em que estão inse-
ridas as escolas, existe uma desigualdade que infelizmente difi-
culta o processo de aprendizagem de maneira integral, por isso, 



Marcela Regina Mafra 
Vivian Leite Pereira Montanher 

317 

 

enquanto educadores engajados na luta por melhores condições 
de trabalho; por uma escola que proporcione condições de 
igualdade e consequentemente o desenvolvimento integral dos 
estudantes em todos os aspectos do desenvolvimento, assim 
como prevê a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, faz-se necessário e urgente combater os 
aspectos de desigualdade que insistem em fixar suas bases na 
educação. 

Para tanto, agir com consciência em relação aos aspectos 
que reproduzem as mazelas da desigualdade em nossa socie-
dade e que se reproduzem nas escolas torna possível amenizar 
essas diferenças. Combater os meios pelos quais a educação se 
apresenta como um aspecto de dominação não é tarefa simples 
e menos ainda pode ser considerada uma tarefa fácil, mas saber 
reconhecer que a desigualdade existe e não apoiar sua reprodu-
ção nas salas de aula, pode auxiliar nesse embate e favorecer os 
“menos favorecidos”. 

Portanto, o professor precisa ser aquele que se mantém 
firme diante das tempestades, a fim de que ao final da chuva 
torrencial possam restar em pé suas convicções e que essas se 
transformem em força e esperança para que os estudantes que 
se sentem menosprezados por fatores de desigualdade impos-
tos pela sociedade, continuem firmes na busca por melhores 
condições de vida, condições essas que são oportunizadas aos 
demais grupos privilegiados de nossa sociedade. 
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